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Ata da 49ª Sessão, Deliberativa Ordinária Semipresencial,
em 11 de maio de 2022

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 56ª Legislatura

Presidência do Sr. Rodrigo Pacheco.

(Inicia-se a sessão às 16 horas e 35 minutos e encerra-se às 19 horas e 59 minutos.)
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O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG.
Fala da Presidência.) – Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.

Início da Ordem do Dia.

Neste momento, estão abertas as inscrições de oradores, que farão uso da palavra por três minutos.
Para os Senadores presentes no Plenário, as inscrições serão feitas em lista específica de inscrições

que se encontra sobre a mesa.
Para os Senadores presentes remotamente, as inscrições serão feitas através do sistema de videocon-

ferência.
Os oradores inscritos terão a palavra concedida de forma intercalada entre as duas listas.
A presente sessão deliberativa semipresencial é destinada à apreciação de autoridades submetidas à

deliberação do Senado Federal, bem como à deliberação dos destaques apresentados ao Projeto de Lei no

5.284, de 2020, do Deputado Federal Paulo Abi-Ackel, tendo como Relator o Senador Weverton.
Concedo a palavra ao primeiro orador inscrito, Senador Jorge Kajuru.
Solicito aos Senadores e Senadoras que venham ao Plenário. Iniciaremos, em instantes, as votações

nominais de autoridades que serão submetidas ao crivo do Plenário do Senado Federal.
Com a palavra o Senador Jorge Kajuru.
O SR. JORGE KAJURU (Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil/PODEMOS - GO. Para

discursar.) – Brasileiros e brasileiras, minhas únicas vossas excelências, abro meu pronunciamento hoje
nesta tribuna com uma frase: ”Quando ouço alguém falar em cultura, saco o meu revólver”. ”Quando
ouço alguém falar em cultura, saco o meu revólver.”

Ao longo dos tempos, a frase é atribuída a Hermann Goering, chefe da polícia secreta de Adolf Hitler,
o líder nazista que assumiu o poder na Alemanha em 1933 e protagonizou uma das maiores atrocidades da
civilização: o extermínio de milhões de judeus durante a Segunda Guerra Mundial.

Recentemente, por aqui, graças a uma decisão tomada no âmbito da Secretaria de Cultura do
Governo Bolsonaro, houve a aprovação de R$336 mil – repito: R$336 mil – em verbas públicas para a
edição de um livro sobre a história das armas no Brasil, por meio da Lei Rouanet.

A lei foi criada em 1991 para possibilitar a empresas e pessoas físicas o patrocínio de espetáculos
culturais, exposições, shows, livros, museus, galerias etc., com o abatimento do valor do Imposto de Renda.

No caso do livro Armas & Defesa: A história das armas no Brasil, o financiamento é para a indústria
Taurus Armas S.A., que tem sede no Rio Grande do Sul e uma unidade de produção nos Estados Unidos.
A tiragem prevista é de 3 mil exemplares, mais versão digital, cuja distribuição será gratuita. A obra vai
abordar os marcos da história armamentista no Brasil, dos povos originários até o século XXI.

Alvo do bolsonarismo, a Lei Rouanet vem sofrendo mudanças seguidas neste Governo com o objetivo
de acabar com a, entre aspas, ”mamata dos artistas”. Já o toma-lá-dá-cá segue firme e forte.

O movimento armamentista formalizou apoio às candidaturas a Deputado Federal do ator Mario
Frias, mais conhecido como ”marionete Frias”, e do policial militar André Porciuncula, que comandavam a
Secretaria de Cultura até o fim de março.

Isso aconteceu há pouco mais de um mês, durante o Congresso Nacional Pró-Armas. Neste encontro,
André, ainda Secretário Nacional de Fomento e Incentivo à Cultura, fez oferta pública de verbas oriundas
da Lei Rouanet para a produção de obras audiovisuais e eventos que promovam o uso da arma de fogo.
Para tanto, o dinheiro disponível seria de R$1,2 bilhão.
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(Soa a campainha.)

O SR. JORGE KAJURU (Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil/PODEMOS - GO) – Curi-
osamente, dias depois, o Presidente Jair Bolsonaro – concluindo – vetou o projeto de lei que previa a
destinação de R$3,86 bilhões para o setor cultural com o objetivo de reduzir o impacto causado pela
pandemia da covid-19. Na sequência ao veto da chamada Lei Paulo Gustavo, o Chefe do Executivo vetou
também a nova Lei Aldir Blanc, que busca estender benefícios à cultura até 2027.

Concluindo, Presidente, respeitado amigo querido Rodrigo Pacheco, espero que, na defesa de quem
se dedica à arte no Brasil, tenhamos logo a oportunidade de derrubar os vetos presidenciais. E, como
contraponto à frase inicial dessa fala, encerro aqui com outra versão dela, criada nos anos 1960...

(Soa a campainha.)

O SR. JORGE KAJURU (Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil/PODEMOS - GO) – ... pelo
escritor francês Louis Pauwels: ”Quando me falam em revólver, puxo a minha cultura” – ”Quando me
falam em revólver, puxo a minha cultura”.

Agradecidíssimo, Presidente Rodrigo Pacheco.
Pátria amada! Amor ao meu país!
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG)

– Anuncio a Mensagem no 5, de 2022, que submete à apreciação do Senado Federal a escolha da Sra.
Claudia de Borba Maciel, Ministra de Segunda Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações
Exteriores, para exercer o cargo de Embaixadora do Brasil na República da Guiné-Bissau.

Parecer no 6, de 2022, da Comissão de Relações Exteriores, Relator: Senador Humberto Costa e
Relator ad hoc: Senador Jaques Wagner.

Solicito à Secretaria-Geral da Mesa que abra o painel para o início da deliberação.
A votação está aberta.

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –
Solicito aos Srs. Senadores e às Sras. Senadoras que possam votar pelo sistema eletrônico.

Peço aos Srs. Senadores e às Sras. Senadoras que venham ao Plenário, ou permaneçam no Plenário,
em razão da votação de autoridades neste esforço concentrado. Estamos em processo de votação nominal.

Senador Weverton.
Deputado Juscelino, seja bem-vindo. (Pausa.)
Estamos em processo de votação nominal. Solicito aos Srs. Senadores e às Sras. Senadoras que

venham ao Plenário votar.
Com a palavra o próximo orador inscrito, o Senador Plínio Valério.
O SR. PLÍNIO VALÉRIO (Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil/PSDB - AM. Para discursar.)

– Sr. Presidente, Sras. Senadoras, Srs. Senadores, talvez o que eu vá dizer agora ajude um pouco, um
pouquinho só, aos brasileiros e brasileiras compreenderem por que nós do Amazonas tanto falamos em
Zona Franca.

Uma das mais frequentes queixas que nos são encaminhadas pelos produtores e empreendedores do
Amazonas refere-se à baixa participação do estado no volume de crédito rural do país, e têm razão: pelos
dados do Banco Central do Brasil, o valor repassado ao nosso estado corresponde a 0,08% do total – os
números são oficiais.

O valor total de contratos relativos ao crédito rural, englobando todas as fontes oficiais, como Banco
do Brasil, Caixa Econômica Federal e Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social, entre
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outros, corresponde, em 2021, a R$229,484 bilhões. Portanto, são bilhões espalhados pelo Brasil, menos
no Amazonas. Olha só – o Omar Aziz está conosco, foi Governador do nosso estado –, desse montante, o
Amazonas recebeu apenas, Kajuru, R$195,518 milhões. Estou falando do total de R$229,5 bilhões, dos
quais o Amazonas recebeu de crédito rural R$195,528 milhões. É o segundo menor montante em toda
a Federação, perdendo apenas para o Amapá. Para se ter uma ideia, o Distrito Federal recebeu valor
superior ao do Amazonas: R$236,498 milhões. No entanto, o nosso querido Distrito Federal cobre apenas
5,8 mil quilômetros quadrados, contra 1,571 milhão de quilômetros quadrados do Amazonas.

O número de contratos é também pequeno, apenas 1.162 no Amazonas. Outros estados têm
muitíssimo mais, por exemplo: Goiás, que firmou 63.873 contratos; Rio Grande do Sul, 290.103 contratos.
Isso confirma, e aqui que eu quero chamar atenção, a suspeita levantada pelos empresários amazonenses:
pelo sistema atual, apenas os grandes produtores do nosso estado conseguem acessar o sistema; os pequenos
e médios raramente conseguem algum empréstimo. Lembro ainda, e é bom lembrar, que esses cálculos
abordam todos os tipos de contrato do crédito rural. Valem, portanto, inclusive para os serviços ambientais,
aqueles que ajudam a manter a floresta em pé.

Em outras palavras, meu amigo Senador Kajuru, esses contratos tão utilizados nos belos discursos
mundo afora atingem quantidades e valores muito inferiores aos que seriam desejáveis.

Observe-se ainda que o valor dos contratos para toda a Região Norte soma apenas R$20,6 bilhões –
toda a Região Norte, apenas R$20 bilhões! Isso corresponde a 8,98% do total do país, ainda assim quase
inteiramente concentrado no Pará e em Rondônia. Isso nos permite supor que há problema de capilaridade
na rede de crédito, o que dificulta o acesso a regiões menos urbanizadas do país.

Antes de encerrar o discurso, eu cedo aparte ao meu amigo, meu irmão, Senador Omar Aziz.
O Sr. Omar Aziz (Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - AM. Para apartear.) – Senador

Plínio, V. Exa. traz o tema de que a Região Norte, parte da região é prejudicada no acesso ao crédito,
principalmente porque nós não avançamos na regularização fundiária. Nos últimos governos, pouco ou
quase nada se regularizou.

(Soa a campainha.)

O Sr. Omar Aziz (Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - AM) – E uma das condições
para ter acesso a esse crédito é a regularização fundiária. Você vê que existia uma perspectiva muito
grande de que o atual Governo pudesse avançar bastante, e hoje nós temos tecnologia que pode fazer o
mapeamento, fazer a regularização fundiária para que aquela pessoa, aquele pequeno e médio produtor que
está há muito tempo naquele assentamento, possa ter essas terras em seu nome e com isso ter acesso ao
crédito. Mas, principalmente, o que falta muito na nossa região, infelizmente é uma realidade, é assistência
técnica. Apesar do esforço da Embrapa em pesquisar, isso não chega ao pequeno produtor.

E quando o senhor coloca essa situação, conhece bem a Amazônia, sabe muito bem da nossa realidade,
mas se V. Exa. pegar o BNDES, os investimentos dele, há anos, é muito mais fácil conseguir dinheiro...

(Interrupção do som.)
(Soa a campainha.)

O Sr. Omar Aziz (Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - AM) – ... para a nossa região
para ajudar um produtor.

A mesma coisa o Basa. O Basa também trabalha no mesmo campo, como se trata de um banco ele
precisa de garantias, e a garantia real que alguém pode dar para ter acesso a esse crédito é a regularização
fundiária.

Por isso, V. Exa. traz um tema muito importante para que a gente possa debater para a nossa região
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principalmente. O Amapá sofre muito com isso, o Amazonas; o Pará avançou muito, mas o Amazonas,
o Amapá e o Acre são os três estados da região que têm menos acesso a crédito por causa desse grande
problema: a regularização fundiária.

O SR. PLÍNIO VALÉRIO (Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil/PSDB - AM) – Obrigado,
Senador Omar Aziz. O que nos permite supor, daquilo que o senhor disse e do que eu estou falando aqui
também, é que existem dificuldades institucionais no exame dos processos originados no Amazonas.

Como se sabe, o crédito rural é liberado após o exame caso a caso...

(Soa a campainha.)

O SR. PLÍNIO VALÉRIO (Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil/PSDB - AM) – ... dos projetos
apresentados às instituições financeiras credenciadas para abertura dos empréstimos. Não se pode excluir
que existam aí uma série de restrições feitas a partir de preconceitos ligados a conceitos ambientais,
razoáveis ou não.

Eu pretendo clarear essa situação, Omar, pedindo informação ao Banco do Brasil, à Caixa Econômica,
ao BNDES, quem sabe assim eles possam me convencer de que não há má vontade para com o Amazonas,
apenas burocracia. Exigem muito de nós.

Eu falei isso aqui, Senador Styvenson, Senador Girão, para que os senhores possam compreender um
pouco porque a gente fala tanto em zona franca, porque a zona franca é tão importante para nós, Senador
Otto. Desse financiamento rural, de R$230 bilhões, o Amazonas teve apenas alguns milhões para a área
rural, então, não é possível viver, não é possível excluir, tirar do Amazonas a Zona Franca de Manaus.

Isso talvez explique por que...

(Interrupção do som.)
(Soa a campainha.)

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –
Estamos em processo de votação nominal.

Solicito aos Srs. Senadores e às Sras. Senadoras que venham ao Plenário e permaneçam no Plenário,
teremos várias votações nominais na data de hoje.

Senador Sérgio Petecão, Senador Marcio Bittar, Senadora Mailza Gomes, Senador Renan Calheiros,
Senador Rodrigo Cunha, Senador Fernando Collor, Senador Izalci Lucas, Senadora Leila Barros.

O Senador Izalci Lucas já votou.
Senador Fabiano Contarato, estamos em processo de votação nominal.
Senadora Rose de Freitas, Senador Luiz do Carmo, Senador Carlos Viana, Senador Alexandre

Silveira, estamos em processo de votação nominal.
Peço aos Srs. Senadores e às Sras. Senadoras que venham ao Plenário.
Próximo orador inscrito, Senador Eduardo Girão.
O SR. EDUARDO GIRÃO (Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil/PODEMOS - CE. Para

discursar.) – Sr. Presidente Rodrigo Pacheco, Sras. Senadoras, Srs. Senadores, assessores, funcionários
desta Casa, todos os brasileiros que estão nos assistindo agora nas mídias do Senado Federal, em fevereiro
de 2021, o Vereador por São Paulo, Fernando Holiday, foi procurado pelo ex-Vereador Zé Turin para
lhe apresentar um esquema de corrupção, com a criação de CNPJs laranjas para receberem o repasse de
emendas parlamentares da Câmara de Vereadores de São Paulo.

Esses recursos seriam destinados para eventos culturais na periferia paulista e, com o superfatura-
mento, Fernando ficaria com 40% dos valores repassados pelas emendas.

A partir dessa primeira conversa, o Vereador Fernando Holiday procurou o Grupo de Atuação
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Especial no Combate ao Crime Organizado (Gaeco), do Ministério Público de São Paulo. O Juiz de 1a

instância Marco Antônio Vargas autorizou a gravação das próximas conversas, com o propósito de levantar
provas.

Fernando Holiday imediatamente propôs a instalação de uma CPI para investigar esquemas de
desvios em emendas parlamentares. Numa Casa com 55 Vereadores, Senador Kajuru, adivinha quantas
assinaturas ele conseguiu até agora? Não atinge as 19, que é um terço da Casa. Tem mais de 30 dias que
ele está coletando as assinaturas sem conseguir o número.

Eu quero parabenizar o Vereador Fernando Holiday pela atitude correta, íntegra e corajosa do
Vereador, que deveria servir de exemplo a todos os políticos com mandato.

Mas esse acontecimento específico, ainda muito raro na política brasileira, me fez lembrar os fatos
vergonhosos ocorridos na CPI da Pandemia nesta Casa no ano passado, que impediu qualquer tipo
de investigação sobre os bilhões, ou melhor, as dezenas de bilhões de reais transferidos para estados e
municípios. Eu denunciei, praticamente todos os dias, e cobrei não só a averiguação sobre aquele chamado
”calote da maconha”, que ficou bem forte no povo nordestino, protagonizado pelo Consórcio Nordeste,
que reúne nove governadores nordestinos, mas também outros escândalos semelhantes no Brasil, como a
compra de respiradores em loja de vinhos e casa de massagem.

Infelizmente, a maioria dos membros da CPI fez, no ano passado, uma total blindagem, protegendo
poderosos que, em plena pandemia, desviaram recursos que poderiam salvar a vida de muita gente.

E aí vem: água mole em pedra dura tanto bate até que fura.
A gente viu agora, três semanas atrás, uma operação da Polícia Federal, da CGU, que começa a

desbaratar algo que a gente tinha denunciado lá atrás.
É inclusive, Sr. Presidente, de minha autoria, o PL que dobra a pena e torna hediondos esses crimes

ocorridos em plena pandemia, ou seja, com verba pública. Mas vale aquela ressalva: de que adianta uma lei
rigorosa se não existirem as denúncias, as investigações e a correta aplicação da lei pelo Poder Judiciário?

Mais um minuto só para encerrar, Sr. Presidente, por favor.

(Soa a campainha.)

O SR. EDUARDO GIRÃO (Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil/PODEMOS - CE) – Eu
encerro, Presidente Rodrigo Pacheco, dizendo que a grande crise que a gente vive no Brasil não é uma
crise política, não é uma crise entre os Poderes, não é uma crise econômica e social – que dói, a gente sabe
–, mas é uma crise moral, é a mãe de todas as crises.

Eu vinha no avião para Brasília, nessa segunda-feira à noite, e três pessoas me abordaram perguntando
sobre o que o Senado iria fazer sobre os abusos, sobre essa escalada autoritária do nosso Supremo Tribunal
Federal, de alguns ministros do Supremo Tribunal Federal. O Supremo é importante, sim, para a nossa
democracia. As pessoas estão incomodadas.

Cada vez mais, Sr. Presidente – para encerrar...

(Soa a campainha.)

O SR. EDUARDO GIRÃO (Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil/PODEMOS - CE) – Cada
vez mais as pessoas estão incomodadas com essa escalada autoritária.

Eu faço ao senhor um pedido, um apelo, que é dos brasileiros. Na percepção das praças, na percepção
das ruas, nos ambientes públicos, entre cada dez pessoas, oitos estão alertando para isso, para que o
Senado precisa de alguma forma pacificar, Sr. Presidente, equilibrar os Poderes fazendo o seu papel.

Nós não conseguimos ainda aprovar – e tenho esperança de que a gente aprove – um convite. Tem
ainda um pendente, do Senador Lasier Martins, mas eu espero que a gente possa, de alguma forma,
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fazer um convite para entender exatamente falas políticas, o viés ideológico de alguns políticos que têm,
inclusive...

(Soa a campainha.)

O SR. EDUARDO GIRÃO (Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil/PODEMOS - CE) – ...
se exacerbado, cassando palavras, liberdade de imprensa, punindo jornalistas. Isso chega ao ponto de
Parlamentares também.

Encerro as minhas palavras agradecendo a oportunidade e falando a frase de um grande nome,
respeitado por todos nós, Senadora Mailza, Ulysses Guimarães. Era respeitado por todos nós, quando da
promulgação da nossa Constituição. Ele disse que a corrupção é como o cupim e que: ”Não roubar, não
deixar roubar, pôr na cadeia quem roube, eis o primeiro mandamento da moral pública.”

Muito obrigado, Sr. Presidente, pela tolerância.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –

Obrigado, Senador Eduardo Girão.
Estamos em processo de votação nominal.
Solicito aos Srs. Senadores e às Sras. Senadoras que venham ao Plenário votar.
Senador Carlos Viana, Senador Alexandre Silveira, Senadora Simone Tebet, Senador Flávio Arns,

Senador Chico Rodrigues, Senador Telmário Mota, Senador Alessandro Vieira, Senador Lucas Barreto,
Senador Tasso Jereissati, Senador Marcelo Castro, Senador Wellington Fagundes, Senador Jean Paul
Prates.

Estamos em processo de votação nominal.
Próximo orador inscrito Senador Vanderlan Cardoso.
Com a palavra, pela ordem, Senador Rogério Carvalho.
O SR. ROGÉRIO CARVALHO (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - SE.

Pela ordem.) – Presidente, eu pedi a palavra porque apresentei um requerimento em homenagem à TV
Atalaia, emissora que funciona no Estado de Sergipe, repetidora da Rede Record, que faz 47 anos no
dia de hoje. Foi a primeira TV digital da região Norte-Nordeste, tem mais de sete horas de conteúdo
produzido localmente. É uma televisão que representa muito bem e que reproduz com muita qualidade as
manifestações culturais, os interesses do povo sergipano.

Portanto, ficam aqui os meus cumprimentos pelos 47 anos da TV Atalaia e também os meus
cumprimentos ao Dr. Walter Franco, que é o Diretor-Presidente do Grupo Atalaia de Comunicação.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –

Com a palavra Senador Vanderlan.
O SR. VANDERLAN CARDOSO (Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - GO. Para

discursar.) – Sr. Presidente Rodrigo Pacheco, Senadoras, Senadores, Sr. Presidente, hoje eu ocupo esta
tribuna para falar sobre uma causa nobre e para fazer justiça ao nome de um médico goiano que ganhou
projeção internacional ao criar uma técnica cirúrgica inovadora que vem sendo realizada com sucesso no
tratamento do diabetes tipo 2.

Eu me refiro, Sr. Presidente, Sras. Senadoras e Srs. Senadores, ao cirurgião Dr. Aureo Ludovico
de Paula, cuja fama nacional tornou o seu trabalho reconhecido entre leigos e levou o seu nome para os
grandes hospitais do mundo. O diabetes tipo 2, que atinge cerca de 20 milhões de brasileiros, é a principal
causa de doenças cardíacas, de cegueira, de amputações e de vários outros problemas de saúde. Essa
doença devastadora é causa importante de saúde pública, com custos elevados, atingindo todos os níveis da
saúde federal, estadual e municipal, exigindo da população e do Governo brasileiro uma atenção especial.
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O Dr. Aureo Ludovico é cirurgião com doutorado pela Universidade de São Paulo, tem centenas
de artigos científicos publicados em literatura nacional e internacional. É um dos pioneiros da cirurgia
laparoscópica no mundo e trouxe essa cirurgia para o Brasil, e também aqui a propagou, na década de 90.

Alguns anos atrás, o Dr. Aureo Ludovico criou e desenvolveu o procedimento cirúrgico chamado
interposição ileal para tratamento do diabetes tipo 2, um procedimento revolucionário com potencial para
beneficiar milhões de brasileiros.

Atentem que a cirurgia cura não somente o diabetes tipo 2, mas também a hipertensão arterial, os
distúrbios do colesterol, a obesidade e outras doenças associadas ao diabetes.

Esse procedimento foi motivo de capa de várias revistas e reportagens nacionais e internacionais.
Milhares de pessoas operadas comprovam os benefícios dessa cirurgia, entre elas, pessoas ilustres aqui
presentes, como o Senador Romário e o Senador Jorge Kajuru. Podemos citar ainda o apresentador de
televisão Faustão e várias outras personalidades.

Porém, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, desde 2010, o Dr. Aureo vinha travando uma luta nos
tribunais brasileiros para defender essa técnica, uma verdadeira batalha que teve fim na última semana,
quando o Supremo Tribunal Federal absolveu o médico goiano na ação civil pública ingressada contra ele.

Ao analisar o caso, o STF se baseou em exames técnicos que declararam a não experimentalidade do
procedimento e concluiu que o método é seguro e eficiente.

Sr. Presidente, eu conheço o Dr. Aureo Ludovico e sei o que ele e sua família passaram ao longo dos
últimos 12 anos em que esse processo se arrastou pelos tribunais.

A vitória foi justa e muito grande; porém, Sr. Presidente, o que me assusta é a forma como essa
situação foi conduzida no Brasil. Se uma descoberta desse nível tivesse ocorrido em qualquer lugar dos
Estados Unidos, da Europa, da Austrália, da Ásia, do Japão, o Dr. Aureo Ludovico teria, no mínimo,
ganhado o Prêmio Nobel de Medicina. Mas não; aqui, no Brasil, ele foi processado por ajudar a salvar
milhares de vidas, uma realidade inaceitável que serve como reflexão em situações futuras.

Por fim, Sr. Presidente, eu quero parabenizar a sensatez da Suprema Corte ao inocentar o médico
goiano e comemorar, juntamente com o Dr. Aureo e sua família, essa importante vitória, uma vitória que
não é só dele, mas sim...

(Interrupção do som.)
(Soa a campainha.)

O SR. VANDERLAN CARDOSO (Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - GO) – ... de
todos os diabéticos tipo 2, como eu.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. JORGE KAJURU (Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil/PODEMOS - GO) – Sr.

Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –

Obrigado, Senador Vanderlan.
Com a palavra, pela ordem, o Senador Jorge Kajuru.
O SR. JORGE KAJURU (Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil/PODEMOS - GO. Pela ordem.)

– Agradeço.
O Senador goiano Vanderlan, com muita propriedade em todas as suas palavras, dá a mim apenas,

Vanderlan, o direito de acrescentar que o nosso amigo Aureo enfrentou o cartel dos laboratórios – concorda?
–, porque nenhum laboratório queria uma cirurgia para o diabetes. O que eles queriam – e querem – é a
compra de remédios – remédios que são caríssimos.

Eu sou diabético, você deve ter alguém na sua família, o Presidente Rodrigo Pacheco também se
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preocupa sempre, embora, graças a Deus, esteja com a glicemia equilibrada, mas, então, essa vitória, que
você muito bem colocou do nosso goiano Aureo Ludovico, é uma vitória da medicina brasileira, porque
não é fácil, como você colocou, enfrentar os laboratórios.

E é verdade o que você falou – eu sou amigo pessoal dele como você é: ele e a família sofreram muito;
sofreram, inclusive, ameaças, porque foi ele, como disse muito bem você, o responsável pela descoberta,
depois de tanto tempo nos Estados Unidos, de uma cirurgia fantástica! Quem a faz uma semana depois
diz: ”Meu Deus, ganhei a vida, vou viver de novo!”.

Então, parabéns, e, graças a Deus, esse caso tem fim, e, graças a Deus, os laboratórios foram
derrotados!

Parabéns, Vanderlan.
O SR. ROMÁRIO (Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - RJ) – Sr. Presidente.
O SR. VANDERLAN CARDOSO (Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - GO) –

Obrigado, Senador.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –

Obrigado, Senador Jorge Kajuru.
Estamos em processo de votação nominal. Indago se todos já votaram. (Pausa.)
Podemos encerrar a votação? (Pausa.)
Está encerrada a votação.
Determino à Secretaria-Geral da Mesa que mostre no painel o resultado.

(Procede-se à apuração.)

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –
Votaram SIM 38 Senadores; NÃO, 2 Senadores.

Duas abstenções. (Lista de votação - Vide Item 2.1.1 do Sumário)
Está aprovada a indicação da Sra. Claudia de Borba Maciel para exercer o cargo de Embaixadora

do Brasil na República da Guiné-Bissau.
Será feita a devida comunicação à Presidência da República.
Anuncio a Mensagem no 89, de 2021, que submete à apreciação do Senado Federal a indicação

do Sr. João Tabajara de Oliveira Júnior, Ministro de Segunda Classe do Quadro Especial da Carreira
de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil na
República da Albânia.

Parecer no 13, de 2022, da Comissão de Relações Exteriores, tendo como Relator o Senador Nelsinho
Trad.

Solicito à Secretaria-Geral da Mesa que abra o painel para o início da deliberação.
A votação está aberta.
Os Srs. Senadores e as Sras. Senadoras já podem votar.

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –
Senador Jorge Kajuru, Senador Lucas Barreto, Senador Omar Aziz, Senador Otto Alencar, Senador Dário
Berger, Senador Weverton, estamos em processo de votação nominal.

Solicito que os Srs. Senadores e as Sras. Senadoras votem no sistema eletrônico e peço a permanência
dos Senadores e Senadoras no Plenário do Senado.

O próximo orador inscrito é o Senador Espiridião Amin. (Pausa.)
A próxima oradora inscrita é a Senadora Zenaide Maia.
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Com a palavra.
Estamos em processo de votação nominal, Senador Paulo Rocha, Senador Jean Paul Prates.
Estamos em processo de votação nominal. Peço aos Senadores e às Senadoras que permaneçam no

Plenário.
Senadora Zenaide.
A SRA. ZENAIDE MAIA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PROS - RN. Para

discursar.) – Sr. Presidente, colegas Senadores e todos que estão nos assistindo, eu já tinha prometido a
mim mesma que só viria aqui falar sobre desemprego, fome e inflação, que é a pauta principal deste país
hoje. Mas, atenção, Srs. Senadores, mulheres gestantes deste país e seus companheiros, o Ministério da
Saúde, através do seu coordenador de saúde básica, terminou de lançar uma nova caderneta para gestantes
em que legaliza a violência obstétrica.

Ora, senhores, nós terminamos aqui de aprovar um projeto de lei que proíbe o uso de algemas nas
mulheres na hora do parto. Essa caderneta, o Secretário, o coordenador de saúde básica, pasme Kajuru,
autorizam aquelas manobras físicas de esmagamento, de empurrar crianças, de episiotomia, mesmo sem
grandes indicações, consideradas legais.

Existe uma caderneta em que se passaram anos defendendo-se a humanização do parto. Como é que
em um SUS, que está sem recursos, o Governo vai gastar milhões para fazer uma caderneta legalizando a
violência obstétrica e negando a sua existência, que a gente sabe que existe, sim! Por favor, o Brasil tem
que ter um olhar diferenciado.

O que é que vai acontecer com isso? As mães gestantes, principalmente as mães do primeiro filho,
já têm um certo medo do parto normal, por causa da dor, que é normal. Agora, saber que existe uma
caderneta que autoriza o médico... O próprio coordenador da saúde básica do Ministério da Saúde diz,
mais uma vez, que o médico, diante da sua autonomia, pode sim determinar aqueles empurrões para forçar
o nascimento das crianças.

Não é possível que a gente vá ficar calada diante de um absurdo desses, gente! Quer dizer que esse
é o presente do Dia das Mães para as nossas mulheres?! Isso não é só um problema para as mulheres
gestantes deste país. Isso é um problema dos homens. Vocês pais, na hora do nascimento do seu filho,
que é para ser uma coisa humanizada, feliz, vão ter sua esposa e seus filhos muitas vezes mutilados por
pressões e esmagamentos autorizados por uma caderneta, sem falar no terror que se está criando entre as
grávidas deste país.

Homens e mulheres deste país, não podemos permitir que, no momento em que a gente lutou aqui,
neste Congresso, para se humanizar o parto, inclusive das mulheres que são privadas de liberdade, vai ter
uma caderneta da gestante, sendo que já existia uma?! Dá a entender que os próprios enfermeiros não
vão participar; que, em nome da autonomia médica, ele pode definir, sem consultar, que pode realizar
manobras que são proibidas pela Organização Mundial de Saúde.

(Soa a campainha.)

A SRA. ZENAIDE MAIA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PROS - RN) –
Danificam, fraturam, muitas vezes com lesão de fígado e tudo na gestante e nos seus bebês, que nascem
com fraturas. Por que essa caderneta? A quem interessa essa caderneta? A quem interessa gastar milhões?
Nós temos que dar um jeito de barrar isso! Não é hora de se pregar a violência durante o nascimento de
um bebê, que é uma coisa sagrada tanto para a mãe como para o pai.

É isto o que está proposto, inclusive em vídeo, pelo coordenador da saúde básica neste país: essa
caderneta para a gestante, substituindo a anterior, obstétrica, legalizando a violência obstétrica, coisa que
já vem sendo denunciada sem ter essa legalização...
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(Interrupção do som.)
(Soa a campainha.)

A SRA. ZENAIDE MAIA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PROS - RN) – ...
apreciada.

Não só às mães, mas aos pais: são seus filhos que estão nascendo ali.
Obrigada, Sr. Presidente
O SR. JORGE KAJURU (Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil/PODEMOS - GO) – Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –
Obrigado, Senadora Zenaide Maia.

Com a palavra, pela ordem, Senador Jorge Kajuru.
O SR. JORGE KAJURU (Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil/PODEMOS - GO. Pela ordem.)

– Vou ser rápido, até porque a sempre ser humana rara, Senadora Zenaide Maia, entra nas feridas com um
conteúdo insofismável, e a gente fica sem nada para acrescentar. Só cumprimentá-la.

Agora, amiga Zenaide, como pode chegarmos a um ponto em que o Ministério da Saúde deste
país está repleto de pessoas incompetentes, despreparadas, cegas e insensíveis? Tudo que você falou...
Realmente nós temos que entrar nessa ferida, com posição e com conhecimento, como é o seu caso. E é
triste, mas é verdade.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –
Obrigado, Senador Jorge Kajuru.

Estamos em processo de votação nominal.
Solicito aos Srs. Senadores e às Sras. Senadoras que possam votar.
Senador Renan Calheiros, Senadora Rose de Freitas, Senador Luiz do Carmo, Senador Marcos

Rogério, Senador Jader Barbalho, Senador Jaques Wagner, Senador Tasso Jereissati, Senador Fernando
Bezerra, Senador Alexandre Silveira, Senador Flávio Bolsonaro, Senador Esperidião Amin, Senador
Jorginho Mello, Senadora Zenaide Maia...

Senadora Zenaide, estamos em processo de votação nominal.
Solicito aos Senadores que possam votar e que permaneçam no Plenário para as próximas votações.

(Pausa.)
Com a palavra o Líder da Minoria, Senador Jean Paul Prates.
O SR. JEAN PAUL PRATES (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RN. Para

discursar.) – Presidente, apenas para aproveitar o tempo aqui e fazer um registro.
Por incrível que pareça, quero registrar o meu cumprimento ao Ministro Bento Albuquerque, ao

Almirante Bento Albuquerque, que é uma pessoa distinta, com a qual nós convivemos, e que foi exonerado,
pelo que consta, a pedido, mas em meio a essa enorme confusão que nós vimos vivendo, assistindo e
sofrendo, em relação à política setorial do petróleo e gás, de energia em geral.

E há grandes contradições nesse processo todo. Certamente, o Ministro Bento – não estou falando
por ele, não sei as razões que o levaram a sair, mas o admiro e o acho competente, uma pessoa correta
– não aguentou essa pressão toda. É muita confusão para a cabeça só de um Ministro. Não há quem
administre comandos tão idiossincráticos e tão díspares. Afinal de contas, nós estamos vendo o Presidente
da República reclamando que não tem poderes para mandar na Petrobras, como acionista controlador,
Senador Kajuru, e ao mesmo tempo vemos o Presidente da República pugnando pela venda do controle
acionário da Eletrobras. Ou seja, a ver desta dimensão, nós concluiríamos que ele está fazendo uma coisa
incongruente com a outra, porque reclama, de um lado, que não controla a Petrobras e está fazendo
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exatamente a mesma coisa, entregando o controle para, digamos, os acionistas minoritários ou até mesmo
a maioria, no caso da Eletrobras, mais grave ainda, para não se controlar também a Eletrobras. Então
reclama de uma coisa e faz com a outra estatal exatamente o que ele reclama da primeira.

Mais ainda, temos a incongruência dessa questão do tal Brasduto, que veio à tona agora escanda-
losamente nas primeiras páginas dos jornais, em que nós – nós Estado brasileiro – vamos financiar um
gasoduto gigantesco para levar gás aonde não existe para ajudar empresas distribuidoras de papel, que
têm que buscar a sua forma de buscar mercado. Isso vai ocorrer. Isso não tem que ser turbinado pelo
Estado brasileiro, muito menos o Estado brasileiro de um Governo que vendeu justamente a malha de
dutos da Petrobras. Gente, vendeu a malha de dutos da Petrobras e agora vai construir uma nova malha
estatal para ajudar negócio desse ou daquele?! É muita coisa para uma cabeça só!

Caminhoneiros, Senador Portinho, dão razão ao Presidente por reclamar da Petrobras. No entanto,
é o Presidente que deveria mandar nela, é o acionista controlador.

Enfim, parabéns ao Ministro Bento Albuquerque por resistir bravamente, com seu perfil nacionalista,
a sua formação técnica. Eu só tenho a prezar pela gestão que o Ministro Bento tentou fazer, resistindo a
muitas pressões.

Finalmente, estamos aí com um Ministro agora saído das hostes do Ministério da Economia que não
tem o perfil – não o conheço, não posso falar da índole dele, mas certamente não é uma pessoa do setor
energético, petrolífero, gasífero ou mesmo da transição energética.

Não sei o que vai acontecer. Eu não tenho a menor ideia – aliás, como qualquer um de nós – do que
está acontecendo no setor de petróleo e gás e energia neste país. Está muito confuso, Senador Lasier.

E é preciso que vocês mesmos da própria base de Governo entrem em campo para socorrer o
Presidente. Ele está louco! O Presidente está louco em relação à energia e ao petróleo. Não tem o menor
sentido o que ele está fazendo. Ele dá diretrizes para um lado e vai para o outro. Ele está driblando mais
do que Romário: olha para um lado e passa a bola para o outro do outro lado. E faz jogo de cena para você,
caminhoneiro, para você, empresário, para você, empreendedor, para você, consumidor e consumidora:
”Não, não posso mexer no preço do combustível. Ai, coitado de mim!”. A Petrobras é vilã, a Petrobras é
isso e aquilo... Falou em estupro. Que coisa mais inapropriada!

Enfim, obrigado, Senador Rogério – complemente, se puder.
O Sr. Rogério Carvalho (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - SE) – Posso

complementar?
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –

Perfeitamente, Senador.
O Sr. Rogério Carvalho (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - SE. Para apartear.)

– Eu quero aqui chamar a atenção do Senador Jean Paul que eu, numa missão oficial do Senado, estive, na
cidade de Houston, na maior feira de petróleo e gás do mundo. E me chamou a atenção uma visita que eu
fiz ao Porto de Houston, que é o maior porto em volume de transações, de cargas dos Estados Unidos.
Só naquele porto, tem 200 refinarias de petróleo, tem ali armazenados mais de 500 milhões de barris de
petróleo, tem mais de 200 terminais. Eu queria chamar a atenção de que esse porto, Sr. Presidente, é
um porto de propriedade dos municípios que ficam no entorno do canal onde se construiu o porto. No
condomínio dos 200 terminais, quem gerencia o condomínio onde estão instaladas todas essas empresas é
uma diretoria do porto indicada pelos municípios que estão no entorno do canal. Portanto, é um porto
público que tem 200 terminais, em média...

(Soa a campainha.)

O Sr. Rogério Carvalho (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - SE) – ... que são
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privados. Eu vi ali áreas dedicadas a empresas petrolíferas.
Por isso, Pasadena foi um acerto da Petrobras, porque estava ali, mas foi transformada num crime.

O mundo inteiro está ali para dali exportar não óleo bruto, como o Brasil está fazendo, mas para exportar
e vender combustível.

O que nós estamos fazendo no Brasil é um crime contra a economia brasileira, porque, no momento
em que a gente exporta óleo cru, nós estamos exportando também os nossos empregos, nós estamos
exportando divisas, nós estamos exportando riquezas. Nós poderíamos estar refinando 100% da nossa
gasolina aqui no Brasil...

(Interrupção do som.)
(Soa a campainha.)

O Sr. Rogério Carvalho (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - SE) – ... estar
ampliando neste momento (Fora do microfone.) o refino de óleo diesel; estar perfurando poços, como
no meu estado, o Estado de Sergipe, que tem um poço com previsão de produção de 120 mil barris de
petróleo/dia e 8 milhões de metros cúbicos de gás diários, que só vão ser explorados em 2026, e a Petrobras
fazendo lucros exorbitantes. Enquanto isso, o povo brasileiro paga pela gasolina quase R$10 e R$8 no óleo
diesel, com uma inflação galopante.

Não tem taxa de juros que segure a inflação, porque ela é estrutural, ela é decorrente da ausência de
política econômica deste Governo pela incapacidade deste Governo de governar.

Eu queria aqui dizer que Sergipe poderia, neste momento, ter mais duas ou três, se já tivesse
perfurado esses poços, fábricas de fertilizantes nitrogenados...

(Soa a campainha.)

O Sr. Rogério Carvalho (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - SE) – ... porque
nós temos água, temos gás, temos condição de produzir fertilizantes nitrogenados. São 7,5 milhões de
toneladas que o Brasil consome por ano. Sabe quantas toneladas a gente produz, Jean Paul? Menos de 2
milhões. Sergipe poderia produzir 3,5 milhões ou mais, porque tem gás, tem água, tem conhecimento, tem
gente capacitada para fazer isso.

Nós temos uma mina de carnalita, que poderia abastecer 80% do mercado de potássio para a
produção de fertilizante. Está lá! Não tem um centavo de investimento.

É hora de a gente olhar para o Brasil, olhar para as nossas riquezas e não querer devastar aquilo que
está preservado, sem explorar, na sua potencialidade, aquilo que já existe, que está à disposição e que
poderia estar gerando riqueza, emprego, trabalho, renda, desenvolvimento e controle da nossa inflação,
porque a gente passaria...

(Interrupção do som.)
(Soa a campainha.)

O Sr. Rogério Carvalho (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - SE) – ... a ter
oferta interna suficiente para atender o mercado. (Fora do microfone.)

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –

Todos já votaram? Podemos encerrar a votação? (Pausa.)
Está encerrada a votação.
Determino à Secretaria-Geral da Mesa que mostre, no painel, o resultado.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –
Votaram SIM 40 Senadores; NÃO, 1 Senador.

Uma abstenção. (Lista de votação - Vide Item 2.1.2 do Sumário)
Está aprovada a indicação do Sr. João Tabajara de Oliveira Júnior para exercer o cargo de

Embaixador do Brasil na República da Albânia.
Será feita a devida comunicação à Presidência da República.
Anuncio a Mensagem no 9, de 2022, que submete à apreciação do Senado Federal a escolha do Sr.

Paulo Fernando Dias Feres, Ministro de Segunda Classe do Quadro Especial da Carreira de Diplomata do
Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil na República Popular
do Bangladesh.

Parecer no 12, de 2022, da Comissão de Relações Exteriores, Relator: Senador Mecias de Jesus.
Solicito à Secretaria-Geral da Mesa que abra o painel para o início da deliberação.
A votação está aberta.
Os Srs. Senadores e as Sras. Senadoras já podem votar pelo sistema eletrônico.

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –
Solicito aos Senadores e Senadoras que venham ao Plenário e permaneçam para as votações de autoridades
na sessão de hoje.

Com a palavra, pela ordem, o Líder do Podemos, o Senador Alvaro Dias.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil/PODEMOS - PR. Pela ordem.) –

Presidente Rodrigo Pacheco, neste Plenário, encontram-se representantes de mais de 200 entidades que
celebram o pacto pela democracia e que chegam ao Senado Federal para encaminhar a V. Exa. o manifesto
em defesa das eleições. Eu o encaminharei a V. Exa., pedindo-lhe para consignar nos Anais da Casa esse
manifesto, e, posteriormente, farei a sua leitura, no momento adequado, da tribuna do Senado Federal.

Registro, Sr. Presidente, a presença de representantes destas mais de 200 entidades, como: Natália
Sant’Anna, Pacto pela Democracia; Paulo José Lara, Artigo 19; Roberto Livianu, Instituto Não Aceito
Corrupção/Movimento do Ministério Público Democrático; Pedro Gomes, Conectas; Clarissa Presotti,
WWF; Michele, Instituto Igarapé; Bruno Brandão, Transparência Internacional; Caio Magri, Instituto
Ethos; Marina Rongo, Conectas; e Maiara Oliveira, Pulso Público.

Sr. Presidente, o objetivo é anunciar o pacto pela democracia por entidades que se apresentam na
defesa das eleições, do processo eleitoral, do sistema vigente. Defendem as instituições democráticas e,
obviamente, a democracia...

(Soa a campainha.)

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil/PODEMOS - PR) – ... distinguindo
bem as instituições dos seus integrantes, entendendo que nós que integramos instituições essenciais ao
Estado de direito democrático podemos ser criticados e, até mesmo, eventualmente, condenados, porque
somos transeuntes, somos passageiros, circunstanciais, episódicos. Somos substituíveis, as instituições,
não! Devem ser preservadas, porque são permanentes, definitivas, insubstituíveis e essenciais à democracia.
Esse é o propósito daqueles que se reúnem nesse pacto em defesa das eleições, nesse pacto em defesa da
democracia.

Eu encaminho a V. Exa., Sr. Presidente, este manifesto...

(Soa a campainha.)
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O SR. ALVARO DIAS (Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil/PODEMOS - PR) – ... e peço que
seja ele consignado nos Anais do Senado Federal.

Muito obrigado, Presidente.
DOCUMENTO ENCAMINHADO PELO SR. SENADOR ALVARO DIAS.

(Inserido nos termos do art. 210 do Regimento Interno.)
Matéria referida:
– Manifesto em defesa das eleições. (Vide Item 3.1.3 do Sumário)
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –

Muito obrigado, Senador Alvaro Dias, Líder do Podemos. Fica deferido o pedido de V. Exa., registrado
nos Anais do Senado Federal.

E, pela Presidência do Senado, manifesto nossas boas-vindas a todos os representantes dessas
importantes entidades que nos honram com suas presenças no Plenário do Senado Federal. Muito obrigado.

Estamos em processo de votação nominal.
Solicito aos Srs. Senadores e às Sras. Senadoras que possam votar pelo sistema eletrônico.
Senador Sérgio Petecão, Senador Renan Calheiros, Senadora Rose de Freitas, Senador Jorge Kajuru,

Senador Luiz do Carmo, Senador Alexandre Silveira, Senador Jader Barbalho, Senadora Simone Tebet,
Senador Confúcio Moura, Senador Marcos Rogério, Senador Eduardo Gomes – peço ao Senador Eduardo
Gomes que venha ao Plenário –, Senador Mecias de Jesus, Senador Jaques Wagner, Senador Otto Alencar,
Senador Tasso Jereissati, Senador Fernando Bezerra, Senador Romário, Senador Flávio Bolsonaro, Senador
Esperidião Amin, Senador Dário Berger, Senador Jorginho Mello, Senadora Mara Gabrilli – Senador Dário
Berger, estamos em processo de votação nominal –, Senador Jean Paul Prates, estamos em processo de
votação nominal.

Eu gostaria de registrar a presença no Plenário do Senado Federal do Deputado Estadual Pastor
Oliveira, do Estado do Amapá – pedindo a permissão do Senador Lucas Barreto para registrar a presença do
nobre Deputado Pastor Oliveira –, e também as ilustres presenças da Dra. Norma Cavalcanti, Presidente do
Conselho Nacional dos Procuradores-Gerais de Justiça dos Ministérios Públicos, e também do Dr. Manoel
Murrieta, Presidente da Conamp, importante associação que congrega os representantes do Ministério
Público estadual.

O SR. WEVERTON (PDT/CIDADANIA/REDE/PDT - MA) – Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –

Senador Weverton, com a palavra, pela ordem.
O SR. WEVERTON (PDT/CIDADANIA/REDE/PDT - MA. Pela ordem.) – Presidente, no dia

de ontem, nós... Num projeto que é de minha relatoria, ficaram pendentes dois destaques. Como ele não é
presencial, podendo ser votado de forma remota, e nós estamos com Senadores suficientes aqui, os Líderes,
para fazer as orientações, eu gostaria, Presidente Rodrigo, de fazer este pedido para que nós possamos,
tão logo possível, terminar a votação do dia de ontem. Estão faltando apenas dois destaques no projeto
que eu estou relatando. E, como ele não é presencial, podendo ser votado de forma remota, nós teríamos
quórum suficiente para concluir.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –

Senador Weverton, vamos avançar na apreciação das autoridades, buscando aproveitar a presença física
dos Senadores, e vamos colocar na pauta ainda hoje os dois destaques remanescentes dos dois projetos.

O SR. WEVERTON (PDT/CIDADANIA/REDE/PDT - MA) – O.k., Presidente. Eu faço
novamente o apelo a V. Exa., porque já vai dar 18h, e ouvi aqui que alguns Senadores já vão viajar ainda
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hoje, à noite, e a tendência é esvaziar. Então, a gente está na trave.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG)

– Quando esvaziar... Justamente, é possível votar pelo sistema eletrônico, ausente, sistema remoto, e
podemos votar os destaques. A questão é que precisamos aproveitar agora o quórum para votar as
autoridades, o que exige a presença física dos Senadores.

Agradeço a V. Exa.
Estamos em processo de votação nominal.
Solicito aos Senadores que possam votar.
Senador Otto Alencar, Senador Wellington Fagundes, Senador Romário, Senador Flávio Bolsonaro,

Senadora Zenaide Maia, Senador Jean Paul Prates, Senador Alexandre Silveira, Senador Luiz do Carmo,
Senador Lucas Barreto, estamos em processo de votação nominal.

O próximo orador inscrito é o Senador Lucas Barreto. Logo após votar, poderá ocupar a tribuna.
Com a palavra o Senador Lucas Barreto. (Pausa.)
O SR. LUCAS BARRETO (Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - AP. Para discursar.)

– Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, o Transportador Autônomo de Cargas (TAC), pessoa física,
que tenha no transporte rodoviário de cargas a sua atividade profissional, o caminhoneiro, sem sombra
de dúvidas, é o elo mais fraco da cadeia de transporte rodoviário no Brasil, podendo-se afirmar com
tranquilidade que, por ser pessoa física à frente da negociação, apresenta grau de hipossuficiência,
principalmente se comparado às médias e grandes empresas de transporte rodoviário de cargas do país. O
caminhoneiro é um subcontratado que não tem acesso às bases de negociação entre empresas transportadoras
de cargas e embarcador, com efeito em momentos difíceis como os atuais, que se arrastam desde 2016.
O caminhoneiro tem seu frete cada vez mais espremido pelas empresas, que, dadas suas capacidades
financeiras, conseguem se manter ilesas diante das constantes altas dos combustíveis. Quando uma empresa
transportadora contrata um caminhoneiro para realizar um serviço de transporte, via de regra ela quer
contar com o veículo de carga, já que é abastecido por uma pessoa física, o caminhoneiro, que sequer
tem o poder de barganha para negociar combustível frente às redes de postos de combustível ou redes de
distribuidores, ou seja, o preço do litro do combustível para o caminhoneiro é bem maior do que aquele
pago por uma grande empresa transportadora de carga.

A prova dessa fragilidade do caminhoneiro, dessa hipossuficiência, é que essa categoria enfrenta
enormes dificuldades para minimizar os impactos do combustível na sua atividade, mesmo com a criação
da tabela mínima de frete, diante da veloz volatilidade da política de Preços de Paridade Internacional
(PPI), implementada em 2016 pela Petrobras. Porém, o Brasil não pode parar de transportar cargas e,
para que o sistema não sofra perdas e opere em equilíbrio, o caminhoneiro é extremamente necessário.

Assim, a solução mais correta que será capaz de proteger essa categoria dessas variações é a de
tornar o combustível uma despesa de caráter ressarcitório, fazendo com que seja cobrado à parte do serviço
de transporte, de forma destacada, repassando esses custos diretamente ao contratante do serviço. Para
tanto, no sentido de contribuir com uma proposta de solução, apresentei hoje o Projeto de Lei no 1.205,
de 2022, que altera a Lei 11.442, de 5 de janeiro de 2007, que dispõe sobre o transporte rodoviário de
cargas por conta de terceiros e mediante remuneração, e revoga a Lei no 6.813, de 10 de julho de 1980,
para estabelecer o caráter ressarcitório das despesas com combustível pelas Empresas de Transportes
Rodoviários de Cargas (ETC).

(Soa a campainha.)

O SR. LUCAS BARRETO (Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - AP) – A proposta, Sr.
Presidente, Srs. Senadores, terá efeito imediato e positivo, tornando o sistema equilibrado, justo e, do ponto
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de vista social, melhorando a atividade profissional de aproximadamente 1,5 milhão de caminhoneiros.
Assim, Sr. Presidente, eu solicito a V. Exa. que leve aos Líderes esse projeto pela necessidade que

há de contemplar os caminhoneiros.
E solicito aos nobres colegas, Sras. e Srs. Senadores, a rápida apreciação e aprovação desse projeto.
Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –

Estamos em processo de votação nominal.
Solicito aos Senadores e Senadoras que possam votar.
Peço que venham ao Plenário o Senador Renan Calheiros, Senador Eduardo Gomes, Senador Jader

Barbalho, Senadora Simone Tebet, Senadora Rose de Freitas, Senador Luiz do Carmo, Senador Tasso
Jereissati, Senador Fernando Bezerra, Senador Flávio Bolsonaro, Senador Romário, Senador Otto Alencar,
Senador Esperidião Amin, Senador Jorginho Mello, Senador Jean Paul Prates.

Estamos em processo de votação nominal, Senador Eduardo Braga.
Próximo orador inscrito, Senador Alvaro Dias.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil/PODEMOS - PR. Para discursar.)

– Sr. Presidente, Srs. Senadores, como disse há pouco, venho à tribuna fazer a leitura do manifesto em
defesa das eleições, manifesto anunciado ao país por esse pacto pela democracia, com mais de 200 entidades
que defendem as instituições democráticas.

Faço a leitura, Sr. Presidente.

Manifesto em defesa das eleições.
O Pacto pela Democracia, coalizão composta por 200 organizações da sociedade civil brasileira,
vem a público manifestar o seu compromisso com a defesa da integridade do processo eleitoral e
conclamar as instituições políticas e de Estado a se juntarem, de forma assertiva, nessa nobre
missão. Em menos de cinco meses teremos eleições gerais no Brasil, as mais desafiadoras da nossa
história recente, em função dos sistemáticos e infundados ataques do presidente da República
[...] e de seus apoiadores ao processo e às instituições eleitorais.
O processo eleitoral brasileiro é respeitado em todo o mundo e conta com um sistema de verificação
atenta de observadores internacionais e nacionais, além do Ministério Público Eleitoral, sob a
presidência dos Tribunais Regionais Eleitorais e do Tribunal Superior Eleitoral (TSE). Destaca-se
ainda que o sistema eletrônico de votação é utilizado em mais de quarenta outras nações para a
realização de diversos tipos de eleições. Nunca, [...] [em nossa história], [...] apresentou qualquer
indício de problema que comprometa a sua confiabilidade. Em complemento, reconhecemos
e saudamos os amplos esforços promovidos pelo TSE para dar ainda mais transparência e
participação social ao processo preparatório das eleições.
[...] [Desacreditar] e enfraquecer o processo eleitoral interessa apenas àqueles que não têm
compromisso com a expressão da vontade popular, definida através do voto, base do nosso
sistema democrático. As declarações que sugerem a não realização do pleito eleitoral e a apuração
paralela de votos por quaisquer outras entidades, que não aquelas ligadas à Justiça Eleitoral,
extrapolam toda a normativa em vigor e são inadmissíveis em um Estado Democrático de Direito.
A sugestão de que isso seja feito pelas Forças Armadas, parte da burocracia estatal, responsiva
ao Poder Executivo, cujas atribuições são alheias a este exercício cívico, representa uma grave
ameaça à nossa democracia.
Repudiamos, por isto, com absoluta veemência, discursos antidemocráticos, que enaltecem ideias
de cunho autoritário, assim como qualquer espécie de obstrução ao trabalho das instituições
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responsáveis pelo processo eleitoral. Quem defende o cerceamento da atuação de instituições
democráticas, como o TSE [...], desrespeita a Constituição, o Estado Democrático de Direito...

(Soa a campainha.)

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil/PODEMOS - PR) –

... e age na contramão dos interesses da sociedade.
Conclamamos o Congresso Nacional e o Ministério Público, em especial a Procuradoria-Geral
da República, a se posicionarem em defesa da ordem jurídica e do regime democrático. Esse foi
o compromisso assumido por cada parlamentar, promotor e procurador do Estado brasileiro
quando de sua posse. Conclamamos também a imprensa e os mais diversos setores da sociedade
civil a trabalharem pela realização de eleições livres, íntegras e pacíficas, com a garantia de que
o resultado das urnas seja devidamente respeitado.
Brasília, 10 de maio de 2022.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –

Obrigado, Senador Alvaro Dias.
Agradeço a V. Exa.
Estamos em processo de votação nominal. Solicito aos Srs. Senadores e às Sras. Senadoras que

venham ao Plenário votar.
Próximo orador inscrito, Senador Marcos Rogério. (Pausa.)
O Senador Marcos Rogério fará uso da palavra? (Pausa.)
Estamos em processo de votação nominal. Solicito aos Senadores e às Senadoras que venham ao

Plenário.
Sérgio Petecão, Senador Rodrigo Cunha, Senador Renan Calheiros, Senador Fernando Collor,

Senadora Leila Barros, Senadora Rose de Freitas, Senador Luiz do Carmo, Senadora Simone Tebet,
Senador Jader Barbalho, Senador Flávio Arns, Senador Eduardo Gomes, Senador Irajá. (Pausa.)

Senador Roberto Rocha.
Estamos em processo de votação nominal, Senador Roberto.
Senadora Eliziane Gama.
Senador Fabio Garcia, peço que venha a Plenário.
Senador Flávio Bolsonaro, Senador Fernando Bezerra. (Pausa.)
Com a palavra o Senador Marcos Rogério.
Senador Wellington Fagundes já votou. Senador Fabio Garcia, peço que venha ao Plenário. Senador

Elmano Férrer, Senador Flávio Bolsonaro, Senador Fernando Coelho... Bezerra, Bezerra Coelho.
Estamos em processo de votação nominal.
Com a palavra o Senador Marcos Rogério.
O SR. MARCOS ROGÉRIO (Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - RO. Para discursar.) – Sr.

Presidente, Sras. e Srs. Senadores, eu quero trazer ao Plenário do Senado Federal um relato.
Eu fiz recentemente uma visita à unidade do Sistema Penitenciário Federal do meu Estado de

Rondônia. Eu queria falar um pouco, Sr. Presidente, sobre esse tema.
Criado no ano de 2006, o Sistema Penitenciário Federal, órgão do Departamento Penitenciário

Nacional, inaugurou, nesse mesmo ano, sua primeira unidade penitenciária, com a missão de ser uma
fortaleza intransponível, no intuito de colocar fim à fama de que os presídios brasileiros possuíam lugares
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comandados pelo crime organizado e dos quais criminosos empreendiam fuga quando bem quisessem.
Antes de prosseguir, vale relembrar a sucessão de acontecimentos históricos ocorridos no Estado de

São Paulo, de 2001 a 2006.
Pois bem, em 2001, a facção criminosa Primeiro Comando da Capital (PCC) mostrou sua face

sanguinária e subversiva para o Brasil, arrebatando 29 estabelecimentos penais em uma megarrebelião,
insurgindo-se contra a transferência de membros da organização.

É importante destacar que, até então, as autoridades governamentais locais e federais não admitiam
a existência de criminalidade organizada dentro dos presídios, denominando tais constatações de ficção,
mera ficção. Ocorre que, atônitas pela demonstração de força e falta de preparo para enfrentar a crise,
algumas das ações foram as sucessivas remoções do criminoso Marco Willians Camacho, o famoso Marcola,
para presídios em Ijuí, no Rio Grande do Sul, aqui em Brasília, Papuda, e em Aparecida de Goiânia. Por
fim, deu-se o seu retorno para São Paulo. Tudo isso entre 2001 e 2002.

Em maio de 2006, o PCC paralisou o Estado de São Paulo, dessa vez com 74 estabelecimentos
tomados pela facção, em conexão com atentados nas ruas, que atingiram ônibus, bases militares, delegacias
de polícia, ceifando as vidas de pelo menos 59 agentes públicos, dentre eles policiais civis, policiais militares,
obrigando a população a se trancar dentro de suas próprias casas.

Pouco depois, em julho de 2006, foi inaugurada a penitenciária federal em Catanduvas, Paraná,
recebendo como o preso número um o narcotraficante, internacionalmente conhecido, Luiz Fernando da
Costa, o Fernandinho Beira-Mar, que permanece no sistema penitenciário federal em intenso regime de
vigilância até os dias atuais, tendo o seu poder absolutamente esvaziado e sem qualquer possibilidade
de fuga. Beira-Mar chegou a classificar o Sistema Penitenciário Federal como uma fábrica de loucos.
Porém, a declaração tem relação com o incômodo causado pela perda do controle de seus empreendimentos
criminosos.

Ainda assim, Sr. Presidente, por incrível que possa parecer, os primeiros nomes do PCC foram
incluídos nos estabelecimentos federais somente em 2012, mas o primeiro escalão ainda foi mantido em
unidades estaduais. Ocorre que, hoje, já se sabe, através de diversos relatos, inclusive de autoridades, que
o Estado temia novas ondas de terror, como as mencionadas anteriormente, optando, por isso, por não
efetivar o ingresso de toda a cadeia de comando da organização em uma das penitenciárias federais em
funcionamento no país. Hoje, são cinco unidades operando com um mesmo padrão de atuação.

Somente em 2019, o Governo do Presidente Jair Bolsonaro, em firme posição de enfrentamento ao
crime organizado, determinou a transferência do primeiro, do segundo e do terceiro escalões do PCC,
dentre os quais estava Marcola...

(Soa a campainha.)

O SR. MARCOS ROGÉRIO (Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - RO) – ... liderança máxima
da facção. Foi dada a mensagem à população brasileira de que, finalmente, teríamos um Estado brasileiro
livre de conchavos com essas organizações que, há décadas, intimidavam até mesmo autoridades estatais.

Dessa vez, o Estado fez valer o seu poder, enviando todos, de uma vez só, para os presídios mais
bem equipados e que possuem os servidores mais bem treinados do país.

Pois bem, agora em posição de submissão aos regramentos impostos pelo Sistema Penitenciário
Federal, a hierarquia do crime não conta mais. A possibilidade de fuga é zero e os passos e comunicações
são acompanhados 24 horas por dia. Esses presos não possuem mais vulgos, não têm acesso a telefonemas,
TV, rádio, muito menos visitas ou atendimentos de advogados sem uma barreira de vidro, os chamados
parlatórios, onde tudo que é dito é registrado.

Pude constatar, Sr. Presidente, pessoalmente, a excelência na prestação desses serviços em visita à
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penitenciária federal instalada em Porto Velho, na capital do meu querido Estado de Rondônia, no dia
29 do mês passado. Além de garantir a custódia dos criminosos mais perigosos e influentes do país, os
servidores que lá trabalham, colaboram com informes de inteligência penitenciária que subsidiam inúmeras
operações por todo o país, por todo o Brasil, alimentando o aparato estatal e criando um ciclo de ações
que asfixiam o crime organizado.

(Soa a campainha.)

O SR. MARCOS ROGÉRIO (Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - RO) – E por falar nos
servidores, Sr. Presidente, faço uso desta oportunidade para trazer uma observação a este Plenário, mas,
sobretudo, ao Governo. Sobre esses servidores, esse quadro de servidores, composto de agentes federais de
execução penal, técnicos e especialistas, estou convencido de que o Estado brasileiro precisa reconhecer a
dedicação e empenho desses homens e mulheres que, diuturnamente, arriscam suas vidas para ostentarem
o orgulho de pertencer a um órgão que cumpre com sua missão institucional e tendo em vista o anonimato
a que são quase que obrigados a levarem suas vidas a fim de proteger os seus, os seus familiares e cada um
pessoalmente.

Não serão esquecidos os nomes de Belarmino, Henry e...

(Interrupção do som.)
(Soa a campainha.)

O SR. MARCOS ROGÉRIO (Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - RO) – ... heróis que tiveram
suas vidas retiradas de forma covarde, simplesmente por pertencerem aos quadros do Sistema Penitenciário
Federal. Quem pensou que o sangue derramado desses guerreiros iria enfraquecer engrenagens do sistema
cometeu um erro grosseiro de avaliação. O sistema ficou ainda mais forte, buscou se aprimorar e irá
continuar cumprindo sua missão custe o que custar.

Finalizo, Sr. Presidente, dizendo que, desta forma, faço o apelo aqui ao Presidente da República, ao
Ministro da Justiça para que implemente mais essa ação, ainda neste mandato, pois, como se percebe,
a polícia penal federal é quem dará o golpe final no crime organizado com o isolamento das cabeças
responsáveis pela intensa quantidade de drogas e armas que ingressam no país, movimentando cifras que
chegam a quase R$900 bilhões ao ano, equivalentes a 35% do PIB nacional, segundo estudo da Universidade
Federal de São Paulo, divulgado em 2021.

Para que esse grupo de servidores continue tendo o seu trabalho reconhecido por todos, exaltando os
resultados operados pelo Sistema Penitenciário Federal, faz-se imprescindível a regulamentação da Polícia
Penal Federal, matéria que nós aprovamos nas duas Casas do Congresso Nacional. Mais do que isso: o
tema está inserido no âmbito da própria Constituição Federal, no art. 144, a partir de 2019.

Os estados da federação já estão avançando nessa matéria, de modo que a União também precisa
fazer a sua parte, criando a sua nova polícia, capaz de continuar entregando os resultados que o Brasil
necessita, por uma sociedade livre, de vez, de todas essas estruturas criminosas.

Sr. Presidente, eu faço esse registro aqui da visita que fiz ao Presídio Federal em Porto Velho,
destacando que, em vários momentos dessa visita, emocionei-me com o trabalho daqueles profissionais,
homens e mulheres, pais de família que abrem mão, inclusive, da sua própria liberdade, estão em vigilância
permanente, mas que precisam, por parte de todos nós e, sobretudo, do Governo, do reconhecimento
necessário ao esforço que fazem em defesa do Brasil, em defesa dos brasileiros.

Eles estão ali em Rondônia, como estão em outros estados da Federação, mas especialmente aqueles,
ali do Estado de Rondônia, até hoje, Sr. Presidente, não recebem, não contam com o adicional de fronteira,
mesmo submetidos a todo tipo de risco, inclusive contra a integridade física própria e de seus familiares.
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Mais do que do nosso respeito, são merecedores de que o Estado brasileiro os reconheça pela função
essencial que cumprem naquele lugar.

A todos os servidores que estão naquela unidade eu quero registrar aqui voto de louvor pelo trabalho
que prestam a Rondônia e ao Brasil.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –

Obrigado, Senador Marcos Rogério.
Está encerrada a votação.
Determino à Secretaria-Geral de Mesa que mostre no painel o resultado.

(Procede-se à apuração.)

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –
Votaram SIM 40 Senadores; NÃO, 2 Senadores.

Uma abstenção. (Lista de votação - Vide Item 2.1.3 do Sumário)
Está aprovada a indicação do Sr. Paulo Fernando Dias Feres para exercer o cargo de Embaixador

do Brasil na República Popular de Bangladesh.
Será feita a devida comunicação à Presidência da República.
Anuncio a Mensagem no 13, de 2022, que submete à apreciação do Senado Federal a escolha da

Sra. Patrícia Maria Oliveira Lima, Ministra de Segunda Classe da Carreira de Diplomata do Ministério
das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixadora do Brasil na República do Cameroun e,
cumulativamente, na República do Chade.

Parecer no 8, de 2022, da Comissão de Relações Exteriores, Relator: Senador Humberto Costa e
Relator ad hoc: Senador Jaques Wagner.

Solicito à Secretaria-Geral da Mesa que abra o painel para o início da deliberação.
A votação está aberta.
Os Srs. Senadores e as Sras. Senadoras já podem votar.

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG)
– Senador Carlos Viana, Senador Vanderlan Cardoso, Senador Luiz do Carmo, Senadora Simone Tebet,
Senador Tasso Jereissati, Senador Carlos Fávaro, Senador Styvenson Valentim, Senador Plínio Valério,
Senador Acir Gurgacz, Senadora Mailza Gomes (presente), Senador Paulo Rocha, estamos em processo de
votação nominal.

Solicito aos Srs. Senadores e às Sras. Senadoras que venham ao Plenário votar.
Senador Izalci Lucas, Senador Renan Calheiros, Senador Marcio Bittar, Senador Alexandre Silveira,

Senador Fabiano Contarato, Senador Marcos do Val, Senadora Rose de Freitas, Senador Randolfe Rodrigues,
Senador Lucas Barreto, Senador Flávio Bolsonaro, Senador Carlos Portinho, Senador Romário.

Estamos em processo de votação nominal.
Senadora Zenaide Maia, Senador Eduardo Girão. (Pausa.)
Estamos em processo de votação nominal. Solicito aos Srs. Senadores e às Sras. Senadoras que

votem pelo sistema eletrônico.
Senadora Daniella Ribeiro, Senador Mecias de Jesus, Senador Luis Carlos Heinze, Senador Lasier

Martins.
Estamos em processo de votação nominal.
Senador Jean Paul Prates, Senador Lucas Barreto, Senador Randolfe Rodrigues. (Pausa.)
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O SR. EDUARDO GIRÃO (Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil/PODEMOS - CE) – Sr.
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –
Com a palavra, pela ordem, Senador Eduardo Girão.

O SR. EDUARDO GIRÃO (Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil/PODEMOS - CE. Pela
ordem.) – Muito obrigado, Sr. Presidente.

Eu quero aqui agradecer – o motivo é de gratidão – ao Senador Izalci Lucas e ao Presidente da
Comissão de Meio Ambiente Jaques Wagner, por hoje ter incluído na pauta um projeto que eu considero
uma vitória da causa animal, mas, sobretudo, um projeto que acaba com a crueldade, que é você alimentar
forçosamente, Senador Marcelo Castro, gansos, animais que não têm a noção de se está de manhã, de
tarde ou de noite, sem descanso, para o seu fígado ficar superdimensionado e se fazer o foie gras, que é um
patê, um aperitivo, que vale muito no mercado.

A maioria dos países já proibiu esse tipo de exploração, de produção, de comercialização, e o Brasil,
hoje, o Senado Federal cumpre seu papel e aprovou, de forma terminativa, a proibição desse tipo de
crueldade contra os animais para ganhar dinheiro.

Então, eu lhe agradeço a oportunidade e agradeço a todos os colegas que...
A Senadora Leila fez um belíssimo relatório, comprometida realmente com a causa, e o Senador

Izalci hoje brigou, no bom sentido da palavra, fez lá uma defesa, com o apoio do Presidente Jaques Wagner,
da Comissão, e nós conseguimos uma grande vitória para essa causa.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –

Estamos em processo de votação nominal.
Solicito aos Srs. Senadores e às Sras. Senadoras que votem, venham e permaneçam no Plenário

para apreciarmos as autoridades indicadas ao crivo do Senado Federal.
Senador Lucas Barreto, Senador Randolfe Rodrigues, Senador Roberto Rocha...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –
Senador Elmano Férrer, Senador Carlos Portinho, Senador Flávio Bolsonaro... (Pausa.)

Senador Fabiano Contarato, Senadora Daniella Ribeiro, Senador Mecias de Jesus, Senador Randolfe
Rodrigues, Senador Wellington Fagundes, Senador Dário Berger, estamos em processo de votação nominal.
(Pausa.)

Comunico aos Srs. Senadores e às Sras. Senadoras que amanhã, às 10h, teremos sessão deliberativa
do Senado Federal para apreciarmos três medidas provisórias, com votação possível pelo sistema remoto.
Então, será uma sessão semipresencial com a possibilidade de apreciação das medidas provisórias presencial
e remotamente.

Não haverá apreciação de autoridades na data de amanhã.
A SRA. ZENAIDE MAIA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PROS - RN. Fora

do microfone.) – Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –

Senadora Zenaide Maia com a palavra.
O microfone, Senadora Zenaide.
A SRA. ZENAIDE MAIA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PROS - RN. Pela

ordem.) – Quero aqui registrar o óbito de um grande amigo meu, que, além de amigo, aliado político,
Prefeito de São Gonçalo do Amarante, uma cidade da grande Natal, com 59 anos. Lutou contra o câncer,
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mas o câncer venceu.
Queria fazer esse registro e dizer da minha solidariedade e de todos nós a esse homem público que

pensava no bem comum e que morreu tão jovem, sucumbiu como centenas que a gente vê aqui: Paulo
Emídio de Medeiros, conhecido por Paulinho.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –
Senadora Zenaide Maia, a Presidência manifesta os sentimentos aos familiares, aos amigos e a V. Exa.,
defere o voto de pesar de V. Exa. e o encaminha à publicação, na forma regimental. (Pausa.)

Estamos em processo de votação nominal.
Peço aos Srs. Senadores e às Sras. Senadoras que venham ao Plenário votar.
Senador Fabiano Contarato, Senadora Daniella Ribeiro, Senador Eduardo Gomes, Senador Flávio

Bolsonaro. (Pausa.)
Todos já votaram? Podemos encerrar a votação? (Pausa.)
Está encerrada a votação.
Determino à Secretaria-Geral da Mesa que mostre no painel o resultado.

(Procede-se à apuração.)

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –
Votaram SIM 38 Senadores; NÃO, 2 Senadores.

Houve uma abstenção. (Lista de votação - Vide Item 2.1.4 do Sumário)
Está aprovada a indicação da Sra. Patrícia Maria Oliveira Lima para exercer o cargo de Embaixadora

do Brasil na República dos Camarões e, cumulativamente, na República do Chade.
Será feita a devida comunicação à Presidência da República. (Pausa.)
Anuncio a Mensagem no 47, de 2021, que submete à apreciação do Senado Federal a escolha do Sr.

André Luiz Azevedo dos Santos, Ministro de Segunda Classe do Quadro Especial da Carreira de Diplomata
do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil na República Árabe
da Síria.

Parecer no 16, de 2022, da Comissão de Relações Exteriores, o Senador Cid Gomes foi o Relator.
Solicito à Secretaria-Geral da Mesa que abra o painel para o início da deliberação.
A votação está aberta.
Os Srs. Senadores e as Sras. Senadoras já podem votar.

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –
Senador Marcelo Castro, Senador Vanderlan Cardoso, Senador Weverton, Senador Luiz do Carmo, Senador
Rogério Carvalho, Senadora Mailza Gomes, Senador Lasier Martins, Senador Marcos do Val, Senador
Esperidião Amin, Senador Plínio Valério, estamos em processo de votação nominal.

Senador Lucas Barreto, Senador Dário Berger, Senador Carlos Fávaro, votação nominal.
Peço aos Srs. Senadores e às Sras. Senadoras que venham ao Plenário votar. (Pausa.)
Estamos em processo de votação nominal.
Solicito aos Srs. Senadores e às Sras. Senadoras que venham ao Plenário votar.
Senador Sérgio Petecão, Senador Renan Calheiros, Senador Fabiano Contarato, Senador Carlos

Viana, Senador Marcos Rogério, Senador Mecias de Jesus, Senador Jaques Wagner, Senador Otto Alencar,
Senador Lucas Barreto, Senador Roberto Rocha, Senador Fernando Bezerra, Senador Carlos Portinho,
Senador Romário, Senador Jean Paul Prates, Senador Jorginho Mello, estamos em processo de votação
nominal. (Pausa.)
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Estamos em processo de votação nominal.
Solicito aos Srs. Senadores e às Sras. Senadoras que venham ao Plenário.
Senador Fernando Bezerra, Senador Roberto Rocha, Senador Jaques Wagner, Senador Carlos Viana,

Senador Fabiano Contarato, Senador Jean Paul Prates. (Pausa.)
Senador Lucas Barreto, Senador Otto Alencar, Senador Roberto Rocha, Senador Elmano Férrer,

Senador Fernando Bezerra, Senador Carlos Portinho.
Estamos em processo de votação nominal.
Senador Renan Calheiros, Senador Fabiano Contarato, Senadora Daniella Ribeiro, Senador Carlos

Viana. (Pausa.)
Está encerrada a votação.
Determino à Secretaria-Geral da Mesa que mostre no painel o resultado.

(Procede-se à apuração.)

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –
Votaram SIM 38 Senadores; NÃO, 2 Senadores.

Uma abstenção. (Lista de votação - Vide Item 2.1.5 do Sumário)
Está aprovada a indicação do Sr. André Luiz Azevedo dos Santos para exercer o cargo de Embaixador

do Brasil na República Árabe da Síria.
Será feita a devida comunicação à Presidência da República. (Pausa.)
Anuncio a Mensagem no 40, de 2022, que submete à apreciação do Senado Federal, a indicação

do General de Exército Lourival Carvalho Silva, para exercer o cargo de Ministro do Superior Tribunal
Militar (STM), na vaga decorrente da transferência para a inatividade do Ministro Luis Carlos Gomes
Mattos, a partir de 28 de julho de 2022.

Parecer no 14, de 2022, da Comissão de Constituição e Justiça, tendo como Relator o Senador Jaques
Wagner.

Solicito à Secretaria-Geral da Mesa que abra o painel para o início da deliberação.
A votação está aberta.

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –
Os Srs. Senadores e as Sras. Senadoras já podem votar. (Pausa.)

Senadora Nilda Gondim, Senadora Zenaide Maia, Senador Izalci Lucas, Senador Carlos Fávaro,
Senador Randolfe Rodrigues, Senador Alexandre Silveira, Senadora Rose de Freitas, Senador Dário Berger,
Senador Marcos do Val.

Estamos em processo de votação nominal.
Senador Marcelo Castro.
Senador Jean Paul Prates, Senador Styvenson Valentim, Senador Esperidião Amin, Senador Jorginho

Mello, Senador Dário Berger, Senadora Mara Gabrilli, Senador Carlos Portinho, Senador Flávio Bolsonaro,
Senador Romário, Senador Roberto Rocha, Senador Weverton.

Estamos em processo de votação nominal. (Pausa.)
É a indicação do General de Exército Lourival Carvalho Silva para exercer o cargo de Ministro do

Superior Tribunal Militar.
Senadora Kátia Abreu, Senador Esperidião Amin.
Senador Marcos Rogério. (Pausa.)
Estamos em processo de votação nominal.
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Solicito aos Srs. Senadores e às Sras. Senadoras que venham ao Plenário votar.
Senador Fernando Bezerra, Senador Jean Paul Prates, Senador Styvenson Valentim, Senador Carlos

Portinho, Senador Luis Carlos Heinze, Senador Lasier Martins, Senador Fabiano Contarato, Senadora
Daniella Ribeiro, Senador Carlos Viana, Senador Renan Calheiros, Senadora Mailza Gomes, Senador
Sérgio Petecão, Senador Marcio Bittar.

Estamos em processo de votação nominal. (Pausa.)
Estamos em processo de votação nominal.
Solicito aos Srs. Senadores e às Sras. Senadoras que ainda não votaram que possam votar.
Senador Jean Paul Prates, Senador Fernando Bezerra, Senador Wellington Fagundes, Senadora

Daniella Ribeiro e Senador Alvaro Dias.
Estamos em processo de votação nominal. (Pausa.)
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –

Com a palavra o Líder do PL, Senador Carlos Portinho, como orador.
O SR. CARLOS PORTINHO (Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - RJ. Para discursar.) – Boa

noite, Sr. Presidente, Srs. Senadores, apenas fazer um anúncio, que, depois de alguns dias, a Comissão da
tragédia que ocorreu em Petrópolis se reúne amanhã.

No meu relatório, eu, como Relator, já apresentei, com diversas recomendações. É um relatório
construtivo. A ideia é que a gente possa sugerir medidas ao Poder Executivo municipal, estadual, Governo
Federal, órgãos e instituições de Governo e da sociedade civil, para que possamos contribuir, tanto na
reconstrução da cidade de Petrópolis quanto na prevenção, em medidas eficazes, num plano de prevenção
que seja exercido, que tenha as suas simulações, que seja do conhecimento da população de Petrópolis e
que todos saibam que no momento dramático em que as forças da natureza se impõem, todos saberão o
que fazer.

Esta Comissão, presidida pelo Senador Romário, que conduziu todos os trabalhos, esteve presente e
dialogou com a sociedade civil, dialogou com os Parlamentares da Câmara de Vereadores de Petrópolis,
dialogou com os órgãos de Governo estadual, federal, e chegou às suas conclusões no relatório, apresentando
essas recomendações variadas, inclusive a nós, Parlamentares, que podemos melhorar, e muito, a legislação,
especificamente no que toca às medidas assistenciais, seja o aluguel social, seja o instrumento da compra
assistida do imóvel para as famílias vítimas das tragédias, das enchentes, e a busca ativa que a própria
Prefeitura de Petrópolis já iniciou, busca ativa de imóveis que possam servir, porque sabemos quanto
tempo demora a construção de unidades de habitação social, e é natural, mas em muitas das nossas cidades,
essas conclusões servem, não só a Petrópolis, mas a todo o Brasil, porque há em muitas das nossas cidades
imóveis ociosos, seja para locação social, seja através da busca ativa, para compra dessas unidades e a
entrega para habitação daquela população vulnerável, vítima da tragédia – ou das tragédias – que não é
exclusividade de Petrópolis. Em 2011, foi em toda a Região Serrana, e nós esperamos que não se repita.
Mas, sem dúvida alguma, a força da natureza se impõe muitas vezes e é preciso que as cidades brasileiras
estejam preparadas.

E esse é um dever de casa também de nós, Parlamentares, do meu gabinete, do gabinete do Senador
Romário, do gabinete do Senador Flávio, que, inclusive, em matéria de prevenção, desde o início, tem nos
orientado sobre a questão dos radares, a atualização desses radares e as conversas que já iniciamos com a
Força Aérea Brasileira, que iniciaremos em breve também com o Município de Petrópolis e, se for possível,
com toda a Região Serrana, para que aquela região, que é suscetível à tragédia, que é uma região de relevo
acentuado, uma região onde é difícil a locação de famílias, possa, através da prevenção, através de um
serviço meteorológico mais eficaz, ser advertida.

Por exemplo, uma das medidas que nós propusemos como recomendação e que é de caráter também
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legislativo é o broadcasting.

(Soa a campainha.)

O SR. CARLOS PORTINHO (Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - RJ) – Ou seja, que os
alertas de chuvas torrenciais e de risco não sejam só enviados às famílias, às pessoas que se cadastraram
na cidade, mas também ao turista, por exemplo, como aconteceu em Angra dos Reis, onde também
houve uma tragédia, não na mesma intensidade da de Petrópolis, mas que também nos gera a mesma
preocupação, em que vidas foram ceifadas e comunidades isoladas. Que aqueles que estiverem na cidade
sejam automaticamente avisados pelos seus celulares, como ocorre, por exemplo, nos Estados Unidos, com
furacão, independentemente de cadastro, avisados do risco e da tragédia que pode acontecer, das chuvas
torrenciais, e se abriguem, procurem um lugar abrigado, com a informação clara, precisa e imediata. São
serviços que as companhias telefônicas, com um mínimo de tecnologia, atualmente, já podem aplicar.

E, para concluir, eu convido a todos os Senadores a acompanharem amanhã – Senador Esperidião
Amin, que muito contribuiu com a nossa Comissão, Senadora Leila de igual forma, Senador Girão, da
mesma maneira, Senador Jean Paul Prates, especialmente Senadores Flávio Bolsonaro, Senador Romário,
como nosso Presidente –, às 9h, a leitura do relatório que estará para toda a sociedade divulgado,
transparente, com as nossas recomendações, seja pela TV Senado, seja pelos canais de divulgação do
Senado no YouTube.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –

Com a palavra, Senador Esperidião Amin.
O SR. ESPERIDIÃO AMIN (Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil/PP - SC. Pela ordem.)

– Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, eu peço a palavra para fazer um registro que considero da
maior importância para quem luta pelo microcrédito, pelo microempresário e pelo empresário individual
brasileiro.

A Associação Brasileira de Entidades Operadoras de Microcrédito e Microfinanças (Abcred) elegeu
dois catarinenses para Presidente e Vice-Presidente dessa entidade de âmbito nacional. Para Presidente,
elegeu uma mulher de extremo valor, Isabel Baggio. Ela fundou o Banco da Mulher; depois, Banco da
Família, que se incorpora às 18 organizações civis de interesse público que lidam com o microcrédito em
Santa Catarina ainda hoje – portanto, Banco da Mulher; depois, Banco da Família – e que presta um
extraordinário serviço. Isabel Baggio, de Lages, foi eleita Presidente, e, para Vice-Presidente da Abcred,
um também catarinense e também de Lages, mas com atividade em Florianópolis e em Joinville, o meu
querido amigo Luiz Carlos Floriani.

Então, eu quero deixar registrado aqui, primeiro, o sentimento de alegria; segundo, o de solidariedade;
e, finalmente, o compromisso de contribuir no que estiver ao meu alcance para o sucesso tanto das entidades
operadoras de microcrédito e microfinanças quanto da associação que as congrega.

Todos nós sabemos que o microcrédito, o microempresário, o empresário individual são os responsáveis
essenciais pela geração de emprego no nosso país.

Ao pedir que este registro, que eu complemento com este texto escrito, seja incorporado ao meu
pronunciamento, eu desejo expressar, em nome de todos os catarinenses, os cumprimentos e a todos
os brasileiros o agradecimento por confiarem em dois catarinenses que têm, ao longo do tempo, dado
demonstrações efetivas de compromisso com a geração de emprego e com o apoio ao microempreendedor.

Muito obrigado, Presidente.
DISCURSO NA ÍNTEGRA ENCAMINHADO PELO SR. SENADOR ESPERIDIÃO

AMIN. (Vide Item 3.1.3 do Sumário)
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(Inserido nos termos do art. 203 do Regimento Interno.)
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –

Obrigado, Senador Esperidião Amin.
Estamos em processo de votação nominal.
Solicito aos Senadores e às Senadoras que venham ao Plenário votar.
Senador Jean Paul Prates, Senador Fernando Bezerra, Senador Styvenson Valentim, Senadora

Daniella Ribeiro, Senador Carlos Viana, Senador Fabiano Contarato, Senador Luis Carlos Heinze, estamos
em processo de votação nominal.

O SR. TASSO JEREISSATI (Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil/PSDB - CE) – Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –
Com a palavra o Senador Tasso Jereissati.

O SR. TASSO JEREISSATI (Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil/PSDB - CE. Pela ordem.) –
Presidente, eu gostaria apenas de fazer um registro.

Sei que V. Exa. já falou aqui, no início desta sessão, sobre o falecimento de um dos maiores jornalistas
brasileiros dos últimos anos, Alberico de Souza Cruz, que teve uma influência enorme não só no jornalismo,
mas também na televisão brasileira e até diretamente na vida política brasileira. Apesar de saber que V.
Exa. já fez essa referência – ele era seu conterrâneo de Minas Gerais –, eu não poderia deixar de registrar
esse acontecimento.

Muito obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –

Obrigado, Senador Tasso Jereissati.
De fato, foi feito o registro por esta Presidência. Peço que façam a adesão da manifestação de V.

Exa. ao voto de pesar desta Presidência pelo falecimento de Alberico de Souza Cruz.
Estamos em processo de votação nominal.
Solicito aos Srs. Senadores e às Sras. Senadoras que possam votar.
Será a última votação de autoridade desta noite. Designaremos novo esforço concentrado para as

autoridades remanescentes. (Pausa.)
Todos já votaram? Podemos encerrar a votação? (Pausa.)
Está encerrada a votação.
Determino à Secretaria-Geral da Mesa que mostre, no painel, o resultado.

(Procede-se à apuração.)

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –
Votaram SIM 37 Senadores; NÃO, 3 Senadores.

Uma abstenção. (Lista de votação - Vide Item 2.1.6 do Sumário)
Está aprovada a indicação do General de Exército Lourival Carvalho Silva para exercer o cargo de

Ministro do Superior Tribunal Militar (STM).
Será feita a devida comunicação à Presidência da República.
Anuncio o item único.
Projeto de Lei no 5.284, de 2020, do Deputado Paulo Abi-Ackel, que altera o Estatuto da Advocacia,

o Código de Processo Civil e o Código de Processo Penal, para incluir disposições sobre a atividade
privativa de advogado, a fiscalização, a competência, as prerrogativas, as sociedades de advogados, o
advogado associado, os honorários advocatícios, os limites de impedimentos ao exercício da advocacia e a
suspensão de prazo no processo penal.
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Parecer no 10, de 2022, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador
Weverton, favorável ao projeto, com as Emendas nos 3 e 4, de redação, e contrário às Emendas nos 1 e 2.
Parecer no 153, de 2022, de Plenário, Relator: Senador Weverton, favorável à Emenda no 5, de redação, e
contrário às Emendas nos 6 a 19.

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão deliberativa de ontem, quando foram aprovados o
projeto e as Emendas nos 3, 4 e 5, todas de redação, ficando ressalvados os destaques do PSDB à Emenda
no 7 e do Podemos à Emenda no 11.

Passa-se à aprovação dos destaques.
Votação da Emenda no 7, destacada pelo Senador Izalci Lucas, Líder do PSDB.
Concedo a palavra à eminente Senadora Mara Gabrilli, para sustentar o requerimento em relação à

Emenda no 7.
Com a palavra a Senadora Mara Gabrilli.
A SRA. MARA GABRILLI (Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil/PSDB - SP. Para encaminhar.

Por videoconferência.) – Boa noite, Sr. Presidente, colegas Senadoras e Senadores.
Quero, primeiramente, agradecer ao Presidente Pacheco por colocar, agora, na pauta, esse projeto

de extrema importância e, como falei, ontem, também, do Senador Weverton, eu quero parabenizá-lo,
novamente, pela relatoria do projeto.

A gente já aprovou o projeto, ontem, dando respostas aos anseios da OAB e dos advogados. Porém,
eu gostaria de pedir a atenção e o apoio de todos os Senadores para o nosso destaque.

Buscamos, somente, suprimir as mudanças introduzidas pelo PL 5.284 sobre a garantia de inviolabi-
lidade no Estatuto da Advocacia.

De acordo com as críticas bastante preocupantes feitas pelas associações nacionais dos membros
do Ministério Público, dos delegados de Polícia Federal, dos procuradores da República, essas mudanças
criam uma espécie de ultrablindagem aos escritórios de advocacia.

Reforço que não sou contrária às garantias da inviolabilidade, da atuação do advogado, que já
existem e que já estão previstas no vigente §6o do art. 7o do estatuto. Ora, vou mostrar quais são as
atuais condições para a quebra da inviolabilidade para que todos possam entender melhor como já são
eficazes na proteção dos advogados.

Primeiro, a constatação pela autoridade jurídica competente de indícios de autoria e materialidade
da prática de crime por parte do advogado. Depois, a decisão judicial haverá de ser motivada. O mandado
de busca e apreensão deverá ser específico e pormenorizado e somente poderá ser cumprido na presença
de representante da OAB. E, em qualquer hipótese, é vedada a utilização de documentos, de objetos
pertencentes a clientes do advogado averiguado, bem como dos demais instrumentos que contenham
informações sobre clientes.

Todas essas exigências, já robustas, estão no Estatuto da Advocacia. Não há necessidade de alterações
propostas pelo PL 5.284. Elas poderão criar verdadeiros entraves às investigações e medidas cautelares,
mesmo que se mostre evidente a prática de crime do advogado.

Por isso, reitero meu pedido de apoio às Senadoras e aos Senadores diante dos riscos que essa
mudança poderá trazer. O Brasil precisa de nosso exemplo...

(Soa a campainha.)

A SRA. MARA GABRILLI (Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil/PSDB - SP. Por videoconfe-
rência.) – ... de nós Senadores, de nós, do Congresso, do nosso exemplo na luta contra a impunidade. A
população brasileira precisa voltar a ter esperança e confiança nos órgãos de combate à criminalidade e à
corrupção.
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Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. EDUARDO GIRÃO (Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil/PODEMOS - CE) – Sr.

Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –

Senador Girão, nesta fase não há discussão. É a palavra da autora do destaque e, agora, do Relator, mas
eu lhe concedo a palavra pela ordem para questão procedimental.

Senador Girão.
O SR. EDUARDO GIRÃO (Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil/PODEMOS - CE. Pela

ordem.) – Muito obrigado, Sr. Presidente.
Eu quero lhe fazer um apelo. Nós estamos no final de uma sessão em que votamos autoridades,

com o Plenário neste momento vazio, em uma votação tão importante como esta, que está gerando um
desconforto porque dois Senadores da República, a Senadora Mara Gabrilli, que fez uma exposição brilhante
do destaque dela, e o Senador Alessandro Vieira, que está em missão no exterior e que também me mandou
um relato muito consistente e robusto do seu destaque... A gente não pode, no meu modo de entender, e
respeito quem pense diferentemente, fazer, no final de uma sessão dessas, sem um aprofundamento de um
debate, de forma virtual, de forma remota, uma deliberação sobre ela.

Então, faço um apelo ao Sr. Presidente, ao Relator Weverton...

(Soa a campainha.)

O SR. EDUARDO GIRÃO (Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil/PODEMOS - CE) – ... que,
ontem mesmo, aqui, na mesma tribuna onde ele está, colocou: ”Olha o quórum está baixo. Eu acredito
que a gente precisa aprimorar isso. Vamos colocar na próxima sessão”, que seria hoje. Só que hoje a gente
continua, neste momento, com um quórum muito baixo.

O apelo que eu faço, Presidente, é para que se coloque como primeiro item da pauta de terça-feira.
Eu acho que os argumentos vão estar claros para todo mundo. Senão, a gente vai votar no escuro uma
matéria importante que a maioria dos Senadores não conhece. Os argumentos da Senadora Mara e do
Senador Alessandro Vieira são fortíssimos. E eu faço o pedido para o senhor pela qualidade do nosso
debate aqui.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –

Senador Eduardo Girão, é apenas para esclarecermos, muito fiel aos acontecimentos.
Nós estamos com o melhor quórum possível, porque estamos na semana do esforço concentrado,

inclusive com uma presença física incomum dos Senadores no Plenário do Senado Federal. E esta votação
será feita de forma semipresencial, como têm sido todas as votações do Senado, inclusive de propostas de
emenda à Constituição. Esses destaques, já ontem, com a aprovação do texto-base, foram itens únicos da
sessão de hoje, com respeito, inclusive, ao Plenário, porque, de fato, ontem nós tínhamos o adiantado da
hora – há um telefone tocando aqui; não sei de quem é – prejudicando o quórum. Num gesto de respeito
ao Plenário, nós passamos para hoje. Hoje o quórum está muito bom neste instante, são 19h30, ponto alto
da sessão do Senado. Acho que é... A menos que houvesse um apelo geral para a não votação da matéria,
nós poderíamos retirar, não há dúvida, mas, a princípio, eu vejo que temos todas as condições de apreciar
esses destaques, até porque não está fora da programação daquilo que estabelecemos ontem.

Vou dar o encaminhamento. A Senadora Mara Gabrilli sustentou o seu destaque, e a emenda do
Senador Alessandro Vieira, destacada pelo Podemos, será respeitada, até porque a Liderança do Podemos
reitera a manutenção do destaque, que também será votado. Ambos serão votados de forma nominal,
para garantir que todos possam se manifestar; não haverá votação simbólica, a critério da Presidência.
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Portanto, vamos dar o encaminhamento. Se mais adiante identificarmos que o quórum diminuiu bastante,
eu serei o primeiro a dizer que nós podemos passar para a sessão seguinte. Portanto, seguimos o rumo da
apreciação dos destaques.

A autora da emenda, a Senadora Mara Gabrilli, sustenta pela Liderança do PSDB o seu destaque.
Agora eu passo a palavra ao Relator para a contradita. E, na sequência, passaremos à votação nominal,
que poderá ser feita tanto presencial quanto remotamente, como é de praxe nas sessões do Sistema de
Deliberação Remota.

Senador Weverton, com a palavra.
O SR. WEVERTON (PDT/CIDADANIA/REDE/PDT - MA. Como Relator.) – Presidente, a

Emenda no 7, da Senadora Mara Gabrilli, suprime os §§6o-A a 6o-I do art. 7o da Lei 8.906, de 4 de julho
de 1994, na forma dada pelo PL 5.284, de 2020, argumentando que as novas prerrogativas propostas aos
advogados, notadamente quanto a medidas cautelares (busca e apreensão) e meios de obtenção de provas
(colaboração premiada), esbarram nos princípios constitucionais da eficiência e da duração razoável do
processo.

Pedindo vênia, Sr. Presidente, à ilustre Senadora Mara Gabrilli, eu quero reafirmar as ponderações
que veiculei perante a CCJ quanto ao ponto.

De alguma controvérsia até aqui parece ter sido a regulamentação da execução da medida judicial
cautelar em escritório ou em local de trabalho de advogado, tendo o PL 5.284 disciplinado, inclusive, o
procedimento próprio para tanto, reforçando o papel do representante da OAB na execução do ato e ainda
acentuando as limitações quanto à segregação do objeto da investigação. A regulamentação proposta pela
Câmara, porém, parece ir nada além do que ao cumprimento de um imperativo constitucional no âmbito
da liberdade de conformação do legislador ordinário, tendo em vista que é a própria Constituição, no art.
133, que menciona a inviolabilidade dos atos e das manifestações do advogado.

De mais a mais, o PL 5.284, de 2020, também propõe que seja vedado ao advogado efetuar colaboração
premiada contra quem seja ou tenha sido seu cliente, o que, salvo melhor juízo, consideradas a especialidade
e a fidúcia inerente ao múnus público da advocacia, cujo exercício toca direitos fundamentais da mais
profunda sensibilidade – como ampla defesa e contraditório, direito ao silêncio e à não incriminação –,
parece, de fato e de direito, deparar-se aqui com uma ponderação de interesse razoável e proporcional
entre a preservação da esfera de dignidade fundamental das pessoas em relação à primazia daquele meio
de obtenção de prova.

Por essas razões, Sr. Presidente, eu entendo pela rejeição da emenda.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –

Agradeço ao eminente Relator.
Solicito à Secretaria-Geral da Mesa que abra o painel para o início da deliberação.
A Presidência esclarece que quem apoia o Relator vota ”não”; quem apoia o destaque da emenda da

Senadora Mara Gabrilli, do PSDB, vota ”sim” e aprova a emenda destacada. Portanto, com o Relator,
”não”; com o destaque, ”sim”.

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –
A votação está aberta.

Para orientar, concedo a palavra aos Líderes por um minuto.
Como orienta o MDB, Senador Marcelo?
O SR. MARCELO CASTRO (Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil/MDB - PI. Para orientar

a bancada. Por videoconferência.) – O MDB, Sr. Presidente, orienta ”não”, porque nós entendemos que
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essa é uma prerrogativa do advogado. E, com o que o destaque da Senadora Mara Gabrilli propõe, ficaria
vulnerável o escritório do advogado, inclusive para outras causas que não têm nada a ver com a causa em
questão. Por causa disso daí, o MDB orienta o voto ”não”.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –
Como orienta o PSD?

O SR. CARLOS FÁVARO (Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MT. Para orientar
a bancada.) – Sr. Presidente, seguindo a mesma linha do Senador Marcelo Castro, o PSD também
encaminha o voto ”não”, seguindo com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –
Como orienta o PL, Líder Carlos Portinho? (Pausa.)

Senador Flávio Bolsonaro.
O SR. FLÁVIO BOLSONARO (Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - RJ. Para orientar a

bancada.) – O Líder me incumbiu aqui da missão de encaminhar o voto ”não” ao destaque.
É importante mantermos as prerrogativas dos advogados, profissionais fundamentais para o bom

funcionamento do nosso Poder Judiciário e da manutenção da Justiça neste país. Então, peço aqui aos
nossos Senadores que votem ”não” ao destaque.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –
Como orienta o Podemos?

O SR. EDUARDO GIRÃO (Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil/PODEMOS - CE. Para
orientar a bancada.) – Sr. Presidente, a Senadora Mara Gabrilli fez um trabalho exímio, conversando com
associações diversas. Nós acreditamos que precisamos de mais atenção sobre este assunto importante aqui
no Senado Federal. O Podemos vai neste momento obstruir para que a gente tenha mais serenidade numa
votação na próxima semana.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –
Podemos em obstrução.

Como orienta o Progressistas? (Pausa.)
Como orienta o PT, Líder Paulo Rocha?
O SR. PAULO ROCHA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PA. Para orientar

a bancada.) – O PT vota ”não”, Presidente.
Quanto à questão da Senadora Mara, se ela acha que deve colocar este tema, ele pode ser produto

de um projeto de lei para discutir à parte essa questão.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –

Como orienta o União Brasil? (Pausa.)
Como orienta o PSDB? (Pausa.)
Como orienta o PDT? (Pausa.)
O Senador Cid parece que não está conectado. Senador Weverton, gostaria de orientar pelo PDT?
O SR. WEVERTON (PDT/CIDADANIA/REDE/PDT - MA. Para orientar a bancada.) – O

Líder Cid pede para orientar ”não”.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –

O PDT orienta o voto ”não”.
Como orienta o PTB? (Pausa.)
Como orienta o PROS? (Pausa.)
Como orienta o Cidadania? (Pausa.)
Como orienta o PSB? (Pausa.)
Como orienta o PSC?
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O SR. LUIZ CARLOS DO CARMO (Bloco Parlamentar União Cristã/PSC - GO. Para orientar
a bancada. Por videoconferência.) – Orienta ”não”, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –
O PSC orienta o voto ”não”.

Como orienta o Republicanos? (Pausa.)
Senador Mecias, gostaria de orientar pelo Republicanos?
O SR. MECIAS DE JESUS (Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/REPUBLICANOS - RR.

Para orientar a bancada.) – Sr. Presidente, o Republicanos também orienta o voto ”não”.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –

Como orienta a Rede? (Pausa.)
Como orienta a Maioria? (Pausa.)
Como orienta a Minoria? (Pausa.)
Como orienta o Governo? (Pausa.)
Como orienta a Oposição? (Pausa.)
Como orienta a Bancada Feminina? (Pausa.)
Estamos em processo de votação nominal.
Solicito aos Srs. Senadores e às Sras. Senadoras que possam votar.
Esta votação pode ser feita tanto presencialmente quanto pelo sistema remoto. Portanto, peço aos

Srs. Senadores que votem.
Senador Esperidião Amin, com a palavra.
O SR. ESPERIDIÃO AMIN (Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil/PP - SC. Para orientar a

bancada.) – O meu voto será ”sim”, mas a Líder do nosso partido, a nossa querida Senadora Mailza, me
pede que eu, em nome da bancada, declare que está liberado o voto neste momento.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –
O Progressistas libera a sua bancada.

Estamos em processo de votação nominal.
Solicito aos Srs. Senadores e às Sras. Senadoras que possam votar, presencial ou remotamente.

(Pausa.)
Estamos em processo de votação nominal.
Solicito aos Srs. Senadores e às Sras. Senadoras que possam votar.
Senadora Mailza Gomes, Senador Renan Calheiros, Senador Fernando Collor, Senador Izalci Lucas,

Senador Reguffe, Senador Jorge Kajuru, Senador Jader Barbalho, Senador Alvaro Dias, Senador Marcos
Rogério, Senadora Kátia Abreu, Senador Lucas Barreto, Senador Randolfe Rodrigues, Senador Jaques
Wagner, Senador Otto Alencar, Senador Eduardo Girão – perdão, Senador Eduardo Girão, está em
obstrução o Podemos –, Senador Tasso Jereissati, Senador Roberto Rocha, Senadora Eliane Nogueira,
Senador Elmano Férrer, Senador Romário, Senadora Zenaide Maia, Senador Jean Paul Prates, estamos
em processo de votação nominal.

O SR. EDUARDO GIRÃO (Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil/PODEMOS - CE) – Pela
ordem.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –
Com a palavra, pela ordem, o Senador Eduardo Girão.

O SR. EDUARDO GIRÃO (Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil/PODEMOS - CE. Para
orientar a bancada.) – Presidente, Senador Rodrigo Pacheco, o Podemos agora orienta o voto ”sim”, a
favor da emenda trabalhada, discutida, debatida da Senadora Mara Gabrilli.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –
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O Podemos orienta o voto ”sim” neste momento.
Estamos em processo de votação nominal.
Senador Roberto Rocha, estamos em processo de votação nominal. (Pausa.)
Todos já votaram? (Pausa.)
Senador Eduardo Girão, de acordo? (Pausa.)
Podemos encerrar a votação? (Pausa.)
Está encerrada a votação.
Determino à Secretaria-Geral da Mesa que mostre no painel o resultado.

(Procede-se à apuração.)

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –
Votaram SIM 15 Senadores; NÃO, 33 Senadores.

Nenhuma abstenção. (Lista de votação - Vide Item 2.1.7 do Sumário)
Está rejeitada a Emenda no 7.
Votação da Emenda no 11, destacada pelo Senador Alvaro Dias, Líder do Podemos.
Concedo a palavra ao autor do requerimento para a sustentação do seu destaque.
O Senador Eduardo Girão o fará pelo Podemos.
O SR. EDUARDO GIRÃO (Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil/PODEMOS - CE. Para

encaminhar.) – Muito obrigado, Sr. Presidente.
Eu faço aqui mais um apelo aos colegas sobre esta emenda, que na verdade é uma emenda do Senador

Alessandro Vieira, com relação aos 20% do bloqueio, dos bens bloqueados. Está-se deliberando para que
já possam ser disponibilizados para os advogados. Absolutamente nada contra isso. O grande problema é
o olhar para a vítima, a partir do momento em que a vítima já fica ali desguarnecida desse percentual no
momento do desbloqueio. Então, isso pode prejudicar, sim, a vítima, sem falar em simulações, que a gente
sabe que podem acontecer, em apreensão de bens de traficantes e em outras situações em que, de alguma
forma, possa esse valor ser destinado para outras questões que não a dos honorários advocatícios. Então,
isso foi alertado.

A posição do Ministério da Justiça do Brasil é contrária.
Nós recebemos diversas manifestações.
E eu gostaria de encaminhar e de pedir aos colegas que, nesse destaque específico, a gente possa

votar ”sim” ao destaque para preservar as vítimas, que podem ficar desfalcadas com a eventual negativa
dessa emenda.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –

Obrigado, Senador Eduardo Girão.
Com a palavra o eminente Relator.
O SR. WEVERTON (PDT/CIDADANIA/REDE/PDT - MA. Como Relator.) – - A Emenda no

11, do Senador Alessandro Vieira, suprime o artigo 24-A da Lei no 8.906, de 4 de julho de 1994, na forma
dada pelo PL no 5.284, de 2020, sustentando que o privilégio consistente em garantia de recebimento de
até 20% de honorários sob bloqueio universal de cliente não é razoável, ferindo o princípio da isonomia.

Com a devida vênia a S. Exa., parece-me aqui que o legislador pretende conferir a máxima efetividade
a princípios fundamentais e constitucionais como a ampla defesa, o contraditório e o devido processo legal,
sendo razoável, adequado e proporcional o limite de 20% para fins de pagamentos de verbas alimentares,
que são os honorários advocatícios a bem da defesa dos constituídos.

Embora seja compreensível a preocupação com a criação de eventual regra anti-isonômica, o que
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se mostra é um discrímen positivo, uma discriminação positiva, devidamente cumprindo os critérios da
proporcionalidade, da adequação e da razoabilidade, considerando, sobretudo, que excepciona hipóteses
particulares como, de maneira relativa, o tráfico de drogas, que está fora do projeto. Em casos de tráfico
de drogas não se enquadra. De maneira que a ponderação de interesses feita pelo legislador se revela
devidamente justificada.

Portanto, peço aqui vênia ao colega Senador Girão, mas vou orientar pela rejeição da emenda.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –

Solicito à Secretaria-Geral da Mesa que abra o painel para o início da deliberação.
A Presidência esclarece que quem apoia o Relator vota ”não”; quem apoia o destaque do Podemos

vota ”sim” e aprova a emenda. Então, ”não” com o Relator; ”sim” com o destaque.
A votação está aberta.

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –
Para orientação, concedo a palavra aos Líderes por um minuto.

Como orienta o MDB?
O SR. MARCELO CASTRO (Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil/MDB - PI. Para orientar

a bancada. Por videoconferência.) – O MDB, Sr. Presidente, orienta ”não”, porque achamos – como o
Relator também falou – que o advogado precisa receber os seus honorários. Evidentemente, se o bem
estiver bloqueado e não se puder desbloquear a parte correspondente ao advogado, ele vai sofrer uma
sanção que não depende dele. Então, a orientação do MDB é ”não”.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –
Como orienta o PSD?

O SR. CARLOS FÁVARO (Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MT. Para orientar a
bancada.) – O PSD segue a orientação do Relator e encaminha o voto ”não”.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –
Como orienta o PL, Senador Flávio Bolsonaro? (Pausa.)

Senador Carlos Portinho.
O SR. CARLOS PORTINHO (Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - RJ. Para orientar a bancada.)

– O PL orienta pela derrubada do destaque, com todo o respeito.
Como advogado sempre pensei nisso, embora não seja a minha área a criminal, a administrativa.

Como é que uma pessoa que tem todos os seus recursos penhorados, bloqueados, paga um advogado?
Ou ele tem mais recurso escondido ou ele vai buscar sabe-se lá onde esses recursos. Não têm origem
esses recursos. Então, eu acho muito razoável, Senador Weverton. Quero até elogiar essa medida, como
advogado que fui.

Estou licenciado, embora não seja obrigatório, eu me licenciei para assumir aqui a minha função
pública, porque entendi que era importante separar o público do privado.

Mas quero elogiar, como advogado licenciado, essa iniciativa.
Então, eu voto, o PL, eu voto e oriento ao PL para votar com o Relator o voto ”não”.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –

Como orienta o Podemos?
O SR. EDUARDO GIRÃO (Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil/PODEMOS - CE. Para

orientar a bancada.) – Sr. Presidente, o Podemos, com muita convicção neste momento agora da votação,
opta pela obstrução, porque acredita que a vítima vai ser prejudicada. Dos bens bloqueados que poderiam,
de alguma forma, sanar algum prejuízo da vítima, já vai ficar com menos 20%, fora eventuais simulações
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que podem acontecer nesse transcurso e, pró-vítima, é ”sim”, o voto ”sim”, mas, neste momento, nós
vamos recomendar a obstrução.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –
Como orienta o Progressistas? (Pausa.)

Como orienta o PT, Líder Paulo Rocha?
O SR. PAULO ROCHA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PA. Para orientar

a bancada.) – PT vota ”não”, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –

Como orienta o União Brasil? (Pausa.)
Como orienta o PSDB? (Pausa.)
Como orienta o PDT, Senador Weverton?
O SR. WEVERTON (PDT/CIDADANIA/REDE/PDT - MA. Para orientar a bancada.) – (Falha

no áudio.) ... Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –

O PDT orienta o voto ”não”.
Como orienta o PTB? (Pausa.)
Como orienta o PROS? (Pausa.)
Como orienta o Cidadania? (Pausa.)
Como orienta o PSB? (Pausa.)
Como orienta o PSC, Senador Luiz do Carmo?
O SR. LUIZ CARLOS DO CARMO (Bloco Parlamentar União Cristã/PSC - GO. Para orientar

a bancada. Por videoconferência.) – O PSC orienta ”não”, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –

Como orienta o Republicanos? (Pausa.)
Como orienta a Rede? (Pausa.)
Como orienta a Maioria? (Pausa.)
Como orienta a Minoria? (Pausa.)
Como orienta o Governo? (Pausa.)
Oposição? (Pausa.)
Como orienta a Bancada Feminina?
Estamos em processo de votação nominal.
Solicito aos Srs. Senadores e às Sras. Senadoras que possam votar.
Senador Flávio Bolsonaro ainda não votou.
Senador Romário, Senador Esperidião Amin, Senador Fernando Bezerra, Senador Lucas Barreto.
Senador Mecias, gostaria de orientar pelo Republicanos?
O SR. MECIAS DE JESUS (Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/REPUBLICANOS - RR.

Para orientar a bancada. Por videoconferência.) – Sr. Presidente, o Republicanos orienta o voto ”não”.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –

Republicanos orienta o voto ”não”.
Estamos em processo de votação nominal. (Pausa.)
Senador Sérgio Petecão, Senador Izalci Lucas. (Pausa.)
Senador Roberto Rocha. (Pausa.)
Senador Weverton com a palavra.
O SR. WEVERTON (PDT/CIDADANIA/REDE/PDT - MA) – Gostaria de pedir para V. Exa.

que já encerrasse a votação.
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Já temos o quórum suficiente.
O SR. EDUARDO GIRÃO (Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil/PODEMOS - CE) – Presidente,

só para...
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –

Aguardaremos aí alguns instantes.
O SR. WEVERTON (PDT/CIDADANIA/REDE/PDT - MA) – Na verdade, eu fiz isso só para

provocar o meu amigo Girão a mudar a orientação. (Risos.)
O SR. EDUARDO GIRÃO (Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil/PODEMOS - CE. Para

orientar a bancada.) – Não, mas eu já estava aqui com o dedo no... (Risos.)
Então, deixe-me fazer o pedido, Presidente, para mudar...
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –

Perfeito.
O SR. EDUARDO GIRÃO (Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil/PODEMOS - CE) – ... a

orientação do Podemos, já que se atingiu o quórum, para ”sim” a esse destaque, que nós entendemos ser
pró-vítima.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –
O Podemos muda a orientação para ”sim”.

Aguardaremos mais alguns instantes até o encerramento da votação.
Estamos em processo de votação nominal.
Peço aos Senadores e Senadoras que possam votar, tanto presencialmente quanto pelo sistema remoto.

(Pausa.)
Estamos em processo de votação nominal.
Senador Omar Aziz, Senador Fernando Bezerra, Senador Elmano Férrer, Senador Romário, Senador

Jean Paul Prates, Senadora Zenaide Maia. (Pausa.)
Estamos em processo de votação nominal. (Pausa.)
Todos já votaram? (Pausa.)
Senador Girão. (Pausa.)
Podemos encerrar? Podemos encerrar? Todos já votaram? (Pausa.)
Está encerrada a votação.
Determino à Secretaria-Geral da Mesa que mostre no painel o resultado.

(Procede-se à apuração.)

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG) –
Votaram SIM 12 Senadores; NÃO, 35 Senadores.

Nenhuma abstenção. (Lista de votação - Vide Item 2.1.7 do Sumário)
Está rejeitada a Emenda no 11.
O parecer da Comissão Diretora oferecendo a redação final será publicado na forma regimental.

(Parecer no 154/2022-CDIR/PLEN-SF - Vide Item 2.1.7 do Sumário)
Discussão da redação final. (Pausa.)
Encerrada a discussão.
Em votação.
As Senadoras e os Senadores que a aprovam permaneçam como se encontram, (Pausa.)
Aprovada.
A matéria vai à sanção.
Será feita a devida comunicação à Câmara dos Deputados.
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Meus cumprimentos ao Deputado Federal Paulo Abi-Ackel e também ao Deputado Lafayette de
Andrada, que foi o Relator na Câmara dos Deputados, e ao Senador Weverton, especialmente no âmbito
do Senado Federal, pelo belo trabalho feito na Comissão de Constituição e Justiça e também no Plenário
para apreciação e votação dessa matéria.

Com a palavra o eminente Relator, Senador Weverton.
O SR. WEVERTON (PDT/CIDADANIA/REDE/PDT - MA. Como Relator.) – Sr. Presidente,

eu só gostaria aqui de registrar que, no nosso relatório, nós corrigimos uma omissão redacional do texto
da Câmara dos Deputados com relação à menção ao Instituto dos Advogados do Brasil (IAB), o que
tivemos a oportunidade de sanar, ainda na CCJ, graças a uma observação cuidadosa do nosso sempre
amigo, Deputado Miro Teixeira.

Da mesma forma, eu gostaria aqui de registrar as contribuições do Dr. Kaio Saraiva, Presidente da
Seccional da OAB do Maranhão, e do Dr. Thiago Dias, nosso Conselheiro Federal da OAB e também
ex-Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil do nosso estado e do Presidente Nacional da Ordem, Dr.
Alberto Simonetti.

Eu quero agradecer a confiança de V. Exa., do Presidente da CCJ, Davi Alcolumbre, e tenho certeza
de que, aos advogados do Brasil, com essa justa correção, essa lei vai fortalecer as suas prerrogativas
e, com isso, o cidadão vai ter a condição de procurar os advogados do Brasil, para, caso precise, ter a
condição de se defender.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar PSD/Republicanos/PSD - MG.
Fala da Presidência.) – Perfeitamente, Senador Weverton.

Nossas homenagens à Ordem dos Advogados do Brasil, na pessoa do seu Presidente Nacional José
Alberto Simonetti.

De fato, esse projeto consagra o comando constitucional em relação aos advogados. O advogado é
indispensável à administração da Justiça, sendo inviolável por seus atos e manifestações, no exercício da
profissão, nos limites da lei, que é justamente a Lei 8.906, de 1994.

Anuncio item extrapauta.
Requerimento no 317, de 2022, do Senador Fabiano Contarato e outros Senadores, que solicitam a

realização de sessão de debates temáticos destinada a debater os impactos da violência no trânsito e as
possíveis soluções para um trânsito seguro.

A Presidência submeterá matéria diretamente à votação simbólica.
Em votação o requerimento.
As Senadoras e os Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
A sessão requerida será agendada pela Secretaria-Geral da Mesa. (Pausa.)
A Presidência informa às Senadoras e aos Senadores que está convocada sessão deliberativa se-

mipresencial para amanhã, quinta-feira, às 10h, com pauta divulgada pela Secretaria-Geral da Mesa.

Cumprida a finalidade desta sessão, a Presidência declara o seu encerramento.
Muito obrigado.

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 59 minutos.)
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Senado Federal

REGISTRO DE COMPARECIMENTO E VOTO

Partido UF Nome Senador

49ª Sessão Deliberativa Ordinária, às 16 horas
Presenças no período: 11/05/2022 08:00:00 até 11/05/2022 20:00:00

Voto

ª Legislatura
ª Sessão Legislativa Ordinária

56
4

Presença

Votos no período: 11/05/2022 08:00:00 até 11/05/2022 20:00:00

PDT RO Acir Gurgacz XX

PSDB SE Alessandro Vieira XX

PSD MG Alexandre Silveira XX

Podemos PR Alvaro Dias XX

PSD BA Angelo Coronel XX

PSD MT Carlos Fávaro XX

PL RJ Carlos Portinho XX

PL MG Carlos Viana XX

MDB RO Confúcio Moura XX

PSD PB Daniella Ribeiro XX

PSB SC Dário Berger XX

MDB AM Eduardo Braga XX

Podemos CE Eduardo Girão XX

PL TO Eduardo Gomes XX

PROGRES PI Eliane Nogueira XX

PROGRES PI Elmano Férrer XX

PROGRES SC Esperidião Amin XX

PT ES Fabiano Contarato XX

UNIÃO MT Fabio Garcia XX

MDB PE Fernando Coelho XX

PTB AL Fernando Collor XX

Podemos PR Flávio Arns XX

PL RJ Flávio Bolsonaro XX

MDB SP Giordano XX

PSDB DF Izalci Lucas XX

MDB PA Jader Barbalho X

PT BA Jaques Wagner XX

PT RN Jean Paul Prates XX

Podemos GO Jorge Kajuru XX

PL SC Jorginho Mello XX

PSDB SP José Serra XX

PROGRES TO Kátia Abreu XX

Podemos RS Lasier Martins XX

PSD AP Lucas Barreto XX

PROGRES RS Luis Carlos Heinze XX

PSC GO Luiz do Carmo XX

PROGRES AC Mailza Gomes XX

PSDB SP Mara Gabrilli XX

MDB PI Marcelo Castro XX

UNIÃO AC Marcio Bittar XX

Podemos ES Marcos do Val XX

PL RO Marcos Rogério XX

Republica RR Mecias de Jesus XX

MDB PB Nilda Gondim XX

PSD AM Omar Aziz XX

11/05/2022 20:07:25Emissão
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Senado Federal

REGISTRO DE COMPARECIMENTO E VOTO

Partido UF Nome Senador

49ª Sessão Deliberativa Ordinária, às 16 horas
Presenças no período: 11/05/2022 08:00:00 até 11/05/2022 20:00:00

Voto

ª Legislatura
ª Sessão Legislativa Ordinária

56
4

Presença

Votos no período: 11/05/2022 08:00:00 até 11/05/2022 20:00:00

Podemos PR Oriovisto Guimarães XX

PSD BA Otto Alencar XX

PT RS Paulo Paim XX

PT PA Paulo Rocha XX

PSDB AM Plínio Valério XX

REDE AP Randolfe Rodrigues XX

UNIÃO DF Reguffe XX

MDB AL Renan Calheiros X

PTB MA Roberto Rocha XX

PSD MG Rodrigo Pacheco XX

PT SE Rogério Carvalho XX

PL RJ Romário XX

MDB ES Rose de Freitas XX

PSD AC Sérgio Petecão XX

MDB MS Simone Tebet XX

Podemos RN Styvenson Valentim XX

PSDB CE Tasso Jereissati XX

PSD GO Vanderlan Cardoso XX

PL MT Wellington Fagundes XX

PDT MA Weverton XX

PROS RN Zenaide Maia XX

Compareceram 66 senadores.

11/05/2022 20:07:25Emissão
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Senado Federal
ª Legislatura
ª Sessão Legislativa Ordinária

MSF 5/2022Matéria

Mensagem nº 5, de 2022 - Claudia de Borba Maciel (Guiné-Bissau)

11/05/2022 17:09:14Término Votação11/05/2022 16:42:21Início Votação

Sessão 49º Sessão Deliberativa Ordinária Data Sessão 11/05/2022 16:00:00

Escolha da Senhora CLAUDIA DE BORBA MACIEL, Ministra de Segunda Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das 
Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixadora do Brasil na República da Guiné-Bissau.

56
4

Quórum Simples

Votação Secreta

VotoNome SenadorUFPartido
PDT RO Acir Gurgacz SECRETO

PSD BA Angelo Coronel SECRETO

PSD MT Carlos Fávaro SECRETO

PL MG Carlos Viana SECRETO

MDB RO Confúcio Moura SECRETO

PSD PB Daniella Ribeiro SECRETO

PSB SC Dário Berger SECRETO

Podemos CE Eduardo Girão SECRETO

PL TO Eduardo Gomes SECRETO

PROGRES PI Eliane Nogueira SECRETO

PROGRES PI Elmano Férrer SECRETO

PROGRES SC Esperidião Amin SECRETO

PT ES Fabiano Contarato SECRETO

MDB PE Fernando Coelho SECRETO

PL RJ Flávio Bolsonaro SECRETO

PSDB DF Izalci Lucas SECRETO

PT BA Jaques Wagner SECRETO

Podemos GO Jorge Kajuru SECRETO

PL SC Jorginho Mello SECRETO

PSD AP Lucas Barreto SECRETO

PROGRES RS Luis Carlos Heinze SECRETO

PROGRES AC Mailza Gomes SECRETO

MDB PI Marcelo Castro SECRETO

Podemos ES Marcos do Val SECRETO

PL RO Marcos Rogério SECRETO

Republica RR Mecias de Jesus SECRETO

MDB PB Nilda Gondim SECRETO

PSD AM Omar Aziz SECRETO

PSD BA Otto Alencar SECRETO

PT RS Paulo Paim SECRETO

PT PA Paulo Rocha SECRETO

PSDB AM Plínio Valério SECRETO

REDE AP Randolfe Rodrigues SECRETO

UNIÃO DF Reguffe SECRETO

PSD MG Rodrigo Pacheco SECRETO

PT SE Rogério Carvalho SECRETO

PL RJ Romário SECRETO

PSD AC Sérgio Petecão SECRETO

Podemos RN Styvenson Valentim SECRETO

PSD GO Vanderlan Cardoso SECRETO

PDT MA Weverton SECRETO

11/05/2022 17:09:48Emissão
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Senado Federal
ª Legislatura
ª Sessão Legislativa Ordinária

MSF 5/2022Matéria

Mensagem nº 5, de 2022 - Claudia de Borba Maciel (Guiné-Bissau)

11/05/2022 17:09:14Término Votação11/05/2022 16:42:21Início Votação

Sessão 49º Sessão Deliberativa Ordinária Data Sessão 11/05/2022 16:00:00

Escolha da Senhora CLAUDIA DE BORBA MACIEL, Ministra de Segunda Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das 
Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixadora do Brasil na República da Guiné-Bissau.

56
4

Quórum Simples

Votação Secreta

PROS RN Zenaide Maia SECRETO

Rodrigo PachecoPresidente:

SIM:38 NÃO:2 2ABST.: TOTAL:42

Primeiro-Secretario

11/05/2022 17:09:48Emissão
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Mensagem no 89/2021
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Senado Federal
ª Legislatura
ª Sessão Legislativa Ordinária

MSF 89/2021Matéria

Mensagem nº 89, de 2021 - João Tabajara de Oliveira Júnior (Albânia)

11/05/2022 17:27:37Término Votação11/05/2022 17:10:09Início Votação

Sessão 49º Sessão Deliberativa Ordinária Data Sessão 11/05/2022 16:00:00

Escolha do Senhor JOÃO TABAJARA DE OLIVEIRA JÚNIOR, Ministro de Segunda Classe do Quadro Especial da Carreira de 
Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil na República da Albânia.

56
4

Quórum Simples

Votação Secreta

VotoNome SenadorUFPartido
PDT RO Acir Gurgacz SECRETO
PSD BA Angelo Coronel SECRETO
PSD MT Carlos Fávaro SECRETO
PL RJ Carlos Portinho SECRETO
PL MG Carlos Viana SECRETO
MDB RO Confúcio Moura SECRETO
PSD PB Daniella Ribeiro SECRETO
PSB SC Dário Berger SECRETO
Podemos CE Eduardo Girão SECRETO
PROGRES PI Eliane Nogueira SECRETO
PROGRES PI Elmano Férrer SECRETO
PT ES Fabiano Contarato SECRETO
PSDB DF Izalci Lucas SECRETO
PT BA Jaques Wagner SECRETO
PT RN Jean Paul Prates SECRETO
Podemos GO Jorge Kajuru SECRETO
PROGRES TO Kátia Abreu SECRETO
Podemos RS Lasier Martins SECRETO
PSD AP Lucas Barreto SECRETO
PROGRES RS Luis Carlos Heinze SECRETO
PROGRES AC Mailza Gomes SECRETO
MDB PI Marcelo Castro SECRETO
Podemos ES Marcos do Val SECRETO
PL RO Marcos Rogério SECRETO
Republica RR Mecias de Jesus SECRETO
MDB PB Nilda Gondim SECRETO
PSD AM Omar Aziz SECRETO
PSD BA Otto Alencar SECRETO
PT RS Paulo Paim SECRETO
PT PA Paulo Rocha SECRETO
PSDB AM Plínio Valério SECRETO
REDE AP Randolfe Rodrigues SECRETO
UNIÃO DF Reguffe SECRETO
PSD MG Rodrigo Pacheco SECRETO
PT SE Rogério Carvalho SECRETO
PL RJ Romário SECRETO
PSD AC Sérgio Petecão SECRETO
Podemos RN Styvenson Valentim SECRETO
PSD GO Vanderlan Cardoso SECRETO
PL MT Wellington Fagundes SECRETO
PDT MA Weverton SECRETO

11/05/2022 17:28:33Emissão
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Senado Federal
ª Legislatura
ª Sessão Legislativa Ordinária

MSF 89/2021Matéria

Mensagem nº 89, de 2021 - João Tabajara de Oliveira Júnior (Albânia)

11/05/2022 17:27:37Término Votação11/05/2022 17:10:09Início Votação

Sessão 49º Sessão Deliberativa Ordinária Data Sessão 11/05/2022 16:00:00

Escolha do Senhor JOÃO TABAJARA DE OLIVEIRA JÚNIOR, Ministro de Segunda Classe do Quadro Especial da Carreira de 
Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil na República da Albânia.

56
4

Quórum Simples

Votação Secreta

PROS RN Zenaide Maia SECRETO

Rodrigo PachecoPresidente:

SIM:40 NÃO:1 1ABST.: TOTAL:42

Primeiro-Secretario

11/05/2022 17:28:33Emissão
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Senado Federal
ª Legislatura
ª Sessão Legislativa Ordinária

MSF 9/2022Matéria

Mensagem nº 9, de 2022 - Paulo Fernando Dias Feres (Bangladesh)

11/05/2022 18:02:32Término Votação11/05/2022 17:28:31Início Votação

Sessão 49º Sessão Deliberativa Ordinária Data Sessão 11/05/2022 16:00:00

Escolha do Senhor PAULO FERNANDO DIAS FERES, Ministro de Segunda Classe do Quadro Especial da Carreira de Diplomata do 
Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil na República Popular do Bangladesh.

56
4

Quórum Simples

Votação Secreta

VotoNome SenadorUFPartido
PDT RO Acir Gurgacz SECRETO

Podemos PR Alvaro Dias SECRETO

PSD BA Angelo Coronel SECRETO

PSD MT Carlos Fávaro SECRETO

PL RJ Carlos Portinho SECRETO

PL MG Carlos Viana SECRETO

MDB RO Confúcio Moura SECRETO

PSD PB Daniella Ribeiro SECRETO

PSB SC Dário Berger SECRETO

Podemos CE Eduardo Girão SECRETO

PROGRES PI Eliane Nogueira SECRETO

PROGRES SC Esperidião Amin SECRETO

PT ES Fabiano Contarato SECRETO

PSDB DF Izalci Lucas SECRETO

PT BA Jaques Wagner SECRETO

Podemos GO Jorge Kajuru SECRETO

PROGRES TO Kátia Abreu SECRETO

Podemos RS Lasier Martins SECRETO

PSD AP Lucas Barreto SECRETO

PROGRES RS Luis Carlos Heinze SECRETO

PROGRES AC Mailza Gomes SECRETO

MDB PI Marcelo Castro SECRETO

UNIÃO AC Marcio Bittar SECRETO

Podemos ES Marcos do Val SECRETO

PL RO Marcos Rogério SECRETO

Republica RR Mecias de Jesus SECRETO

MDB PB Nilda Gondim SECRETO

PSD AM Omar Aziz SECRETO

PT RS Paulo Paim SECRETO

PT PA Paulo Rocha SECRETO

PSDB AM Plínio Valério SECRETO

REDE AP Randolfe Rodrigues SECRETO

UNIÃO DF Reguffe SECRETO

PTB MA Roberto Rocha SECRETO

PSD MG Rodrigo Pacheco SECRETO

PT SE Rogério Carvalho SECRETO

MDB MS Simone Tebet SECRETO

Podemos RN Styvenson Valentim SECRETO

PSDB CE Tasso Jereissati SECRETO

PSD GO Vanderlan Cardoso SECRETO

PL MT Wellington Fagundes SECRETO

11/05/2022 18:03:19Emissão
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Senado Federal
ª Legislatura
ª Sessão Legislativa Ordinária

MSF 9/2022Matéria

Mensagem nº 9, de 2022 - Paulo Fernando Dias Feres (Bangladesh)

11/05/2022 18:02:32Término Votação11/05/2022 17:28:31Início Votação

Sessão 49º Sessão Deliberativa Ordinária Data Sessão 11/05/2022 16:00:00

Escolha do Senhor PAULO FERNANDO DIAS FERES, Ministro de Segunda Classe do Quadro Especial da Carreira de Diplomata do 
Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil na República Popular do Bangladesh.

56
4

Quórum Simples

Votação Secreta

PDT MA Weverton SECRETO

PROS RN Zenaide Maia SECRETO

Rodrigo PachecoPresidente:

SIM:40 NÃO:2 1ABST.: TOTAL:43

Primeiro-Secretario

11/05/2022 18:03:20Emissão
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Mensagem no 13/2022
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Senado Federal
ª Legislatura
ª Sessão Legislativa Ordinária

MSF 13/2022Matéria

Mensagem nº 13, de 2022 - Patrícia Maria Oliveira Lima (Cameroun e Chade)

11/05/2022 18:32:19Término Votação11/05/2022 18:03:24Início Votação

Sessão 49º Sessão Deliberativa Ordinária Data Sessão 11/05/2022 16:00:00

Escolha da Senhora PATRÍCIA MARIA OLIVEIRA LIMA, Ministra de Segunda Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das 
Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixadora do Brasil na República do Cameroun e, cumulativamente, na República do 
Chade.

56
4

Quórum Simples

Votação Secreta

VotoNome SenadorUFPartido
PDT RO Acir Gurgacz SECRETO
PSD MG Alexandre Silveira SECRETO
Podemos PR Alvaro Dias SECRETO
PSD BA Angelo Coronel SECRETO
PSD MT Carlos Fávaro SECRETO
PL MG Carlos Viana SECRETO
MDB RO Confúcio Moura SECRETO
PSB SC Dário Berger SECRETO
Podemos CE Eduardo Girão SECRETO
PROGRES PI Eliane Nogueira SECRETO
PROGRES SC Esperidião Amin SECRETO
PSDB DF Izalci Lucas SECRETO
PT BA Jaques Wagner SECRETO
Podemos GO Jorge Kajuru SECRETO
PROGRES TO Kátia Abreu SECRETO
Podemos RS Lasier Martins SECRETO
PSD AP Lucas Barreto SECRETO
PROGRES RS Luis Carlos Heinze SECRETO
PSC GO Luiz do Carmo SECRETO
PROGRES AC Mailza Gomes SECRETO
MDB PI Marcelo Castro SECRETO
UNIÃO AC Marcio Bittar SECRETO
Podemos ES Marcos do Val SECRETO
PL RO Marcos Rogério SECRETO
Republica RR Mecias de Jesus SECRETO
MDB PB Nilda Gondim SECRETO
PT RS Paulo Paim SECRETO
PT PA Paulo Rocha SECRETO
PSDB AM Plínio Valério SECRETO
REDE AP Randolfe Rodrigues SECRETO
UNIÃO DF Reguffe SECRETO
PTB MA Roberto Rocha SECRETO
PSD MG Rodrigo Pacheco SECRETO
PT SE Rogério Carvalho SECRETO
MDB MS Simone Tebet SECRETO
Podemos RN Styvenson Valentim SECRETO
PSDB CE Tasso Jereissati SECRETO
PSD GO Vanderlan Cardoso SECRETO
PL MT Wellington Fagundes SECRETO
PDT MA Weverton SECRETO
PROS RN Zenaide Maia SECRETO
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Senado Federal
ª Legislatura
ª Sessão Legislativa Ordinária

MSF 13/2022Matéria

Mensagem nº 13, de 2022 - Patrícia Maria Oliveira Lima (Cameroun e Chade)

11/05/2022 18:32:19Término Votação11/05/2022 18:03:24Início Votação

Sessão 49º Sessão Deliberativa Ordinária Data Sessão 11/05/2022 16:00:00

Escolha da Senhora PATRÍCIA MARIA OLIVEIRA LIMA, Ministra de Segunda Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das 
Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixadora do Brasil na República do Cameroun e, cumulativamente, na República do 
Chade.

56
4

Quórum Simples

Votação Secreta

Rodrigo PachecoPresidente:

SIM:38 NÃO:2 1ABST.: TOTAL:41

Primeiro-Secretario

11/05/2022 18:33:35Emissão
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Senado Federal
ª Legislatura
ª Sessão Legislativa Ordinária

MSF 47/2021Matéria

Mensagem nº 47, de 2021 - André Luiz Azevedo dos Santos (Síria)

11/05/2022 18:47:35Término Votação11/05/2022 18:33:29Início Votação

Sessão 49º Sessão Deliberativa Ordinária Data Sessão 11/05/2022 16:00:00

Escolha do Senhor ANDRÉ LUIZ AZEVEDO DOS SANTOS, Ministro de Segunda Classe do Quadro Especial da Carreira de 
Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil na República Árabe da Síria.

56
4

Quórum Simples

Votação Secreta

VotoNome SenadorUFPartido
PDT RO Acir Gurgacz SECRETO
PSD MG Alexandre Silveira SECRETO
Podemos PR Alvaro Dias SECRETO
PSD BA Angelo Coronel SECRETO
PSD MT Carlos Fávaro SECRETO
MDB RO Confúcio Moura SECRETO
PSB SC Dário Berger SECRETO
Podemos CE Eduardo Girão SECRETO
PROGRES PI Eliane Nogueira SECRETO
PROGRES SC Esperidião Amin SECRETO
PL RJ Flávio Bolsonaro SECRETO
PSDB DF Izalci Lucas SECRETO
PT RN Jean Paul Prates SECRETO
Podemos GO Jorge Kajuru SECRETO
PROGRES TO Kátia Abreu SECRETO
Podemos RS Lasier Martins SECRETO
PROGRES RS Luis Carlos Heinze SECRETO
PSC GO Luiz do Carmo SECRETO
PROGRES AC Mailza Gomes SECRETO
MDB PI Marcelo Castro SECRETO
UNIÃO AC Marcio Bittar SECRETO
Podemos ES Marcos do Val SECRETO
Republica RR Mecias de Jesus SECRETO
MDB PB Nilda Gondim SECRETO
PT RS Paulo Paim SECRETO
PT PA Paulo Rocha SECRETO
PSDB AM Plínio Valério SECRETO
REDE AP Randolfe Rodrigues SECRETO
UNIÃO DF Reguffe SECRETO
PTB MA Roberto Rocha SECRETO
PSD MG Rodrigo Pacheco SECRETO
PT SE Rogério Carvalho SECRETO
PL RJ Romário SECRETO
MDB ES Rose de Freitas SECRETO
MDB MS Simone Tebet SECRETO
Podemos RN Styvenson Valentim SECRETO
PSDB CE Tasso Jereissati SECRETO
PSD GO Vanderlan Cardoso SECRETO
PL MT Wellington Fagundes SECRETO
PDT MA Weverton SECRETO
PROS RN Zenaide Maia SECRETO
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Senado Federal
ª Legislatura
ª Sessão Legislativa Ordinária

MSF 47/2021Matéria

Mensagem nº 47, de 2021 - André Luiz Azevedo dos Santos (Síria)

11/05/2022 18:47:35Término Votação11/05/2022 18:33:29Início Votação

Sessão 49º Sessão Deliberativa Ordinária Data Sessão 11/05/2022 16:00:00

Escolha do Senhor ANDRÉ LUIZ AZEVEDO DOS SANTOS, Ministro de Segunda Classe do Quadro Especial da Carreira de 
Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil na República Árabe da Síria.

56
4

Quórum Simples

Votação Secreta

Rodrigo PachecoPresidente:

SIM:38 NÃO:2 1ABST.: TOTAL:41

Primeiro-Secretario

11/05/2022 18:49:08Emissão
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Senado Federal
ª Legislatura
ª Sessão Legislativa Ordinária

MSF 40/2022Matéria

Mensagem nº 40, de 2022 - Lourival Carvalho Silva (STM)

11/05/2022 19:21:31Término Votação11/05/2022 18:49:31Início Votação

Sessão 49º Sessão Deliberativa Ordinária Data Sessão 11/05/2022 16:00:00

Indicação do General de Exército LOURIVAL CARVALHO SILVA, para exercer o cargo de Ministro do Superior Tribunal Militar - 
STM, na vaga decorrente da transferência para a inatividade do Ministro Luis Carlos Gomes Mattos, a partir de 28 de julho de 2022.

56
4

Quórum Simples

Votação Secreta

VotoNome SenadorUFPartido
PDT RO Acir Gurgacz SECRETO

PSD MG Alexandre Silveira SECRETO

PSD BA Angelo Coronel SECRETO

PSD MT Carlos Fávaro SECRETO

PL RJ Carlos Portinho SECRETO

MDB RO Confúcio Moura SECRETO

PSB SC Dário Berger SECRETO

Podemos CE Eduardo Girão SECRETO

PL TO Eduardo Gomes SECRETO

PROGRES PI Eliane Nogueira SECRETO

PROGRES PI Elmano Férrer SECRETO

PROGRES SC Esperidião Amin SECRETO

PL RJ Flávio Bolsonaro SECRETO

PSDB DF Izalci Lucas SECRETO

PT BA Jaques Wagner SECRETO

Podemos GO Jorge Kajuru SECRETO

PL SC Jorginho Mello SECRETO

PROGRES TO Kátia Abreu SECRETO

Podemos RS Lasier Martins SECRETO

PROGRES RS Luis Carlos Heinze SECRETO

PSC GO Luiz do Carmo SECRETO

MDB PI Marcelo Castro SECRETO

Podemos ES Marcos do Val SECRETO

PL RO Marcos Rogério SECRETO

Republica RR Mecias de Jesus SECRETO

MDB PB Nilda Gondim SECRETO

PT RS Paulo Paim SECRETO

PT PA Paulo Rocha SECRETO

PSDB AM Plínio Valério SECRETO

REDE AP Randolfe Rodrigues SECRETO

UNIÃO DF Reguffe SECRETO

PTB MA Roberto Rocha SECRETO

PSD MG Rodrigo Pacheco SECRETO

PT SE Rogério Carvalho SECRETO

PL RJ Romário SECRETO

MDB ES Rose de Freitas SECRETO

MDB MS Simone Tebet SECRETO

PSDB CE Tasso Jereissati SECRETO

PSD GO Vanderlan Cardoso SECRETO

PDT MA Weverton SECRETO

PROS RN Zenaide Maia SECRETO

11/05/2022 19:21:47Emissão
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Senado Federal
ª Legislatura
ª Sessão Legislativa Ordinária

MSF 40/2022Matéria

Mensagem nº 40, de 2022 - Lourival Carvalho Silva (STM)

11/05/2022 19:21:31Término Votação11/05/2022 18:49:31Início Votação

Sessão 49º Sessão Deliberativa Ordinária Data Sessão 11/05/2022 16:00:00

Indicação do General de Exército LOURIVAL CARVALHO SILVA, para exercer o cargo de Ministro do Superior Tribunal Militar - 
STM, na vaga decorrente da transferência para a inatividade do Ministro Luis Carlos Gomes Mattos, a partir de 28 de julho de 2022.

56
4

Quórum Simples

Votação Secreta

Rodrigo PachecoPresidente:

SIM:37 NÃO:3 1ABST.: TOTAL:41

Primeiro-Secretario

11/05/2022 19:21:47Emissão
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SENADO FEDERAL 

 

PARECER Nº 154, DE 2022 – PLEN/SF 
 

Redação final do Projeto de Lei da Câmara 

nº 5.284, de 2020, do Deputado Paulo Abi-

Ackel. 

 
A Comissão Diretora, em Plenário, apresenta a redação final do Projeto de Lei 

da Câmara nº 5.284, de 2020, do Deputado Paulo Abi-Ackel, que altera as Leis nºs 8.906, de 
4 de julho de 1994 (Estatuto da Advocacia), e 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de 
Processo Civil), e o Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo 
Penal), para incluir disposições sobre a atividade privativa de advogado, a fiscalização, a 
competência, as prerrogativas, as sociedades de advogados, o advogado associado, os 
honorários advocatícios, os limites de impedimentos ao exercício da advocacia e a suspensão 
de prazo no processo penal, consolidando as Emendas nºs 3 e 4 – CCJ e nº 5 – Plen, todas de 
redação, aprovadas pelo Plenário. 
 

Senado Federal, em 11 de maio de 2022. 

WEVERTON, PRESIDENTE 

ROGÉRIO CARVALHO, RELATOR 

JORGINHO MELLO 

ZEQUINHA MARINHO 
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ANEXO DO PARECER Nº 154, DE 2022 – PLEN/SF 

 

Redação final do Projeto de Lei da Câmara 

nº 5.284, de 2020, do Deputado Paulo Abi-

Ackel. 

 

Altera as Leis nºs 8.906, de 4 de julho de 

1994 (Estatuto da Advocacia), e 13.105, de 

16 de março de 2015 (Código de Processo 

Civil), e o Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de 

outubro de 1941 (Código de Processo 

Penal), para incluir disposições sobre a 

atividade privativa de advogado, a 

fiscalização, a competência, as 

prerrogativas, as sociedades de advogados, 

o advogado associado, os honorários 

advocatícios, os limites de impedimentos ao 

exercício da advocacia e a suspensão de 

prazo no processo penal. 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 

Art. 1º Esta Lei altera as Leis nºs 8.906, de 4 de julho de 1994 (Estatuto da 
Advocacia), e 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil), e o Decreto-Lei 
nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal), para incluir disposições sobre 
a atividade privativa de advogado, a fiscalização, a competência, as prerrogativas, as 
sociedades de advogados, o advogado associado, os honorários advocatícios, os limites de 
impedimentos ao exercício da advocacia e a suspensão de prazo no processo penal. 

Art. 2º A Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994 (Estatuto da Advocacia), passa a 
vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 2º .................................................................. 
............................................................................... 
§ 2º-A. No processo administrativo, o advogado contribui com a 

postulação de decisão favorável ao seu constituinte, e os seus atos 
constituem múnus público. 

....................................................................” (NR) 
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“Art. 2º-A. O advogado pode contribuir com o processo 
legislativo e com a elaboração de normas jurídicas, no âmbito dos 
Poderes da República.” 

“Art. 5º .................................................................. 
............................................................................... 
§ 4º As atividades de consultoria e assessoria jurídicas podem ser 

exercidas de modo verbal ou por escrito, a critério do advogado e do 
cliente, e independem de outorga de mandato ou de formalização por 
contrato de honorários.” (NR) 

“Art. 6º .................................................................. 
Parágrafo único. As autoridades e os servidores públicos dos 

Poderes da República, os serventuários da Justiça e os membros do 
Ministério Público devem dispensar ao advogado, no exercício da 
profissão, tratamento compatível com a dignidade da advocacia e 
condições adequadas a seu desempenho, preservando e resguardando, 
de ofício, a imagem, a reputação e a integridade do advogado nos 
termos desta Lei.” (NR) 

“Art. 7º .................................................................. 
............................................................................... 
IX-A – sustentar oralmente, durante as sessões de julgamento, as 

razões de qualquer recurso ou processo presencial ou telepresencial em 
tempo real e concomitante ao julgamento; 

X – usar da palavra, pela ordem, em qualquer tribunal judicial ou 
administrativo, órgão de deliberação coletiva da administração pública 
ou comissão parlamentar de inquérito, mediante intervenção pontual e 
sumária, para esclarecer equívoco ou dúvida surgida em relação a fatos, 
a documentos ou a afirmações que influam na decisão; 

............................................................................... 
§ 1º (Revogado). 
1) (revogado); 
2) (revogado); 
3) (revogado). 
§ 2º (Revogado). 
§ 2º-A. Incluídos no plenário virtual o julgamento dos recursos e 

das ações originárias, sempre que a parte requerer a sustentação oral em 
tempo real ao julgamento, o processo será remetido para a sessão 
presencial ou telepresencial. 

§ 2º-B. Poderá o advogado realizar a sustentação oral no recurso 
interposto contra a decisão monocrática de relator que julgar o mérito 
ou não conhecer dos seguintes recursos ou ações: 
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I – recurso de apelação; 
II – recurso ordinário; 
III – recurso especial; 
IV – recurso extraordinário; 
V – embargos de divergência; 
VI – ação rescisória, mandado de segurança, reclamação, habeas 

corpus e outras ações de competência originária. 
............................................................................... 
§ 6º-A. A medida judicial cautelar que importe na violação do 

escritório ou do local de trabalho do advogado será determinada em 
hipótese excepcional, desde que exista fundamento em indício, pelo 
órgão acusatório. 

§ 6º-B. É vedada a determinação da medida cautelar prevista no § 
6º-A deste artigo se fundada exclusivamente em elementos produzidos 
em declarações do colaborador sem confirmação por outros meios de 
prova. 

§ 6º-C. O representante da OAB referido no § 6º deste artigo tem 
o direito a ser respeitado pelos agentes responsáveis pelo cumprimento 
do mandado de busca e apreensão, sob pena de abuso de autoridade, e 
o dever de zelar pelo fiel cumprimento do objeto da investigação, bem 
como de impedir que documentos, mídias e objetos não relacionados à 
investigação, especialmente de outros processos do mesmo cliente ou 
de outros clientes que não sejam pertinentes à persecução penal, sejam 
analisados, fotografados, filmados, retirados ou apreendidos do 
escritório de advocacia. 

§ 6º-D. No caso de inviabilidade técnica quanto à segregação da 
documentação, da mídia ou dos objetos não relacionados à 
investigação, em razão da sua natureza ou volume, no momento da 
execução da decisão judicial de apreensão ou de retirada do material, a 
cadeia de custódia preservará o sigilo do seu conteúdo, assegurada a 
presença do representante da OAB, nos termos dos §§ 6º-F e 6º-G deste 
artigo. 

§ 6º-E. Na hipótese de inobservância do § 6º-D deste artigo pelo 
agente público responsável pelo cumprimento do mandado de busca e 
apreensão, o representante da OAB fará o relatório do fato ocorrido, 
com a inclusão dos nomes dos servidores, dará conhecimento à 
autoridade judiciária e o encaminhará à OAB para a elaboração de 
notícia-crime. 

§ 6º-F. É garantido o direito de acompanhamento por 
representante da OAB e pelo profissional investigado durante a análise 
dos documentos e dos dispositivos de armazenamento de informação 
pertencentes a advogado, apreendidos ou interceptados, em todos os 

72 Quinta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 12 Maio 2022

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 380C1023004544FD. 

00100.057687/2022-41



 

 

5 

atos, para assegurar o cumprimento do disposto no inciso II do caput 
deste artigo. 

§ 6º-G. A autoridade responsável informará, com antecedência 
mínima de 24 (vinte e quatro) horas, à seccional da OAB a data, o 
horário e o local em que serão analisados os documentos e os 
equipamentos apreendidos, garantido o direito de acompanhamento, em 
todos os atos, pelo representante da OAB e pelo profissional 
investigado para assegurar o disposto no § 6º-C deste artigo. 

§ 6º-H. Em casos de urgência devidamente fundamentada pelo 
juiz, a análise dos documentos e dos equipamentos apreendidos poderá 
acontecer em prazo inferior a 24 (vinte e quatro) horas, garantido o 
direito de acompanhamento, em todos os atos, pelo representante da 
OAB e pelo profissional investigado para assegurar o disposto no § 6º-
C deste artigo. 

§ 6º-I. É vedado ao advogado efetuar colaboração premiada contra 
quem seja ou tenha sido seu cliente, e a inobservância disso importará 
em processo disciplinar, que poderá culminar com a aplicação do 
disposto no inciso III do caput do art. 35 desta Lei, sem prejuízo das 
penas previstas no art. 154 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro 
de 1940 (Código Penal). 

............................................................................... 
§ 14. Cabe, privativamente, ao Conselho Federal da OAB, em 

processo disciplinar próprio, dispor, analisar e decidir sobre a prestação 
efetiva do serviço jurídico realizado pelo advogado. 

§ 15. Cabe ao Conselho Federal da OAB dispor, analisar e decidir 
sobre os honorários advocatícios dos serviços jurídicos realizados pelo 
advogado, resguardado o sigilo, nos termos do Capítulo VI desta Lei, e 
observado o disposto no inciso XXXV do caput do art. 5º da 
Constituição Federal. 

§ 16. É nulo, em qualquer esfera de responsabilização, o ato 
praticado com violação da competência privativa do Conselho Federal 
da OAB prevista no § 14 deste artigo.” (NR) 

“Art. 7º-B. ............................................................. 
Pena – detenção, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa.” (NR) 
“Art. 9º .................................................................. 
............................................................................... 
§ 5º Em caso de pandemia ou em outras situações excepcionais 

que impossibilitem as atividades presenciais, declaradas pelo poder 
público, o estágio profissional poderá ser realizado no regime de 
teletrabalho ou de trabalho a distância em sistema remoto ou não, por 
qualquer meio telemático, sem configurar vínculo de emprego a adoção 
de qualquer uma dessas modalidades. 
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§ 6º Se houver concessão, pela parte contratante ou conveniada, 
de equipamentos, sistemas e materiais ou reembolso de despesas de 
infraestrutura ou instalação, todos destinados a viabilizar a realização 
da atividade de estágio prevista no § 5º deste artigo, essa informação 
deverá constar, expressamente, do convênio de estágio e do termo de 
estágio.” (NR) 

“Art. 15. ................................................................ 
............................................................................... 
§ 8º Nas sociedades de advogados, a escolha do sócio-

administrador poderá recair sobre advogado que atue como servidor da 
administração direta, indireta e fundacional, desde que não esteja 
sujeito ao regime de dedicação exclusiva, não lhe sendo aplicável o 
disposto no inciso X do caput do art. 117 da Lei nº 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990, no que se refere à sociedade de advogados. 

§ 9º A sociedade de advogados e a sociedade unipessoal de 
advocacia deverão recolher seus tributos sobre a parcela da receita que 
efetivamente lhes couber, com a exclusão da receita que for transferida 
a outros advogados ou a sociedades que atuem em forma de parceria 
para o atendimento do cliente. 

§ 10. Cabem ao Conselho Federal da OAB a fiscalização, o 
acompanhamento e a definição de parâmetros e de diretrizes da relação 
jurídica mantida entre advogados e sociedades de advogados ou entre 
escritório de advogados sócios e advogado associado, inclusive no que 
se refere ao cumprimento dos requisitos norteadores da associação sem 
vínculo empregatício autorizada expressamente neste artigo. 

§ 11. Não será admitida a averbação do contrato de associação que 
contenha, em conjunto, os elementos caracterizadores de relação de 
emprego previstos na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

§ 12. A sociedade de advogados e a sociedade unipessoal de 
advocacia podem ter como sede, filial ou local de trabalho espaço de 
uso individual ou compartilhado com outros escritórios de advocacia 
ou empresas, desde que respeitadas as hipóteses de sigilo previstas nesta 
Lei e no Código de Ética e Disciplina.” (NR) 

“Art. 16. ................................................................ 
............................................................................... 
§ 2º O impedimento ou a incompatibilidade em caráter temporário 

do advogado não o exclui da sociedade de advogados à qual pertença e 
deve ser averbado no registro da sociedade, observado o disposto nos 
arts. 27, 28, 29 e 30 desta Lei e proibida, em qualquer hipótese, a 
exploração de seu nome e de sua imagem em favor da sociedade. 

....................................................................” (NR) 
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“Art. 17-A. O advogado poderá associar-se a uma ou mais 
sociedades de advogados ou sociedades unipessoais de advocacia, sem 
que estejam presentes os requisitos legais de vínculo empregatício, para 
prestação de serviços e participação nos resultados, na forma do 
Regulamento Geral e de Provimentos do Conselho Federal da OAB.” 

“Art. 17-B. A associação de que trata o art. 17-A desta Lei dar-se-
á por meio de pactuação de contrato próprio, que poderá ser de caráter 
geral ou restringir-se a determinada causa ou trabalho e que deverá ser 
registrado no Conselho Seccional da OAB em cuja base territorial tiver 
sede a sociedade de advogados que dele tomar parte. 

Parágrafo único. No contrato de associação, o advogado sócio ou 
associado e a sociedade pactuarão as condições para o desempenho da 
atividade advocatícia e estipularão livremente os critérios para a 
partilha dos resultados dela decorrentes, devendo o contrato conter, no 
mínimo: 

I – qualificação das partes, com referência expressa à inscrição no 
Conselho Seccional da OAB competente; 

II – especificação e delimitação do serviço a ser prestado; 
III – forma de repartição dos riscos e das receitas entre as partes, 

vedada a atribuição da totalidade dos riscos ou das receitas 
exclusivamente a uma delas; 

IV – responsabilidade pelo fornecimento de condições materiais e 
pelo custeio das despesas necessárias à execução dos serviços; 

V – prazo de duração do contrato.” 
“Art. 18. ................................................................ 
§ 1º ........................................................................ 
§ 2º As atividades do advogado empregado poderão ser realizadas, 

a critério do empregador, em qualquer um dos seguintes regimes: 
I – exclusivamente presencial: modalidade na qual o advogado 

empregado, desde o início da contratação, realizará o trabalho nas 
dependências ou locais indicados pelo empregador; 

II – não presencial, teletrabalho ou trabalho a distância: 
modalidade na qual, desde o início da contratação, o trabalho será 
preponderantemente realizado fora das dependências do empregador, 
observado que o comparecimento nas dependências de forma não 
permanente, variável ou para participação em reuniões ou em eventos 
presenciais não descaracterizará o regime não presencial; 

III – misto: modalidade na qual as atividades do advogado 
poderão ser presenciais, no estabelecimento do contratante ou onde este 
indicar, ou não presenciais, conforme as condições definidas pelo 
empregador em seu regulamento empresarial, independentemente de 
preponderância ou não. 
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§ 3º Na vigência da relação de emprego, as partes poderão pactuar, 
por acordo individual simples, a alteração de um regime para outro.” 
(NR) 

“Art. 20. A jornada de trabalho do advogado empregado, quando 
prestar serviço para empresas, não poderá exceder a duração diária de 
8 (oito) horas contínuas e a de 40 (quarenta) horas semanais. 

....................................................................” (NR) 
“Art. 22. ................................................................ 
............................................................................... 
§ 2º Na falta de estipulação ou de acordo, os honorários são 

fixados por arbitramento judicial, em remuneração compatível com o 
trabalho e o valor econômico da questão, observado obrigatoriamente o 
disposto nos §§ 2º, 3º, 4º, 5º, 6º, 6º-A, 8º, 8º-A, 9º e 10 do art. 85 da Lei 
nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil). 

............................................................................... 
§ 8º Consideram-se também honorários convencionados aqueles 

decorrentes da indicação de cliente entre advogados ou sociedade de 
advogados, aplicada a regra prevista no § 9º do art. 15 desta Lei.” (NR) 

“Art. 22-A. Fica permitida a dedução de honorários advocatícios 
contratuais dos valores acrescidos, a título de juros de mora, ao 
montante repassado aos Estados e aos Municípios na forma de 
precatórios, como complementação de fundos constitucionais. 

Parágrafo único. A dedução a que se refere o caput deste artigo 
não será permitida aos advogados nas causas que decorram da execução 
de título judicial constituído em ação civil pública ajuizada pelo 
Ministério Público Federal.” 

“Art. 24. ................................................................ 
............................................................................... 
§ 3º-A. Nos casos judiciais e administrativos, as disposições, as 

cláusulas, os regulamentos ou as convenções individuais ou coletivas 
que retirem do sócio o direito ao recebimento dos honorários de 
sucumbência serão válidos somente após o protocolo de petição que 
revogue os poderes que lhe foram outorgados ou que noticie a renúncia 
a eles, e os honorários serão devidos proporcionalmente ao trabalho 
realizado nos processos. 

............................................................................... 
§ 5º Salvo renúncia expressa do advogado aos honorários 

pactuados na hipótese de encerramento da relação contratual com o 
cliente, o advogado mantém o direito aos honorários proporcionais ao 
trabalho realizado nos processos judiciais e administrativos em que 
tenha atuado, nos exatos termos do contrato celebrado, inclusive em 
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relação aos eventos de sucesso que porventura venham a ocorrer após 
o encerramento da relação contratual. 

§ 6º O distrato e a rescisão do contrato de prestação de serviços 
advocatícios, mesmo que formalmente celebrados, não configuram 
renúncia expressa aos honorários pactuados. 

§ 7º Na ausência do contrato referido no § 6º deste artigo, os 
honorários advocatícios serão arbitrados conforme o disposto no art. 22 
desta Lei.” (NR) 

“Art. 24-A. No caso de bloqueio universal do patrimônio do 
cliente por decisão judicial, garantir-se-á ao advogado a liberação de até 
20% (vinte por cento) dos bens bloqueados para fins de recebimento de 
honorários e reembolso de gastos com a defesa, ressalvadas as causas 
relacionadas aos crimes previstos na Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 
2006 (Lei de Drogas), e observado o disposto no parágrafo único do art. 
243 da Constituição Federal. 

§ 1º O pedido de desbloqueio de bens será feito em autos 
apartados, que permanecerão em sigilo, mediante a apresentação do 
respectivo contrato. 

§ 2º O desbloqueio de bens observará, preferencialmente, a ordem 
estabelecida no art. 835 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 
(Código de Processo Civil). 

§ 3º Quando se tratar de dinheiro em espécie, de depósito ou de 
aplicação em instituição financeira, os valores serão transferidos 
diretamente para a conta do advogado ou do escritório de advocacia 
responsável pela defesa. 

§ 4º Nos demais casos, o advogado poderá optar pela adjudicação 
do próprio bem ou por sua venda em hasta pública para satisfação dos 
honorários devidos, nos termos do art. 879 e seguintes da Lei nº 13.105, 
de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil). 

§ 5º O valor excedente deverá ser depositado em conta vinculada 
ao processo judicial.” 

“Art. 26. ................................................................ 
Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo não se aplica na 

hipótese de o advogado substabelecido, com reservas de poderes, 
possuir contrato celebrado com o cliente.” (NR) 

“Art. 28. ................................................................ 
............................................................................... 
§ 3º As causas de incompatibilidade previstas nas hipóteses dos 

incisos V e VI do caput deste artigo não se aplicam ao exercício da 
advocacia em causa própria, estritamente para fins de defesa e tutela de 
direitos pessoais, desde que mediante inscrição especial na OAB, 
vedada a participação em sociedade de advogados. 
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§ 4º A inscrição especial a que se refere o § 3º deste artigo deverá 
constar do documento profissional de registro na OAB e não isenta o 
profissional do pagamento da contribuição anual, de multas e de preços 
de serviços devidos à OAB, na forma por ela estabelecida, vedada 
cobrança em valor superior ao exigido para os demais membros 
inscritos.” (NR) 

“Art. 51. ................................................................ 
............................................................................... 
§ 3º O Instituto dos Advogados Brasileiros e a Federação Nacional 

dos Institutos dos Advogados do Brasil são membros honorários, 
somente com direito a voz nas sessões do Conselho Federal.” (NR) 

“Art. 54. ................................................................ 
............................................................................... 
XIX – fiscalizar, acompanhar e definir parâmetros e diretrizes da 

relação jurídica mantida entre advogados e sociedades de advogados ou 
entre escritório de advogados sócios e advogado associado, inclusive 
no que se refere ao cumprimento dos requisitos norteadores da 
associação sem vínculo empregatício; 

XX – promover, por intermédio da Câmara de Mediação e 
Arbitragem, a solução sobre questões atinentes à relação entre 
advogados sócios ou associados e homologar, caso necessário, 
quitações de honorários entre advogados e sociedades de advogados, 
observado o disposto no inciso XXXV do caput do art. 5º da 
Constituição Federal. 

....................................................................” (NR) 
“Art. 58. ................................................................ 
............................................................................... 
XVII – fiscalizar, por designação expressa do Conselho Federal 

da OAB, a relação jurídica mantida entre advogados e sociedades de 
advogados e o advogado associado em atividade na circunscrição 
territorial de cada seccional, inclusive no que se refere ao cumprimento 
dos requisitos norteadores da associação sem vínculo empregatício; 

XVIII – promover, por intermédio da Câmara de Mediação e 
Arbitragem, por designação do Conselho Federal da OAB, a solução 
sobre questões atinentes à relação entre advogados sócios ou associados 
e os escritórios de advocacia sediados na base da seccional e 
homologar, caso necessário, quitações de honorários entre advogados e 
sociedades de advogados, observado o disposto no inciso XXXV do 
caput do art. 5º da Constituição Federal.” (NR) 

“Art. 69. ................................................................ 
§ 1º Nos casos de comunicação por ofício reservado ou de 

notificação pessoal, considera-se dia do começo do prazo o primeiro dia 
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útil imediato ao da juntada aos autos do respectivo aviso de 
recebimento. 

....................................................................” (NR) 
“Art. 85. O Instituto dos Advogados Brasileiros, a Federação 

Nacional dos Institutos dos Advogados do Brasil e as instituições a eles 
filiadas têm qualidade para promover perante a OAB o que julgarem do 
interesse dos advogados em geral ou de qualquer de seus membros.” 
(NR) 
Art. 3º A Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil), passa 

a vigorar com as seguintes alterações: 
“Art. 85. ................................................................ 
............................................................................... 
§ 6º-A. Quando o valor da condenação ou do proveito econômico 

obtido ou o valor atualizado da causa for líquido ou liquidável, para fins 
de fixação dos honorários advocatícios, nos termos dos §§ 2º e 3º, é 
proibida a apreciação equitativa, salvo nas hipóteses expressamente 
previstas no § 8º deste artigo. 

............................................................................... 
§ 8º-A. Na hipótese do § 8º deste artigo, para fins de fixação 

equitativa de honorários sucumbenciais, o juiz deverá observar os 
valores recomendados pelo Conselho Seccional da Ordem dos 
Advogados do Brasil a título de honorários advocatícios ou o limite 
mínimo de 10% (dez por cento) estabelecido no § 2º deste artigo, 
aplicando-se o que for maior. 

............................................................................... 
§ 20. O disposto nos §§ 2º, 3º, 4º, 5º, 6º, 6º-A, 8º, 8º-A, 9º e 10 

deste artigo aplica-se aos honorários fixados por arbitramento judicial.” 
(NR) 
Art. 4º O Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo 

Penal), passa a vigorar acrescido do seguinte art. 798-A: 
“Art. 798-A. Suspende-se o curso do prazo processual nos dias 

compreendidos entre 20 de dezembro e 20 de janeiro, inclusive, salvo 
nos seguintes casos: 

I – que envolvam réus presos, nos processos vinculados a essas 
prisões; 

II – nos procedimentos regidos pela Lei nº 11.340, de 7 de agosto 
de 2006 (Lei Maria da Penha); 

III – nas medidas consideradas urgentes, mediante despacho 
fundamentado do juízo competente. 

Parágrafo único. Durante o período a que se refere o caput deste 
artigo, fica vedada a realização de audiências e de sessões de 
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julgamento, salvo nas hipóteses dos incisos I, II e III do caput deste 
artigo.” 
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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Senado Federal
ª Legislatura
ª Sessão Legislativa Ordinária

PL 5284/2020Matéria

Emenda nº 7 - PLEN ao Projeto de Lei nº 5.284, de 2020, destacada

11/05/2022 19:42:29Término Votação11/05/2022 19:33:49Início Votação

Sessão 49º Sessão Deliberativa Ordinária Data Sessão 11/05/2022 16:00:00

56
4

Quórum Simples

Votação Aberta

Partido Orientação
MDB NÃO

PSD NÃO

PL NÃO

Podemos SIM

PROGRES LIVRE

PT NÃO

PDT NÃO

PSC NÃO

Republica NÃO

VotoNome SenadorUFPartido
PDT RO Acir Gurgacz NÃO

PSD MG Alexandre Silveira NÃO

PSD BA Angelo Coronel NÃO

PSD MT Carlos Fávaro NÃO

PL RJ Carlos Portinho NÃO

PL MG Carlos Viana NÃO

MDB RO Confúcio Moura NÃO

PSD PB Daniella Ribeiro NÃO

PSB SC Dário Berger NÃO

MDB AM Eduardo Braga NÃO

Podemos CE Eduardo Girão SIM

PL TO Eduardo Gomes NÃO

PROGRES SC Esperidião Amin SIM

PT ES Fabiano Contarato NÃO

UNIÃO MT Fabio Garcia NÃO

MDB PE Fernando Coelho NÃO

PTB AL Fernando Collor SIM

Podemos PR Flávio Arns SIM

PL RJ Flávio Bolsonaro SIM

MDB SP Giordano NÃO

PT BA Jaques Wagner SIM

PL SC Jorginho Mello NÃO

PSDB SP José Serra SIM

PROGRES TO Kátia Abreu NÃO

Podemos RS Lasier Martins NÃO

PROGRES RS Luis Carlos Heinze SIM

PSC GO Luiz do Carmo NÃO

11/05/2022 19:42:33Emissão
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Senado Federal
ª Legislatura
ª Sessão Legislativa Ordinária

PL 5284/2020Matéria

Emenda nº 7 - PLEN ao Projeto de Lei nº 5.284, de 2020, destacada

11/05/2022 19:42:29Término Votação11/05/2022 19:33:49Início Votação

Sessão 49º Sessão Deliberativa Ordinária Data Sessão 11/05/2022 16:00:00

56
4

Quórum Simples

Votação Aberta

PSDB SP Mara Gabrilli SIM

MDB PI Marcelo Castro NÃO

UNIÃO AC Marcio Bittar NÃO

Podemos ES Marcos do Val SIM

PL RO Marcos Rogério NÃO

Republica RR Mecias de Jesus NÃO

MDB PB Nilda Gondim NÃO

Podemos PR Oriovisto Guimarães SIM

PT RS Paulo Paim NÃO

PT PA Paulo Rocha NÃO

PSDB AM Plínio Valério SIM

UNIÃO DF Reguffe SIM

PTB MA Roberto Rocha NÃO

PT SE Rogério Carvalho NÃO

MDB ES Rose de Freitas NÃO

PSD AC Sérgio Petecão NÃO

MDB MS Simone Tebet NÃO

Podemos RN Styvenson Valentim SIM

PSD GO Vanderlan Cardoso NÃO

PL MT Wellington Fagundes SIM

PDT MA Weverton NÃO

Rodrigo PachecoPresidente:

SIM:15 NÃO:33 0ABST.: 1PRESIDENTE: TOTAL:49

Primeiro-Secretario

11/05/2022 19:42:33Emissão
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Senado Federal
ª Legislatura
ª Sessão Legislativa Ordinária

PL 5284/2020Matéria

Emenda nº 11- PLEN ao Projeto de Lei nº 5.284, de 2020, destacada

11/05/2022 19:55:19Término Votação11/05/2022 19:46:29Início Votação

Sessão 49º Sessão Deliberativa Ordinária Data Sessão 11/05/2022 16:00:00

56
4

Quórum Simples

Votação Aberta

Partido Orientação
MDB NÃO

PSD NÃO

PL NÃO

Podemos SIM

PT NÃO

PDT NÃO

PSC NÃO

Republica NÃO

VotoNome SenadorUFPartido
PDT RO Acir Gurgacz NÃO

PSDB SE Alessandro Vieira SIM

PSD MG Alexandre Silveira NÃO

PSD BA Angelo Coronel NÃO

PSD MT Carlos Fávaro NÃO

PL RJ Carlos Portinho NÃO

PL MG Carlos Viana NÃO

MDB RO Confúcio Moura NÃO

PSD PB Daniella Ribeiro NÃO

PSB SC Dário Berger NÃO

MDB AM Eduardo Braga NÃO

PL TO Eduardo Gomes NÃO

PROGRES PI Eliane Nogueira NÃO

PROGRES SC Esperidião Amin SIM

PT ES Fabiano Contarato NÃO

UNIÃO MT Fabio Garcia NÃO

PTB AL Fernando Collor SIM

PL RJ Flávio Bolsonaro NÃO

MDB SP Giordano NÃO

PT BA Jaques Wagner NÃO

PL SC Jorginho Mello NÃO

PSDB SP José Serra SIM

PROGRES TO Kátia Abreu NÃO

PSD AP Lucas Barreto NÃO

PROGRES RS Luis Carlos Heinze SIM

PSC GO Luiz do Carmo NÃO

PROGRES AC Mailza Gomes NÃO

PSDB SP Mara Gabrilli SIM

11/05/2022 19:55:23Emissão
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Senado Federal
ª Legislatura
ª Sessão Legislativa Ordinária

PL 5284/2020Matéria

Emenda nº 11- PLEN ao Projeto de Lei nº 5.284, de 2020, destacada

11/05/2022 19:55:19Término Votação11/05/2022 19:46:29Início Votação

Sessão 49º Sessão Deliberativa Ordinária Data Sessão 11/05/2022 16:00:00

56
4

Quórum Simples

Votação Aberta

MDB PI Marcelo Castro NÃO

UNIÃO AC Marcio Bittar SIM

PL RO Marcos Rogério NÃO

Republica RR Mecias de Jesus NÃO

MDB PB Nilda Gondim NÃO

PT RS Paulo Paim NÃO

PT PA Paulo Rocha NÃO

PSDB AM Plínio Valério SIM

REDE AP Randolfe Rodrigues SIM

UNIÃO DF Reguffe SIM

PTB MA Roberto Rocha NÃO

PT SE Rogério Carvalho NÃO

MDB ES Rose de Freitas NÃO

PSD AC Sérgio Petecão NÃO

MDB MS Simone Tebet NÃO

Podemos RN Styvenson Valentim SIM

PSD GO Vanderlan Cardoso NÃO

PL MT Wellington Fagundes SIM

PDT MA Weverton NÃO

Rodrigo PachecoPresidente:

SIM:12 NÃO:35 0ABST.: 1PRESIDENTE: TOTAL:48

Primeiro-Secretario

11/05/2022 19:55:23Emissão
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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 485, DE 2017 - COMPLEMENTAR 

 
Altera o art. 187 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), e o 

art. 29 da Lei nº 6.830, de 22 de setembro de 1980 (Lei de Execuções Fiscais), para dispor 

sobre o concurso de preferência das pessoas jurídicas de direito público na hipótese de cobrança 

judicial de créditos. 

 
Concluída a instrução da matéria, fica aberto o prazo de cinco dias úteis para 

recebimento de emendas, nos termos do art. 235, II, "d", do Regimento Interno. 

 
Prazo: de 13/5/2022 a 19/5/2022. 
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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 117, DE 2018 
 
Altera os arts. 29 e 31 da Lei nº 12.865, de 9 de outubro de 2013, para estender ao farelo e ao 

óleo de milho o mesmo tratamento tributário concedido à soja relativamente à incidência da 

Contribuição para o PIS/ Pasep e da Cofins. 

 
 

Recebido o Ofício nº 9, de 2022, da CAE, comunicando a apreciação da matéria, em 

caráter terminativo. 

Concluída a instrução da matéria, fica aberto o prazo de cinco dias úteis para 

interposição de recurso, por um décimo dos membros da Casa, para que seja apreciada pelo 

Plenário, nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento Interno. 

 
 

Prazo: de 13/5/2022 a 19/5/2022. 
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SENADO FEDERAL 
COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 

 

 
 
 
 
 
 
 

 
Senado Federal – Praça dos Três Poderes – CEP 70165-900 – Brasília DF  

Ala Alexandre Costa, Sala 17-B / Telefone: +55 (61) 3303-4605 – cae@senado.leg.br 
 
 

 
OF. 9/2022/CAE/SF                  
 

 Brasília, 10 de maio de 2022. 
 
A Sua Excelência o Senhor 
RODRIGO PACHECO 
Presidente do Senado Federal 

  
Senhor Presidente, 

 

 Nos termos do § 2º do art. 91 do Regimento Interno do Senado 

Federal, comunico a Vossa Excelência que esta Comissão aprovou, em 

reunião realizada nesta data, o Projeto de Lei do Senado nº 117, de 2018, 

que “Altera os arts. 29 e 31 da Lei nº 12.865, de 9 de outubro de 2013, 

para estender ao farelo e ao óleo de milho o mesmo tratamento tributário 

concedido à soja relativamente à incidência da Contribuição para o PIS/ 

Pasep e da Cofins”. 

    

 

Atenciosamente, 
 
 

Senador Otto Alencar 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos 
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PROJETO DE LEI Nº 1.219, DE 2019 

Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 

Adolescente e dá outras providências, e a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece 

as diretrizes e bases da educação nacional, para tornar obrigatória a realização de avaliação de 

saúde nas crianças que ingressarem na educação infantil. 

 

  Recebido o Ofício nº 44, de 2022, da CAS, comunicando a apreciação da matéria, em 

caráter terminativo. 

Concluída a instrução da matéria, fica aberto o prazo de cinco dias úteis para interposição 

de recurso, por um décimo dos membros da Casa, para que seja apreciada pelo Plenário, nos termos 

do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento Interno. 

 

Prazo: de 13/5/2022 a 19/5/2022. 

 

 

  

12 Maio 2022 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 89

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 380C1023004544FD. 

00100.057687/2022-41



 
SENADO FEDERAL 

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
SECRETARIA DA COMISSÃO 

ANEXO 2, ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA, SALA 11/A 
70165-900 — BRASÍLIA-DF 

Fone: 3303-3515 — e-mail: scomcas@senado.gov.br 
  
Of. nº 44/2022/CAS 
 

Brasília, 10 de maio de 2022 
 
 
 
A Sua Excelência o Senhor 
Senador RODRIGO PACHECO 
Presidente do Senado Federal 
 
 
Assunto: Aprovação de Matéria 
 
 

Senhor Presidente, 

 

Nos termos do § 2º, do art. 91, do Regimento Interno do Senado Federal, comunico a 

Vossa Excelência que esta Comissão deliberou, em caráter terminativo, na reunião realizada 

nesta data, pela aprovação do Projeto de Lei nº 1219, de 2019, de autoria do Senador Plínio 

Valério, que “Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da 

Criança e do Adolescente e dá outras providências, e a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 

que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para tornar obrigatória a realização de 

avaliação de saúde nas crianças que ingressarem na educação infantil”, com as Emendas nº 1-

CAS, 2-CAS e 3-CAS.  

 

Cordialmente, 

 

 
 
 

SENADOR SÉRGIO PETECÃO 
Presidente da Comissão de Assuntos Sociais 
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 98, DE 2018 

 
Dispõe sobre a avaliação psicológica de gestantes e puérperas. 

 

Concluída a instrução da matéria, fica aberto o prazo de cinco dias úteis para recebimento 

de emendas, nos termos do art. 235, II, "d", do Regimento Interno. 

 

Prazo: de 13/5/2022 a 19/5/2022. 
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- Projeto de Lei nº 1.098, de 2022, do Senador Giordano, que dispõe sobre a 
identificação dos entregadores de empresas de aplicativo de entrega e de empresas 
com serviço próprio de entrega. 

 
A matéria vai à CAS, em decisão terminativa, cabendo apresentação de 

emendas perante a Comissão pelo prazo de cinco dias úteis, nos termos do art. 122, 
II, “c”, do Regimento Interno. 

 
Prazo: de 13/5/2022 a 19/5/2022. 
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- Projeto de Lei nº 795, de 2022 , da Senadora Mara Gabrilli , que cria a 

Instituição Nacional dos Direitos das Pessoas com Deficiência (!nade). 

A matéria vai à CAE, seguindo posteriormente à CDH e, em seguida, à 
CCJ, em decisão terminativa, cabendo apresentação de emendas perante a pnmeua 
Comissão pelo prazo de cinco dias úteis, nos termos do art. 122, II, "c", do 
Regimento Interno. 

Prazo: de 13/5/2022 a 19/5/2022. 
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OFÍCIO “S” Nº 21, DE 2019 

Encaminha, em cumprimento ao § 2° do art. 23 da Lei n° 13.303, de 30 junho de 

2016 (Lei das Estatais), o relatório demonstrando o atendimento das metas e 

resultados na execução do plano de negócios e da estratégia de longo prazo da 

Companhia Docas do Pará (CDP), no exercício de 2018. 

 

Concluída a instrução da matéria pela CI, com parecer pelo conhecimento e arquivamento, 

o Ofício vai ao Arquivo. 
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SENADO FEDERAL                                                                           SF - 1 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 
SECRETARIA DE REGISTRO E REDAÇÃO PARLAMENTAR – SERERP 
COORDENAÇÃO DE REDAÇÃO E MONTAGEM – COREM 

11/05/2022 
 

 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil/PP - SC. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Pronunciamento sobre eleição de catarinenses na ABCRED. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, a Assembleia Geral da Associação Brasileira 
de Entidades Operadoras de Microcrédito e Microfinanças (ABCRED) elegeu dois 
catarinenses para liderar a importante associação até o ano de 2024. A eleição ocorreu no 
dia 28 de abril, em São Paulo. 

Como presidente, foi eleita Isabel Baggio, atual presidente do Banco da Família. 
Natural de Lages, região serrana do meu Estado, Isabel também é Diretora para Soluções 
Financeiras da Federação das Associações Empresariais de Santa Catarina, a FACISC, e 
Presidente do Conselho de Administração da Associação Brasileira de Entidades 
Operadoras de Microcrédito e Microfinanças (ABCRED). 

Como vice-presidente, foi escolhido meu dileto amigo, Luiz Carlos Floriani, criador e 
superintendente do Banco do Empreendedor, de Florianópolis. Também natural de Lages, 
Floriani é Diretor Superintendente do Instituto Casa do Empreendedor, de Joinville. 

A ABCRED promove o desenvolvimento de instituições de microfinanças e congrega 
atualmente 34 instituições associadas, todas sem fins lucrativos e qualificadas pelo 
Ministério da Justiça como OSCIPs. 

Em 2020, segundo a ABCRED, considerando os dados de 31 instituições, sendo 2 da 
região Centro-Oeste, 10 da região Nordeste, 2 da Sudeste e 17 da região Sul, foram 
emprestados cerca de R$706 milhões em 151 mil operações. Somente na região Sul, foram 
emprestados aproximadamente R$400 milhões. 

Em relação aos setores atendidos, 37% dos clientes atendidos são do setor de 
serviços e 49% do comércio, setores, substancialmente, geradores de vagas no mercado 
de trabalho. Outra observação interessante é que as mulheres representam a maioria 
desses clientes, elas representam 54,5%, enquanto os homens somam 45,5%. 

Santa Catarina é líder nacional no setor de microcrédito, que opera com linhas de 
crédito para pequenos negócios formais e informais. 

O resultado se dá na atuação de 15 instituições, que formalmente são Organizações 
da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIPs) em atividade há mais de 20 anos. 18 
foram fundadas a partir de programa estadual de microcrédito implantado no meu Governo 
(1999-2002). 

Também, como Governador, implantamos o Fundo de Terras e da Reforma Agrária, 
conhecido por Banco da Terra – com a finalidade de financiar programas de reordenação 
fundiária e de assentamento rural. 

Parabenizo os dois catarinenses Isabel Baggio e Luiz Carlos Floriani, que assumem 
missão de suma importância – ampliar a fatia das OSCIPs no mercado de crédito brasileiro, 
buscando instrumentos para aumentar as fontes de "funding" para essas operações. 

Considero o crédito cooperativo e o microcrédito instrumentos vitais para combater os 
juros altos e a dificuldade de acesso ao crédito para os pequenos negócios. As 
organizações não governamentais de microcrédito, as cooperativas de crédito e as 
sociedades de garantia solidária serão as responsáveis por uma maior capilaridade do 
mercado de crédito, por meio de um microcrédito baseado no que eu chamo de crédito de 
confiança.  
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PACTOPEih 

DE~ 

Manifesto em defesa das eleições 

O Pacto pela Democracia, coal izão composta por 200 organizações da sociedade civil 
brasileira , vem a público manifestar o seu compromisso com a defesa da integridade do 
processo eleitoral e conclamar as instituições políticas e de Estado a se juntarem, de 
forma assertiva , nessa nobre missão. Em menos de cinco meses teremos eleições 
gerais no Brasil, as mais desafiadoras da nossa história recente, em função dos 
sistemáticos e infundados ataques do presidente da Repúbl ica , Jair Bolsonaro, e de 
seus apoiadores ao processo e às instituições eleitorais. 

O processo eleitoral brasileiro é respeitado em todo o mundo e conta com um sistema 
de verificação atenta de observadores internacionais e nacionais, além do Ministério 
Público Eleitoral, sob a presidência dos Tribunais Regionais Eleitorais e do Tribunal 
Superior Eleitoral (TSE). Destaca-se ainda que o sistema eletrônico de votação é 
utilizado em mais de quarenta outras nações para a realização de diversos tipos de 
eleições e nunca, em nossa história, apresentou qualquer indicio de problema que 
comprometa a sua confiabilidade. Em complemento, reconhecemos e saudamos os 
amplos esforços promovidos pelo TSE para dar ainda mais transparência e participação 
social ao processo preparatório das eleições. 

Descredibilizar e enfraquecer o processo eleitoral interessa.apenas àqueles que não 
têm compromisso com a expressão da vontade popular, definida através do voto, base 
do nosso sistema democrático. As declarações que sugerem ·a não realização do pleito 
eleitoral e a apuração paralela de votos por quaisquer outras entidades, que não aquelas 
ligadas à Juptiça Eleitoral, extrapolam toda a normativa em vigor e são inadmissíveis 
em um Estado Democrático de Direito. A sugestão de que isso seja feito pelas Forças 
Armadas, parte da burocracia estatal , responsiva ao poder Executivo , cujas atribuições 
são alheias a este exercício cívico, representa uma grave ameaça à nossa democracia. 

Repudiamos, por isto, com absoluta veemência, discursos antidemocráticos, que 
enaltecem ideias de cunho autoritário, assim como qualquer espécie de obstrução ao 
trabalho das instituições responsáveis pelo processo eleitoral. Quem defende o 
cerceamento da atuação de instituições democráticas, como o TSE e o STF, desrespeita 
a Constituição, o Estado Democrático de Direito e age na contramão dos interesses da 
sociedade. 

Conclamamos o Congresso Nacional e o Ministério Público, em especial a Procuradoria-
Geral da República, a se posicionarem em defesa da ordem íurídica e do regime 
democrático. Esse foi o compromisso assu_mido por cada parlamentar, promotor e 
procurador do Estado brasileiro quando de sua posse. Conclamamos também a 
imprensa e os mais diversos setores da sociedade civi l a trabalharem pela realização 
de eleições livres,· íntegras e pacíficas, com a garantia de que o resultado das urnas 
seja devidamente respeitado. 

Brasília, 10 de maio de 2022. 

@ www .poctopelademocracio.or9.br e +55 2196831- 4565 E) notalia@poctopelademocracia.org.br 
!iil poctopelodemocrocía IJ poclopolodemocroclo 1m Pacto peta Oern<>eracio l:J PactoOemocrocia 
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- Proposta de Emenda à Constituição nº 7, de 2022, do Senador José Serra 

e outros Senadores, que altera o art. 188 da Constituição Federal e o Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias para disciplinar a destinação de florestas 
públicas. 

 
A matéria vai à CCJ. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
  

100 Quinta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 12 Maio 2022

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 380C1023004544FD. 

00100.057687/2022-41



12 Maio 2022 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 101

Indicação

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 380C1023004544FD. 

00100.057687/2022-41



 

SENADO FEDERAL 
INDICAÇÃO N° 28, DE 2022

Sugere, ao Ministro de Estado da Educação, a implementação de programa nacional de
certificação de cumprimento de diretrizes de inclusão de pessoas com deficiência nas
instituições públicas e privadas de educação básica e superior.

AUTORIA: Senador Romário (PL/RJ)
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Gabinete do Sen. Romário (Partido Liberal-RJ)

 
 
 

Senado Federal – Anexo II bloco A subsolo – Ala Senador Nilo Coelho – Gabinete 11 – CEP 70165-900 – Brasília / DF  
Telefone: (61) 3303-6517 – romario@senador.leg.br

INDICAÇÃO Nº    , DE 2022 

Sugere ao Ministro de Estado da Educação a 
implementação de programa nacional de certificação 
de cumprimento de diretrizes de inclusão de pessoas 
com deficiência nas instituições públicas e privadas 
de educação básica e superior.  

Sugerimos ao Senhor Ministro de Estado da Educação, nos termos 
do art. 224, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, com a redação 
dada pela Resolução nº 14, de 23 de setembro de 2019, a implementação de 
programa nacional de certificação de cumprimento de diretrizes de inclusão de 
pessoas com deficiência nas instituições públicas e privadas de educação básica 
e superior. 

JUSTIFICAÇÃO 

A Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, conhecida como “Lei 
Brasileira de Inclusão” (LBI), representou um avanço significativo para a 
sociedade brasileira, na medida em que apresentou, de maneira inequívoca, 
uma perspectiva de inclusão como direito, e não como concessão e benesse. 

Na área educacional, a LBI definiu importantes aspectos para 
concretizar essa perspectiva inclusiva, ao determinar, por exemplo, que o Poder 
Público não se abstenha de competências afeitas à sua esfera de atuação. Assim, 
nos termos do art. 28 da referida norma, o Poder Público tem a incumbência de 
assegurar, criar, desenvolver, implementar, acompanhar, avaliar e incentivar 
uma série de medidas facilitadoras e promotoras da inclusão das pessoas com 
deficiência nos ambientes escolares. 

Nesse sentido, a Indicação que apresentamos objetiva sugerir ao 
Ministério da Educação  que institua certificação de cumprimento de diretrizes 
de inclusão de pessoas com deficiência nas instituições públicas e privadas de 
educação básica e superior, de forma a valorizar e a reconhecer projetos que 
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2 

visem à melhoria do ensino, à implantação e à manutenção de espaços físicos 
acessíveis e à implementação de projetos e ações de formação inicial e 
continuada de profissionais em temas relacionados à inclusão e à promoção da 
aprendizagem. 

Não se trata, evidentemente, de prescindir da dimensão necessária 
de fiscalização, a ser realizada pelas autoridades competentes, tais como o 
Ministério Público, a fim de que a LBI se cumpra em plenitude, mas de também 
promover as boas práticas, estimular as iniciativas bem-sucedidas e criar 
cultura de valorização e de reconhecimento.  

Em outras palavras, se a certificação por si mesma não resolve 
sozinha o imenso desafio que está posto para esta geração de brasileiros, 
também é inegável que é medida de implementação pouco complexa, com 
baixo custo, em que todos ganham: as instituições de ensino, que podem 
receber reconhecimento e ao mesmo tempo promover marketing social de boa 
cepa; o governo, na medida em que incrementa e potencializa a esfera de sua 
atuação, por meio da otimização de seus recursos; e, finalmente, as crianças e 
jovens brasileiros, com deficiência ou sem deficiência, que poderão contar com 
escolas públicas e privadas mais diversas, mais plurais, mais inclusivas e mais 
preparadas para recebê-los e auxiliá-los a desenvolver seus potenciais. 

Sala das Sessões, 

 
Senador ROMÁRIO 

Senado da República- Partido Liberal/RJ
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI 
N° 1998, DE 2020

Altera a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, para autorizar e disciplinar a prática da
telessaúde em todo o território nacional; e revoga a Lei nº 13.989, de 15 de abril de 2020.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:
Texto do projeto de lei da Câmara-
Legislação citada-
Projeto original
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1883996&filename=PL-1998-2020

-
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

Altera a Lei nº 8.080, de 19 de 
setembro de 1990, para autorizar e 
disciplinar a prática da telessaúde 
em todo o território nacional; e 
revoga a Lei nº 13.989, de 15 de abril 
de 2020. 

 
O CONGRESSO NACIONAL decreta:  
 
Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 8.080, de 19 de 

setembro de 1990, para autorizar e disciplinar a prática da 
telessaúde em todo o território nacional, e revoga a Lei nº 
13.989, de 15 de abril de 2020. 

Art. 2º A Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, 
passa a vigorar acrescida do seguinte Título III-A: 

“TÍTULO III-A 
DA TELESSAÚDE 

 
Art. 26-A. A telessaúde abrange a 

prestação remota de serviços relacionados a todas as 
profissões da área da saúde regulamentadas pelos 
órgãos competentes do Poder Executivo federal e 
obedecerá aos seguintes princípios: 

I – autonomia do profissional de saúde; 
II – consentimento livre e informado do 

paciente; 
III – direito de recusa ao atendimento na 

modalidade telessaúde, com a garantia do atendimento 
presencial sempre que solicitado; 

IV – dignidade e valorização do 
profissional de saúde; 

V – assistência segura e com qualidade ao 
paciente; 
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

VI – confidencialidade dos dados; 
VII – promoção da universalização do 

acesso dos brasileiros às ações e aos serviços de 
saúde; 

VIII – estrita observância das atribuições 
legais de cada profissão; 

IX – responsabilidade digital. 
Art. 26-B. Para fins desta Lei, considera-

se telessaúde a modalidade de prestação de serviços 
de saúde a distância, por meio da utilização das 
tecnologias da informação e da comunicação, que 
envolve, entre outros, a transmissão segura de dados 
e informações de saúde, por meio de textos, de sons, 
de imagens ou outras formas adequadas. 

Parágrafo único. Os atos do profissional 
de saúde, quando praticados na modalidade 
telessaúde, terão validade em todo o território 
nacional. 

Art. 26-C. Ao profissional de saúde são 
asseguradas a liberdade e a completa independência 
de decidir sobre a utilização ou não da telessaúde, 
inclusive com relação à primeira consulta, 
atendimento ou procedimento, e poderá indicar a 
utilização de atendimento presencial ou optar por 
ele, sempre que entender necessário. 

Art. 26-D. Compete aos conselhos federais 
de fiscalização do exercício profissional a 
normatização ética relativa à prestação dos serviços 
previstos neste Título, aplicando-se os padrões 
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

normativos adotados para as modalidades de 
atendimento presencial, no que não colidirem com os 
preceitos desta Lei. 

Art. 26-E. Na prestação de serviços por 
telessaúde, serão observadas as normas expedidas 
pelo órgão de direção do Sistema Único de Saúde (SUS) 
quanto às condições para seu funcionamento, 
observada a competência dos demais órgãos 
reguladores. 

Art. 26-F. O ato normativo que pretenda 
restringir a prestação de serviço de telessaúde 
deverá demonstrar a imprescindibilidade da medida 
para que sejam evitados danos à saúde dos pacientes. 

Art. 26-G. A prática da telessaúde deve 
seguir as seguintes determinações: 

I – ser realizada por consentimento livre 
e esclarecido do paciente, ou de seu representante 
legal, e sob responsabilidade do profissional de 
saúde; 

II – prestar obediência aos ditames das 
Leis nºs 12.965, de 23 de abril de 2014 (Marco Civil 
da Internet), 12.842, de 10 de julho de 2013 (Lei do 
Ato Médico), 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei 
Geral de Proteção de Dados), 8.078, de 11 de setembro 
de 1990 (Código de Defesa do Consumidor) e, nas 
hipóteses cabíveis, aos ditames da Lei nº 13.787, de 
27 de dezembro de 2018 (Lei do Prontuário 
Eletrônico). 
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Art. 26-H. É dispensada a inscrição 
secundária ou complementar do profissional de saúde 
que exercer a profissão em outra jurisdição 
exclusivamente por meio da modalidade telessaúde.” 
Art. 3º É obrigatório o registro das empresas 

intermediadoras de serviços médicos, assim consideradas as 
pessoas jurídicas que contratam, de forma direta ou indireta, 
profissionais da área médica para o exercício da telemedicina, 
bem como o registro de um diretor técnico médico dessas 
empresas, no Conselho Regional de Medicina dos Estados em que 
estão sediadas, incidindo os infratores no disposto no inciso 
II do caput do art. 10 da Lei nº 6.437, de 20 de agosto de 
1977. 

Art. 4º Fica revogada a Lei nº 13.989, de 15 de abril 
de 2020. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS, 28 de abril de 2022. 
 
 
 

ARTHUR LIRA 
Presidente
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S 

Of. nº 253/2022/SGM-P 
              

                                                                           Brasília, 28 de abril de 2022. 
 

A Sua Excelência o Senhor  
Senador RODRIGO PACHECO 
Presidente do Senado Federal 
 
Assunto: Envio de proposição para apreciação  
 

Senhor Presidente, 
 
Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à apreciação do 

Senado Federal, nos termos do caput do art. 65 da Constituição Federal 
combinado com o art. 134 do Regimento Comum, o Projeto de Lei nº 1.998, de 
2020, da Câmara dos Deputados, que “Altera a Lei nº 8.080, de 19 de setembro 
de 1990, para autorizar e disciplinar a prática da telessaúde em todo o território 
nacional; e revoga a Lei nº 13.989, de 15 de abril de 2020”. 

 
Atenciosamente, 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
Lei nº 6.437, de 20 de Agosto de 1977 - Lei de Infrações à Legislação Sanitária - 6437/77 
https://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:lei:1977;6437

art10_cpt_inc2
Lei nº 8.080, de 19 de Setembro de 1990 - Lei Orgânica da Saúde  - 8080/90 
https://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:lei:1990;8080

Lei nº 12.965, de 23 de Abril de 2014 - Marco Civil da Internet - 12965/14 
https://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:lei:2014;12965

Lei nº 13.787, de 27 de Dezembro de 2018 - LEI-13787-2018-12-27 - 13787/18 
https://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:lei:2018;13787

Lei nº 13.989, de 15 de Abril de 2020 - LEI-13989-2020-04-15 - 13989/20 
https://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:lei:2020;13989

Página 7 de 7 Avulso do PL 1998/2020

112 Quinta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 12 Maio 2022

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 380C1023004544FD. 

00100.057687/2022-41



 
 

A Presidência determina, com fundamento no art. 48, parágrafo 1º, do 
Regimento Interno, a tramitação conjunta do Projeto de Lei nº 1.998, de 2020, com 
o Projeto de Lei nº 4.223, de 2021, por tratarem de tema correlato. 

 
O Projeto de Lei nº 4.223, de 2021, perde o caráter terminativo. 
 
As matérias vão à CAS. 
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI 
N° 3320, DE 2020

Estabelece critérios para autorizar a prorrogação do direito de uso de radiofrequência
associado à exploração do Serviço Especial de Televisão por Assinatura (TVA), criado pelo
Decreto nº 95.744, de 23 de fevereiro de 1988, e ao Serviço de Acesso Condicionado
(SeAC); e altera a Lei nº 12.485, de 12 de setembro de 2011.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:
Texto do projeto de lei da Câmara-
Legislação citada-
Projeto original
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1904300&filename=PL-3320-2020

-

DESPACHO: À Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

Estabelece critérios para autorizar a 
prorrogação do direito de uso de 
radiofrequência associado à 
exploração do Serviço Especial de 
Televisão por Assinatura (TVA), 
criado pelo Decreto nº 95.744, de 23 
de fevereiro de 1988, e ao Serviço de 
Acesso Condicionado (SeAC); e altera 
a Lei nº 12.485, de 12 de setembro de 
2011. 

 
O CONGRESSO NACIONAL decreta:  
 
Art. 1º Esta Lei estabelece critérios para autorizar 

a prorrogação do direito de uso de radiofrequência associado 
à exploração do Serviço Especial de Televisão por Assinatura 
(TVA), criado pelo Decreto nº 95.744, de 23 de fevereiro de 
1988, e ao Serviço de Acesso Condicionado (SeAC), e altera a 
Lei nº 12.485, de 12 de setembro de 2011. 

Art. 2º As prestadoras do TVA que estavam com seus 
atos de autorização de uso de radiofrequência vigentes na data 
de publicação da Lei nº 12.485, de 12 de setembro de 2011, 
poderão solicitar à Agência Nacional de Telecomunicações 
(Anatel) a renovação de autorização do direito de uso de 
radiofrequência no prazo de até 1 (um) ano, contado da data de 
promulgação desta Lei. 

§ 1º A renovação de outorga de uso de radiofrequência 
de que trata o caput deste artigo estará condicionada à 
adaptação de todas as outorgas da interessada e de suas 
controladas, controladoras ou coligadas para termos de 
autorização para prestação do SeAC. 

§ 2º A Anatel, sempre que possível tecnicamente, 
assegurará às prestadoras do TVA que tiverem suas outorgas 
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adaptadas para prestação do SeAC a continuidade de utilização 
da mesma frequência originalmente autorizada. 

§ 3º Até a aprovação pela Anatel da renovação de 
autorização do direito de uso de radiofrequência, as empresas 
que já tiverem procedido à adaptação de suas outorgas para o 
SeAC, ou a tiverem requerido, poderão manter-se em 
funcionamento em caráter precário. 

Art. 3º As outorgadas para o SeAC decorrentes da 
adaptação de que trata o § 2º do art. 2º desta Lei estarão 
sujeitas às normas de licenciamento de estações e demais 
regulamentações editadas pela Anatel. 

Art. 4º O § 11 do art. 37 da Lei nº 12.485, de 12 de 
setembro de 2011, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 37. ............................... 
................................................... 

§ 11. As atuais concessões para a prestação 
de TVA cujos atos de autorização de uso de 
radiofrequência estejam em vigor, ou em consonância 
com as normas e os regulamentos editados pela Anatel, 
até a data da promulgação desta Lei, poderão ser 
adaptadas para prestação do serviço de acesso 
condicionado, nas condições estabelecidas na lei, 
permanecendo, nesse caso, vigentes os atos de 
autorização de uso de radiofrequência associados 
pelo prazo remanescente da outorga, contado da data 
de vencimento de cada outorga individualmente, 
conforme legislação vigente. 
..............................................”(NR) 
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Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS, 30 de março de 2022. 
 
 
 

ARTHUR LIRA 
Presidente
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S 

Of. nº 159/2022/SGM-P 
              

                                                                           Brasília, 30 de março de 2022. 
 

A Sua Excelência o Senhor  
Senador RODRIGO PACHECO 
Presidente do Senado Federal 
 
Assunto: Envio de proposição para apreciação  
 

Senhor Presidente, 
 
Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à apreciação do 

Senado Federal, nos termos do caput do art. 65 da Constituição Federal 
combinado com o art. 134 do Regimento Comum, o Projeto de Lei nº 3.320, de 
2020, da Câmara dos Deputados, que “Estabelece critérios para autorizar a 
prorrogação do direito de uso de radiofrequência associado à exploração do 
Serviço Especial de Televisão por Assinatura (TVA), criado pelo Decreto nº 
95.744, de 23 de fevereiro de 1988, e ao Serviço de Acesso Condicionado 
(SeAC); e altera a Lei nº 12.485, de 12 de setembro de 2011”. 

 
Atenciosamente, 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
Decreto nº 95.744, de 23 de Fevereiro de 1988 - DEC-95744-1988-02-23 - 95744/88 
https://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:decreto:1988;95744

Lei nº 12.485, de 12 de Setembro de 2011 - Lei da TV Paga; Lei da TV por Assinatura; Lei
do SeAC; Lei do Serviço de Acesso Condicionado - 12485/11 
https://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:lei:2011;12485

art37_par11
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI 
N° 1293, DE 2021

Dispõe sobre os programas de autocontrole dos agentes privados regulados pela defesa
agropecuária e sobre a organização e os procedimentos aplicados pela defesa
agropecuária aos agentes das cadeias produtivas do setor agropecuário; institui o
Programa de Incentivo à Conformidade em Defesa Agropecuária, a Comissão Especial de
Recursos de Defesa Agropecuária e o Programa de Vigilância em Defesa Agropecuária
para Fronteiras Internacionais (Vigifronteiras); altera as Leis nºs 13.996, de 5 de maio de
2020, 9.972, de 25 de maio de 2000, e 8.171, de 17 de janeiro de 1991; e revoga
dispositivos dos Decretos-Leis nºs 467, de 13 de fevereiro de 1969, e 917, de 8 de
outubro de 1969, e das Leis nºs 6.198, de 26 de dezembro de 1974, 6.446, de 5 de
outubro de 1977, 6.894, de 16 de dezembro de 1980, 7.678, de 8 de novembro de 1988,
7.889, de 23 de novembro de 1989, 8.918, de 14 de julho de 1994, 9.972, de 25 de maio
de 2000, 10.711, de 5 de agosto de 2003, e 10.831, de 23 de dezembro de 2003.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:
Texto do projeto de lei da Câmara-
Legislação citada-
Projeto original
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1986958&filename=PL-1293-2021

-
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Dispõe sobre os programas de 
autocontrole dos agentes privados 
regulados pela defesa agropecuária e 
sobre a organização e os 
procedimentos aplicados pela defesa 
agropecuária aos agentes das cadeias 
produtivas do setor agropecuário; 
institui o Programa de Incentivo à 
Conformidade em Defesa Agropecuária, 
a Comissão Especial de Recursos de 
Defesa Agropecuária e o Programa de 
Vigilância em Defesa Agropecuária 
para Fronteiras Internacionais 
(Vigifronteiras); altera as Leis nºs 
13.996, de 5 de maio de 2020, 9.972, 
de 25 de maio de 2000, e 8.171, de 17 
de janeiro de 1991; e revoga 
dispositivos dos Decretos-Leis nºs 
467, de 13 de fevereiro de 1969, e 
917, de 8 de outubro de 1969, e das 
Leis nºs 6.198, de 26 de dezembro de 
1974, 6.446, de 5 de outubro de 1977, 
6.894, de 16 de dezembro de 1980, 
7.678, de 8 de novembro de 1988, 
7.889, de 23 de novembro de 1989, 
8.918, de 14 de julho de 1994, 9.972, 
de 25 de maio de 2000, 10.711, de 5 
de agosto de 2003, e 10.831, de 23 de 
dezembro de 2003. 

 
 
O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
Art. 1º Esta Lei dispõe sobre os programas de 

autocontrole dos agentes privados regulados pela defesa 
agropecuária e sobre a organização e os procedimentos aplicados 
pela defesa agropecuária aos agentes das cadeias produtivas do 
setor agropecuário, institui o Programa de Incentivo à 
Conformidade em Defesa Agropecuária, a Comissão Especial de 
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Recursos de Defesa Agropecuária e o Programa de Vigilância em 
Defesa Agropecuária para Fronteiras Internacionais 
(Vigifronteiras), altera as Leis nºs 13.996, de 5 de maio de 
2020, 9.972, de 25 de maio de 2000, e 8.171, de 17 de janeiro 
de 1991, e revoga dispositivos das leis aplicadas à defesa 
agropecuária que estabelecem penalidades e sanções. 

Art. 2º O Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento, por meio da Secretaria de Defesa Agropecuária, 
é responsável pela gestão da defesa agropecuária. 

Art. 3º Para fins do disposto nesta Lei, considera-
se: 

I - defesa agropecuária: estrutura constituída de 
normas e ações que integram sistemas públicos e privados, 
destinada à preservação ou à melhoria da saúde animal, da 
sanidade vegetal e da inocuidade, da identidade, da qualidade 
e da segurança de alimentos, insumos e demais produtos 
agropecuários; 

II - fiscalização agropecuária: atividade de 
controle, de supervisão, de vigilância, de auditoria e de 
inspeção agropecuária, no exercício do poder de polícia 
administrativa, com finalidade de verificar o cumprimento da 
legislação; 

III - produtos agropecuários: insumos agropecuários, 
animais, vegetais, seus produtos resultantes da atividade, 
seus subprodutos, derivados e resíduos que possuam valor 
econômico; 

IV - agente: pessoa física ou jurídica, pública ou 
privada, que realiza ou participa, direta ou indiretamente, 
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dos seguintes processos ao longo das cadeias produtivas do 
setor agropecuário: 

a) produção, transporte, beneficiamento, 
armazenamento, distribuição e comercialização; 

b) importação, exportação, trânsito nacional, 
trânsito internacional e aduaneiro; 

c) transformação e industrialização; 
d) diagnóstico, ensino, pesquisa e experimentação; 

ou 
e) prestação de serviços e demais processos; 
V – credenciamento: reconhecimento ou habilitação de 

pessoas físicas ou jurídicas pelo poder público, para execução 
de ações específicas relacionadas à defesa agropecuária; 

VI – risco: possibilidade de ocorrência de evento 
negativo que tenha impacto na saúde humana, na saúde animal, 
na sanidade vegetal ou na identidade, na qualidade e na 
segurança dos produtos agropecuários; 

VII – análise de risco: processo adotado para 
identificar, avaliar, administrar e controlar potenciais 
eventos ou situações de risco advindos de fontes internas ou 
externas e para buscar segurança razoável na consecução dos 
objetivos da defesa agropecuária, que contempla: 

a) avaliação de risco: processo científico de 
identificação e caracterização do perigo, avaliação da 
exposição e caracterização do risco; 

b) gerenciamento de risco: seleção de diretrizes, 
medidas de prevenção e controle de problemas, com base em 
conclusões de uma avaliação de risco, em fatores relevantes 
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para a saúde e para a promoção de práticas justas de comércio 
e em consulta às partes interessadas; 

c) comunicação de risco: troca de informações, 
durante toda a análise de risco, entre gestores, avaliadores, 
consumidores, integrantes da indústria e da academia e outras 
partes interessadas, sobre os perigos, os riscos, os resultados 
da avaliação e o gerenciamento para detenção do controle; 

VIII – autocontrole: capacidade do agente privado de 
implantar, de executar, de monitorar, de verificar e de 
corrigir procedimentos, processos de produção e de 
distribuição de insumos agropecuários, alimentos e produtos de 
origem animal ou vegetal, com vistas a garantir sua inocuidade, 
identidade, qualidade e segurança; 

IX – autocorreção: adoção de medidas corretivas pelo 
agente, diante da detecção de não conformidade, de acordo com 
o previsto no seu programa de autocontrole, ou por deliberação 
da sua área responsável pela qualidade; 

X - regularização por notificação: adoção de medidas 
corretivas pelo agente, em decorrência de notificação expedida 
pela fiscalização agropecuária sobre irregularidade ou não 
conformidade, observado o prazo estabelecido; 

XI – protocolo privado de produção: conjunto de 
regras e de procedimentos estabelecidos no âmbito do setor 
privado por determinada cadeia produtiva, entidade 
representativa ou agente, de adesão voluntária, com o objetivo 
de garantir a integridade sanitária dos produtos e de 
caracterizar ou diferenciar produto ou sistema de produção, 
observados os atos normativos vigentes; 

Página 5 de 33 Avulso do PL 1293/2021

12 Maio 2022 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 125

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 380C1023004544FD. 

00100.057687/2022-41



                                                                    5

 

XII - embaraço à ação fiscalizadora: ação do agente 
de impedir ou dificultar o acesso ao local ou às informações 
oficiais e obrigatórias relacionadas à produção e aos produtos 
agropecuários, devidamente comprovada pelo auditor fiscal. 

Art. 4º O agente deverá garantir que seus produtos 
e serviços atendam aos requisitos de inocuidade, de identidade, 
de qualidade e de segurança estabelecidos na legislação 
relativa à defesa agropecuária. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se 
a todos os agentes regulados pela legislação relativa à defesa 
agropecuária, incluídos aqueles fiscalizados pelos Estados, 
pelo Distrito Federal, pelos Municípios e por consórcio de 
Municípios. 

Art. 5º O Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento e demais órgãos públicos integrantes do Sistema 
Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária (Suasa) poderão 
credenciar pessoas jurídicas ou habilitar pessoas físicas para 
a prestação de serviços técnicos ou operacionais relacionados 
às atividades de defesa agropecuária. 

§ 1º O credenciamento e a habilitação de que trata 
o caput deste artigo têm o objetivo de assegurar que os 
serviços técnicos e operacionais prestados estejam em 
consonância com o Suasa, não permitido aos credenciados ou 
habilitados desempenhar atividades próprias da fiscalização 
agropecuária que exijam o exercício específico de poder de 
polícia administrativa. 

§ 2º Norma específica do Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento, como Instância Central e Superior, 
definirá os processos de credenciamento de pessoas jurídicas, 

Página 6 de 33 Avulso do PL 1293/2021

126 Quinta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 12 Maio 2022

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 380C1023004544FD. 

00100.057687/2022-41



                                                                    6

 

os serviços cujos credenciamentos serão obrigatoriamente 
homologados e as regras específicas para homologação. 

§ 3º Norma específica do Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento, como Instância Central e Superior, 
definirá os processos de habilitação de pessoas físicas, 
observada a competência profissional, de acordo com o 
conhecimento técnico requerido para a etapa, o procedimento ou 
o processo para o qual o profissional será habilitado, e as 
regras específicas para homologação. 

Art. 6º Fica instituída a análise de risco como 
abordagem de ação da defesa agropecuária. 

Parágrafo único. As ações de controle e de 
fiscalização desempenhadas pela Secretaria de Defesa 
Agropecuária do Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento serão mensuradas em conformidade com os 
critérios de gerenciamento de risco. 

Art. 7º São princípios elementares da fiscalização: 
I - atuação baseada no gerenciamento de riscos; 
II - atuação preventiva, a qual permita que eventual 

irregularidade de natureza leve possa ser sanada antes da 
autuação do agente, sempre que possível; 

III - intervenção subsidiária e excepcional na 
atividade econômica dos agentes, justificada apenas nas 
situações de prevalência do interesse público sobre o privado; 

IV - orientação pela isonomia, pela uniformidade e 
pela publicidade na relação com o agente da ação 
fiscalizatória, assegurado o amplo acesso aos processos 
administrativos em que o estabelecimento seja parte 
interessada; 
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V - obediência às garantias conferidas pela Lei nº 
13.874, de 20 de setembro de 2019, sobretudo em relação ao 
direito à inovação tecnológica e à presunção de boa-fé, entre 
outros. 

 
CAPÍTULO II 

DOS PROGRAMAS DE AUTOCONTROLE DOS AGENTES PRIVADOS REGULADOS 
PELA DEFESA AGROPECUÁRIA 

 
Art. 8º Os agentes privados regulados pela 

legislação relativa à defesa agropecuária desenvolverão 
programas de autocontrole com o objetivo de garantir a 
inocuidade, a identidade, a qualidade e a segurança dos seus 
produtos. 

§ 1º Os agentes privados regulados pela legislação 
relativa à defesa agropecuária garantirão a implantação, a 
manutenção, o monitoramento e a verificação dos programas de 
autocontrole de que trata o caput deste artigo. 

§ 2º Os programas de autocontrole conterão: 
I - registros sistematizados e auditáveis do 

processo produtivo, desde a obtenção e a recepção da matéria-
prima, dos ingredientes e dos insumos até a expedição do 
produto final; 

II - previsão de recolhimento de lotes, quando 
identificadas deficiências ou não conformidades no produto 
agropecuário que possam causar riscos à segurança do consumidor 
ou à saúde animal e à sanidade vegetal; e 

III - descrição dos procedimentos de autocorreção. 
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§ 3º A implementação dos programas de autocontrole 
de que trata o caput deste artigo poderá ser certificada por 
entidade de terceira parte, a critério do agente. 

§ 4º O setor produtivo desenvolverá manuais de 
orientação para elaboração e implementação de programas de 
autocontrole, que serão disponibilizados ao Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento por meio de registro 
eletrônico. 

§ 5º Os programas de autocontrole serão definidos 
pelo estabelecimento e deverão atender, no mínimo, aos 
requisitos definidos em legislação, e caberá à fiscalização 
agropecuária verificar o cumprimento do descrito no programa 
de autocontrole da empresa. 

§ 6º O disposto neste artigo não se aplicará 
compulsoriamente aos agentes da produção primária 
agropecuária, os quais poderão aderir voluntariamente a 
programas de autocontrole por meio de protocolo privado de 
produção. 

§ 7º A regulamentação dos programas de autocontrole 
de que trata o caput deste artigo deverá levar em consideração 
o porte dos agentes econômicos e a disponibilização pelo poder 
público de sistema público de informações, de forma a conferir 
tratamento isonômico a todos os estabelecimentos. 

Art. 9º Os programas de autocontrole poderão conter 
garantias advindas de sistemas de produção com características 
diferenciadas, com abrangência sobre a totalidade da cadeia 
produtiva, desde a produção primária agropecuária até o 
processamento e a expedição do produto final. 
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§ 1º Quando a diferenciação envolver a produção 
primária agropecuária, o programa de autocontrole será 
estabelecido por meio de protocolo privado de produção com a 
descrição das características do sistema e a modalidade de 
verificação. 

§ 2º Os protocolos privados de que trata o § 1º deste 
artigo serão apresentados ao Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento. 

§ 3º O Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento publicará os protocolos de que trata o § 1º deste 
artigo em seu sítio eletrônico. 

Art. 10. Compete ao Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento: 

I - estabelecer os requisitos básicos necessários ao 
desenvolvimento dos programas de autocontrole; 

II - editar normas complementares para dispor sobre 
os requisitos básicos a que se refere o inciso I deste caput; 

III - definir os procedimentos oficiais de 
verificação dos programas de autocontrole. 

Art. 11. Quando a fiscalização agropecuária ou o 
programa de autocontrole identificar deficiências ou não 
conformidades no processo produtivo ou no produto agropecuário 
que possam causar riscos à segurança do consumidor ou à saúde 
animal e à sanidade vegetal, o agente ficará responsável pelo 
recolhimento dos lotes produzidos nessa condição, na forma 
prevista em regulamento. 

 
CAPÍTULO III 

DO PROGRAMA DE INCENTIVO À CONFORMIDADE EM DEFESA 
AGROPECUÁRIA 
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Art. 12. Fica instituído o Programa de Incentivo à 

Conformidade em Defesa Agropecuária, com o objetivo de 
estimular o aperfeiçoamento de sistemas de garantia da 
qualidade robustos e auditáveis, com vistas à consolidação de 
um ambiente de confiança recíproca entre o Poder Executivo 
federal e os agentes regulados, pela via do aumento da 
transparência. 

Parágrafo único. O Programa de Incentivo à 
Conformidade em Defesa Agropecuária exigirá do estabelecimento 
regulado o compartilhamento periódico de dados operacionais e 
de qualidade com a fiscalização agropecuária e oferecerá como 
contrapartida benefícios e incentivos, na forma prevista em 
regulamento. 

Art. 13. Devem ser concedidos aos agentes aderentes 
ao Programa de Incentivo à Conformidade em Defesa Agropecuária, 
além de outros que venham a ser estabelecidos em regulamento, 
os seguintes incentivos: 

I – agilidade nas operações de importação e de 
exportação; 

II – prioridade na tramitação de processos 
administrativos perante a Secretaria de Defesa Agropecuária do 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, sobretudo 
dos relacionados a atos públicos de liberação da atividade 
econômica; 

III – acesso automático às informações de tramitação 
dos processos de interesse do estabelecimento; 

IV – dispensa de aprovação prévia de atos 
relacionados a reforma e ampliação do estabelecimento, com 
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base na existência de princípios regulatórios já 
estabelecidos. 

Art. 14. O regulamento do Programa de Incentivo à 
Conformidade em Defesa Agropecuária estabelecerá: 

I - procedimentos para adesão ao Programa; 
II - obrigações para permanência no Programa; e 
III - hipóteses de aplicação de advertência, de 

suspensão ou de exclusão do Programa. 
Parágrafo único. A regulamentação do Programa de 

Incentivo à Conformidade em Defesa Agropecuária deverá levar 
em consideração o porte dos agentes econômicos e a 
disponibilização pelo poder público de sistema público de 
informações, de forma a conferir tratamento isonômico e 
passível de cumprimento por todos os agentes. 

Art. 15. Aos estabelecimentos que aderirem ao 
Programa de Incentivo à Conformidade em Defesa Agropecuária 
fica autorizada a regularização por notificação de que trata 
o inciso X do caput do art. 3º desta Lei. 

§ 1º O estabelecimento notificado não será autuado, 
desde que adote as medidas corretivas necessárias e sane a 
irregularidade ou não conformidade no prazo indicado na 
notificação. 

§ 2º Regulamento disporá sobre as irregularidades ou 
não conformidades passíveis de regularização por notificação. 

Art. 16. O Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento fica autorizado a adotar sistema de 
classificação de risco das empresas privadas reguladas, para 
fins de fiscalização agropecuária, com base no desempenho nos 
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programas de autocontrole e no Programa de Incentivo à 
Conformidade em Defesa Agropecuária. 

§ 1º Ficam vedadas qualquer forma de divulgação 
pública de listas de classificação de risco das empresas 
reguladas ou a utilização de informações do sistema a que se 
refere o caput deste artigo para qualquer outra finalidade que 
não seja a fiscalização agropecuária ou ações de defesa 
agropecuária. 

§ 2º É facultado à empresa regulada o acesso às 
informações referentes ao seu desempenho e à sua posição no 
sistema de classificação de risco a que se refere o caput deste 
artigo. 

§ 3º Os critérios para o sistema de classificação de 
risco a que se refere o caput deste artigo deverão ser 
regulamentados e divulgados no prazo mínimo de 6 (seis) meses 
anterior à sua vigência. 

§ 4º A divulgação de listas de classificação de risco 
ou a utilização indevida de informações do sistema de 
classificação de risco de que trata este artigo sujeitarão o 
infrator às disposições previstas em lei, sem prejuízo de 
sanções administrativas e de responsabilidade civil, por danos 
morais, e de indenização às empresas prejudicadas. 

 
CAPÍTULO IV 

DO PROCEDIMENTO DOS ATOS PÚBLICOS DE LIBERAÇÃO DE 
ESTABELECIMENTOS E DE PRODUTOS 

 
Seção I 

Do Registro de Estabelecimentos 
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Art. 17. Para registro, cadastro, credenciamento ou 
qualquer outro ato público de liberação de estabelecimento 
perante o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, 
serão exigidos, de acordo com a natureza da atividade, 
documentos e informações necessários às avaliações técnicas. 

§ 1º Fica dispensada a apresentação de documentos e 
de autorizações emitidos por outros órgãos e entidades de 
governo que não tenham relação com a liberação de 
estabelecimento de que trata o caput deste artigo. 

§ 2º O Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento disponibilizará sistema eletrônico para receber 
as solicitações de registro, de cadastro ou de credenciamento 
de estabelecimento no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, 
contado da data de publicação desta Lei. 

Art. 18. Estabelecimentos que possuam mais de uma 
finalidade e que sejam objeto de diferentes normas relativas 
à defesa agropecuária poderão ter registro único no Ministério 
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, na forma prevista em 
regulamento. 

 
Seção II 

Do Registro de Produtos 
 

Art. 19. O Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento: 

I - incentivará a adoção de procedimento 
administrativo simplificado, o uso de meios eletrônicos e o 
estabelecimento de parâmetros e padrões, com vistas à 
automatização da concessão das solicitações de registro de 
produtos agropecuários; 
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II - disponibilizará sistema eletrônico para receber 
as solicitações de registro de produtos no prazo de 180 (cento 
e oitenta) dias, contado da data de publicação desta Lei. 

§ 1º A concessão de registro de produtos que possuam 
parâmetros ou padrões normatizados será automática. 

§ 2º A não observância dos parâmetros ou dos padrões 
normatizados implicará o cancelamento do registro do produto 
e a imposição de sanções administrativas, após processo 
administrativo e garantidos ao agente o contraditório e a ampla 
defesa. 

§ 3º O disposto no caput deste artigo não se aplica 
aos produtos regulados pela Lei nº 7.802, de 11 de julho de 
1989. 

Art. 20. O Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento poderá dispor de especialistas para subsidiar a 
avaliação de registro de produtos, por meio de credenciamento, 
contratação de pessoa física ou jurídica ou ajustes com 
instituições de pesquisa públicas ou privadas, na forma 
prevista em regulamento, assegurada a confidencialidade em 
relação aos dados e às informações sobre os produtos e os 
agentes privados. 

Parágrafo único. Todo processo de registro de 
produtos avaliado por especialistas terá supervisão de um 
auditor fiscal federal agropecuário, que será responsável pela 
aprovação definitiva da concessão do registro. 

Art. 21. Produtos que possuam mais de uma finalidade 
e que sejam objeto de diferentes normas relativas à defesa 
agropecuária poderão ter registro único no Ministério da 
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Agricultura, Pecuária e Abastecimento, na forma prevista em 
regulamento. 

Art. 22. As solicitações de registro de produtos 
serão analisadas pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento, observada a ordem cronológica de apresentação. 

Parágrafo único. O Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento poderá priorizar a análise de que 
trata o caput deste artigo nas seguintes hipóteses: 

I - necessidade de atendimento aos programas de saúde 
animal ou fitossanitários; 

II - situações de emergência sanitária ou 
fitossanitária; 

III - cumprimento de acordos ou exigências 
internacionais; 

IV - inovação tecnológica caracterizada; ou 
V - produção em território nacional de ingrediente 

ativo. 
 

Seção III 
Dos Critérios para Concessão, Isenção e Simplificação de 

Registro 
 

Art. 23. Ato do Ministro de Estado da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento estabelecerá a classificação de 
risco, as condições, os prazos e os demais critérios para 
concessão, isenção e simplificação de registro, cadastro, 
credenciamento ou qualquer outro ato público de liberação, 
observado o disposto na Lei nº 13.874, de 20 de setembro de 
2019, e em seu regulamento. 

Art. 24. São isentos de registro os insumos 
agropecuários produzidos ou fabricados pelo produtor rural 

Página 16 de 33 Avulso do PL 1293/2021

136 Quinta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 12 Maio 2022

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 380C1023004544FD. 

00100.057687/2022-41



                                                                    16

 

para uso próprio, vedada a comercialização dos referidos 
insumos sob qualquer forma. 

Parágrafo único. No caso de produtos químicos 
classificados como agrotóxicos ou de produto de uso 
veterinário, o Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento estabelecerá, em ato próprio, os insumos 
agropecuários para os quais a isenção de registro prevista no 
caput deste artigo não será aplicada. 

 
Seção IV 

Da Rotulagem 
 

Art. 25. A rotulagem dos produtos é responsabilidade 
do detentor do registro, na forma prevista na legislação. 

§ 1º Rótulos de produtos não serão objeto de 
aprovação pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento. 

§ 2º O Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento poderá exigir o depósito de rótulos de produtos 
em sistema eletrônico, para fins de fiscalização agropecuária. 

§ 3º A comercialização de produtos com rotulagem em 
desacordo com o previsto na legislação caracteriza infração 
administrativa, sujeita a aplicação de medidas cautelares e a 
autuação. 

 
CAPÍTULO V 

DAS MEDIDAS CAUTELARES 
 
Art. 26. O Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento poderá aplicar, ante a evidência de que uma 
atividade ou um produto agropecuário represente risco à defesa 
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agropecuária ou à saúde pública ou em virtude de embaraço à 
ação fiscalizadora, as seguintes medidas cautelares, isolada 
ou cumulativamente: 

I - apreensão de produtos; 
II - suspensão temporária de atividade, de etapa ou 

de processo de fabricação de produto; e 
III - destruição ou devolução à origem de animais e 

vegetais, de seus produtos, resíduos e insumos agropecuários, 
quando constatada a importação irregular ou a introdução 
irregular no País. 

§ 1º O auditor fiscal federal agropecuário 
responsável pela aplicação de medida cautelar deverá comunicá-
la imediatamente à sua chefia imediata. 

§ 2º Não será aplicada medida cautelar quando a não 
conformidade puder ser sanada durante a ação de fiscalização. 

§ 3º A medida cautelar deverá ser cancelada 
imediatamente quando for comprovada a resolução da não 
conformidade que deu causa à sua aplicação. 

 
CAPÍTULO VI 

DAS INFRAÇÕES E DAS PENALIDADES 
 
Art. 27. O agente que incidir em infração prevista 

na legislação específica e em normas regulamentares relativas 
à defesa agropecuária ficará sujeito às seguintes penalidades, 
isolada ou cumulativamente: 

I - advertência; 
II - multa; 
III - condenação do produto; 
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IV - suspensão de registro, de cadastro ou de 
credenciamento; 

V - cassação de registro, de cadastro ou de 
credenciamento; e 

VI - cassação da habilitação de profissional para 
prestar serviços relacionados à defesa agropecuária. 

§ 1º A Secretaria de Defesa Agropecuária do 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento tornará 
públicas, após trânsito em julgado na esfera administrativa, 
as sanções impostas aos infratores da legislação relativa à 
defesa agropecuária. 

§ 2º O produto a que se refere o inciso III do caput 
deste artigo poderá ser objeto de destruição a expensas do 
infrator ou objeto de doação a órgãos públicos ou a entidades 
filantrópicas, desde que não ofereça riscos à saúde pública. 

Art. 28. O valor da multa de que trata o inciso II 
do caput do art. 27 desta Lei será de R$ 100,00 (cem reais) 
até R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais), observadas a 
classificação do agente infrator e a natureza da infração, 
conforme o Anexo desta Lei e seu regulamento. 

§ 1º No caso de reincidência específica, a pena 
máxima da infração, estabelecida em regulamento e limitada ao 
teto previsto no caput deste artigo, será aumentada em 10% 
(dez por cento) para cada nova incidência na mesma infração. 

§ 2º Considera-se, para fins da caracterização da 
reincidência específica e, consequentemente, para o aumento de 
pena, o prazo de 5 (cinco) anos, contado do cumprimento ou da 
extinção da penalidade administrativa. 
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§ 3º O pagamento voluntário da multa no prazo de 20 
(vinte) dias, contado da data de sua aplicação, sem 
interposição de recurso, ensejará a redução de 20% (vinte por 
cento) de seu valor. 

Art. 29. A introdução irregular no País de animais 
e vegetais, ou de seus produtos, praticada por pessoa física 
caracterizará infração sujeita a advertência ou multa, cujo 
valor será estipulado entre R$ 100,00 (cem reais) e R$ 5.000,00 
(cinco mil reais). 

Parágrafo único. A introdução irregular no País de 
insumos agropecuários praticada por pessoa física 
caracterizará infração de natureza gravíssima sujeita a multa 
no valor de até R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). 

Art. 30. Ato do Ministro de Estado da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento atualizará anualmente os valores das 
multas de que tratam os arts. 28 e 29 desta Lei, com base na 
variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC). 

Art. 31. As infrações serão graduadas de acordo com 
o risco para a defesa agropecuária e classificadas em: 

I - infração de natureza leve; 
II - infração de natureza moderada; 
III - infração de natureza grave; 
IV - infração de natureza gravíssima. 
Art. 32. Na aplicação das penalidades previstas 

nesta Lei, serão consideradas as circunstâncias agravantes e 
atenuantes, na forma de regulamento. 

Parágrafo único. Quando uma infração for objeto de 
enquadramento em mais de um dispositivo, prevalecerá, para 
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aplicação da penalidade, o enquadramento mais específico em 
relação ao mais genérico. 

 
CAPÍTULO VII 

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DE FISCALIZAÇÃO AGROPECUÁRIA 
 
Art. 33. As infrações serão apuradas, a partir da 

lavratura do auto de infração, por meio de processo 
administrativo de fiscalização agropecuária. 

Art. 34. O auto de infração é o documento hábil para 
constatação de infração no que concerne à legislação relativa 
à defesa agropecuária. 

Art. 35. Caberá a interposição de defesa por escrito 
no prazo de 20 (vinte) dias, contado da data de recebimento do 
auto de infração, a ser endereçada à Superintendência Federal 
de Agricultura, Pecuária e Abastecimento sediada na unidade da 
federação onde foi constatada a infração. 

Parágrafo único. A Superintendência Federal de 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento deverá, nos termos de 
regulamento, julgar e emitir decisão de primeira instância 
sobre a interposição de defesa de que trata o caput deste 
artigo. 

Art. 36. Das decisões administrativas de primeira 
instância caberá interposição de recurso administrativo no 
prazo de 20 (vinte) dias, contado da data de recebimento da 
notificação. 

§ 1º O recurso de que trata o caput deste artigo 
será dirigido à autoridade que proferiu a decisão. 

§ 2º Caso não reconsidere a sua decisão, a autoridade 
encaminhará o recurso à Secretaria de Defesa Agropecuária do 
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Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento no prazo 
de 20 (vinte) dias, contado da data de seu recebimento, para 
julgamento em segunda instância. 

Art. 37. Da decisão proferida pela Secretaria de 
Defesa Agropecuária do Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento em sede de segunda instância administrativa, 
caberá recurso no prazo de 20 (vinte) dias à Comissão Especial 
de Recursos de Defesa Agropecuária, à qual compete o julgamento 
do processo administrativo em terceira e última instância. 

§ 1º A Comissão Especial de Recursos de Defesa 
Agropecuária será composta por 5 (cinco) membros titulares e 
5 (cinco) suplentes, dos quais 2 (dois) membros titulares e 2 
(dois) suplentes do Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento, 1 (um) membro titular e 1 (um) suplente do 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, 1 (um) membro 
titular e 1 (um) suplente da Confederação Nacional da Indústria 
e 1 (um) membro titular e 1 (um) suplente da Confederação da 
Agricultura e Pecuária do Brasil. 

§ 2º Considerando as decisões reiteradas sobre o 
mesmo tema, a Comissão Especial de Recursos de Defesa 
Agropecuária emitirá enunciados que, quando ratificados pelo 
Secretário de Defesa Agropecuária, vincularão o cumprimento 
pelas demais instâncias. 

§ 3º A penalidade de suspensão de registro, de 
cadastro ou de credenciamento ou a penalidade de cassação de 
registro, de cadastro ou de credenciamento poderão ser 
convertidas em multa, mediante apresentação de requerimento do 
infrator e celebração de termo de ajustamento de conduta às 
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exigências legais, com cominações, o qual terá eficácia de 
título executivo extrajudicial. 

§ 4º Caberá à Comissão Especial de Recursos de Defesa 
Agropecuária decidir sobre a conversão em multa das penalidades 
a que se refere o § 3º deste artigo. 

Art. 38. A interposição tempestiva de recurso terá 
efeito suspensivo. 

Art. 39. A notificação do autuado poderá ser feita 
por meio eletrônico, desde que a certificação da ciência seja 
inequívoca. 

Art. 40. Fica estabelecida a assinatura eletrônica 
simples, de que trata a Lei nº 14.063, de 23 de setembro de 
2020, para os atos praticados por servidores públicos no âmbito 
do processo administrativo de fiscalização agropecuária. 

 
CAPÍTULO VIII 

DO PROGRAMA DE VIGILÂNCIA EM DEFESA AGROPECUÁRIA PARA 
FRONTEIRAS INTERNACIONAIS 

 
Art. 41. Fica instituído, no âmbito do Suasa, de que 

trata o art. 28-A da Lei nº 8.171, de 17 de janeiro de 1991, 
sob a coordenação do Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento, por intermédio da Secretaria de Defesa 
Agropecuária, o Programa de Vigilância em Defesa Agropecuária 
para Fronteiras Internacionais (Vigifronteiras). 

Art. 42. O Vigifronteiras tem como objetivo 
estabelecer um sistema integrado de vigilância relativo à 
defesa agropecuária na faixa de fronteira de todo o território 
nacional, com a finalidade de: 
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I - impedir o ingresso no território nacional de 
substâncias ou agentes biológicos de qualquer natureza, sob 
qualquer meio de transporte ou difusão, que possam causar danos 
à produção, ao processamento e à comercialização de produtos 
e serviços agropecuários, pesqueiros e florestais; 

II – evitar o ingresso no território nacional de 
produtos agropecuários que não atendam aos padrões de 
identidade e qualidade ou aos requisitos de segurança 
higiênico-sanitária e tecnológica exigidos para o consumo; e 

III - conter danos, efetivos ou potenciais, causados 
pela introdução no território nacional de qualquer substância 
ou agente biológico que importe em risco ou ameaça de que 
tratam os incisos I e II deste caput. 

Art. 43. A atuação do Vigifronteiras pautar-se-á 
pela integração, pela produção e pela difusão de conhecimentos 
técnico-científicos e pela cooperação entre os órgãos e as 
entidades públicas integrantes das três instâncias do Suasa. 

Art. 44. O Poder Executivo federal editará 
regulamento para disciplinar o funcionamento do Vigifronteiras 
no prazo de 90 (noventa) dias, contado da data de publicação 
desta Lei. 

 
CAPÍTULO IX 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
 
Art. 45. O Poder Executivo federal editará o 

regulamento do Programa de Incentivo à Conformidade em Defesa 
Agropecuária no prazo de 120 (cento e vinte) dias, contado da 
data de publicação desta Lei. 
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Art. 46. As penalidades de que trata o Capítulo VI 
desta Lei serão aplicadas às infrações previstas na legislação 
específica e em normas regulamentares relativas à defesa 
agropecuária e constatadas a partir da data de entrada em vigor 
desta Lei. 

§ 1º As disposições referentes ao processo 
administrativo de fiscalização agropecuária previstas no 
Capítulo VII desta Lei serão aplicadas aos processos pendentes 
de julgamento a partir da data de entrada em vigor desta Lei. 

§ 2º As penalidades de que trata o art. 27 desta Lei 
serão aplicadas às infrações constatadas pela fiscalização 
agropecuária do Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento com fundamento na Lei nº 7.802, de 11 de julho 
de 1989. 

Art. 47. O art. 1º da Lei nº 13.996, de 5 de maio de 
2020, passa a vigorar com a seguinte redação, numerado o 
parágrafo único como § 1º: 

“Art. 1º Fica o Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento autorizado a prorrogar por 
6 (seis) anos, além do limite estabelecido no inciso 
I do parágrafo único do art. 4º da Lei nº 8.745, de 
9 de dezembro de 1993, 239 (duzentos e trinta e nove) 
contratos por tempo determinado de médico 
veterinário, para atender a necessidade temporária 
de excepcional interesse público, firmados com 
fundamento na alínea f do inciso VI do caput do art. 
2º da referida Lei. 
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§ 1º A prorrogação de que trata o caput 
deste artigo é aplicável aos contratos firmados a 
partir de 20 de novembro de 2017. 

§ 2º A prorrogação de que trata o caput 
deste artigo não será autorizada enquanto não for 
publicada a lei orçamentária com a autorização e a 
dotação suficiente ou a sua alteração, nos termos do 
inciso II do § 2º do art. 109 da Lei nº 14.116, de 
31 de dezembro de 2020.”(NR) 
Art. 48. A Lei nº 9.972, de 25 de maio de 2000, passa 

a vigorar com as seguintes alterações: 
“Art. 4º ................................ 
I – os Municípios, os consórcios públicos 

intermunicipais ou interestaduais, os Estados e o 
Distrito Federal, diretamente ou por intermédio de 
órgãos ou empresas especializadas; 

II – as cooperativas agrícolas e as pessoas 
físicas e jurídicas especializadas na atividade; 
..............................................”(NR) 

“Art. 8º A fiscalização da classificação 
de que trata esta Lei poderá ser executada pelos 
Municípios, pelos consórcios públicos 
intermunicipais ou interestaduais, pelos Estados e 
pelo Distrito Federal, mediante delegação de 
competência do Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento.”(NR) 
Art. 49. O art. 29-A da Lei nº 8.171, de 17 de janeiro 

de 1991, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
“Art. 29-A. ............................. 
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................................................... 
§ 3º Fica instituído o Sistema de Gestão 

de Serviços de Inspeção (e-Sisbi) no âmbito do 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, 
para cadastro dos serviços oficiais de inspeção e 
fiscalização dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Municípios e dos consórcios municipais, bem como dos 
estabelecimentos e dos produtos de origem animal. 

§ 4º Os serviços oficiais de inspeção dos 
Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e dos 
consórcios municipais, devidamente cadastrados no e-
Sisbi, integram o Sistema Brasileiro de Inspeção de 
Produtos de Origem Animal (Sisbi-Poa) previsto no § 
2º deste artigo. 

§ 5º O Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento editará norma para definir os 
objetivos e as metas nacionais de inocuidade e de 
conformidade dos produtos de origem animal, que 
deverá ser observada pelos serviços de inspeção dos 
Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e dos 
consórcios municipais integrantes do Sisbi-Poa. 

§ 6º O Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento auditará os serviços de inspeção dos 
Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e dos 
consórcios municipais integrantes do Sisbi-Poa, com 
o objetivo de verificar a equivalência com o Serviço 
de Inspeção Federal. 

§ 7º Fica autorizado o comércio 
interestadual dos produtos sob inspeção dos serviços 
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integrantes do Sisbi-Poa, mediante prévio cadastro 
dos estabelecimentos e dos produtos no e-Sisbi, 
realizado pelos respectivos serviços de 
inspeção.”(NR) 
Art. 50. Ficam revogados os seguintes dispositivos: 
I - arts. 6º e 7º do Decreto-Lei nº 467, de 13 de 

fevereiro de 1969; 
II - alínea g do caput do art. 3º do Decreto-Lei nº 

917, de 8 de outubro de 1969; 
III - art. 4º da Lei nº 6.198, de 26 de dezembro de 

1974; 
IV - art. 7º da Lei nº 6.446, de 5 de outubro de 

1977; 
V – incisos I, III, IV, V, VI, VII e VIII do caput 

do art. 5º da Lei nº 6.894, de 16 de dezembro de 1980; 
VI - art. 36 da Lei nº 7.678, de 8 de novembro de 

1988; 
VII - art. 2º da Lei nº 7.889, de 23 de novembro de 

1989; 
VIII - art. 9º da Lei nº 8.918, de 14 de julho de 

1994; 
IX - art. 9º da Lei nº 9.972, de 25 de maio de 2000; 
X - art. 42 e incisos I, II, III, IV, V e VI do caput 

do art. 43 da Lei nº 10.711, de 5 de agosto de 2003; e 
XI - art. 6º da Lei nº 10.831, de 23 de dezembro de 

2003. 
Art. 51. Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação e produz efeitos: 
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I – 60 (sessenta) dias após a data de sua publicação, 
quanto ao disposto no Capítulo IV; 

II – 90 (noventa) dias após a data de sua publicação, 
quanto ao disposto no art. 29; e 

III - na data de sua publicação, quanto aos demais 
dispositivos. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS, 10 de maio de 2022. 
 
 
 
 

MARCELO RAMOS 
1º Vice-Presidente no exercício da Presidência 
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ANEXO 

 
1 - § 1º do art. 18-A da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
2 - Inciso I do caput do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
3 - Inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
4 – Conforme classificação do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES).

Classificação dos agentes 

Pessoa física Microempreendedor 
Individual (MEI)1 Microempresa (ME)2 Empresa de Pequeno 

Porte (EPP)3 Média empresa4 Demais 
estabelecimentos 

Valores em real (R$) 

Natureza da 
infração 

Mínimo Máximo Mínimo Máximo Mínimo Máximo Mínimo Máximo Mínimo Máximo Mínimo Máximo 
Leve 100,00 250,00 100,00 250,00 500,00 1.500,00 1.000,00 1.500,00 1.500,00 3.000,00 1.500,00 5.000,00 
Moderada 251,00 1.000,00 251,00 1.000,00 1.501,00 2.500,00 1.501,00 5.000,00 3.001,00 8.000,00 5.001,00 15.000,00 
Grave 1.001,00 5.000,00 1.001,00 2.500,00 2.501,00 5.000,00 5.001,00 10.000,00 8.001,00 20.000,00 15.001,00 50.000,00 
Gravíssima 5.001,00 50.000,00 2.501,00 5.000,00 5.001,00 10.000,00 10.001,00 30.000,00 20.001,00 50.000,00 50.001,00 150.000,00 
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S 

Of. nº 298/2022/PS-GSE 
 

                                                                           Brasília, 10 de maio de 2022. 
 
A Sua Excelência o Senhor  
Senador IRAJÁ 
Primeiro-Secretário do Senado Federal 
 
Assunto: Envio de proposição para apreciação  
 

Senhor Primeiro-Secretário, 
 
Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à apreciação do 

Senado Federal, nos termos do caput do art. 65 da Constituição Federal combinado 
com o art. 134 do Regimento Comum, o Projeto de Lei nº 1.293, de 2021, do Poder 
Executivo, que “Dispõe sobre os programas de autocontrole dos agentes privados 
regulados pela defesa agropecuária e sobre a organização e os procedimentos 
aplicados pela defesa agropecuária aos agentes das cadeias produtivas do setor 
agropecuário; institui o Programa de Incentivo à Conformidade em Defesa 
Agropecuária, a Comissão Especial de Recursos de Defesa Agropecuária e o 
Programa de Vigilância em Defesa Agropecuária para Fronteiras Internacionais 
(Vigifronteiras); altera as Leis nºs 13.996, de 5 de maio de 2020, 9.972, de 25 de 
maio de 2000, e 8.171, de 17 de janeiro de 1991; e revoga dispositivos dos 
Decretos-Leis nºs 467, de 13 de fevereiro de 1969, e 917, de 8 de outubro de 1969, 
e das Leis nºs 6.198, de 26 de dezembro de 1974, 6.446, de 5 de outubro de 1977, 
6.894, de 16 de dezembro de 1980, 7.678, de 8 de novembro de 1988, 7.889, de 23 
de novembro de 1989, 8.918, de 14 de julho de 1994, 9.972, de 25 de maio de 2000, 
10.711, de 5 de agosto de 2003, e 10.831, de 23 de dezembro de 2003”. 

 
Atenciosamente, 

 
 
 

LUCIANO BIVAR 
Primeiro-Secretário 
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Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Luciano Bivar
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD223854179000
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Decreto-Lei nº 917, de 7 de Outubro de 1969 - DEL-917-1969-10-07 - 917/69 
https://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:decreto.lei:1969;917

art3_cpt_ali7
Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006 - Estatuto Nacional da
Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte; Estatuto da Micro e Pequena
Empresa; Lei do Simples Nacional; Lei do Supersimples  - 123/06 
https://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:lei.complementar:2006;123

art3_cpt_inc1
art3_cpt_inc2
art18-1_par1

Lei nº 6.198, de 26 de Dezembro de 1974 - LEI-6198-1974-12-26 - 6198/74 
https://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:lei:1974;6198

art4
Lei nº 6.446, de 5 de Outubro de 1977 - LEI-6446-1977-10-05 - 6446/77 
https://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:lei:1977;6446

art7
Lei nº 6.894, de 16 de Dezembro de 1980 - LEI-6894-1980-12-16 - 6894/80 
https://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:lei:1980;6894

art5_cpt_inc1
art5_cpt_inc3
art5_cpt_inc4
art5_cpt_inc5
art5_cpt_inc6
art5_cpt_inc7
art5_cpt_inc8

Lei nº 7.678, de 8 de Novembro de 1988 - Lei do Vinho  - 7678/88 
https://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:lei:1988;7678

art36
Lei nº 7.802, de 11 de Julho de 1989 - Lei dos Agrotóxicos  - 7802/89 
https://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:lei:1989;7802

Lei nº 7.889, de 23 de Novembro de 1989 - LEI-7889-1989-11-23 - 7889/89 
https://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:lei:1989;7889

art2
Lei nº 8.171, de 17 de Janeiro de 1991 - Lei da Política Agrícola   - 8171/91 
https://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:lei:1991;8171

art28-1
art29-1

Lei nº 8.745, de 9 de Dezembro de 1993 - Lei de Contratação Temporária de Interesse
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-

-

Público (1993)  - 8745/93 
https://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:lei:1993;8745

art4_par1u_inc1
Lei nº 8.918, de 14 de Julho de 1994 - Lei dos Sucos (1994) - 8918/94 
https://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:lei:1994;8918

art9
Lei nº 9.972, de 25 de Maio de 2000 - LEI-9972-2000-05-25 - 9972/00 
https://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:lei:2000;9972

art9
Lei nº 10.711, de 5 de Agosto de 2003 - LEI-10711-2003-08-05 - 10711/03 
https://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:lei:2003;10711

art43_cpt_inc1
art43_cpt_inc2
art43_cpt_inc3
art43_cpt_inc4
art43_cpt_inc5
art43_cpt_inc6

Lei nº 10.831, de 23 de Dezembro de 2003 - Lei dos Orgânicos - 10831/03 
https://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:lei:2003;10831

art6
Lei nº 13.874, de 20 de Setembro de 2019 - Lei da Liberdade Econômica - 13874/19 
https://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:lei:2019;13874

Lei nº 13.996 de 05/05/2020 - LEI-13996-2020-05-05 - 13996/20 
https://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:lei:2020;13996

art1
Lei nº 14.063 de 23/09/2020 - LEI-14063-2020-09-23 - 14063/20 
https://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:lei:2020;14063

Lei nº 14.116 de 31/12/2020 - LEI-14116-2020-12-31 , Lei de Diretrizes Orçamentárias -
LDO  - 14116/20 
https://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:lei:2020;14116

art109_par2_inc2
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Matéria recebida da Câmara dos Deputados 

 
- Projeto de Lei nº 1.293, de 2021, que dispõe sobre os programas de 

autocontrole dos agentes privados regulados pela defesa agropecuária e sobre a 
organização e os procedimentos aplicados pela defesa agropecuária aos agentes das 
cadeias produtivas do setor agropecuário; institui o Programa de Incentivo à 
Conformidade em Defesa Agropecuária, a Comissão Especial de Recursos de Defesa 
Agropecuária e o Programa de Vigilância em Defesa Agropecuária para Fronteiras 
Internacionais (Vigifronteiras); altera as Leis nºs 13.996, de 5 de maio de 2020, 
9.972, de 25 de maio de 2000, e 8.171, de 17 de janeiro de 1991; e revoga 
dispositivos dos Decretos-Leis nºs 467, de 13 de fevereiro de 1969, e 917, de 8 de 
outubro de 1969, e das Leis nºs 6.198, de 26 de dezembro de 1974, 6.446, de 5 de 
outubro de 1977, 6.894, de 16 de dezembro de 1980, 7.678, de 8 de novembro de 
1988, 7.889, de 23 de novembro de 1989, 8.918, de 14 de julho de 1994, 9.972, de 
25 de maio de 2000, 10.711, de 5 de agosto de 2003, e 10.831, de 23 de dezembro 
de 2003. 

 
A matéria vai à CRA, em decisão terminativa, nos termos do art. 91, § 1º, 

V, do Regimento Interno, cabendo apresentação de emendas perante a Comissão 
pelo prazo de cinco dias úteis, nos termos do art. 122, II, “c”, da Norma Interna. 

 
Prazo: 13/5/2022 a 19/5/2022. 
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI 
N° 1212, DE 2022

(nº 4.498/2016, na Câmara dos Deputados)

Altera a Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), para modificar quóruns de
deliberação dos sócios da sociedade limitada previstos nos arts. 1.061, 1.063 e 1.076.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:
Texto do projeto de lei da Câmara-
Legislação citada-
Projeto original
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1435454&filename=PL-4498-2016

-

Página da matéria
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

Altera a Lei nº 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002 (Código Civil), para 
modificar quóruns de deliberação dos 
sócios da sociedade limitada 
previstos nos arts. 1.061, 1.063 e 
1.076. 

 
O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 
Art. 1º Esta Lei altera quóruns de deliberação dos 

sócios da sociedade limitada previstos nos arts. 1.061, 1.063 
e 1.076 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código 
Civil). 

Art. 2º Os arts. 1.061, 1.063 e 1.076 da Lei nº 
10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), passam a 
vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 1.061. A designação de 
administradores não sócios dependerá de aprovação 
de, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos sócios, enquanto 
o capital não estiver integralizado, e da aprovação 
de titulares de quotas correspondentes a mais da 
metade do capital social, após a 
integralização.”(NR) 

“Art. 1.063. ............................ 
§ 1º Tratando-se de sócio nomeado 

administrador no contrato, sua destituição somente 
se opera pela aprovação de titulares de quotas 
correspondentes, no mínimo, a mais da metade do 
capital social, salvo disposição contratual diversa. 
..............................................”(NR) 

“Art. 1.076. ............................ 
I - (revogado); 
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                                                                    2

 

C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

II - pelos votos correspondentes a mais da 
metade do capital social, nos casos previstos nos 
incisos II, III, IV, V, VI e VIII do caput do art. 
1.071 deste Código; 
..............................................”(NR) 
Art. 3º Fica revogado o inciso I do caput do art. 

1.076 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código 
Civil). 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor após decorridos 30 
(trinta) dias de sua publicação oficial. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS, 14 de outubro de 2021. 
 
 
 

ARTHUR LIRA  
Presidente 
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S 

Of. nº 146/2021/PS-GSE 
 

                                                                           Brasília, 14 de outubro de 2021. 
 

A Sua Excelência o Senhor  
Senador IRAJÁ 
Primeiro-Secretário do Senado Federal 
 
Assunto: Envio de proposição para apreciação  
 

Senhor Primeiro-Secretário, 
 
Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à apreciação do 

Senado Federal, nos termos do caput do art. 65 da Constituição Federal combinado 
com o art. 134 do Regimento Comum, o Projeto de Lei nº 4.498 de 2016, da Câmara 
dos Deputados, que “Altera a Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), 
para modificar quóruns de deliberação dos sócios da sociedade limitada previstos 
nos arts. 1.061, 1.063 e 1.076”. 

 
Atenciosamente, 

 
 
 

LUCIANO BIVAR 
Primeiro-Secretário 

*C
D2
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t

Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Luciano Bivar
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD217876941400
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LEGISLAÇÃO CITADA 
Lei nº 10.406, de 10 de Janeiro de 2002 - Código Civil (2002) - 10406/02 
https://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:lei:2002;10406
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Ofício do Ministro de Estado da Saúde nº 1400, de 28 de abril de 2022, 

em resposta ao Requerimento nº 2249, de 2021, de autoria da Senadora Mara 

Gabrilli. 

       A requerente foi comunicada e a informação anexada na tramitação do 

requerimento. 

A matéria vai ao Arquivo.  
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SENADO FEDERAL 
OFÍCIO "S" N° 11, DE 2022

(nº 239/2022, na origem)

Submete à apreciação do Senado Federal, nos termos do art. 103-B, inciso II e § 2º, da
Constituição Federal, a indicação do Senhor LUIS FELIPE SALOMÃO, para compor o
Conselho Nacional de Justiça, no cargo de Corregedor Nacional de Justiça, no biênio
2022/2024.

AUTORIA: Superior Tribunal de Justiça

DOCUMENTOS:
Texto do ofício-

Página da matéria
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Ofício n. 239/GP 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador RODRIGO PACHECO 
Presidente do Senado Federal 
Brasília - DF 

Assunto: Indicação do Corregedor Nacional de Justiça 

Senhor Presidente, 

Brasília, 11 de maio de 2022. 

Comunico a Vossa Excelência que o Superior Tribunal de Justiça, 

mediante eleição realizada no dia 11 de maio corrente, indicou o Ministro Luis Felipe 

Salomão para o cargo de Corregedor Nacional de Justiça, biênio 2022/2024, em 

conformidade com o que dispõe o art. 103-B, inciso li e § 2°, da Constituição 

Federal. 

Respeitosamente, 

1ns 
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Ofício recebido do Superior Tribunal de Justiça 

 
- nº 11, de 2022 (nº 239/2022, na origem), submetendo à apreciação do 

Senado Federal a indicação do Senhor LUIS FELIPE SALOMÃO, para compor o 
Conselho Nacional de Justiça, no cargo de Corregedor Nacional de Justiça, no 
biênio 2022/2024. 

 
A matéria vai à CCJ. 
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SENADO FEDERAL

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA, sobre o
Ofício "S" n° 9, de 2022, que Submete à apreciação do Senado
Federal, nos termos do art. 130-A , inciso V, da Constituição Federal, a
indicação do Senhor JAYME MARTINS DE OLIVEIRA NETO, para
compor o Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP, na vaga
indicada pelo Supremo Tribunal Federal.

RELATOR: Senador Weverton

PARECER (SF) Nº 13, DE 2022

PRESIDENTE EVENTUAL: Senador Lucas Barreto

11 de Maio de 2022
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PARECER Nº       , DE 2022 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E CIDADANIA, sobre o Ofício “S” nº 9, de 2022, 
do Supremo Tribunal Federal, que submete à 
apreciação do Senado Federal, nos termos do art. 
130-A, inciso V, da Constituição Federal, a 
indicação do Senhor JAYME MARTINS DE 
OLIVEIRA NETO, para compor o Conselho 
Nacional do Ministério Público – CNMP, na vaga 
indicada pelo Supremo Tribunal Federal. 

Relator: Senador WEVERTON 

I – RELATÓRIO 

Trata-se do Ofício “S” nº 9, de 2022, do Supremo Tribunal 
Federal (STF), que submete à apreciação do Senado, nos termos do art. 130-
A, IV, da Constituição Federal (CF), a indicação do Juiz de Direito JAYME 
MARTINS DE OLIVEIRA NETO, para compor o Conselho Nacional do 
Ministério Público (CNMP), na vaga indicada pelo Supremo Tribunal 
Federal. 

Na forma do art. 130-A da Lei Maior, os membros do CNMP, 
ao qual compete o controle da atuação administrativa e financeira do 
Ministério Público e do cumprimento dos deveres funcionais de seus 
membros, serão nomeados pelo Presidente da República, depois de aprovada 
a escolha pela maioria absoluta desta Casa, para um mandato de dois anos, 
admitida uma recondução. 

O indicado encaminhou a documentação exigida, bem como seu 
currículo, que passamos a descrever. 

JAYME MARTINS DE OLIVEIRA NETO nasceu em Monte 
Aprazível-SP em 04/05/1965. Foi funcionário do Banco Real e servidor do 
Primeiro Tribunal de Alçada Cível. Ingressou na Magistratura em 1991, 
tendo sido Juiz de Direito Substituto em Campinas, Juiz de Direito em Tietê, 
Rancharia, Santos e São Paulo Capital. Atuou como Juiz convocado no 
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Gabinete do Decano e foi nomeado membro do 1º Colégio Recursal da 
Capital – Turma Especial. Foi convocado para compor a 9ª Câmara de 
Direito Privado “A” do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) e integrou a 
1ª Turma do Colégio Recursal dos Juizados Especiais da Fazenda Pública. 
Foi presidente da Associação Paulista de Magistrados (Apamagis) e da 
Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB). Em 2019, alcançou o cargo 
de Juiz Substituto em 2º grau no TJSP e atualmente compõe a 4ª Câmara de 
Direito Público do referido Tribunal. 

Possui graduação pelas Faculdades Metropolitanas Unidas e 
Mestrado pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP), 
com a dissertação “Controle da Administração Pública – A Administração 
da Justiça”. 

Atuou como professor de Legislação Tributária, Teoria Geral do 
Estado e Direito Administrativo e coordenador de pós-graduações de Direito 
Civil, Direito Processual Civil e Direito Urbanístico. Foi coordenador da 
Escola Nacional da Magistratura, Coordenador Adjunto de Assuntos 
Internacionais e Coordenador da Área de Direito Internacional da Escola 
Paulista da Magistratura. É membro do Conselho Superior da Escola 
Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados (Enfam), que 
funciona junto ao Superior Tribunal de Justiça (STJ). Além disso, já proferiu 
diversas palestras sobre temas variados da área jurídica. 

É membro da Associação Paulista de Magistrados (Apamagis), 
da Associação dos Magistrados do Brasil (AMB), do Instituto Paulista de 
Magistrados (Ipam), da Academia Paulista de Magistrados, do Instituto 
Histórico e Geográfico do Estado de São Paulo e do Conselho Superior da 
Enfam. 

É autor de inúmeros artigos jurídicos, colaborador em vários 
livros da área do Direito e teve participação em diversos cursos da área 
jurídica. Já recebeu dezenas de homenagens de instituições de alta referência 
no Direito, como OAB-SP, Associação dos Magistrados das Justiças 
Militares, Tribunal de Justiça Militar do Estado de São Paulo (TJMSP), 
Superior Tribunal Militar, Câmara Municipal de São Paulo, TJSP, entre 
outras. 

Apresentou declaração de que Hertha Helena Rollemberg 
Padilha de Oliveira, sua esposa, é Juíza substituta em 2º grau no TJSP; 
Beatriz Botelho de Oliveira, sua filha, é escrevente concursada do TJSP; e 
Régis Fernandes de Oliveira, seu tio, é Desembargador aposentado do TJSP, 
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exerceu dois mandatos de Deputado Federal e um de vice-prefeito e prefeito 
da cidade de São Paulo e atualmente exerce a advocacia. 

Declarou que nunca atuou como sócio ou gerente de empresas 
não governamentais e que sua situação fiscal, no âmbito federal, estadual e 
municipal, encontra-se regular, conforme documentação comprobatória 
anexa (certidões negativas). Declarou também que não figura como réu em 
qualquer ação judicial e apresentou a relação das ações em que é autor, 
conforme certidões anexas. Apresentou, ainda, nos termos regimentais, a 
relação dos juízos e tribunais em que atuou nos últimos cinco anos, tendo em 
vista seu cargo de Magistrado. 

Declarou que não é cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta ou colateral, até terceiro grau, inclusive, de membro ou servidor do STF 
que seja ocupante de cargo de provimento em comissão. Declarou também 
que que não sofreu nenhuma sanção criminal ou administrativo-disciplinar e 
que não existem procedimentos dessa natureza instaurados contra ele e que 
não é parlamentar nem possuo cônjuge, companheira ou parente que seja 
membro do Poder Legislativo. 

Em argumentação escrita exigida pelo Regimento Interno desta 
Casa, o indicado menciona sua experiência profissional e formação 
acadêmica. 

Encontram-se, assim, atendidas todas as exigências das normas 
pertinentes à instrução do processo, notadamente as do art. 383 do 
Regimento do Senado. 

Diante do exposto, entendemos que os nobres Senadores 
dispõem de suficientes elementos para deliberar sobre a presente indicação. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator
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LISTA DE PRESENÇA
SENADO FEDERAL - SECRETARIA DE COMISSÕES

Reunião:  8ª Reunião, Extraordinária, da CCJ
 11 de maio de 2022 (quarta-feira), às 10h30Data:

Local:  Anexo II, Ala Senador Alexandre Costa, Plenário nº 3

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (MDB, PP)

Eduardo Braga (MDB) 1. Eduardo Gomes (PL)

Renan Calheiros (MDB) Presente 2. Veneziano Vital do Rêgo (MDB)

Simone Tebet (MDB) Presente 3. Giordano (MDB)

Fernando Bezerra Coelho (MDB) Presente 4. Carlos Viana (PL)

Jader Barbalho (MDB) 5. Rose de Freitas (MDB) Presente

Marcelo Castro (MDB) 6. Flávio Bolsonaro (PL) Presente

Esperidião Amin (PP) Presente 7. Luis Carlos Heinze (PP) Presente

Eliane Nogueira (PP) Presente 8. Daniella Ribeiro (PSD) Presente

Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil (PODEMOS, PSDB)

Mara Gabrilli (PSDB) Presente 1. Roberto Rocha (PTB)

Tasso Jereissati (PSDB) Presente 2. Plínio Valério (PSDB) Presente

Oriovisto Guimarães (PODEMOS) 3. Marcio Bittar (UNIÃO)

Lasier Martins (PODEMOS) Presente 4. Jorge Kajuru (PODEMOS)

Marcos do Val (PODEMOS) Presente 5. Alvaro Dias (PODEMOS)

Soraya Thronicke (UNIÃO) 6. Eduardo Girão (PODEMOS)

Bloco Parlamentar PSD/Republicanos (PSD, REPUBLICANOS)

Alexandre Silveira (PSD) 1. Otto Alencar (PSD) Presente

Lucas Barreto (PSD) Presente 2. Vanderlan Cardoso (PSD) Presente

Omar Aziz (PSD) 3. Carlos Fávaro (PSD) Presente

Mecias de Jesus (REPUBLICANOS) Presente 4. Sérgio Petecão (PSD) Presente

Bloco Parlamentar Vanguarda (PL)

Davi Alcolumbre (UNIÃO) 1. Zequinha Marinho (PL)

Marcos Rogério (PL) Presente 2. Maria do Carmo Alves (PP)

Jorginho Mello (PL) 3. Carlos Portinho (PL) Presente

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PT, PROS, PSB)

Paulo Paim (PT) Presente 1. Fernando Collor (PTB)

Telmário Mota (PROS) 2. Humberto Costa (PT)

Rogério Carvalho (PT) Presente 3. Jaques Wagner (PT) Presente

PDT/CIDADANIA/REDE (REDE, PDT, CIDADANIA)

Eliziane Gama (CIDADANIA) 1. Alessandro Vieira (PSDB)

Weverton (PDT) Presente 2. Cid Gomes (PDT)

Fabiano Contarato (PT) Presente 3. Randolfe Rodrigues (REDE)
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LISTA DE PRESENÇA
SENADO FEDERAL - SECRETARIA DE COMISSÕES

NÃO MEMBROS DA COMISSÃO

Reunião:  8ª Reunião, Extraordinária, da CCJ
 11 de maio de 2022 (quarta-feira), às 10h30Data:

Local:  Anexo II, Ala Senador Alexandre Costa, Plenário nº 3

Izalci Lucas
Paulo Rocha
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Senado Federal

Resultado de Votação Secreta

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Indicação de Ministro do STM e de membro do CNMP

11/05/2022 11:10:09 11/05/2022 12:21:29

OFS 9/2022 - JAYME MARTINS DE OLIVEIRA NETO - CNMP

TITULARES SUPLENTES

Fim da Votação:Início da Votação:

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (MDB, PP)

EDUARDO BRAGA (MDB) 1. Eduardo Gomes (PL)

RENAN CALHEIROS (MDB) 2. Veneziano Vital do Rêgo (MDB)

SIMONE TEBET (MDB) 3. Giordano (MDB)votou

FERNANDO BEZERRA COELHO (MDB) 4. Carlos Viana (PL)votou

JADER BARBALHO (MDB) 5. Rose de Freitas (MDB)

MARCELO CASTRO (MDB) 6. Flávio Bolsonaro (PL) votou

ESPERIDIÃO AMIN (PP) 7. Luis Carlos Heinze (PP) votouvotou

ELIANE NOGUEIRA (PP) 8. Daniella Ribeiro (PSD) votouvotou

Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil (PODEMOS, PSDB)

MARA GABRILLI (PSDB) 1. Roberto Rocha (PTB)

TASSO JEREISSATI (PSDB) 2. Plínio Valério (PSDB)votou

ORIOVISTO GUIMARÃES (PODEMOS) 3. Marcio Bittar (UNIÃO)

LASIER MARTINS (PODEMOS) 4. Jorge Kajuru (PODEMOS)votou

MARCOS DO VAL (PODEMOS) 5. Alvaro Dias (PODEMOS)votou

SORAYA THRONICKE (UNIÃO) 6. Eduardo Girão (PODEMOS)

Bloco Parlamentar PSD/Republicanos (PSD, REPUBLICANOS)

ALEXANDRE SILVEIRA (PSD) 1. Otto Alencar (PSD) votou

LUCAS BARRETO (PSD) 2. Vanderlan Cardoso (PSD) votouvotou

OMAR AZIZ (PSD) 3. Carlos Fávaro (PSD)

MECIAS DE JESUS (REPUBLICANOS) 4. Sérgio Petecão (PSD) não computadovotou

Bloco Parlamentar Vanguarda (PL)

DAVI ALCOLUMBRE (UNIÃO) 1. Zequinha Marinho (PL)

MARCOS ROGÉRIO (PL) 2. Maria do Carmo Alves (PP)votou

JORGINHO MELLO (PL) 3. Carlos Portinho (PL)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PT, PROS, PSB)

PAULO PAIM (PT) 1. Fernando Collor (PTB)votou

TELMÁRIO MOTA (PROS) 2. Humberto Costa (PT)

ROGÉRIO CARVALHO (PT) 3. Jaques Wagner (PT) votouvotou

PDT/CIDADANIA/REDE (REDE, PDT, CIDADANIA)

ELIZIANE GAMA (CIDADANIA) 1. Alessandro Vieira (PSDB)

WEVERTON (PDT) 2. Cid Gomes (PDT)votou

FABIANO CONTARATO (PT) 3. Randolfe Rodrigues (REDE)

019 NÃO 0

Votação:

 TOTAL 19 SIM ABSTENÇÃO

Senador Luiz Cantuária Barreto
Presidente

Anexo II, Ala Senador Alexandre Costa, Plenário nº 3, EM 11/05/2022

11/05/2022 12:25:50 Página 2 de 3
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PARECER Nº  , DE 2022 
 
 

DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

CIDADANIA, sobre o OFS nº 9 
de, 2022 que “Submete à 
apreciação do Senado Federal, 
nos termos do art. 130-A, inciso 
IV, da Constituição Federal, a 
indicação do Senhor JAYME 
MARTINS DE OLIVEIRA NETO, 
para compor o Conselho 
Nacional do Ministério Público - 
CNMP, na vaga indicada pelo 
Supremo Tribunal Federal”. 

 

 

A Comissão de Constituição, Justiça e 

Cidadania, em votação secreta realizada em 11 de maio de 

2022, apreciando o relatório sobre o OFS n° 9, de 2022, opina 

pela APROVAÇÃO da escolha do nome do Sr. JAYME 

MARTINS DE OLIVEIRA NETO, para exercer o cargo de 

Conselheiro do Conselho Nacional do Ministério Público, nos 

termos do art. 130-A, inciso IV, da Constituição Federal, 

combinado com o art. 383, II, do Regimento Interno do Senado 

Federal, por unanimidade, com dezenove (19) votos favoráveis. 

 

Sala da Comissão, 11 de maio de 2022. 

 

Senador LUCAS BARRETO, Presidente em Exercício 
 
 

Senador WEVERTON, Relator 
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DECISÃO DA COMISSÃO

NA 8ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA SEMIPRESENCIAL, REALIZADA
NESTA DATA, A COMISSÃO APROVA O PARECER DA CCJ, APÓS
ARGUIÇÃO PÚBLICA, EM ESCRUTÍNIO SECRETO, QUE CONCLUI
PELA ESCOLHA DO NOME DO SENHOR JAYME MARTINS DE
OLIVEIRA NETO, PARA COMPOR O CONSELHO NACIONAL DO
MINISTÉRIO PÚBLICO (CNMP), NA VAGA INDICADA PELO
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, NOS TERMOS DO ART. 130-A ,
INCISO IV, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, COMBINADO COM O ART.
383, II, DO REGIMENTO INTERNO DO SENADO FEDERAL, POR
UNANIMIDADE, COM 19 (DEZENOVE) VOTOS FAVORÁVEIS.
É CONSIGNADO O VOTO DO SENADOR LUCAS BARRETO,
PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DA CCJ.

(OFS 9/2022)

Senador LUCAS BARRETO

11 de Maio de 2022

Vice-Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e
Cidadania
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SENADO FEDERAL

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA, sobre a
Mensagem (SF) n° 40, de 2022, que Submete à consideração do
Senado Federal, nos termos do art. 123 da Constituição Federal, o
nome do General de Exército LOURIVAL CARVALHO SILVA, para
exercer o cargo de Ministro do Superior Tribunal Militar, na vaga
decorrente da transferência para a inatividade do Ministro Luis Carlos
Gomes Mattos, a partir de 28 de julho de 2022.

RELATOR: Senador Jaques Wagner

PARECER (SF) Nº 14, DE 2022

PRESIDENTE EVENTUAL: Senador Lucas Barreto

11 de Maio de 2022
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Gabinete do Senador Jaques Wagner 

 

 

PARECER Nº       , DE 2022 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E CIDADANIA, sobre a Mensagem 
(SF) nº 40, de 2022, da Presidência da República, 
que submete à consideração do Senado Federal, 
nos termos do art. 123 da Constituição Federal, o 
nome do General de Exército LOURIVAL 
CARVALHO SILVA, para exercer o cargo de 
Ministro do Superior Tribunal Militar, na vaga 
decorrente da transferência para a inatividade do 
Ministro Luis Carlos Gomes Mattos, a partir de 
28 de julho de 2022. 

Relator: Senador JAQUES WAGNER 

I – RELATÓRIO 

Vem a esta Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
(CCJ) a Mensagem (SF) nº 40, de 2022, da Presidência da República, pela 
qual é submetida à consideração do Senado Federal a indicação do General 
de Exército LOURIVAL CARVALHO SILVA para o cargo de Ministro do 
Superior Tribunal Militar (STM), na vaga resultante da transferência para a 
inatividade do Ministro Luis Carlos Gomes Mattos, a partir de 28 de julho 
de 2022. 

O art. 123 da Constituição Federal estabelece que o STM será 
composto de quinze Ministros nomeados pelo Presidente da República, 
depois de aprovada a indicação pelo Senado Federal, sendo dez entre 
oficiais-generais das Forças Armadas, todos da ativa e do posto mais 
elevado da carreira, e cinco dentre civis. A indicação ora em exame se 
refere à representação de oficiais generais do Exército no Tribunal. 
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As declarações e certidões demandadas pelas normas 
regimentais do Senado Federal relacionadas à arguição da autoridade 
indicada, especialmente o art. 383 do Regimento Interno do Senado Federal 
e o Ato nº 1, de 2017 – CCJ, foram devidamente apresentadas, 
acompanhadas do curriculum vitae do indicado. 

O General Lourival Carvalho Silva, brasileiro, nascido em 10 
de dezembro de 1958, no Estado de São Paulo, é filho de Anésio Francisco 
da Silva e Leonor Carvalho Silva. Graduou-se Bacharel em Ciências 
Militares pela Academia Militar das Agulhas Negras (AMAN), em 1981, 
obtendo o primeiro lugar geral da sua turma de formação, oportunidade em 
que se formou como Oficial de Cavalaria. 

Concluiu vários cursos e estágios acadêmicos próprios da 
carreira militar, dentre os quais se destacam diversas formações 
relacionadas a aviação e instrução de voos, além do curso de Comando e 
Estado-Maior do Exército, em 1998. 

Ao longo de sua profícua carreira no Exército do Brasil, o 
indicado desempenhou atividades de grande relevância, dentre as quais se 
sobressaem o exercício dos postos de comando na Diretoria de Serviço 
Militar, na 4ª Brigada de Cavalaria Mecanizada, na Diretoria de Educação 
Técnica Militar, na Diretoria de Avaliação e Promoções, na 5ª Divisão de 
Exército, no Comando Militar do Oeste, na Secretaria de Economia e 
Finanças e na sua lotação atual, como chefe do Departamento-Geral do 
Pessoal. 

Cabe ainda registrar que o indicado desempenhou, no exterior, 
as seguintes funções: 

a) Aluno do Curso para Oficiais Subalternos - França, 
1992; 

b) Observador Militar na Missão de Observadores 
Militares Equador-Peru – 1995; e 

c) Adido do Exército junto às Embaixadas do Brasil na 
França e Bélgica - 2008/2010. 

O indicado obteve, por critérios de merecimento, as devidas 
promoções ao longo de sua carreira no Exército, iniciando sua ascensão 
funcional em 1981, como Aspirante a Oficial, até tornar-se, em 2018, 
General de Exército.  
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O indicado apresentou declaração sobre a existência de 
parentes que exercem ou exerceram atividades vinculadas a sua atividade 
profissional, nomeando seu cunhado, Coronel de Exército na inatividade 
desde 2007 e sua sobrinha, que foi tenente médica temporária do Exército 
entre 2015 e 2021. O indicado declarou, ainda, não participar nem ter 
participado como sócio, proprietário ou gerente de empresas ou entidades 
não-governamentais, bem como não ter atuado em juízos ou tribunais nos 
últimos cinco anos. 

Foram apresentadas as devidas certidões de regularidade fiscal 
no âmbito federal e distrital, bem como certidão judicial criminal negativa 
da Justiça Federal. Com respeito a ações cíveis, o indicado declara não ser 
autor de feitos dessa natureza, ocupando, contudo, em razão do cargo que 
atualmente exerce, o polo passivo em duas Ações Populares que discutem 
os critérios de classificação e a divulgação das notas e pontuações dos 
candidatos inscritos no Processo Seletivo ao Curso de Habilitação ao 
Quadro Auxiliar de Oficiais de 2021/2022. 

Por fim, apontamos que o indicado trouxe, em respeito à 
exigência do art. 383, inciso I, alínea “c”, do RISF, argumentação escrita 
para demonstrar sua experiência profissional, formação técnica e afinidade 
intelectual e moral. 

Diante do exposto, entendemos que os Senhores Senadores 
que integram esta Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania dispõem 
das informações necessárias para a deliberação sobre a presente indicação 
para o cargo de Ministro do Superior Tribunal Militar. 

Sala da Comissão, 11 de maio de 2022. 

Senador DAVI ALCOLUMBRE, 
Presidente 

 
 

Senador JAQUES WAGNER, 
Relator 
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LISTA DE PRESENÇA
SENADO FEDERAL - SECRETARIA DE COMISSÕES

Reunião:  8ª Reunião, Extraordinária, da CCJ
 11 de maio de 2022 (quarta-feira), às 10h30Data:

Local:  Anexo II, Ala Senador Alexandre Costa, Plenário nº 3

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (MDB, PP)

Eduardo Braga (MDB) 1. Eduardo Gomes (PL)

Renan Calheiros (MDB) Presente 2. Veneziano Vital do Rêgo (MDB)

Simone Tebet (MDB) Presente 3. Giordano (MDB)

Fernando Bezerra Coelho (MDB) Presente 4. Carlos Viana (PL)

Jader Barbalho (MDB) 5. Rose de Freitas (MDB) Presente

Marcelo Castro (MDB) 6. Flávio Bolsonaro (PL) Presente

Esperidião Amin (PP) Presente 7. Luis Carlos Heinze (PP) Presente

Eliane Nogueira (PP) Presente 8. Daniella Ribeiro (PSD) Presente

Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil (PODEMOS, PSDB)

Mara Gabrilli (PSDB) Presente 1. Roberto Rocha (PTB)

Tasso Jereissati (PSDB) Presente 2. Plínio Valério (PSDB) Presente

Oriovisto Guimarães (PODEMOS) 3. Marcio Bittar (UNIÃO)

Lasier Martins (PODEMOS) Presente 4. Jorge Kajuru (PODEMOS)

Marcos do Val (PODEMOS) Presente 5. Alvaro Dias (PODEMOS)

Soraya Thronicke (UNIÃO) 6. Eduardo Girão (PODEMOS)

Bloco Parlamentar PSD/Republicanos (PSD, REPUBLICANOS)

Alexandre Silveira (PSD) 1. Otto Alencar (PSD) Presente

Lucas Barreto (PSD) Presente 2. Vanderlan Cardoso (PSD) Presente

Omar Aziz (PSD) 3. Carlos Fávaro (PSD) Presente

Mecias de Jesus (REPUBLICANOS) Presente 4. Sérgio Petecão (PSD) Presente

Bloco Parlamentar Vanguarda (PL)

Davi Alcolumbre (UNIÃO) 1. Zequinha Marinho (PL)

Marcos Rogério (PL) Presente 2. Maria do Carmo Alves (PP)

Jorginho Mello (PL) 3. Carlos Portinho (PL) Presente

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PT, PROS, PSB)

Paulo Paim (PT) Presente 1. Fernando Collor (PTB)

Telmário Mota (PROS) 2. Humberto Costa (PT)

Rogério Carvalho (PT) Presente 3. Jaques Wagner (PT) Presente

PDT/CIDADANIA/REDE (REDE, PDT, CIDADANIA)

Eliziane Gama (CIDADANIA) 1. Alessandro Vieira (PSDB)

Weverton (PDT) Presente 2. Cid Gomes (PDT)

Fabiano Contarato (PT) Presente 3. Randolfe Rodrigues (REDE)
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LISTA DE PRESENÇA
SENADO FEDERAL - SECRETARIA DE COMISSÕES

NÃO MEMBROS DA COMISSÃO

Reunião:  8ª Reunião, Extraordinária, da CCJ
 11 de maio de 2022 (quarta-feira), às 10h30Data:

Local:  Anexo II, Ala Senador Alexandre Costa, Plenário nº 3

Izalci Lucas
Paulo Rocha
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Senado Federal

Resultado de Votação Secreta

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Indicação de Ministro do STM e de membro do CNMP

11/05/2022 11:10:09 11/05/2022 12:21:29

MSF 40/2022 - LOURIVAL CARVALHO SILVA - STM

TITULARES SUPLENTES

Fim da Votação:Início da Votação:

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (MDB, PP)

EDUARDO BRAGA (MDB) 1. Eduardo Gomes (PL)

RENAN CALHEIROS (MDB) 2. Veneziano Vital do Rêgo (MDB)

SIMONE TEBET (MDB) 3. Giordano (MDB)votou

FERNANDO BEZERRA COELHO (MDB) 4. Carlos Viana (PL)votou

JADER BARBALHO (MDB) 5. Rose de Freitas (MDB)

MARCELO CASTRO (MDB) 6. Flávio Bolsonaro (PL) votou

ESPERIDIÃO AMIN (PP) 7. Luis Carlos Heinze (PP) votouvotou

ELIANE NOGUEIRA (PP) 8. Daniella Ribeiro (PSD) votouvotou

Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil (PODEMOS, PSDB)

MARA GABRILLI (PSDB) 1. Roberto Rocha (PTB)

TASSO JEREISSATI (PSDB) 2. Plínio Valério (PSDB)votou

ORIOVISTO GUIMARÃES (PODEMOS) 3. Marcio Bittar (UNIÃO)

LASIER MARTINS (PODEMOS) 4. Jorge Kajuru (PODEMOS)votou

MARCOS DO VAL (PODEMOS) 5. Alvaro Dias (PODEMOS)votou

SORAYA THRONICKE (UNIÃO) 6. Eduardo Girão (PODEMOS)

Bloco Parlamentar PSD/Republicanos (PSD, REPUBLICANOS)

ALEXANDRE SILVEIRA (PSD) 1. Otto Alencar (PSD) votou

LUCAS BARRETO (PSD) 2. Vanderlan Cardoso (PSD) votouvotou

OMAR AZIZ (PSD) 3. Carlos Fávaro (PSD)

MECIAS DE JESUS (REPUBLICANOS) 4. Sérgio Petecão (PSD) não computadovotou

Bloco Parlamentar Vanguarda (PL)

DAVI ALCOLUMBRE (UNIÃO) 1. Zequinha Marinho (PL)

MARCOS ROGÉRIO (PL) 2. Maria do Carmo Alves (PP)votou

JORGINHO MELLO (PL) 3. Carlos Portinho (PL)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PT, PROS, PSB)

PAULO PAIM (PT) 1. Fernando Collor (PTB)votou

TELMÁRIO MOTA (PROS) 2. Humberto Costa (PT)

ROGÉRIO CARVALHO (PT) 3. Jaques Wagner (PT) votouvotou

PDT/CIDADANIA/REDE (REDE, PDT, CIDADANIA)

ELIZIANE GAMA (CIDADANIA) 1. Alessandro Vieira (PSDB)

WEVERTON (PDT) 2. Cid Gomes (PDT)votou

FABIANO CONTARATO (PT) 3. Randolfe Rodrigues (REDE)

019 NÃO 0

Votação:

 TOTAL 19 SIM ABSTENÇÃO

Senador Luiz Cantuária Barreto
Presidente

Anexo II, Ala Senador Alexandre Costa, Plenário nº 3, EM 11/05/2022

11/05/2022 12:25:50 Página 1 de 3
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PARECER Nº  , DE 2022 
 
 

DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA, sobre a Mensagem (SF) 
nº 40 de 2022, que “Submete à 
consideração do Senado Federal, nos 
termos do art. 123 da Constituição 
Federal, o nome do General de Exército 
LOURIVAL CARVALHO SILVA, para 
exercer o cargo de Ministro do Superior 
Tribunal Militar, na vaga decorrente da 
transferência para a inatividade do 
Ministro Luis Carlos Gomes Mattos, a 
partir de 28 de julho de 2022”. 

 
 

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 

em votação secreta realizada em 11 de maio de 2022, apreciando o 

Relatório sobre a Mensagem (SF) n° 40, de 2022, opina pela 

APROVAÇÃO da escolha do nome do Sr. LOURIVAL CARVALHO 

SILVA, para compor o Superior Tribunal Militar, nos termos do art. 

123 da Constituição Federal, por unanimidade, com 19 (dezenove) 

votos favoráveis. 

 

 

      Sala da Comissão, 11 de maio de 2022. 

 

Senador LUCAS BARRETO, Vice-Presidente 
 
 

Senador JAQUES WAGNER, Relator 
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DECISÃO DA COMISSÃO

NA 8ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA SEMIPRESENCIAL, REALIZADA
NESTA DATA, A COMISSÃO APROVA O PARECER DA CCJ, APÓS
ARGUIÇÃO PÚBLICA, EM ESCRUTÍNIO SECRETO, QUE CONCLUI
PELA ESCOLHA DO NOME DO GENERAL DE EXÉRCITO LOURIVAL
CARVALHO SILVA, PARA EXERCER O CARGO DE MINISTRO DO
SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR, NA VAGA DECORRENTE DA
TRANSFERÊNCIA PARA A INATIVIDADE DO MINISTRO LUIS CARLOS
GOMES MATTOS, A PARTIR DE 28 DE JULHO DE 2022, NOS
TERMOS DO ART. 123 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, POR
UNANIMIDADE, COM 19 (DEZENOVE) VOTOS FAVORÁVEIS.

(MSF 40/2022)

Senador LUCAS BARRETO

11 de Maio de 2022

Vice-Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e
Cidadania
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SENADO FEDERAL

Da COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, sobre o Projeto de Lei do Senado
n° 214, de 2015, do Senador Alvaro Dias, que Modifica o Código 20 do
Anexo VIII da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, acrescido pela Lei
nº 10.165, de 27 de dezembro de 2000, para excluir a silvicultura do
rol de atividades potencialmente poluidoras e utilizadoras de recursos
ambientais.

RELATOR: Senador Roberto Rocha
RELATOR ADHOC: Senador Jaques Wagner

PARECER (SF) Nº 15, DE 2022

PRESIDENTE EVENTUAL: Senador Alvaro Dias

11 de Maio de 2022
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PARECER Nº       , DE 2022 

Da COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, sobre a 
Emendas nos 2 e 3 de Plenário apresentadas ao 
Projeto de Lei do Senado nº 214, de 2015, do 
Senador Alvaro Dias, que modifica o Código 20 do 
Anexo VIII da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 
1981, acrescido pela Lei nº 10.165, de 27 de 
dezembro de 2000, para excluir a silvicultura do 
rol de atividades potencialmente poluidoras e 
utilizadoras de recursos ambientais. 

Relator: Senador ROBERTO ROCHA 

I – RELATÓRIO 

Vêm ao exame da Comissão de Meio Ambiente (CMA) as 
Emendas nos 2 e 3 de Plenário, de autoria do Senador Lindbergh Farias, 
apostas ao Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 214, de 2015, do Senador 
Alvaro Dias, que modifica o Código 20 do Anexo VIII da Lei nº 6.938, de 31 
de agosto de 1981, acrescido pela Lei nº 10.165, de 27 de dezembro de 2000, 
para excluir a silvicultura do rol de atividades potencialmente poluidoras e 
utilizadoras de recursos ambientais. 

A matéria foi distribuída às Comissões de Agricultura e 
Reforma Agrária (CRA) e de Meio Ambiente (CMA), cabendo à última a 
decisão terminativa. O projeto foi aprovado em ambas as comissões, com 
acolhimento da Emenda nº 1 – CMA. Devido à aprovação do Recurso nº 11, 
de 2018, a proposição perdeu seu caráter terminativo e será apreciada pelo 
Plenário do Senado Federal nos termos do art. 91, § 3º, do Regimento Interno 
do Senado Federal (RISF). 

No Plenário, foram apresentadas as Emendas nos 2 e 3, que 
acrescentam, respectivamente, a “exploração econômica de fauna exótica” e 
a “exploração de recursos aquáticos vivos” no rol de atividades 
potencialmente poluidoras e utilizadoras de recursos ambientais definido no 
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Código 20 do Anexo VIII da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, que 
dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente. 

O autor das emendas, Senador Lindbergh Farias, argumenta que 
o texto final aprovado na CMA, com a Emenda nº 1 – CMA, foi além do 
propósito inicial do PLS, que era de excluir somente a silvicultura da lista, e 
acabou por retirar também a exploração de fauna exótica e de recursos 
aquáticos vivos. Considera que, em ambas atividades, há emprego de 
espécies exóticas e risco de escape desses animais ao ambiente. Esse evento 
poderia desencadear sérios e irreversíveis impactos ambientais em função do 
desequilíbrio ecológico que pode ser causado. 

As duas emendas de Plenário foram apreciadas pela CRA, que 
emitiu parecer pela rejeição. Não foram apresentadas outras emendas à 
proposição. 

II – ANÁLISE 

Compete à CMA, nos termos do art. 102-F do RISF, opinar 
sobre assuntos pertinentes à defesa do meio ambiente, em especial a proteção 
do meio ambiente e a conservação da biodiversidade.  

No tocante ao mérito, entendemos que o PLS nº 214, de 2015, 
deve se restringir a excluir apenas a silvicultura da lista de atividades 
potencialmente poluidoras e utilizadoras de recursos ambientais constante no 
Anexo VIII da Lei nº 6.938, de 1981. De fato, conforme apontado pelo autor 
do PLS, foi vetado o Código 21 do Anexo VIII, que incluía na referida lista 
“atividades agropecuárias”, a saber: projeto agrícola e criação intensiva de 
animais. Contudo a silvicultura é atividade muitas vezes menos impactante 
do que a agricultura convencional, que exige manejo muito mais intensivo 
com maquinário e uso de agrotóxicos. Nada mais coerente do que retirar a 
silvicultura da lista do referido Anexo VIII, pois muitas vezes é utilizada 
para reflorestamento de áreas desmatadas e permite o manejo florestal 
sustentável, valorizando a floresta em pé. 

De outra parte, entendemos que a exploração de fauna exótica e 
a de recursos aquáticos vivos devem ter tratamento diferenciado por 
representarem maior risco aos ecossistemas aquáticos e às espécies aquáticas 
brasileiras. Prova disso é que a introdução de espécies exóticas 
potencialmente invasoras depende de autorização específica do Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
(IBAMA), por força do art. 7º, incisos XVII e XVIII, da Lei Complementar 
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nº 140, de 8 de dezembro de 2011. Além disso, existe cuidadoso 
licenciamento do Ibama da importação e exportação de fauna e flora exótica 
para o Brasil.  

Em que pese a preocupação do relator da matéria que nos 
antecedeu na CMA, entendemos que o projeto em exame deve se ater 
somente à exclusão da silvicultura da referida lista de atividades 
potencialmente poluidoras e utilizadoras de recursos ambientais. Assim, 
recomendamos o acolhimento das Emendas nos 2 e 3 de Plenário oferecidas 
ao PLS nº 214, de 2015. 

III – VOTO 

Em face do exposto, votamos pela aprovação das Emendas nos 
2 e 3 de Plenário apresentadas ao PLS nº 214, de 2015. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator
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LISTA DE PRESENÇA
SENADO FEDERAL - SECRETARIA DE COMISSÕES

Reunião:  9ª Reunião, Extraordinária, da CMA
 11 de maio de 2022 (quarta-feira), às 08h30Data:

Local:  Anexo II, Ala Senador Alexandre Costa, Plenário nº 15

COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE - CMA

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (MDB, PP)

Confúcio Moura (MDB) Presente 1. Rose de Freitas (MDB) Presente

Veneziano Vital do Rêgo (MDB) Presente 2. Carlos Viana (PL)

VAGO 3. Eduardo Gomes (PL)

Luis Carlos Heinze (PP) Presente 4. Eliane Nogueira (PP) Presente

Kátia Abreu (PP) 5. Esperidião Amin (PP) Presente

Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil (PODEMOS, PSDB)

Plínio Valério (PSDB) Presente 1. Izalci Lucas (PSDB) Presente

Rodrigo Cunha (UNIÃO) 2. Roberto Rocha (PTB)

Lasier Martins (PODEMOS) Presente 3. Styvenson Valentim (PODEMOS) Presente

Alvaro Dias (PODEMOS) Presente 4. Giordano (MDB) Presente

Bloco Parlamentar PSD/Republicanos (PSD, REPUBLICANOS)

Carlos Fávaro (PSD) 1. Vanderlan Cardoso (PSD) Presente

Otto Alencar (PSD) Presente 2. VAGO

Bloco Parlamentar Vanguarda (PL)

Fabio Garcia (UNIÃO) 1. Maria do Carmo Alves (PP)

Wellington Fagundes (PL) Presente 2. Zequinha Marinho (PL) Presente

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PT, PROS, PSB)

Jaques Wagner (PT) Presente 1. Jean Paul Prates (PT)

Telmário Mota (PROS) 2. Paulo Rocha (PT) Presente

PDT/CIDADANIA/REDE (REDE, PDT, CIDADANIA)

Randolfe Rodrigues (REDE) 1. Eliziane Gama (CIDADANIA)

Fabiano Contarato (PT) Presente 2. Leila Barros (PDT)
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LISTA DE PRESENÇA
SENADO FEDERAL - SECRETARIA DE COMISSÕES

NÃO MEMBROS DA COMISSÃO

Reunião:  9ª Reunião, Extraordinária, da CMA
 11 de maio de 2022 (quarta-feira), às 08h30Data:

Local:  Anexo II, Ala Senador Alexandre Costa, Plenário nº 15

Angelo Coronel
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DECISÃO DA COMISSÃO

APROVADO O RELATÓRIO QUE PASSA A CONSTITUIR PARECER DA
COMISSÃO FAVORÁVEL ÀS EMENDAS 2-PLEN E 3-PLEN AO
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 214 DE 2015.

(PLS 214/2015)

Senador ALVARO DIAS

11 de Maio de 2022

Presidiu a reunião da Comissão de Meio Ambiente
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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 214, DE 2015 

Modifica o Código 20 do Anexo VIII da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, acrescido pela Lei 

nº 10.165, de 27 de dezembro de 2000, para excluir a silvicultura do rol de atividades 

potencialmente poluidoras e utilizadoras de recursos ambientais. 

Concluída a instrução da matéria, o Projeto será incluído em Ordem do Dia 

oportunamente. 
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SENADO FEDERAL

Da COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, sobre o Projeto de Lei n° 90, de
2020, do Senador Eduardo Girão, que Proíbe a produção e a
comercialização de qualquer produto alimentício obtido por meio de
método de alimentação forçada de animais.

RELATOR: Senadora Leila Barros
RELATOR ADHOC: Senador Izalci Lucas

PARECER (SF) Nº 16, DE 2022

PRESIDENTE: Senador Jaques Wagner

11 de Maio de 2022
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SENADO FEDERAL 
GABINETE DA SENADORA LEILA BARROS 

PARECER Nº       , DE 2022 

Da COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE (CMA), 
em decisão terminativa, sobre o Projeto de Lei 
(PL) nº 90, de 2020, do Senador Eduardo Girão, 
que proíbe a produção e a comercialização de 
qualquer produto alimentício obtido por meio de 
método de alimentação forçada de animais. 

RELATORA: Senadora LEILA BARROS 

I – RELATÓRIO 

Encontra-se sob análise da Comissão de Meio Ambiente 
(CMA) do Senado Federal o Projeto de Lei (PL) nº 90, de 2020, do Senador 
EDUARDO GIRÃO, que proíbe a produção e a comercialização de 
qualquer produto alimentício obtido por meio de método de alimentação 
forçada de animais. 

O PL nº 90, de 2020, 3.958, de 2019, é constituído de quatro 
artigos. O art. 1º tem o objetivo de proibir a produção e a comercialização 
de qualquer produto alimentício obtido por meio de método de alimentação 
forçada de animais em todo o território brasileiro, inclusive a produção e a 
comercialização do denominado foie gras, que diz respeito ao fígado gordo 
de pato ou ganso. A referida proibição abrange tanto os produtos in natura 
quanto os enlatados. 

De acordo com o art. 2º, alimentação forçada se refere a 
qualquer método, mecânico ou manual, que proporcione a ingestão forçada 
de alimento ou de suplementos alimentares acima do limite de satisfação 
natural do animal, por meio de qualquer instrumento que possibilite o 
despejo alimentar diretamente na garganta, esôfago, papo ou estômago do 
animal. 
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SENADO FEDERAL 
GABINETE DA SENADORA LEILA BARROS 

O art. 3º prevê que o descumprimento do art. 1º supracitado 
sujeita os infratores às penas estabelecidas no art. 32 da Lei nº 9.605, de 12 
de fevereiro de 1998, e às sanções administrativas previstas no art. 72 dessa 
lei. Por fim, de acordo com o art. 4º, a futura lei entra em vigor 180 (cento 
e oitenta) dias após a sua publicação.  

Em sua tramitação no Senado Federal, o PL nº 90, de 2020, foi 
distribuído apenas à Comissão de Meio Ambiente (CMA), para decisão 
terminativa. No prazo regimental, não houve a apresentação de emendas. 

II – ANÁLISE 

Nos termos do art. 102-F do Regimento Interno do Senado 
Federal (RISF), cabe a esta Comissão de Meio Ambiente opinar sobre 
assuntos pertinentes à fiscalização dos alimentos e dos produtos e insumos 
agrícolas e pecuários, no tocante ao meio ambiente e ao desenvolvimento 
sustentável. No caso específico do PL nº 90, de 2020, caberá à CMA 
manifestar-se tanto a respeito do mérito da matéria, quanto em relação à 
sua constitucionalidade, à sua juridicidade e à sua técnica legislativa, uma 
vez que se trata da única comissão à qual o projeto em análise foi 
distribuído. 

Quanto aos requisitos de regimentalidade, constatamos que o 
projeto tramita de acordo com o que preconiza o RISF, o qual também se 
demonstra compatível com os requisitos de constitucionalidade, haja vista 
o disposto no art. 61 da Carta Magna. No que concerne à juridicidade, o 
PL em análise afigura-se apropriado, porquanto:  

i) o meio eleito para o alcance dos objetivos pretendidos 
(normatização via edição de lei) é o adequado;  

ii) a matéria nele vertida inova o ordenamento jurídico;  

iii) possui o atributo da generalidade;  

iv) é consentâneo com os princípios gerais do Direito; e  

v) afigura-se dotado de potencial coercitividade.  
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SENADO FEDERAL 
GABINETE DA SENADORA LEILA BARROS 

No que diz respeito à técnica legislativa, entendemos que o 
Projeto esteja vazado na boa técnica de que trata a Lei Complementar nº 
95, de 26 de fevereiro de 1998.  

Em relação ao mérito, com base nas previsões normativas e na 
justificação do projeto em tela, cumpre destacar que a prática da produção 
do foie gras, conquanto venha sendo progressivamente proibida em vários 
países, ainda é constatada em território brasileiro. De acordo com o 
Instituto Law for a Green Planet, três empresas produzem foie gras no 
Brasil: Villa Germania, em Indaial, (SC); Chez Pierre, em Cabreúva (SP) e 
Agrivert, em Valinhos (SP).  

Ainda de acordo com o Instituto Law for a Green Planet, o 
diretor da empresa catarinense supracitada, que produz ao menos 800 peças 
de foie gras por mês, entende que a recente polêmica em torno do consumo 
do produto tem contribuído para aumentar sua procura no Brasil, com 
incremento da demanda em 30%, o que representa 0,5% da produção de 
aves e 1,5% do faturamento total do estabelecimento. Embora o consumo 
ainda seja relativamente pequeno, existe, portanto, perspectiva para a sua 
expansão no mercado brasileiro, o que precisa ser evitado pelo Poder 
Público, nos três níveis de governo. 

Importante mencionar que pelo menos quatro municípios 
brasileiros já legislaram para proibir a produção e comercialização do foie 
gras: São Paulo, Sorocaba, Florianópolis e Blumenau. Em 2016, o Tribunal 
de Justiça do Estado de São Paulo (TJSP) julgou inconstitucional a 
proibição imposta pela Lei nº 16.222, de 25 de junho de 2015, do 
Município de São Paulo, em ação ajuizada pela Associação Nacional de 
Restaurantes. O Município recorreu ao Supremo Tribunal Federal (RE 
1030732 RG/SP), que deliberou, em 4 de novembro último, no sentido de 
que “já existe tese fixada pela Corte que valida a elaboração de lei 
municipal para fins ambientais” e devolveu a matéria ao TJSP para 
“aplicação da sistemática da repercussão geral prevista nas disposições do 
artigo 1.030 do Código de Processo Civil”. 

Nesse contexto de insegurança jurídica, é fundamental que o 
Congresso Nacional se pronuncie por meio de legislação federal que proíba 
a produção e a comercialização do foie gras e de qualquer produto 
alimentício obtido por meio de método de alimentação forçada de animais, 
alinhando-se à tendência mundial de ampliação dos direitos dos animais, 
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SENADO FEDERAL 
GABINETE DA SENADORA LEILA BARROS 

garantia de bem-estar animal e mitigação de maus tratos a animais em 
processos produtivos e nas demais formas de utilização e convivência com 
o ser humano, sejam eles animais de produção, guarda ou companhia. 
Nessa linha, lembramos que esta Casa aprovou a Lei nº 14.064, de 29 de 
setembro de 2020, que elevou a pena máxima de crimes de abuso, maus-
tratos e agressão a cães e gatos de 1 (um) ano para 5 (cinco) anos. Além 
disso, tramita no Senado o Projeto de Lei da Câmara n° 70, de 2014, que 
veda a utilização de animais em atividades de ensino, pesquisas e testes 
laboratoriais com substâncias para o desenvolvimento de produtos de uso 
cosmético em humanos. 

O consumidor moderno está muito mais preocupado com a 
origem dos alimentos, bens e serviços oferecidos e seus impactos 
socioambientais associados. Em um mundo altamente informado, não há 
mais espaço para ocultação de práticas cruéis, e isso, certamente, ensejará a 
revisão de diversas práticas produtivas que possam gerar sofrimento a 
animais. No projeto de lei em tela, é enfrentada a questão da alimentação 
forçada de patos e gansos, porém em próximos projetos poderão ser 
tratados a retirada da cauda de suínos sem anestesia, a superpopulação de 
aves em aviários e, nos bovinos, a marcação a ferro e a retirada de chifres 
(mochação). Com a progressiva substituição dessas práticas, espera-se que 
sejam garantidas condições mais dignas de vida aos animais utilizados para 
produção de alimentos. 

III – VOTO 

Diante do exposto, votamos pela aprovação do PL nº 90, de 
2020.  

 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relatora
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Senado Federal - Lista de Votação Nominal -  PL 90/2020, nos termos do relatório
Comissão de Meio Ambiente - Senadores

TITULARES - Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (MDB, PP) SIM NÃO ABSTENÇÃO SUPLENTES - Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (MDB, PP) SIM NÃO ABSTENÇÃO
CONFÚCIO MOURA 1. ROSE DE FREITAS
VENEZIANO VITAL DO RÊGO 2. CARLOS VIANAX
VAGO 3. EDUARDO GOMES
LUIS CARLOS HEINZE 4. ELIANE NOGUEIRAX
KÁTIA ABREU 5. ESPERIDIÃO AMIN X

TITULARES - Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil
(PODEMOS, PSDB) SIM NÃO ABSTENÇÃO SUPLENTES - Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil

(PODEMOS, PSDB) SIM NÃO ABSTENÇÃO

PLÍNIO VALÉRIO 1. IZALCI LUCASX X
RODRIGO CUNHA 2. ROBERTO ROCHA
LASIER MARTINS 3. STYVENSON VALENTIMX
ALVARO DIAS 4. GIORDANOX

TITULARES - Bloco Parlamentar PSD/Republicanos
(PSD, REPUBLICANOS) SIM NÃO ABSTENÇÃO SUPLENTES - Bloco Parlamentar PSD/Republicanos

(PSD, REPUBLICANOS) SIM NÃO ABSTENÇÃO

CARLOS FÁVARO 1. VANDERLAN CARDOSO X
OTTO ALENCAR 2. VAGO

TITULARES - Bloco Parlamentar Vanguarda (PL) SIM NÃO ABSTENÇÃO SUPLENTES - Bloco Parlamentar Vanguarda (PL) SIM NÃO ABSTENÇÃO
FABIO GARCIA 1. MARIA DO CARMO ALVES
WELLINGTON FAGUNDES 2. ZEQUINHA MARINHO

TITULARES - Bloco Parlamentar da Resistência Democrática
(PT, PROS, PSB) SIM NÃO ABSTENÇÃO SUPLENTES - Bloco Parlamentar da Resistência Democrática

(PT, PROS, PSB) SIM NÃO ABSTENÇÃO

JAQUES WAGNER 1. JEAN PAUL PRATES
TELMÁRIO MOTA 2. PAULO ROCHA

TITULARES - PDT/CIDADANIA/REDE (REDE, PDT, CIDADANIA) SIM NÃO ABSTENÇÃO SUPLENTES - PDT/CIDADANIA/REDE (REDE, PDT, CIDADANIA) SIM NÃO ABSTENÇÃO
RANDOLFE RODRIGUES 1. ELIZIANE GAMA
FABIANO CONTARATO 2. LEILA BARROS

Quórum:

Votação:

Senador Jaques Wagner
PresidenteANEXO II, ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA, PLENÁRIO Nº 15, EM 11/05/2022

OBS: COMPETE AO PRESIDENTE DESEMPATAR AS VOTAÇÕES QUANDO OSTENSIVAS (RISF, art. 89, XI)

* Presidente não votou
8 TOTAL SIM 8 NÃO 0 0ABSTENÇÃO

 TOTAL 9

SVE das Comissões - 11/05/2022 11:27:57 Página 1 de 1
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LISTA DE PRESENÇA
SENADO FEDERAL - SECRETARIA DE COMISSÕES

Reunião:  9ª Reunião, Extraordinária, da CMA
 11 de maio de 2022 (quarta-feira), às 08h30Data:

Local:  Anexo II, Ala Senador Alexandre Costa, Plenário nº 15

COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE - CMA

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (MDB, PP)

Confúcio Moura (MDB) Presente 1. Rose de Freitas (MDB) Presente

Veneziano Vital do Rêgo (MDB) Presente 2. Carlos Viana (PL)

VAGO 3. Eduardo Gomes (PL)

Luis Carlos Heinze (PP) Presente 4. Eliane Nogueira (PP) Presente

Kátia Abreu (PP) 5. Esperidião Amin (PP) Presente

Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil (PODEMOS, PSDB)

Plínio Valério (PSDB) Presente 1. Izalci Lucas (PSDB) Presente

Rodrigo Cunha (UNIÃO) 2. Roberto Rocha (PTB)

Lasier Martins (PODEMOS) Presente 3. Styvenson Valentim (PODEMOS) Presente

Alvaro Dias (PODEMOS) Presente 4. Giordano (MDB) Presente

Bloco Parlamentar PSD/Republicanos (PSD, REPUBLICANOS)

Carlos Fávaro (PSD) 1. Vanderlan Cardoso (PSD) Presente

Otto Alencar (PSD) Presente 2. VAGO

Bloco Parlamentar Vanguarda (PL)

Fabio Garcia (UNIÃO) 1. Maria do Carmo Alves (PP)

Wellington Fagundes (PL) Presente 2. Zequinha Marinho (PL) Presente

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PT, PROS, PSB)

Jaques Wagner (PT) Presente 1. Jean Paul Prates (PT)

Telmário Mota (PROS) 2. Paulo Rocha (PT) Presente

PDT/CIDADANIA/REDE (REDE, PDT, CIDADANIA)

Randolfe Rodrigues (REDE) 1. Eliziane Gama (CIDADANIA)

Fabiano Contarato (PT) Presente 2. Leila Barros (PDT)
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LISTA DE PRESENÇA
SENADO FEDERAL - SECRETARIA DE COMISSÕES

NÃO MEMBROS DA COMISSÃO

Reunião:  9ª Reunião, Extraordinária, da CMA
 11 de maio de 2022 (quarta-feira), às 08h30Data:

Local:  Anexo II, Ala Senador Alexandre Costa, Plenário nº 15

Angelo Coronel
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DECISÃO DA COMISSÃO

APROVADO O PROJETO DE LEI Nº 90 DE 2020 NOS TERMOS DO
RELATÓRIO APRESENTADO.

(PL 90/2020)

Senador JAQUES WAGNER

11 de Maio de 2022

Presidente da Comissão de Meio Ambiente

202 Quinta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 12 Maio 2022

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 380C1023004544FD. 

00100.057687/2022-41



PROJETO DE LEI Nº 90, DE 2020 

Proíbe a produção e a comercialização de qualquer produto alimentício obtido por meio de método de 

alimentação forçada de animais. 

Recebido o Ofício nº 110, de 2022, da CMA, comunicando a apreciação da matéria, em 

caráter terminativo. 

Concluída a instrução da matéria, fica aberto o prazo de cinco dias úteis para interposição de 

recurso, por um décimo dos membros da Casa, para que a matéria seja apreciada pelo Plenário, nos 

termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento Interno. 

Prazo: de 13/5/2022 a 19/5/2022. 
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COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE 

 
 
 

Senado Federal – Praça dos Três Poderes – CEP 70.165-900 – Brasília-DF  

Telefone: +55 (61) 3303-3284 – cma@senado.leg.br 

OFÍCIO. nº  110/2022/CMA 

 
                 

Brasília, 11 de maio de 2022 

 

 

A Sua Excelência o Senhor 

Senador RODRIGO PACHECO 

Presidente do Senado Federal 

 

 

Assunto: Aprovação de Projeto de Lei em decisão terminativa na CMA 

 

Senhor Presidente, 

 

 Nos termos do § 2º, do art. 91, do Regimento Interno do Senado Federal, 

comunico a Vossa Excelência que, em reunião realizada nesta data, esta Comissão 

aprovou, em caráter terminativo, o Projeto de Lei nº 90 de 2020, de autoria do 

Senador Eduardo Girão, que “Proíbe a produção e a comercialização de qualquer 

produto alimentício obtido por meio de método de alimentação forçada de 

animais”, nos termos do relatório da senadora Leila Barros, lido ad-hoc pelo 

senador Izalci Lucas. 

 

Atenciosamente, 

 

 

SENADOR JAQUES WAGNER 

Presidente da Comissão de Meio Ambiente 
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SENADO FEDERAL

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL, sobre
a Mensagem (SF) n° 94, de 2020, que Submete à apreciação do
Senado Federal, de conformidade com o art. 52, inciso IV, da
Constituição, e com o art. 39, combinado com o art. 41 da Lei nº
11.440, de 2006, o nome da Senhora VERA LUCIA DOS SANTOS
CAMINHA CAMPETTI, Ministra de Segunda Classe do Quadro Especial
da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para
exercer o cargo de Embaixadora do Brasil em Antígua e Barbuda e,
cumulativamente, na Federação de São Cristóvão e Névis e em São
Vicente e Granadinas, sem prejuízo das atribuições do cargo de
Embaixadora do Brasil em Barbados.

RELATOR: Senadora Nilda Gondim

PARECER (SF) Nº 23, DE 2022

PRESIDENTE: Senadora Kátia Abreu

11 de Maio de 2022
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RELATÓRIO Nº       , DE 2021 

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 
E DEFESA NACIONAL, sobre a Mensagem (SF) 
nº 94, de 2020 (nº 731, de 2020, na origem), da 
Presidência da República, que submete à 
apreciação do Senado Federal, de conformidade 
com o art. 52, inciso IV, da Constituição, e com o 
art. 39, combinado com o art. 41 da Lei nº 11.440, 
de 2006, o nome da Senhora VERA LUCIA DOS 
SANTOS CAMINHA CAMPETTI, Ministra de 
Segunda Classe do Quadro Especial da Carreira 
de Diplomata do Ministério das Relações 
Exteriores, para exercer o cargo de Embaixadora 
do Brasil em Antígua e Barbuda e, 
cumulativamente, na Federação de São Cristóvão 
e Névis e em São Vicente e Granadinas, sem 
prejuízo das atribuições do cargo de Embaixadora 
do Brasil em Barbados. 

Relatora: Senadora NILDA GONDIM 

Esta Casa do Congresso Nacional é chamada a deliberar sobre 
a indicação que o Presidente da República faz da Senhora VERA LÚCIA 
DOS SANTOS CAMINHA CAMPETTI, Ministra de Segunda Classe do 
Quadro Especial da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações 
Exteriores, para exercer o cargo de Embaixadora do Brasil em Antígua e 
Barbuda e, cumulativamente, na Federação de São Cristóvão e Névis e em 
São Vicente e Granadinas, sem prejuízo de suas atribuições como 
Embaixadora do Brasil em Barbados. 

A Constituição atribui competência privativa ao Senado Federal 
para examinar previamente e por voto secreto a escolha dos chefes de missão 
diplomática de caráter permanente (artigo 52, inciso IV). 

Observando o preceito regimental para a sabatina, o Ministério 
das Relações Exteriores elaborou o currículo da diplomata. 
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A Sra. VERA LÚCIA DOS SANTOS CAMINHA CAMPETTI 
é filha de Walter Leite Caminha e Maria Virgínia dos Santos Caminha e 
nasceu em Belém/PA, em 29 de maio de 1952. 

Ingressou na carreira diplomática em 1977, após concluir o 
Curso de Preparação da Carreira Diplomática. Antes, em 1973, graduou-se 
em Letras pela Universidade Federal do Pará e concluiu especialização em 
Literatura Americana na Faculdade de Letras da Universidade Federal do 
Rio de Janeiro. Foi promovida a Primeira-Secretária em 1987; a Conselheira, 
em 1996; e a Ministra de Segunda Classe, em 2004. Todas as promoções 
foram por merecimento. 

Na conclusão do Curso de Altos Estudos do Instituto Rio 
Branco, em 2003, teve aprovada sua tese intitulada “A identificação de 
oportunidades comerciais no mercado exterior – as empresas de menor porte 
e a BRAZIL TRADENET”.  

Na carreira, exerceu, entre outras, importantes funções nos 
seguintes postos: 

• 1989 a 1992 – Primeira-Secretária na Delegação Permanente 
junto à ALADI, Montevidéu;  

• 1992 a 1995 – Primeira-Secretária na Embaixada em Madri;  
• 1996 a 1999 – Chefe substituta e Chefe da Divisão de 

Informação Comercial;  
• 1999 a 2003 – Cônsul-Geral Adjunta no Consulado-Geral em 

Los Angeles;  
• 2003 a 2005 – Conselheira na Embaixada em Assunção;  
• 2005 a 2008 – Ministra-Conselheira na Embaixada em Seul;  
• 2008 a 2014 – Coordenadora-Geral da Assessoria Especial de 

Assuntos Federativos e Parlamentares;  
• 2014 a 2019 – Cônsul-Geral no Consulado-Geral em Caiena; e  
• 2019 até o presente – Embaixadora na Embaixada do Brasil em 

Bridgetown.  
 

A embaixadora Vera Lúcia dos Santos Caminha Campetti é 
portadora de importantes condecorações do Governo Brasileiro pelos 
relevantes serviços prestados à nação. 

Ainda em atendimento às normas do Regimento Interno do 
Senado Federal, a mensagem presidencial veio acompanhada de sumário 
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executivo elaborado pelo Ministério das Relações Exteriores sobre Antígua 
e Barbuda, Federação de São Cristóvão e Névis e São Vicente e Granadinas, 
o qual informa acerca das relações bilaterais desses países com o Brasil, 
inclusive com cronologia e menção a tratados celebrados, dados básicos, 
suas políticas interna e externa, assuntos consulares e economia. 

• Antígua e Barbuda 

O país é geograficamente um arquipélago situado entre o mar 
do Caribe e o Oceano Atlântico, com destaque para duas grandes ilhas, 
distantes 40 quilômetros entre si: Antígua (onde se localiza a capital, Saint 
John’s) e Barbuda. 

Antígua e Barbuda foi parte da Federação das Índias Ocidentais 
entre 1958/1962 e, em 1967, tornou-se Estado associado ao Reino Unido, 
assumindo responsabilidade pelos assuntos internos. 

A independência do país ocorreu em 1º de novembro de 1981. 
Antígua e Barbuda manteve-se integrante da Commonwealth e tem a rainha 
Elizabeth II como chefe de Estado. 

A economia antiguana depende fortemente do turismo, que 
responde por 60% do PIB e por 40% dos investimentos. A produção agrícola 
é voltada sobretudo para o mercado interno e sofre com a escassez de água e 
de mão de obra. 

Apesar da pouco numerosa população (aproximadamente 96 
mil habitantes), o país destaca-se por elevada renda per capita. Os 
investimentos estrangeiros em infraestrutura e as remessas de residentes no 
exterior constituem parte importante do PIB.  

Nos últimos anos, o país continua a atravessar situação de 
dificuldade orçamentária. Como não existem fontes perenes de água potável, 
a estiagem gera despesas adicionais para o governo, pela necessidade de 
aumentar o volume de produção de água dessalinizada, dependente de usinas 
movidas a combustível importado. A situação foi agravada pela passagem 
do furacão Irma, em 2017, que causou prejuízos estimados em 9% do PIB. 
Os custos de reconstrução foram estimados, à época, em 15% do PIB. 

O Brasil estabeleceu representação perante o governo antiguano 
em 1982, cumulativa com a embaixada residente em Kingston, poucos meses 
após a independência do país. As relações bilaterais caracterizam-se, desde 
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então, pelo diálogo cordial e pela aproximação, sobretudo a partir da criação 
da embaixada residente em Saint John’s (2009) e da Cúpula Brasil-
CARICOM (Brasília, 2010), à margem da qual houve encontro entre o ex-
presidente Luiz Inácio Lula da Silva e o então primeiro-ministro Baldwin 
Spencer. 

Produtos brasileiros competitivos, como carnes de frango e 
bovina, são adquiridos pela população por meio de conexões comerciais 
geralmente com os Estados Unidos. Em 2018, a corrente de comércio 
bilateral registrou importante crescimento, tendência que se repetiu em 2019. 
As exportações brasileiras para Antígua e Barbuda aumentaram 222% de 
2017 para 2019, saindo de US$ 7,7 milhões para um total de US$ 24,8 
milhões. 

Em 2014, foi assinado Acordo-Quadro de Cooperação na Área 
de Defesa, por ocasião da visita ao Brasil do ex-ministro da Defesa, Errol 
Cort. O documento prevê parceria em pesquisa e desenvolvimento, 
compartilhamento de conhecimentos, ações conjuntas de treinamento, apoio 
logístico e aquisição de produtos. 

 

• São Cristóvão e Névis 

Em 1967, o território insular de São Cristóvão, Névis e Anguilla 
tornou-se um Estado associado ao Reino Unido, com total autonomia interna. 
A metrópole prosseguiu respondendo pelas relações externas e pela defesa 
das ilhas.  

A ilha de Anguilla se rebelou e foi autorizada pelo Parlamento 
inglês a separar-se em 1971. São Cristóvão e Névis alcançaram a 
independência em 1983. O novo Estado adotou a monarquia parlamentarista, 
preservou a rainha Elizabeth II como chefe de Estado e se manteve na 
Commonwealth. 

A abertura, em 1985, da embaixada do Brasil em São Cristóvão 
e Névis, cumulativa com a embaixada em Kingston, representou um marco 
nas relações bilaterais. Em 2007, foi criado o consulado honorário em 
Basseterre, com jurisdição sobre todo o território de São Cristóvão e Névis.  

Em 2009, foi estabelecida embaixada residente em Basseterre, 
com o objetivo de estreitar os laços de amizade e diversificar a agenda 
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bilateral. A intensificação no relacionamento se inseriu em processo mais 
amplo de aproximação política e econômica com a região do Caribe.  

Entre as iniciativas que contribuíram para a mencionada 
aproximação, destaca-se a realização da I Cúpula Brasil–CARICOM 
(Brasília, 26 de abril de 2010), que reuniu 10 dos 14 Chefes de Governo da 
CARICOM (Antígua e Barbuda, Dominica, Granada, Guiana, Haiti, 
Jamaica, Santa Lúcia, São Vicente e Granadinas, São Cristóvão e Névis, 
Suriname). O então primeiro-ministro Denzil Douglas participou da Cúpula 
e, na ocasião, firmou os seguintes acordos bilaterais: Acordo de Cooperação 
Educacional; Acordo de Cooperação Cultural; e Acordo sobre a Isenção de 
Visto em Passaportes Diplomáticos, Oficiais ou de Serviço.  

No contexto de renovada estratégia diplomática brasileira para 
o Caribe Oriental, que busca compatibilizar a presença na área com a 
otimização e racionalização dos recursos disponíveis, as atividades da 
Embaixada do Brasil em Basseterre foram encerradas, e a representação 
junto ao governo são-cristovense passou a ser exercida (segundo 
determinado pelo Decreto nº 10.348, de 13 de maio de 2020) em caráter 
cumulativo pela Embaixada do Brasil em Bridgetown, Barbados. 

Nos últimos anos, a economia tem experimentado 
diversificação, com o aumento da participação do turismo, serviços 
financeiros e indústrias leves na formação do PIB. O setor de serviços é o 
principal ramo de atividade, mas o setor financeiro offshore vem também 
adquirindo relevância, sobretudo em Névis. 

• São Vicente e Granadinas 

São Vicente e Granadinas é um país insular situado nas 
Pequenas Antilhas (ao leste do mar do Caribe). Compõe-se da ilha principal, 
São Vicente, e da cadeia de ilhas menores, Granadinas, que se estendem para 
o sul em direção a Granada. O país faz parte do arco das ilhas vulcânicas das 
Pequenas Antilhas.  

A independência de São Vicente foi declarada em 27 de outubro 
de 1979, ocasião em que se adotou o nome oficial de São Vicente e 
Granadinas e o país tornou-se membro da Commonwealth. A capital 
(Kingstown) está na ilha de São Vicente. 

As relações entre Brasil e São Vicente e Granadinas 
caracterizam-se por cooperação e diálogo fluido nos planos bilateral e 
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multilateral. A intensificação no relacionamento insere-se em processo mais 
abrangente de aproximação política e econômica com o Caribe a partir da 
década passada.  

A abertura da embaixada brasileira em Kingstown (2009) 
contribuiu, por sua vez, para a ampliação da agenda bilateral. O governo de 
São Vicente e Granadinas, sobretudo por meio do primeiro-ministro Ralph 
Gonsalves, tem demonstrado interesse em estreitar o relacionamento 
bilateral. Gonsalves visitou o Brasil em 2011, quando manteve encontros 
empresariais em São Paulo.  

O patrimônio do relacionamento bilateral compõe-se de acordos 
bilaterais em vigor nos setores de cooperação técnica em agricultura, 
cooperação educacional e cooperação cultural. A Agência Brasileira de 
Cooperação tem executado várias iniciativas bilaterais e regionais com os 
países membros da CARICOM. Algumas fases de capacitação executadas 
conjuntamente com aqueles países têm contado com a participação de 
representantes de São Vicente e Granadinas.  

Assim como ocorreu com a Embaixada do Brasil em Basseterre, 
as atividades da Embaixada do Brasil em Kingstown foram encerradas e a 
representação junto ao governo são-vicentino passou a ser exercida em 
caráter cumulativo pela Embaixada do Brasil em Bridgetown, Barbados 
(segundo determinado pelo Decreto 10.348, de 13 de maio de 2020). 

Tendo em vista a natureza da matéria ora apreciada, não cabem 
outras considerações neste relatório. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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Senado Federal

Resultado de Votação Secreta

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional
2022-05-11 - Indicação de chefes de missão diplomática

11/05/2022 11:03:24 11/05/2022 01:21:46

MSF 94/2020 - VERA LUCIA CAMPETTI- ANTÍGUA E BARBUDA

TITULARES SUPLENTES

Fim da Votação:Início da Votação:

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (MDB, PP)

RENAN CALHEIROS (MDB) 1. Dário Berger (PSB)

FERNANDO BEZERRA COELHO (MDB) 2. Carlos Viana (PL) votouvotou

JARBAS VASCONCELOS (MDB) 3. Veneziano Vital do Rêgo (MDB)

NILDA GONDIM (MDB) 4. Flávio Bolsonaro (PL) votouvotou

ESPERIDIÃO AMIN (PP) 5. VAGOvotou

KÁTIA ABREU (PP) 6. Eliane Nogueira (PP) não computadovotou

Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil (PODEMOS, PSDB)

MARA GABRILLI (PSDB) 1. Plínio Valério (PSDB)

ROBERTO ROCHA (PTB) 2. Tasso Jereissati (PSDB) votou

FLÁVIO ARNS (PODEMOS) 3. Soraya Thronicke (UNIÃO)

MARCOS DO VAL (PODEMOS) 4. Giordano (MDB)votou

Bloco Parlamentar PSD/Republicanos (PSD, REPUBLICANOS)

MECIAS DE JESUS (REPUBLICANOS) 1. Lucas Barreto (PSD)votou

NELSINHO TRAD (PSD) 2. Sérgio Petecão (PSD) votou

DANIELLA RIBEIRO (PSD) 3. Carlos Portinho (PL)votou

Bloco Parlamentar Vanguarda (PL)

CHICO RODRIGUES (UNIÃO) 1. Marcos Rogério (PL) votou

ZEQUINHA MARINHO (PL) 2. Maria do Carmo Alves (PP)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PT, PROS, PSB)

JAQUES WAGNER (PT) 1. Fernando Collor (PTB)votou

HUMBERTO COSTA (PT) 2. Telmário Mota (PROS)

PDT/CIDADANIA/REDE (REDE, PDT, CIDADANIA)

CID GOMES (PDT) 1. Fabiano Contarato (PT)

RANDOLFE RODRIGUES (REDE) 2. Weverton (PDT)

013 NÃO 0

Votação:

 TOTAL 13 SIM ABSTENÇÃO

Senadora Kátia Regina de Abreu
Presidente

Anexo II, Ala Senador Alexandre Costa, Plenário nº 7, EM 11/05/2022

11/05/2022 13:25:48 Página 1 de 7
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DECISÃO DA COMISSÃO

REUNIDA A COMISSÃO NESTA DATA, É APROVADO O RELATÓRIO,
QUE PASSA A CONSTITUIR PARECER DA COMISSÃO, APÓS
ARGUIÇÃO PÚBLICA, EM ESCRUTÍNIO SECRETO, QUE CONCLUI
PELA ESCOLHA DO NOME DA SENHORA VERA LUCIA DOS SANTOS
CAMINHA CAMPETTI, MINISTRA DE SEGUNDA CLASSE DO
QUADRO ESPECIAL DA CARREIRA DE DIPLOMATA DO MINISTÉRIO
DAS RELAÇÕES EXTERIORES, PARA EXERCER O CARGO DE
EMBAIXADORA DO BRASIL EM ANTÍGUA E BARBUDA E,
CUMULATIVAMENTE, NA FEDERAÇÃO DE SÃO CRISTÓVÃO E NÉVIS
E EM SÃO VICENTE E GRANADINAS, SEM PREJUÍZO DAS
ATRIBUIÇÕES DO CARGO DE EMBAIXADORA DO BRASIL EM
BARBADOS, COM 13 VOTOS FAVORÁVEIS, NENHUM VOTO
CONTRÁRIO E NENHUMA ABSTENÇÃO.
À SECRETARIA LEGISLATIVA DO SENADO FEDERAL PARA
PROSSEGUIMENTO DA TRAMITAÇÃO.

(MSF 94/2020)

Senadora KÁTIA ABREU

11 de Maio de 2022

Presidente da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional
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SENADO FEDERAL

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL, sobre
a Mensagem (SF) n° 4, de 2022, que Submete à apreciação do Senado
Federal, de conformidade com o art. 52, inciso IV, da Constituição, e
do art. 39, combinado com o art. 46, da Lei nº 11.440, de 29 de
dezembro de 2006, a indicação do Senhor ADEMAR SEABRA DA CRUZ
JUNIOR, Ministro de Segunda Classe da Carreira de Diplomata do
Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de
Embaixador do Brasil na República de Moçambique e,
cumulativamente, no Reino de Essuatíni e na República de
Madagascar.

RELATOR: Senadora Mara Gabrilli

PARECER (SF) Nº 24, DE 2022

PRESIDENTE: Senadora Kátia Abreu

11 de Maio de 2022
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RELATÓRIO Nº       , DE 2022 

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E 
DEFESA NACIONAL, sobre a Mensagem (SF) nº 4, 
de 2022, da Presidência da República, que submete à 
apreciação do Senado Federal, de conformidade com 
o art. 52, inciso IV, da Constituição, e do art. 39, 
combinado com o art. 46, da Lei nº 11.440, de 29 de 
dezembro de 2006, a indicação do Senhor ADEMAR 
SEABRA DA CRUZ JUNIOR, Ministro de Segunda 
Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das 
Relações Exteriores, para exercer o cargo de 
Embaixador do Brasil na República de Moçambique 
e, cumulativamente, no Reino de Essuatíni e na 
República de Madagascar. 

Relatora: Senadora MARA GABRILLI 

Vem ao exame desta Comissão a indicação feita pelo Presidente 
da República do nome do Senhor ADEMAR SEABRA DA CRUZ JUNIOR, 
Ministro de Segunda Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das 
Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil na 
República de Moçambique e, cumulativamente, no Reino de Essuatíni e na 
República de Madagascar. 

A Constituição atribui competência privativa ao Senado Federal 
para examinar previamente e por voto secreto a escolha dos chefes de missão 
diplomática de caráter permanente (artigo 52, inciso IV). 

Cumprindo exigência regimental para a sabatina, o Ministério das 
Relações Exteriores elaborou o currículo do diplomata. 

 

 
 
SENADO FEDERAL 
Senadora Mara Gabrilli 
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O indicado é filho de Adhemar Seabra da Cruz e de Benedita 
Aguida da Silva Seabra da Cruz. Nasceu em 2 de outubro de 1965, em 
Petrópolis/RJ. 

Em 1987, graduou-se em Direito pela Universidade do Estado do 
Rio de Janeiro/RJ (UERJ). Em 1995, concluiu o mestrado em Ciência Política 
pela Universidade de Brasília (UnB) e, em 1999, o mestrado em Filosofia, 
Lógica e Método Científico pela London School of Economics and Political 
Science (LSE), no Reino Unido. Finalmente, no ano de 2001, concluiu o 
Doutorado em Sociologia pela Universidade de São Paulo (USP). 

No Instituto Rio Branco, concluiu os Cursos de Preparação à 
Carreira Diplomática (1991); de Aperfeiçoamento de Diplomatas (2001); e de 
Altos Estudos (2009), no qual defendeu a tese intitulada “Diplomacia, 
Desenvolvimento e Sistemas Nacionais de Inovação: Estudo Comparado entre 
Brasil, China e Reino Unido”. 

Iniciou sua carreira, no ano de 1991, como Terceiro-Secretário, 
passando, em 1996, a Segundo-Secretário; em 2005, a Primeiro-Secretário; em 
2009, a Conselheiro; e, em 2014, a Ministro de Segunda Classe. 

No Brasil e no exterior, o diplomata serviu: de 2003 a 2006 na 
Embaixada em Lima, como Segundo-Secretário, Primeiro-Secretário e 
Encarregado de Negócios; de 2006 a 2009, na Embaixada em Montevidéu, 
como Primeiro-Secretário; de 2009 a 2015, como Chefe da Divisão de Ciência 
e Tecnologia (DCTEC); de 2015 a 2016, como Assessor Especial do Ministro 
de Estado da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI); em 2016, como 
Coordenador-Geral de procedimentos disciplinares da Corregedoria do Serviço 
Exterior; de 2016 a 2021, no Consulado-Geral em Toronto, como Cônsul-Geral 
Adjunto e Encarregado do Consulado-Geral; desde 2021, na Embaixada em 
Varsóvia, como Ministro-Conselheiro. 

Também em observância às normas do Regimento Interno do 
Senado Federal, a mensagem presidencial veio acompanhada de sumário 
executivo elaborado pelo Ministério das Relações Exteriores sobre a República 
de Moçambique, o Reino de Essuatíni e a República de Madagascar. 

Brasil e Moçambique mantêm relações diplomáticas desde a 
independência desse país no ano de 1975. Na ocasião, o Brasil foi a primeira 
nação a reconhecer a autodeterminação moçambicana, comprovando a 
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3

relevância e a densidade das relações bilaterais.  A identidade cultural, de 
língua e de passado colonial aproximam os povos de ambos os países. 

A frequência das visitas de alto nível revela o caráter estratégico 
desse relacionamento. Nessa linha, em maio de 2017, foi firmado o Memorando 
de Entendimento para o Estabelecimento de Consultas Políticas. Ademais, o 
país é o maior beneficiário em destinação de recursos da Agência Brasileira de 
Cooperação (ABC). Essa parceria alcança áreas diversas (como saúde, 
agricultura, educação, formação profissional, entre outros) e projetos 
estruturantes, além do âmbito humanitário, a exemplo da assistência brasileira, 
inclusive com equipes de resgate, após o ciclone Idai assolar a nação africana 
em 2019 

Além disso, destacam-se ações no campo da cooperação técnica, 
a exemplo da capacitação de diplomatas e militares moçambicanos por meio de 
programas existentes no Instituto Rio Branco e Ministério da Defesa e via ABC, 
e de projeto executado em parceria com a EMBRAPA, cujo objetivo é ampliar 
a capacidade institucional e de recursos humanos nacionais, do Malawi e de 
Moçambique, no que se refere ao uso e difusão de tecnologias de produção do 
algodão em pequenas propriedades. 

Vale, ainda, lembrar que as vultosas reservas de gás natural no 
norte do país poderão colocar Moçambique entre os maiores exportadores 
mundiais de gás, com surgimento de oportunidades para empresas brasileiras, 
bem como de intercâmbio de experiências. Um dos maiores desafios reside, 
contudo, nos conflitos entre grupos jihadistas no norte, notadamente na região 
de Cabo Delgado, que já acarretou milhares de mortes e o deslocamento de 
mais de um milhão de moçambicanos que necessitam de assistência 
humanitária.  

Destaque-se que, de acordo com o Ministério da Planificação e 
Desenvolvimento de Moçambique, o Brasil é hoje o maior investidor 
estrangeiro no país. Em 2021, a corrente de comércio bilateral foi de 30,8 
milhões de dólares, com superávit para o Brasil. Na pauta exportadora 
brasileira, prevalece a venda de uma variedade de produtos da indústria de 
transformação com destaque para carnes de aves (22%); móveis, colchões e 
semelhantes (9,9%); e calçados (4,9%). Já as importações, no entanto, foram 
extremamente concentradas no tabaco moçambicano, representando 90% das 
compras brasileiras. 
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O Reino de Essuatíni, antiga Suazilândia, mantém relações 
diplomáticas com o Brasil desde 1978. 

O Acordo de Cooperação Técnica, firmado em 25 de janeiro de 
2008, ratificado pelo Brasil em 23 de dezembro de 2008, constitui o marco 
jurídico das relações na área da cooperação bilateral. No entanto, as iniciativas 
nesse campo estão aquém das potencialidades. 

Brasil e Madagascar estabeleceram relações diplomáticas em 
1996. No entanto, a suspensão do país da União Africana (UA) em 2009, 
devido a rupturas institucionais, paralisou esse relacionamento, o qual foi 
normalizado apenas com a plena reintegração de Madagascar ao organismo 
regional, em 2014.  

Inexiste acordo de cooperação técnica bilateral, tampouco há 
registro de ações de projetos e ações simplificadas de parte do governo 
brasileiro em favor de Madagascar. Salientam-se as atividades de cooperação 
que ocorrem sobretudo no âmbito trilateral, em parcerias executadas pela ABC 
e sua contraparte japonesa, a JICA. No campo da cooperação humanitária, o 
Brasil faz doações por meio do Programa Mundial de Alimentos (PMA). 

Tendo em vista a natureza da matéria ora apreciada, não cabem 
outras considerações neste relatório. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relatora 
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Chico Rodrigues (UNIÃO) 1. Marcos Rogério (PL) Presente

Zequinha Marinho (PL) 2. Maria do Carmo Alves (PP)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PT, PROS, PSB)

Jaques Wagner (PT) Presente 1. Fernando Collor (PTB)

Humberto Costa (PT) 2. Telmário Mota (PROS)

PDT/CIDADANIA/REDE (REDE, PDT, CIDADANIA)

Cid Gomes (PDT) 1. Fabiano Contarato (PT)

Randolfe Rodrigues (REDE) 2. Weverton (PDT)

6

12 Maio 2022 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 221

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 380C1023004544FD. 

00100.057687/2022-41



LISTA DE PRESENÇA
SENADO FEDERAL - SECRETARIA DE COMISSÕES

NÃO MEMBROS DA COMISSÃO

Reunião:  8ª Reunião, Extraordinária, da CRE
 11 de maio de 2022 (quarta-feira), às 09hData:

Local:  Anexo II, Ala Senador Alexandre Costa, Plenário nº 7

Izalci Lucas
Angelo Coronel
Paulo Rocha
Confúcio Moura
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Senado Federal

Resultado de Votação Secreta

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional
2022-05-11 - Indicação de chefes de missão diplomática

11/05/2022 11:03:24 11/05/2022 01:21:46

MSF 4/2022 - ADEMAR SEABRA DA CRUZ JUNIOR - MOÇAMBIQUE

TITULARES SUPLENTES

Fim da Votação:Início da Votação:

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (MDB, PP)

RENAN CALHEIROS (MDB) 1. Dário Berger (PSB)

FERNANDO BEZERRA COELHO (MDB) 2. Carlos Viana (PL) votouvotou

JARBAS VASCONCELOS (MDB) 3. Veneziano Vital do Rêgo (MDB)

NILDA GONDIM (MDB) 4. Flávio Bolsonaro (PL) votouvotou

ESPERIDIÃO AMIN (PP) 5. VAGOvotou

KÁTIA ABREU (PP) 6. Eliane Nogueira (PP) não computadovotou

Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil (PODEMOS, PSDB)

MARA GABRILLI (PSDB) 1. Plínio Valério (PSDB)

ROBERTO ROCHA (PTB) 2. Tasso Jereissati (PSDB) votou

FLÁVIO ARNS (PODEMOS) 3. Soraya Thronicke (UNIÃO)

MARCOS DO VAL (PODEMOS) 4. Giordano (MDB)votou

Bloco Parlamentar PSD/Republicanos (PSD, REPUBLICANOS)

MECIAS DE JESUS (REPUBLICANOS) 1. Lucas Barreto (PSD)votou

NELSINHO TRAD (PSD) 2. Sérgio Petecão (PSD) votou

DANIELLA RIBEIRO (PSD) 3. Carlos Portinho (PL)votou

Bloco Parlamentar Vanguarda (PL)

CHICO RODRIGUES (UNIÃO) 1. Marcos Rogério (PL) votou

ZEQUINHA MARINHO (PL) 2. Maria do Carmo Alves (PP)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PT, PROS, PSB)

JAQUES WAGNER (PT) 1. Fernando Collor (PTB)votou

HUMBERTO COSTA (PT) 2. Telmário Mota (PROS)

PDT/CIDADANIA/REDE (REDE, PDT, CIDADANIA)

CID GOMES (PDT) 1. Fabiano Contarato (PT)

RANDOLFE RODRIGUES (REDE) 2. Weverton (PDT)

013 NÃO 0

Votação:

 TOTAL 13 SIM ABSTENÇÃO

Senadora Kátia Regina de Abreu
Presidente

Anexo II, Ala Senador Alexandre Costa, Plenário nº 7, EM 11/05/2022

11/05/2022 13:25:48 Página 2 de 7
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DECISÃO DA COMISSÃO

REUNIDA A COMISSÃO NESTA DATA, É APROVADO O RELATÓRIO,
QUE PASSA A CONSTITUIR PARECER DA COMISSÃO, APÓS
ARGUIÇÃO PÚBLICA, EM ESCRUTÍNIO SECRETO, QUE CONCLUI
PELA ESCOLHA DO NOME DO SENHOR ADEMAR SEABRA DA CRUZ
JUNIOR, MINISTRO DE SEGUNDA CLASSE DA CARREIRA DE
DIPLOMATA DO MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES, PARA
EXERCER O CARGO DE EMBAIXADOR DO BRASIL NA REPÚBLICA DE
MOÇAMBIQUE E, CUMULATIVAMENTE, NO REINO DE ESSUATÍNI E
NA REPÚBLICA DE MADAGASCAR, COM 13 VOTOS FAVORÁVEIS,
NENHUM VOTO CONTRÁRIO E NENHUMA ABSTENÇÃO.
À SECRETARIA LEGISLATIVA DO SENADO FEDERAL PARA
PROSSEGUIMENTO DA TRAMITAÇÃO.

(MSF 4/2022)

Senadora KÁTIA ABREU

11 de Maio de 2022

Presidente da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional
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SENADO FEDERAL

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL, sobre
a Mensagem (SF) n° 10, de 2022, que Submete à apreciação do
Senado Federal, de conformidade com o art. 52, inciso IV, da
Constituição, e do art. 39, combinado com o art. 46, da Lei nº 11.440,
de 29 de dezembro de 2006, a indicação do Senhor VILMAR ROGEIRO
COUTINHO JUNIOR, Ministro de Segunda Classe do Quadro Especial
da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para
exercer o cargo de Embaixador do Brasil na República do Zimbábue.

RELATOR: Senador Chico Rodrigues
RELATOR ADHOC: Senadora Nilda Gondim

PARECER (SF) Nº 25, DE 2022

PRESIDENTE: Senadora Kátia Abreu

11 de Maio de 2022
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RELATÓRIO Nº       , DE 2022 

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 
E DEFESA NACIONAL, sobre a Mensagem (SF) 
nº 10, de 2022, da Presidência da República, que 
submete à apreciação do Senado Federal, de 
conformidade com o art. 52, inciso IV, da 
Constituição, e do art. 39, combinado com o art. 
46, da Lei nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, 
a indicação do Senhor VILMAR ROGEIRO 
COUTINHO JUNIOR, Ministro de Segunda 
Classe do Quadro Especial da Carreira de 
Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, 
para exercer o cargo de Embaixador do Brasil na 
República do Zimbábue. 

Relator: Senador CHICO RODRIGUES 

Chega ao exame desta Comissão a indicação feita pelo 
Presidente da República do nome do Senhor VILMAR ROGEIRO 
COUTINHO JUNIOR, Ministro de Segunda Classe do Quadro Especial da 
Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o 
cargo de Embaixador do Brasil na República do Zimbábue. 

A Constituição atribui competência privativa ao Senado Federal 
para examinar previamente e por voto secreto a escolha dos chefes de missão 
diplomática de caráter permanente (artigo 52, inciso IV). 

Cumprindo exigência regimental para a sabatina, o Ministério 
das Relações Exteriores elaborou o currículo do diplomata, que é filho de 
Vilmar Rogeiro Coutinho e Olga Bernardo Coutinho, tendo nascido em 
Santos-SP, em 2 de setembro de 1959. 

Seu ingresso no Instituto Rio Branco ocorreu em 1982, ano em 
que frequentou o Curso de Preparação à Carreira Diplomática. Em 1990, 
concluiu Curso de Aperfeiçoamento de Diplomatas e, em 2005, Curso de 
Altos Estudos, com a dissertação “A Política Automotiva do MERCOSUL: 
Um Novo Exercício de Equilíbrio de Interesses Estratégicos”. 
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 2 

Em 1989, obteve o “Diploma in Economics” da London School 
of Economics (LSE). 

Entre as funções desempenhadas pelo diplomata indicado, no 
Brasil, destacam-se as de Chefe da Divisão de Inteligência Comercial (2001-
2002); Coordenador-Geral do Ministério do Desenvolvimento, da Indústria 
e do Comércio Exterior (2002); Chefe da Divisão de Coordenação 
Econômica e Assuntos Comerciais do Mercosul (2005 a 2007); Assessor 
Especial do Ministério das Minas e Energia (2010-2013); Assessor do 
Ministério do Esporte (2013-2015); e Chefe da Divisão da Ásia Central 
(2015-2016). No exterior, serviu, entre outros postos, na Embaixada em 
Londres, por duas vezes (1986-1989 e 1993-1996), na Embaixada em 
Pretoria (1996-2000); na Embaixada em Havana (2007-2010); e na 
Embaixada em São Tomé e Príncipe (desde 2017).  

Foi, ainda, agraciado com a Ordem de Rio Branco do Ministério 
das Relações Exteriores, no grau de Grande Oficial (2010).  

Ainda em atendimento às normas do Regimento Interno do 
Senado Federal, a mensagem presidencial veio acompanhada de sumário 
executivo elaborado pelo Ministério das Relações Exteriores sobre a 
República do Zimbábue. 

Brasil e Zimbábue estabeleceram relações diplomáticas em 18 
de abril de 1980. A embaixada residente em Harare foi aberta em 1987. Em 
Brasília, o Zimbábue estabeleceu sua primeira representação residente na 
América do Sul, em 2004. 

Desde 1991, ocorreram visitas de alto nível de autoridades 
zimbabuanas ao Brasil. A I Comista Brasil-Zimbábue aconteceu no ano de 
2009 e a segunda edição no ano de 2012. 

Aspectos do cenário econômico do Zimbábue, marcado por 
infraestrutura precária, barreiras técnicas ao comércio, medidas sanitárias e 
fitossanitárias, constituem entraves para as trocas comerciais com o Brasil. 
Assim, em 2020, a corrente de comércio entre os dois países foi de US$ 4 
milhões e, em 2021, foi de US$ 9 milhões, basicamente composta de 
exportações do Brasil para o Zimbábue. 

Vale, porém, o registro do potencial econômico do Zimbábue: 
o país, cuja posição central no sul do continente pode torná-lo um hub em 
termos de transporte, telecomunicações e comércio, conta com mais de 40 
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 3 

jazidas de minerais estratégicos, terras férteis e bem irrigadas. Ademais, 
detém ampla infraestrutura que pode vir a ser recuperada em curto prazo, 
bem como parque industrial que pode ser renovado e população com bom 
nível de instrução e qualificação. 

Importante lembrar que atualmente as relações bilaterais são 
marcadas sobretudo pelas ações de cooperação desenvolvidas pela ABC, nos 
campos técnico e humanitário, com destaque para projetos voltados para o 
fortalecimento dos setores da pecuária de corte e do algodão no Zimbábue;  

Tendo em vista a natureza da matéria ora apreciada, não cabem 
outras considerações neste relatório. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator
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LISTA DE PRESENÇA
SENADO FEDERAL - SECRETARIA DE COMISSÕES

Reunião:  8ª Reunião, Extraordinária, da CRE
 11 de maio de 2022 (quarta-feira), às 09hData:

Local:  Anexo II, Ala Senador Alexandre Costa, Plenário nº 7

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (MDB, PP)

Renan Calheiros (MDB) Presente 1. Dário Berger (PSB)

Fernando Bezerra Coelho (MDB) Presente 2. Carlos Viana (PL) Presente

Jarbas Vasconcelos (MDB) 3. Veneziano Vital do Rêgo (MDB)

Nilda Gondim (MDB) Presente 4. Flávio Bolsonaro (PL) Presente

Esperidião Amin (PP) Presente 5. VAGO

Kátia Abreu (PP) Presente 6. Eliane Nogueira (PP) Presente

Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil (PODEMOS, PSDB)

Mara Gabrilli (PSDB) Presente 1. Plínio Valério (PSDB) Presente

Roberto Rocha (PTB) Presente 2. Tasso Jereissati (PSDB) Presente

Flávio Arns (PODEMOS) Presente 3. Soraya Thronicke (UNIÃO)

Marcos do Val (PODEMOS) Presente 4. Giordano (MDB)

Bloco Parlamentar PSD/Republicanos (PSD, REPUBLICANOS)

Mecias de Jesus (REPUBLICANOS) Presente 1. Lucas Barreto (PSD)

Nelsinho Trad (PSD) 2. Sérgio Petecão (PSD) Presente

Daniella Ribeiro (PSD) Presente 3. Carlos Portinho (PL)

Bloco Parlamentar Vanguarda (PL)

Chico Rodrigues (UNIÃO) 1. Marcos Rogério (PL) Presente

Zequinha Marinho (PL) 2. Maria do Carmo Alves (PP)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PT, PROS, PSB)

Jaques Wagner (PT) Presente 1. Fernando Collor (PTB)

Humberto Costa (PT) 2. Telmário Mota (PROS)

PDT/CIDADANIA/REDE (REDE, PDT, CIDADANIA)

Cid Gomes (PDT) 1. Fabiano Contarato (PT)

Randolfe Rodrigues (REDE) 2. Weverton (PDT)
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LISTA DE PRESENÇA
SENADO FEDERAL - SECRETARIA DE COMISSÕES

NÃO MEMBROS DA COMISSÃO

Reunião:  8ª Reunião, Extraordinária, da CRE
 11 de maio de 2022 (quarta-feira), às 09hData:

Local:  Anexo II, Ala Senador Alexandre Costa, Plenário nº 7

Izalci Lucas
Angelo Coronel
Paulo Rocha
Confúcio Moura
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Senado Federal

Resultado de Votação Secreta

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional
2022-05-11 - Indicação de chefes de missão diplomática

11/05/2022 11:03:24 11/05/2022 01:21:46

MSF 10/2022 - VILMAR ROGEIRO COUTINHO JUNIOR - ZIMBÁBUE

TITULARES SUPLENTES

Fim da Votação:Início da Votação:

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (MDB, PP)

RENAN CALHEIROS (MDB) 1. Dário Berger (PSB)

FERNANDO BEZERRA COELHO (MDB) 2. Carlos Viana (PL) votouvotou

JARBAS VASCONCELOS (MDB) 3. Veneziano Vital do Rêgo (MDB)

NILDA GONDIM (MDB) 4. Flávio Bolsonaro (PL) votouvotou

ESPERIDIÃO AMIN (PP) 5. VAGOvotou

KÁTIA ABREU (PP) 6. Eliane Nogueira (PP) não computadovotou

Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil (PODEMOS, PSDB)

MARA GABRILLI (PSDB) 1. Plínio Valério (PSDB)

ROBERTO ROCHA (PTB) 2. Tasso Jereissati (PSDB) votou

FLÁVIO ARNS (PODEMOS) 3. Soraya Thronicke (UNIÃO)

MARCOS DO VAL (PODEMOS) 4. Giordano (MDB)votou

Bloco Parlamentar PSD/Republicanos (PSD, REPUBLICANOS)

MECIAS DE JESUS (REPUBLICANOS) 1. Lucas Barreto (PSD)votou

NELSINHO TRAD (PSD) 2. Sérgio Petecão (PSD) votou

DANIELLA RIBEIRO (PSD) 3. Carlos Portinho (PL)votou

Bloco Parlamentar Vanguarda (PL)

CHICO RODRIGUES (UNIÃO) 1. Marcos Rogério (PL) votou

ZEQUINHA MARINHO (PL) 2. Maria do Carmo Alves (PP)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PT, PROS, PSB)

JAQUES WAGNER (PT) 1. Fernando Collor (PTB)votou

HUMBERTO COSTA (PT) 2. Telmário Mota (PROS)

PDT/CIDADANIA/REDE (REDE, PDT, CIDADANIA)

CID GOMES (PDT) 1. Fabiano Contarato (PT)

RANDOLFE RODRIGUES (REDE) 2. Weverton (PDT)

013 NÃO 0

Votação:

 TOTAL 13 SIM ABSTENÇÃO

Senadora Kátia Regina de Abreu
Presidente

Anexo II, Ala Senador Alexandre Costa, Plenário nº 7, EM 11/05/2022

11/05/2022 13:25:48 Página 4 de 7
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DECISÃO DA COMISSÃO

REUNIDA A COMISSÃO NESTA DATA, É APROVADO O RELATÓRIO,
QUE PASSA A CONSTITUIR PARECER DA COMISSÃO, APÓS
ARGUIÇÃO PÚBLICA, EM ESCRUTÍNIO SECRETO, QUE CONCLUI
PELA ESCOLHA DO NOME DO SENHOR VILMAR ROGEIRO
COUTINHO, MINISTRO DE SEGUNDA CLASSE DA CARREIRA DE
DIPLOMATA DO MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES, PARA
EXERCER O CARGO DE EMBAIXADOR DO BRASIL NA REPÚBLICA DO
ZIMBÁBUE, COM 13 VOTOS FAVORÁVEIS, NENHUM VOTO
CONTRÁRIO E NENHUMA ABSTENÇÃO.
À SECRETARIA LEGISLATIVA DO SENADO FEDERAL PARA
PROSSEGUIMENTO DA TRAMITAÇÃO.

(MSF 10/2022)

Senadora KÁTIA ABREU

11 de Maio de 2022

Presidente da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional
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SENADO FEDERAL

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL, sobre
a Mensagem (SF) n° 12, de 2022, que Submete à apreciação do
Senado Federal, de conformidade com o art. 52, inciso IV, da
Constituição, e do art. 39, combinado com o art. 46, da Lei nº 11.440,
de 29 de dezembro de 2006, a indicação do Senhor PEDRO LUIZ
DALCERO, Ministro de Segunda Classe da Carreira de Diplomata do
Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de
Embaixador do Brasil na República Democrática de São Tomé e
Príncipe.

RELATOR: Senadora Soraya Thronicke
RELATOR ADHOC: Senador Esperidião Amin

PARECER (SF) Nº 26, DE 2022

PRESIDENTE: Senadora Kátia Abreu

11 de Maio de 2022
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Senadora SORAYA THRONICKE 

1 

 

 

RELATÓRIO Nº       , DE 2022 

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 
E DEFESA NACIONAL, sobre a Mensagem (SF) 
nº 12, de 2022, da Presidência da República, que 
submete à apreciação do Senado Federal, de 
conformidade com o art. 52, inciso IV, da 
Constituição, e do art. 39, combinado com o art. 
46, da Lei nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, 
a indicação do Senhor PEDRO LUIZ DALCERO, 
Ministro de Segunda Classe da Carreira de 
Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, 
para exercer o cargo de Embaixador do Brasil na 
República Democrática de São Tomé e Príncipe. 

Relatora: Senadora SORAYA THRONICKE 

Esta Casa Legislativa é chamada a opinar sobre a indicação que 
o Presidente da República deseja fazer do nome do Senhor PEDRO LUIZ 
DALCERO, Ministro de Segunda Classe da Carreira de Diplomata do 
Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do 
Brasil na República Democrática de São Tomé e Príncipe. 

A Constituição atribui competência privativa ao Senado Federal 
para examinar previamente e por voto secreto a escolha dos chefes de missão 
diplomática de caráter permanente (art. 52, inciso IV). 

De acordo com o currículo elaborado pelo Ministério das 
Relações Exteriores em razão de preceito regimental, o Senhor PEDRO 
LUIZ DALCERO é filho de Idálio José Dalcero e Maria Augusta Dalcero, 
tendo nascido em 29 de abril de 1963, em Petrópolis-RJ.  
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Senadora SORAYA THRONICKE 

2 

 

O diplomata em questão ingressou no Instituto Rio Branco, 
tornando-se Terceiro-Secretário em 1996. Foi promovido a Segundo-
Secretário em 2002; a Primeiro-Secretário, em 2006; a Conselheiro em 2008; 
e a Ministro de Segunda Classe, em 2013.  

Entre as funções desempenhadas pelo indicado na Secretaria de 
Estado das Relações Exteriores e em outros ministérios, destacam-se as de: 
Assessor da Assessoria Especial da Presidência da República (2003-04); 
Segundo-Secretário na Embaixada do Brasil no Panamá (2004-06); 
Primeiro-Secretário na Delegação do Brasil em Genebra (2006-09); Chefe 
de Gabinete na Casa Civil da Presidência da República (2009-10); Assessor 
Especial na Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência da República 
(2010-11); Conselheiro na Embaixada do Brasil em Lima (2011-15); 
Ministro-Conselheiro na Representação junto à Conferência do 
Desarmamento (a partir de 2015).  

O diplomata em apreço foi agraciado com a Ordem de Rio 
Branco do Ministério das Relações Exteriores, no grau de Cavaleiro e 
Oficial; a Medalha “Mérito Santos-Dumont”; a Knights of Rizal, First 
Degree, pela Filipinas; a Medalha do Pacificador, Exército Brasileiro; 
Ordem do Mérito Aeronáutico, Força Aérea Brasileira; a  Amigo da 
Marinha, Marinha do Brasil; a Medalha Mérito Tamadaré, Marinha do 
Brasil; e Ordem do Mérito da Defesa, Ministério da Defesa. 

O Ministério das Relações Exteriores, a seguir exigência 
regimental, anexou à mensagem presidencial informe sobre a República de 
Santo Tomé e Príncipe. 

No que diz respeito às relações bilaterais, o documento 
encaminhado a esta Casa pelo Itamaraty ressalta que a cooperação técnica é 
o aspecto que se destaca, sendo efetivada em várias áreas, como educação, 
saúde, informatização do governo local, agricultura, alfabetização de 
adultos, defesa, infraestrutura urbana, polícia, prevenção e controle do HIV 
e previdência social. 

Quanto à cooperação técnica e humanitária, cinco projetos estão 
em execução: (1) Apoio ao Programa de Luta contra a Tuberculose em São 
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Tomé e Príncipe; (2) Centro de Formação Profissional Brasil-STP – Fase II; 
(3) Capacitação Jurídica de Magistrados de São Tomé e Príncipe; (4) 
Desenvolvimento de Gestores do Governo da Região Autônoma do Príncipe 
– Fase II. (5) Reforço Institucional do Banco Central de São Tomé e 
Príncipe. 

Igualmente, o Brasil coopera com São Tomé e Príncipe em 
matéria de defesa, tendo a Marinha brasileira ali instalado um Núcleo de 
Missão Naval, em 2014, com o objetivo de, por meio de treinamento de 
oficiais e estruturação do poder naval, capacitar o país para estruturar sua 
guarda costeira. O sumário executivo encaminhado pelo Itamaraty ressalta 
que São Tomé e Príncipe ocupa posição estratégica no Golfo da Guiné, área 
de onde provém parte substancial das importações brasileiras de petróleo e 
que é afetada pela pirataria, o que ressalta a grande importância do 
arquipélago no contexto geopolítico do Atlântico Sul e na defesa dos 
interesses brasileiros.  

No tocante ao comércio bilateral, em 2020, as exportações e 
importações brasileiras decresceram em relação ao ano anterior. Em 2021, 
as exportações alcançaram o patamar de US$ 3 milhões, principalmente, de 
arroz, outras preparações e conservantes, e açúcares. 

O Embaixador Vilmar Rogeiro Coutinho Junior, em seu 
relatório de gestão (2017-2022), assim resume sua percepção à frente da 
missão diplomática brasileira: 

Os êxitos obtidos pelas ações do Brasil em São Tomé e 
Príncipe nas áreas da cooperação e cultural, as quais sempre 
prestigiei pessoalmente, aliados à tradicional imagem favorável do 
país entre os santomenses, têm sem dúvida sido fatores fundamentais 
para a manutenção do bom estado das relações entre os dois países. 
Pode-se prever que as relações entre o Brasil e São Tomé e Príncipe 
continuarão a nortear-se, como tem sido nas últimas três décadas, 
basicamente por dois fatores: 1) a herança portuguesa, da qual 
decorrem o uso da mesma língua e semelhanças culturais entre os 
dois países, bem como a parceria no âmbito da Comunidade dos 
Países de língua Portuguesa (CPLP), na qual se encaixam as 
atividades do CCBSTP [Centro Cultural Brasil-São Tomé e 
Príncipe]; e 2) a cooperação técnica, pela qual o Brasil presta 
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assistência a São Tomé e Príncipe em seus esforços para superar os 
entraves que dificultam seu desenvolvimento econômico e social. 
Além disso, o interesse do Brasil na promoção da segurança na área 
do Atlântico Sul deverá consolidar-se também como importante 
fator das relações bilaterais.  

Diante do exposto, julgamos que os integrantes desta Comissão 
possuem elementos suficientes para deliberar sobre a indicação presidencial, 
nada mais podendo ser aduzido no âmbito deste Relatório. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relatora

S
F

/
2

2
0

6
7

.
8

8
3

9
7

-
1

3

5

12 Maio 2022 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 237

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 380C1023004544FD. 

00100.057687/2022-41



LISTA DE PRESENÇA
SENADO FEDERAL - SECRETARIA DE COMISSÕES

Reunião:  8ª Reunião, Extraordinária, da CRE
 11 de maio de 2022 (quarta-feira), às 09hData:

Local:  Anexo II, Ala Senador Alexandre Costa, Plenário nº 7

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (MDB, PP)

Renan Calheiros (MDB) Presente 1. Dário Berger (PSB)

Fernando Bezerra Coelho (MDB) Presente 2. Carlos Viana (PL) Presente

Jarbas Vasconcelos (MDB) 3. Veneziano Vital do Rêgo (MDB)

Nilda Gondim (MDB) Presente 4. Flávio Bolsonaro (PL) Presente

Esperidião Amin (PP) Presente 5. VAGO

Kátia Abreu (PP) Presente 6. Eliane Nogueira (PP) Presente

Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil (PODEMOS, PSDB)

Mara Gabrilli (PSDB) Presente 1. Plínio Valério (PSDB) Presente

Roberto Rocha (PTB) Presente 2. Tasso Jereissati (PSDB) Presente

Flávio Arns (PODEMOS) Presente 3. Soraya Thronicke (UNIÃO)

Marcos do Val (PODEMOS) Presente 4. Giordano (MDB)

Bloco Parlamentar PSD/Republicanos (PSD, REPUBLICANOS)

Mecias de Jesus (REPUBLICANOS) Presente 1. Lucas Barreto (PSD)

Nelsinho Trad (PSD) 2. Sérgio Petecão (PSD) Presente

Daniella Ribeiro (PSD) Presente 3. Carlos Portinho (PL)

Bloco Parlamentar Vanguarda (PL)

Chico Rodrigues (UNIÃO) 1. Marcos Rogério (PL) Presente

Zequinha Marinho (PL) 2. Maria do Carmo Alves (PP)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PT, PROS, PSB)

Jaques Wagner (PT) Presente 1. Fernando Collor (PTB)

Humberto Costa (PT) 2. Telmário Mota (PROS)

PDT/CIDADANIA/REDE (REDE, PDT, CIDADANIA)

Cid Gomes (PDT) 1. Fabiano Contarato (PT)

Randolfe Rodrigues (REDE) 2. Weverton (PDT)
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Local:  Anexo II, Ala Senador Alexandre Costa, Plenário nº 7

Izalci Lucas
Angelo Coronel
Paulo Rocha
Confúcio Moura
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Senado Federal

Resultado de Votação Secreta

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional
2022-05-11 - Indicação de chefes de missão diplomática

11/05/2022 11:03:24 11/05/2022 01:21:46

MSF 12/2022 - PEDRO LUIZ DALCERO - SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE

TITULARES SUPLENTES

Fim da Votação:Início da Votação:

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (MDB, PP)

RENAN CALHEIROS (MDB) 1. Dário Berger (PSB)

FERNANDO BEZERRA COELHO (MDB) 2. Carlos Viana (PL) votouvotou

JARBAS VASCONCELOS (MDB) 3. Veneziano Vital do Rêgo (MDB)

NILDA GONDIM (MDB) 4. Flávio Bolsonaro (PL) votouvotou

ESPERIDIÃO AMIN (PP) 5. VAGOvotou

KÁTIA ABREU (PP) 6. Eliane Nogueira (PP) não computadovotou

Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil (PODEMOS, PSDB)

MARA GABRILLI (PSDB) 1. Plínio Valério (PSDB)

ROBERTO ROCHA (PTB) 2. Tasso Jereissati (PSDB) votou

FLÁVIO ARNS (PODEMOS) 3. Soraya Thronicke (UNIÃO)

MARCOS DO VAL (PODEMOS) 4. Giordano (MDB)votou

Bloco Parlamentar PSD/Republicanos (PSD, REPUBLICANOS)

MECIAS DE JESUS (REPUBLICANOS) 1. Lucas Barreto (PSD)votou

NELSINHO TRAD (PSD) 2. Sérgio Petecão (PSD) votou

DANIELLA RIBEIRO (PSD) 3. Carlos Portinho (PL)votou

Bloco Parlamentar Vanguarda (PL)

CHICO RODRIGUES (UNIÃO) 1. Marcos Rogério (PL) votou

ZEQUINHA MARINHO (PL) 2. Maria do Carmo Alves (PP)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PT, PROS, PSB)

JAQUES WAGNER (PT) 1. Fernando Collor (PTB)votou

HUMBERTO COSTA (PT) 2. Telmário Mota (PROS)

PDT/CIDADANIA/REDE (REDE, PDT, CIDADANIA)

CID GOMES (PDT) 1. Fabiano Contarato (PT)

RANDOLFE RODRIGUES (REDE) 2. Weverton (PDT)

013 NÃO 0

Votação:

 TOTAL 13 SIM ABSTENÇÃO

Senadora Kátia Regina de Abreu
Presidente

Anexo II, Ala Senador Alexandre Costa, Plenário nº 7, EM 11/05/2022

11/05/2022 13:25:48 Página 3 de 7
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DECISÃO DA COMISSÃO

REUNIDA A COMISSÃO NESTA DATA, É APROVADO O RELATÓRIO,
QUE PASSA A CONSTITUIR PARECER DA COMISSÃO, APÓS
ARGUIÇÃO PÚBLICA, EM ESCRUTÍNIO SECRETO, QUE CONCLUI
PELA ESCOLHA DO NOME DO SENHOR PEDRO LUIZ DALCERO,
MINISTRO DE SEGUNDA CLASSE DA CARREIRA DE DIPLOMATA DO
MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES, PARA EXERCER O CARGO
DE EMBAIXADOR DO BRASIL NA REPÚBLICA DEMOCRÁTICA DE
SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE, COM 13 VOTOS FAVORÁVEIS, NENHUM
VOTO CONTRÁRIO E NENHUMA ABSTENÇÃO.
À SECRETARIA LEGISLATIVA DO SENADO FEDERAL PARA
PROSSEGUIMENTO DA TRAMITAÇÃO.

(MSF 12/2022)

Senadora KÁTIA ABREU

11 de Maio de 2022

Presidente da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional
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SENADO FEDERAL

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL, sobre
a Mensagem (SF) n° 88, de 2021, que Submete à apreciação do
Senado Federal, de conformidade com o art. 52, inciso IV, da
Constituição, e do art. 39, combinado com o art. 46, da Lei nº 11.440,
de 29 de dezembro de 2006, a indicação do Senhor JANDYR FERREIRA
DOS SANTOS, Ministro de Segunda Classe da Carreira de Diplomata
do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de
Embaixador do Brasil na República Democrática Federal da Etiópia e,
cumulativamente, na República do Djibouti e na República do Sudão
do Sul.

RELATOR: Senadora Daniella Ribeiro

PARECER (SF) Nº 27, DE 2022

PRESIDENTE: Senadora Kátia Abreu

11 de Maio de 2022
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SENADO FEDERAL 

GABINETE DA SENADORA DANIELLA RIBEIRO 

 

RELATÓRIO Nº       , DE 2022 

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 
E DEFESA NACIONAL, sobre a Mensagem (SF) 
nº 88, de 2021, da Presidência da República (nº 
656, na origem), que submete à apreciação do 
Senado Federal, de conformidade com o art. 52, 
inciso IV, da Constituição, e do art. 39, combinado 
com o art. 46, da Lei nº 11.440, de 29 de dezembro 
de 2006, a indicação do Senhor JANDYR 
FERREIRA DOS SANTOS, Ministro de Segunda 
Classe da Carreira de Diplomata do Ministério 
das Relações Exteriores, para exercer o cargo de 
Embaixador do Brasil na República Democrática 
Federal da Etiópia e, cumulativamente, na 
República do Djibouti e na República do Sudão do 
Sul. 

Relatora: Senadora DANIELLA RIBEIRO 

Chega ao exame desta Comissão a indicação feita pelo 
Presidente da República do nome do Senhor JANDYR FERREIRA DOS 
SANTOS, Ministro de Segunda Classe da Carreira de Diplomata do 
Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do 
Brasil na República Democrática Federal da Etiópia e, cumulativamente, na 
República do Djibouti e na República do Sudão do Sul. 

A Constituição atribui competência privativa ao Senado Federal 
para examinar previamente e por voto secreto a escolha dos chefes de missão 
diplomática de caráter permanente (artigo 52, inciso IV). 

Cumprindo exigência regimental para a sabatina, o Ministério 
das Relações Exteriores elaborou o currículo do diplomata. Também foram 
juntados o Relatório de Gestão do Chefe de Posto ao final da missão (em 
atendimento ao item IV do art. 383, do Regimento Interno e à Decisão do 
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Plenário da CRE, de 14/05/2015) e o Planejamento Estratégico para o posto 
de destino (Ato nº 1/2021-CRE, aprovado em 06/07/2021). 

O indicado é filho de Jandyr Ferreira dos Santos e Maria Elmary 
Marchesini Moss Ferreira dos Santos, nascido em 15 de março de 1975, em 
Coimbra, Portugal. É brasileiro nato, de acordo com o artigo 145, inciso I, 
alínea c, da Emenda Constitucional de 1969.  

Em 1999, concluiu o curso de Ciências Econômicas pela 
Universidade Federal do Paraná (UFPR). 

No Instituto Rio Branco, concluiu os Cursos de Preparação à 
Carreira Diplomática (2000); de Aperfeiçoamento de Diplomatas (2007); e 
de Altos Estudos (2011), ocasião em que defendeu a tese “O Acordo de 
Cooperação Nuclear Civil Índia-EUA e o Regime Multilateral de 
Desarmamento e Não-Proliferação Nuclear: desafios e oportunidades para a 
atuação diplomática brasileira”. 

Iniciou sua carreira, no ano de 2000, como Terceiro-Secretário. 
Em 2005, tornou-se Segundo-Secretário; em 2008, chegou a Primeiro-
Secretário; em 2010, a Conselheiro; e em 2018, a Ministro de Segunda 
Classe. Todas as promoções por merecimento. 

No Brasil, o diplomata serviu na Divisão de Desarmamento e 
Tecnologias Sensíveis (2002 a 2006); na Secretaria de Comunicação Social 
(SECOM) da Presidência da República, como Diretor de Relações Públicas 
no Exterior, de 2012 a 2014; na Divisão da Sociedade da Informação, como 
Chefe, entre 2014 e 2016; na Divisão de Operações de Promoção Comercial, 
como Chefe, de 2016 a 2018.  

No exterior, serviu na Missão do Brasil junto à ONU, como 
segundo e primeiro-secretário, entre 2006 e 2009; na Embaixada em Nova 
Delhi, como primeiro-secretário, de 2009 a 2010; na Embaixada em Maputo, 
como primeiro-secretário e conselheiro, de 2010 a 2012; na Embaixada em 
Beirute, como ministro-conselheiro e encarregado de negócios, entre 2018 
até o presente.  

Ainda em atendimento às normas do Regimento Interno do 
Senado Federal, a mensagem presidencial veio acompanhada de sumário 
executivo elaborado pelo Ministério das Relações Exteriores sobre a 
República Democrática Federal da Etiópia, a República do Djibouti e a 
República do Sudão do Sul. 
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Etiópia 

A República Federal Democrática da Etiópia está situada na 
África Oriental, na sub-região do Chifre da África. É o país de maior peso 
nessa área, próxima do Oriente Médio e banhada pelo Mar Vermelho e pelo 
Golfo de Áden, por onde passam movimentadas rotas marítimas ligando o 
Oceano Índico ao Mar Mediterrâneo, por meio do Canal de Suez. 

Adis Abeba é conhecida como a “capital diplomática” do 
continente, devido ao histórico de sua diplomacia, ao fato de ser sede da UA 
e à promoção de estabilidade securitária em seu entorno regional.  

Para o Brasil, essas credenciais vêm tornando a Etiópia parceiro 
de crescente relevância no continente africano. A Etiópia, por sua vez, 
identifica o Brasil como importante parceiro, entre os países emergentes.  

Brasil e Etiópia estabeleceram relações diplomáticas em 1951. 
Em 1961, a representação brasileira foi elevada à categoria de Embaixada, 
com sede em Adis Abeba, mas o primeiro embaixador foi designado apenas 
em 1967. Em 1970, contudo, a embaixada foi desativada, e a representação 
brasileira junto ao país voltou a ter caráter cumulativo. A Embaixada do 
Brasil em Adis Abeba foi reaberta em 2005. A Etiópia, por sua vez, 
estabeleceu embaixada residente no Brasil em 2011, a primeira do país na 
América do Sul. Em outubro de 2021, a Embaixada da Etiópia em Brasília 
foi fechada temporariamente, no âmbito de ampla reestruturação 
empreendida pela Chancelaria etíope, que resultou no fechamento de 31 das 
61 missões diplomáticas que aquele país mantinha no exterior. 

O comércio bilateral com a Etiópia, fortemente desequilibrado 
em favor do Brasil, ainda é modesto (menos de 0,01% do comércio do Brasil 
com o mundo). Após atingir o pico histórico de US$ 62,6 milhões, em 2013, 
reduziu-se em 78,1% entre aquele ano e 2016, quando somou US$ 13,7 
milhões. Em 2017, houve incremento de 123% na corrente de comércio, que 
somou US$ 31 milhões. A partir de 2018, o comércio bilateral tem oscilado. 
Em 2018, a corrente de comércio totalizou US$ 26 milhões, recuo de 15,5% 
em relação ao ano anterior. Em 2019, o intercâmbio totalizou apenas US$ 8 
milhões, queda de quase 70% em relação a 2018. Em 2020, o comércio 
bilateral voltou a aumentar, somando US$ 12 milhões, um aumento de 45% 
em relação ao ano anterior. Naquele ano, o saldo comercial em favor do 
Brasil foi de US$ 11 milhões. 
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Em um contexto de estratégia de desenvolvimento que inclui 
grandes obras de infraestrutura, o lado etíope tem manifestado 
reiteradamente interesse em atrair investimentos brasileiros para projetos 
estratégicos para a promoção do desenvolvimento socioeconômico do país, 
sobretudo nas áreas de infraestrutura, energia e mineração.  

Espera-se que a assinatura do ACFI Brasil-Etiópia, ocorrida em 
abril de 2018, contribua para elevar o interesse de empresas brasileiras por 
investir naquele país.  

Como o acordo de cooperação técnica entre Brasil e Etiópia 
ainda não está em vigor, as iniciativas de cooperação são desenvolvidas ao 
abrigo de ato firmado com a União Africana em 2007, ou de acordos 
bilaterais sobre cooperação em temas específicos. A cooperação em 
agricultura é especialmente relevante para a Etiópia, tendo em conta a 
vulnerabilidade do país a secas e a necessidade de fortalecer a segurança 
alimentar de sua população. Ademais, a Etiópia manifesta interesse pela 
cooperação técnica brasileira nas seguintes áreas: segurança alimentar, 
energia e saneamento básico. 

Djibouti 

Localizado na África Oriental, o Djibuti faz fronteira com a 
Eritreia e Somália. Um dos menores países do continente africano em termos 
populacionais (cerca de 988 mil habitantes), o Djibuti tem localização 
estratégica como ponto de ligação entre o continente africano e a Península 
Arábica. O país está separado do Iêmen por apenas 30 km, pelo Estreito de 
Babelmândebe (“Bab el-Mandab”, ou “Portal das Lágrimas”), ponto de 
passagem obrigatório da movimentada rota marítima que liga a Ásia e o 
Oriente Médio ao continente europeu, via Mar Vermelho e Canal de Suez. 
Estima-se que cerca de 30% de todo o comércio marítimo internacional passe 
por esse estreito, rota especialmente relevante para o trânsito de 
hidrocarbonetos. 

O país tem perfil político moderado em relação a temas da 
agenda regional e internacional, bem como papel construtivo de mediador e 
contribuinte de tropas para os esforços de estabilização na Somália. Em 
decorrência de sua localização estratégica e estabilidade política, o Djibuti 
abriga bases militares de diversos países, como China, Espanha, EUA, 
França (que também abriga contingentes da Alemanha e Espanha), Itália e 
Japão. A Arábia Saudita também negocia a criação de uma base militar no 
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Djibuti. Essas características tornam o país um ator de relevo no Chifre da 
África, região marcada pela volatilidade. 

As principais fontes de divisas para a economia do Djibuti, país 
de escassos recursos naturais e reduzidas terras agricultáveis, provêm de 
serviços portuários e logísticos e do arrendamento de bases militares 
estrangeiras. Os quatro portos do país – Djibuti, Tadjura, Gubet e Doraleh – 
servem de apoio às rotas comerciais internacionais que transitam pelo 
Estreito de Babelmândebe e constituem porta de entrada ou saída para o 
comércio de países do Chifre da África e dos Grandes Lagos que não têm 
litoral, sobretudo para a Etiópia, país que vem apresentando uma das maiores 
taxas de crescimento econômico no mundo. 

O desenvolvimento da atividade portuária tem canalizado ao 
Djibuti significativos investimentos externos, sobretudo da China, na área de 
infraestrutura, incluindo o setor ferroviário, o que tem permitido ao país 
apresentar elevadas taxas de crescimento nos últimos anos (média de cerca 
de 7%, entre 2015 e 2019).  

O Brasil estabeleceu relações com o Djibuti em outubro de 
1996. Em que pesem os esforços de aproximação nos últimos anos, o 
relacionamento bilateral é ainda incipiente. 

O comércio bitateral é dominado pelas exportações brasileiras, 
que, historicamente, têm composto quase a totalidade da corrente de 
comércio. Os principais produtos exportados pelo Brasil são carnes de aves 
e açúcar. Do Djibuti, por sua vez, o Brasil importa, essencialmente, peixes 
vivos ornamentais em quantidade muito pequena. 

O ápice do intercâmbio bilateral foi registrado em 2016, quando 
o comércio entre o Brasil e o Djibuti somou USD 89,6 milhões. Desde então, 
o fluxo de comércio vem decrescendo. Em 2019 somou USD 6,66 milhões, 
o menor resultado desde 2009. Em 2020, registrou-se incremento de 164% 
do intercâmbio bilateral, que totalizou USD 17,8 milhões. 

Sudão do Sul 

A República do Sudão do Sul, país mais jovem do mundo, 
tornou-se independente em 9 de julho de 2011, com extensivo apoio da 
comunidade internacional. A independência do país foi uma decorrência de 
longo conflito que opôs o norte, majoritariamente árabe e muçulmano e onde 
se concentrava o poder político e econômico, e o sul, predominantemente 
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cristão ou animista, do antigo Sudão. Esse conflito durou mais de 50 anos. 
Estima-se que tenha custado a vida de cerca de 2,5 milhões de pessoas. 

Apesar da conclusão exitosa do processo de secessão e da 
criação, em 2011, da Missão das Nações Unidas no Sudão do Sul (UNMISS), 
a história do país esteve marcada, desde seu início, por instabilidades e por 
conflitos armados localizados. 

A economia do Sudão do Sul está baseada na exploração do 
petróleo, cujas reservas, estimadas em 3,5 bilhões de barris, são consideradas 
as terceiras maiores da África subsaariana. O conflito interno, no entanto, 
tem prejudicado fortemente a economia do país, ao interromper a produção 
de petróleo, retomada em 2019, e a agricultura familiar. 

O Brasil esteve entre os primeiros países a reconhecer e 
estabelecer relações diplomáticas com a República do Sudão do Sul, em 9 
de julho de 2011, dia da independência do país. Desde 2013, a Embaixada 
em Adis Abeba representa cumulativamente os interesses do Brasil junto ao 
governo sul-sudanês. 

Em fevereiro de 2013, foi criada, por meio do Decreto nº 7914,a 
Embaixada do Brasil em Juba, cumulativa com a Embaixada em Adis Abeba. 

Na esfera multilateral, o Brasil manifestou nos foros 
apropriados, em especial no Conselho de Segurança das Nações Unidas, seu 
apoio ao Acordo Abrangente de Paz (AAP), assinado em 2005 entre o 
Governo do Sudão e rebeldes do Sul, que viabilizou a realização do 
referendo sobre a autodeterminação do Sudão do Sul. O Brasil também 
cooperou para a implementação do AAP ao enviar missão de observação às 
eleições gerais de 2010, composta de parlamentares e de diplomata 
brasileiro. Por ocasião do referendo sobre a autodeterminação do Sudão do 
Sul, em janeiro de 2011, o Brasil novamente enviou missão de observadores, 
composta de dois diplomatas. 

Em função, sobretudo, de limitações impostas pelo cenário 
político doméstico no Sudão do Sul, não há projetos ou iniciativas de 
cooperação em negociação ou implementação entre os dois países. Juba já 
expressou, contudo, seu desejo de beneficiar-se de cooperação com o Brasil, 
que é visto como um parceiro potencialmente estratégico para o 
desenvolvimento sul-sudanês. Foi igualmente discutida proposta de Acordo-
Quadro de Cooperação Técnica bilateral, a qual não teve encaminhamento 
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até o momento devido ao cenário de conflito civil registrado no Sudão do 
Sul. 

Autoridades sul-sudanesas mencionaram as áreas de agricultura 
e pecuária como prioritárias para eventual desenvolvimento de projetos de 
cooperação bilateral. O Sudão do Sul tem a percepção de que o 
desenvolvimento agrícola, como vetor de promoção da segurança alimentar, 
da inclusão social e da preservação ambiental, é crucial para o país. Há, dessa 
maneira, oportunidades para uma presença brasileira no país nesse campo.  

O comércio bilateral entre Brasil e Sudão do Sul é pouco 
expressivo e resume-se às exportações brasileiras de carne de aves. Em 2020, 
o intercâmbio comercial totalizou US$ 4,13 milhões, sendo composto 
exclusivamente por exportações brasileiras.  

Embora o comércio seja ainda reduzido, eventual estabilização 
do país no futuro poderá gerar oportunidades comerciais para o Brasil, tendo 
em vista a competitividade das exportações brasileiras no mercado sul-
sudanês. Há potencial de ampliação de negócios nos setores de transportes e 
infraestrutura. 

Tendo em vista a natureza da matéria ora apreciada, não cabem 
outras considerações neste relatório. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relatora
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Senado Federal

Resultado de Votação Secreta

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional
2022-05-11 - Indicação de chefes de missão diplomática

11/05/2022 11:03:24 11/05/2022 01:21:46

MSF 88/2021 - JANDYR FERREIRA DOS SANTOS - ETIÓPIA

TITULARES SUPLENTES

Fim da Votação:Início da Votação:

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (MDB, PP)

RENAN CALHEIROS (MDB) 1. Dário Berger (PSB)

FERNANDO BEZERRA COELHO (MDB) 2. Carlos Viana (PL) votouvotou

JARBAS VASCONCELOS (MDB) 3. Veneziano Vital do Rêgo (MDB)

NILDA GONDIM (MDB) 4. Flávio Bolsonaro (PL) votouvotou

ESPERIDIÃO AMIN (PP) 5. VAGOvotou

KÁTIA ABREU (PP) 6. Eliane Nogueira (PP) não computadovotou

Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil (PODEMOS, PSDB)

MARA GABRILLI (PSDB) 1. Plínio Valério (PSDB)

ROBERTO ROCHA (PTB) 2. Tasso Jereissati (PSDB) votou

FLÁVIO ARNS (PODEMOS) 3. Soraya Thronicke (UNIÃO)

MARCOS DO VAL (PODEMOS) 4. Giordano (MDB)votou

Bloco Parlamentar PSD/Republicanos (PSD, REPUBLICANOS)

MECIAS DE JESUS (REPUBLICANOS) 1. Lucas Barreto (PSD)votou

NELSINHO TRAD (PSD) 2. Sérgio Petecão (PSD) votou

DANIELLA RIBEIRO (PSD) 3. Carlos Portinho (PL)votou

Bloco Parlamentar Vanguarda (PL)

CHICO RODRIGUES (UNIÃO) 1. Marcos Rogério (PL) votou

ZEQUINHA MARINHO (PL) 2. Maria do Carmo Alves (PP)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PT, PROS, PSB)

JAQUES WAGNER (PT) 1. Fernando Collor (PTB)votou

HUMBERTO COSTA (PT) 2. Telmário Mota (PROS)

PDT/CIDADANIA/REDE (REDE, PDT, CIDADANIA)

CID GOMES (PDT) 1. Fabiano Contarato (PT)

RANDOLFE RODRIGUES (REDE) 2. Weverton (PDT)

013 NÃO 0

Votação:

 TOTAL 13 SIM ABSTENÇÃO

Senadora Kátia Regina de Abreu
Presidente

Anexo II, Ala Senador Alexandre Costa, Plenário nº 7, EM 11/05/2022
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DECISÃO DA COMISSÃO

REUNIDA A COMISSÃO NESTA DATA, É APROVADO O RELATÓRIO,
QUE PASSA A CONSTITUIR PARECER DA COMISSÃO, APÓS
ARGUIÇÃO PÚBLICA, EM ESCRUTÍNIO SECRETO, QUE CONCLUI
PELA ESCOLHA DO NOME DO SENHOR JANDYR FERREIRA DOS
SANTOS, MINISTRO DE SEGUNDA CLASSE DA CARREIRA DE
DIPLOMATA DO MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES, PARA
EXERCER O CARGO DE EMBAIXADOR DO BRASIL NA REPÚBLICA
DEMOCRÁTICA FEDERAL DA ETIÓPIA E, CUMULATIVAMENTE, NA
REPÚBLICA DO SUDÃO DO SUL, COM 13 VOTOS FAVORÁVEIS,
NENHUM VOTO CONTRÁRIO E NENHUMA ABSTENÇÃO.
À SECRETARIA LEGISLATIVA DO SENADO FEDERAL PARA
PROSSEGUIMENTO DA TRAMITAÇÃO.

(MSF 88/2021)

Senadora KÁTIA ABREU

11 de Maio de 2022

Presidente da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional
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SENADO FEDERAL

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL, sobre
a Mensagem (SF) n° 6, de 2022, que Submete à apreciação do Senado
Federal, de conformidade com o art. 52, inciso IV, da Constituição, e
do art. 39, combinado com o art. 46, da Lei nº 11.440, de 29 de
dezembro de 2006, a indicação do Senhor LUIZ EDUARDO DE AGUIAR
VILLARINHO PEDROSO, Ministro de Segunda Classe da Carreira de
Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo
de Embaixador do Brasil na República de El Salvador.

RELATOR: Senadora Soraya Thronicke

PARECER (SF) Nº 28, DE 2022

PRESIDENTE: Senadora Kátia Abreu

11 de Maio de 2022
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Gabinete da Senadora Soraya Thronicke 

 

RELATÓRIO Nº       , DE 2022 

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 
E DEFESA NACIONAL, sobre a Mensagem (SF) 
nº 6, de 2022, da Presidência da República, que 
submete à apreciação do Senado Federal, de 
conformidade com o art. 52, inciso IV, da 
Constituição, e do art. 39, combinado com o art. 
46, da Lei nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, 
a indicação do Senhor LUIZ EDUARDO DE 
AGUIAR VILLARINHO PEDROSO, Ministro de 
Segunda Classe da Carreira de Diplomata do 
Ministério das Relações Exteriores, para exercer 
o cargo de Embaixador do Brasil na República de 
El Salvador. 

Relatora: Senadora SORAYA THRONICKE 

Esta Casa do Congresso Nacional é chamada a deliberar sobre 
a indicação que o Senhor Presidente da República faz do Senhor LUIZ 
EDUARDO DE AGUIAR VILLARINHO PEDROSO, Ministro de Segunda 
Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para 
exercer o cargo de Embaixador do Brasil na República de El Salvador. 

A Constituição atribui competência privativa ao Senado Federal 
para examinar previamente e por voto secreto a escolha dos chefes de missão 
diplomática de caráter permanente (artigo 52, inciso IV). 

Observando o preceito regimental para a sabatina, o Ministério 
das Relações Exteriores elaborou o curriculum vitae do diplomata. 

O indicado é filho de Luiz Villarinho Pedroso e Maria Rosita de 
Aguiar Pedroso. Nasceu em 19 de junho de 1963, no Rio de Janeiro/RJ. 
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Iniciou sua carreira diplomática como Terceiro-Secretário em 
1985. Ascendeu a Segundo-Secretário em 1990. Por merecimento, chegou a 
Primeiro-Secretário, em 1999; a Conselheiro, em 2005; e a Ministro de 
Segunda Classe, em 2010. 

No Instituto Rio Branco, frequentou o Curso de Preparação à 
Carreira Diplomática em 1984. Em 1995, concluiu Curso de 
Aperfeiçoamento de Diplomatas e, em 2010, o Curso de Altos Estudos, 
ocasião em que defendeu a tese “O recente fenômeno imigratório de 
nacionais brasileiros na Bélgica: um caso singular no contexto das 
Comunidades Brasileiras no exterior. Análise e perspectivas de sua inserção 
na sociedade belga”. 

Entre as funções desempenhadas na Chancelaria e na 
Administração Federal destacam-se as de Segundo-Secretário, Primeiro-
Secretário, Conselheiro e Encarregado de Negócios, de 1995 a 2000, na 
Embaixada em Beirute; Assistente da Divisão do Oriente Próximo de 2000 
a 2003; Assessor da Divisão de Pessoal de 2003 a 2005; Coordenador-Geral 
de Planejamento de Pessoal de 2005 a 2006; Conselheiro na Embaixada em 
Bruxelas de 2006 a 2009; Cônsul-Geral Adjunto e Encarregado do 
Consulado-Geral em Beirute de 2009 a 2014; Ministro-Conselheiro, 
Encarregado de Negócios na Embaixada em Atenas de 2014 a 2019; 
Observador do Brasil junto à União Africana e Representante do Brasil na 
Comissão Econômica das Nações Unidas para a África (UNECA) e 
Embaixador não residente no Djibouti (cumulatividade) desde 2019. 

O indicado foi agraciado com as seguintes condecorações: 
Ordem Nacional do Cedro, República Libanesa, no grau de Oficial, em 1997; 
Ordem de Rio Branco, Brasil, no grau de Cavaleiro, em 1999; Ordem de Rio 
Branco, Brasil, promoção para o grau de Oficial, em 2004; Medalha Mérito 
Tamandaré da Marinha do Brasil, em 2012. 

Além do currículo do diplomata indicado, o Itamaraty fez 
constar da Mensagem informações gerais sobre a República de El Salvador. 

Com relações bilaterais tradicionalmente amistosas e 
construtivas, o início do século XXI testemunhou o adensamento desse 
relacionamento, dentro de um contexto de aproximação do Brasil com a 
América Central. Em 2021, completaram-se 115 anos do estabelecimento de 
relações diplomáticas entre Brasil e El Salvador. 

S
F

/
2

2
5

1
3

.
4

0
1

9
7

-
5

3

3

256 Quinta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 12 Maio 2022

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 380C1023004544FD. 

00100.057687/2022-41



 

sg2022-04117 

3 

É no campo da cooperação técnica que as relações bilaterais se 
sobressaem, uma vez que El Salvador é o maior beneficiário da cooperação 
técnica brasileira na América Central. Essa cooperação tem suas bases no 
Acordo de Cooperação Técnica, Científica e Tecnológica entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo da República de El Salvador, 
celebrado em 20 de maio de 1986 e promulgado em 29 de outubro de 1998. 

Os seguintes projetos encontram-se em andamento: (i) 
fortalecimento institucional para a gestão de recursos hídricos em El 
Salvador; (ii) fortalecimento na área da vigilância e regulação sanitária em 
El Salvador; (iii) fortalecimento da promoção de doação de sangue 
voluntária ou altruísta; (iv) fortalecimento das capacidades de equipe 
multidisciplinar de saúde para abordagem integral de doenças não 
transmissíveis priorizadas; (v) apoio técnico para a implementação do 
programa de certificação da qualidade da Rede Global de Bancos de Leite 
Humano em El Salvador. 

Por outro lado, o comércio bilateral necessita ser revigorado. De 
acordo com dados da Secretaria de Comércio Exterior (SECEX), do 
Ministério da Economia, as exportações brasileiras para El Salvador 
totalizaram, no ano de 2020, US$ 85,16 milhões. E as importações US$ 5,29 
milhões. Comparativamente, no ano 2019, o Brasil exportou um total de US$ 
101,08 milhões, e importou US$ 7,30 milhões. Ainda assim, esse valor das 
exportações brasileiras de 2019 para El Salvador, foi cerca de metade da cifra 
atingida há 10 anos. 

Vale, ainda, o registro da assinatura de Memorando de 
Entendimento para o Estabelecimento de Mecanismo de Consultas Políticas 
durante a XI Reunião do Grupo de Trabalho de Cooperação Técnica, em 
abril de 2017. 

Tendo em vista a natureza da matéria ora apreciada, não cabem 
outras considerações neste relatório. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 
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LISTA DE PRESENÇA
SENADO FEDERAL - SECRETARIA DE COMISSÕES

Reunião:  8ª Reunião, Extraordinária, da CRE
 11 de maio de 2022 (quarta-feira), às 09hData:

Local:  Anexo II, Ala Senador Alexandre Costa, Plenário nº 7

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (MDB, PP)

Renan Calheiros (MDB) Presente 1. Dário Berger (PSB)

Fernando Bezerra Coelho (MDB) Presente 2. Carlos Viana (PL) Presente

Jarbas Vasconcelos (MDB) 3. Veneziano Vital do Rêgo (MDB)

Nilda Gondim (MDB) Presente 4. Flávio Bolsonaro (PL) Presente

Esperidião Amin (PP) Presente 5. VAGO

Kátia Abreu (PP) Presente 6. Eliane Nogueira (PP) Presente

Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil (PODEMOS, PSDB)

Mara Gabrilli (PSDB) Presente 1. Plínio Valério (PSDB) Presente

Roberto Rocha (PTB) Presente 2. Tasso Jereissati (PSDB) Presente

Flávio Arns (PODEMOS) Presente 3. Soraya Thronicke (UNIÃO)

Marcos do Val (PODEMOS) Presente 4. Giordano (MDB)

Bloco Parlamentar PSD/Republicanos (PSD, REPUBLICANOS)

Mecias de Jesus (REPUBLICANOS) Presente 1. Lucas Barreto (PSD)

Nelsinho Trad (PSD) 2. Sérgio Petecão (PSD) Presente

Daniella Ribeiro (PSD) Presente 3. Carlos Portinho (PL)

Bloco Parlamentar Vanguarda (PL)

Chico Rodrigues (UNIÃO) 1. Marcos Rogério (PL) Presente

Zequinha Marinho (PL) 2. Maria do Carmo Alves (PP)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PT, PROS, PSB)

Jaques Wagner (PT) Presente 1. Fernando Collor (PTB)

Humberto Costa (PT) 2. Telmário Mota (PROS)

PDT/CIDADANIA/REDE (REDE, PDT, CIDADANIA)

Cid Gomes (PDT) 1. Fabiano Contarato (PT)

Randolfe Rodrigues (REDE) 2. Weverton (PDT)
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LISTA DE PRESENÇA
SENADO FEDERAL - SECRETARIA DE COMISSÕES

NÃO MEMBROS DA COMISSÃO

Reunião:  8ª Reunião, Extraordinária, da CRE
 11 de maio de 2022 (quarta-feira), às 09hData:

Local:  Anexo II, Ala Senador Alexandre Costa, Plenário nº 7

Izalci Lucas
Angelo Coronel
Paulo Rocha
Confúcio Moura
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Senado Federal

Resultado de Votação Secreta

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional
2022-05-11 - Indicação de chefes de missão diplomática

11/05/2022 11:03:24 11/05/2022 01:21:46

MSF 6/2022 - LUIZ EDUARDO PEDROSO - EL SALVADOR

TITULARES SUPLENTES

Fim da Votação:Início da Votação:

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (MDB, PP)

RENAN CALHEIROS (MDB) 1. Dário Berger (PSB)

FERNANDO BEZERRA COELHO (MDB) 2. Carlos Viana (PL) votouvotou

JARBAS VASCONCELOS (MDB) 3. Veneziano Vital do Rêgo (MDB)

NILDA GONDIM (MDB) 4. Flávio Bolsonaro (PL) votouvotou

ESPERIDIÃO AMIN (PP) 5. VAGOvotou

KÁTIA ABREU (PP) 6. Eliane Nogueira (PP) não computadovotou

Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil (PODEMOS, PSDB)

MARA GABRILLI (PSDB) 1. Plínio Valério (PSDB)

ROBERTO ROCHA (PTB) 2. Tasso Jereissati (PSDB) votou

FLÁVIO ARNS (PODEMOS) 3. Soraya Thronicke (UNIÃO)

MARCOS DO VAL (PODEMOS) 4. Giordano (MDB)votou

Bloco Parlamentar PSD/Republicanos (PSD, REPUBLICANOS)

MECIAS DE JESUS (REPUBLICANOS) 1. Lucas Barreto (PSD)votou

NELSINHO TRAD (PSD) 2. Sérgio Petecão (PSD) votou

DANIELLA RIBEIRO (PSD) 3. Carlos Portinho (PL)votou

Bloco Parlamentar Vanguarda (PL)

CHICO RODRIGUES (UNIÃO) 1. Marcos Rogério (PL) votou

ZEQUINHA MARINHO (PL) 2. Maria do Carmo Alves (PP)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PT, PROS, PSB)

JAQUES WAGNER (PT) 1. Fernando Collor (PTB)votou

HUMBERTO COSTA (PT) 2. Telmário Mota (PROS)

PDT/CIDADANIA/REDE (REDE, PDT, CIDADANIA)

CID GOMES (PDT) 1. Fabiano Contarato (PT)

RANDOLFE RODRIGUES (REDE) 2. Weverton (PDT)

013 NÃO 0

Votação:

 TOTAL 13 SIM ABSTENÇÃO

Senadora Kátia Regina de Abreu
Presidente

Anexo II, Ala Senador Alexandre Costa, Plenário nº 7, EM 11/05/2022

11/05/2022 13:25:48 Página 6 de 7
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DECISÃO DA COMISSÃO

REUNIDA A COMISSÃO NESTA DATA, É APROVADO O RELATÓRIO,
QUE PASSA A CONSTITUIR PARECER DA COMISSÃO, APÓS
ARGUIÇÃO PÚBLICA, EM ESCRUTÍNIO SECRETO, QUE CONCLUI
PELA ESCOLHA DO NOME DO SENHOR LUÍS EDUARDO DE AGUIAR
VILLARINHO PEDROSO, MINISTRO DE SEGUNDA CLASSE DA
CARREIRA DE DIPLOMATA DO MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES
EXTERIORES, PARA EXERCER O CARGO DE EMBAIXADOR DO
BRASIL NA REPÚBLICA DE EL SALVADOR, COM 13 VOTOS
FAVORÁVEIS, NENHUM VOTO CONTRÁRIO E NENHUMA
ABSTENÇÃO.
À SECRETARIA LEGISLATIVA DO SENADO FEDERAL PARA
PROSSEGUIMENTO DA TRAMITAÇÃO.

(MSF 6/2022)

Senadora KÁTIA ABREU

11 de Maio de 2022

Presidente da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional
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SENADO FEDERAL

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL, sobre
a Mensagem (SF) n° 41, de 2022, que Submete à apreciação do
Senado Federal, em conformidade com o art. 52, inciso IV, da
Constituição Federal, e com o art. 39, combinado com o art. 41 da Lei
nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, o nome do Senhor JULIANO
FÉRES NASCIMENTO, Ministro de Primeira Classe da Carreira de
Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo
de Representante Permanente do Brasil junto à Comunidade dos
Países de Língua Portuguesa.

RELATOR: Senador Esperidião Amin

PARECER (SF) Nº 29, DE 2022

PRESIDENTE: Senadora Kátia Abreu

11 de Maio de 2022
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SENADO FEDERAL 

Gabinete do Senador ESPERIDIÃO AMIN 

 
Brasília: 
Senado Federal – Anexo II – Ala Senador Nilo Coelho – Gabinete 2  
70165-900 – Brasília – DF 
Telefone: (61)3303-6446  

 Florianópolis: 
Rua Álvaro de Carvalho, 267 – 10º Andar Ed. Mapil – Centro  
88010-040 – Florianópolis – SC  
Telefone: (48)3222-4100 

E-mail: sen.esperidiaoamin@senado.leg.br 

 

RELATÓRIO Nº       , DE 2022 

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 
E DEFESA NACIONAL, sobre a Mensagem (SF) 
nº 41, de 2022, da Presidência da República, que 
submete à apreciação do Senado Federal, em 
conformidade com o art. 52, inciso IV, da 
Constituição Federal, e com o art. 39, combinado 
com o art. 41 da Lei nº 11.440, de 29 de dezembro 
de 2006, o nome do Senhor JULIANO FÉRES 
NASCIMENTO, Ministro de Primeira Classe da 
Carreira de Diplomata do Ministério das Relações 
Exteriores, para exercer o cargo de Representante 
Permanente do Brasil junto à Comunidade dos 
Países de Língua Portuguesa. 

Relator: Senador ESPERIDIÃO AMIN 

Chega ao exame desta Comissão a indicação feita pelo 
Presidente da República do nome do Senhor JULIANO FÉRES 
NASCIMENTO, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do 
Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Representante 
Permanente do Brasil junto à Comunidade dos Países de Língua Portuguesa. 

A Constituição atribui competência privativa ao Senado Federal 
para examinar previamente e por voto secreto a escolha dos chefes de missão 
diplomática de caráter permanente (artigo 52, inciso IV). 

Cumprindo exigência regimental para a sabatina, o Ministério 
das Relações Exteriores elaborou o currículo do diplomata. Também foram 
juntados o Relatório de Gestão do Chefe de Posto ao final da missão (em 
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SENADO FEDERAL 

Gabinete do Senador ESPERIDIÃO AMIN 

 
Brasília: 
Senado Federal – Anexo II – Ala Senador Nilo Coelho – Gabinete 2  
70165-900 – Brasília – DF 
Telefone: (61)3303-6446  

 Florianópolis: 
Rua Álvaro de Carvalho, 267 – 10º Andar Ed. Mapil – Centro  
88010-040 – Florianópolis – SC  
Telefone: (48)3222-4100 

E-mail: sen.esperidiaoamin@senado.leg.br 

atendimento ao item IV do art. 383, do Regimento Interno e à Decisão do 
Plenário da CRE, de 14/05/2015) e o Planejamento Estratégico para o posto 
de destino (Ato nº 1/2021-CRE, aprovado em 06/07/2021). 

O indicado nasceu em 17 de janeiro de 1970 em Bom Jesus do 
Itabapoana/RJ. É filho de Luiz Geraldo do Nascimento e Maria Esmeralda 
Féres do Nascimento. 

Cursou Economia e Ciências Sociais na Universidade Federal 
do Rio de Janeiro de 1988 a 1992. 

No Instituto Rio Branco, concluiu os Cursos de Preparação à 
Carreira Diplomática (1993); de Aperfeiçoamento de Diplomatas (2002); e 
de Altos Estudos (2009), ocasião em que defendeu a tese “O Marrocos como 
plataforma para a exportação brasileira com destino à União Europeia: 
aspectos comerciais da ‘Parceria Euro-Mediterrânea’”. 

Iniciou sua carreira, no ano de 1994, como Terceiro-Secretário. 
Por antiguidade, em 1999, tornou-se Segundo-Secretário. Por merecimento, 
em 2004, chegou a Primeiro-Secretário; em 2007, a Conselheiro; em 2010, 
a Ministro de Segunda Classe; e, em 2019, a Ministro de Primeira Classe. 

No Brasil, atuou no Departamento de Comunicações e 
Documentação do Ministério (1994-1996), para, a seguir, ocupar-se de 
temas de imprensa no Gabinete do Ministro das Relações Exteriores. Entre 
1997 e 1999 trabalhou no Cerimonial do Ministério. Entre 2007 e 2010, foi 
chefe adjunto do Cerimonial da Presidência da República. Em 2019, assumiu 
a titularidade da Assessoria Diplomática do senhor vice-presidente da 
República. Assim, tem atuado em questões atinentes ao Conselho Nacional 
da Amazônia Legal; às comissões permanentes de alto nível que estruturam 
o diálogo e a cooperação do Brasil com China, Rússia e Nigéria; e a aspectos 
das relações com países sul-americanos e com a Comunidade dos Países de 
Língua Portuguesa (CPLP). 

No exterior, serviu nas Embaixadas do Brasil em Madri (1999-
2002), Pretória (2002-2005), Rabat (2005-2007), Cidade do México (2011-
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SENADO FEDERAL 

Gabinete do Senador ESPERIDIÃO AMIN 

 
Brasília: 
Senado Federal – Anexo II – Ala Senador Nilo Coelho – Gabinete 2  
70165-900 – Brasília – DF 
Telefone: (61)3303-6446  

 Florianópolis: 
Rua Álvaro de Carvalho, 267 – 10º Andar Ed. Mapil – Centro  
88010-040 – Florianópolis – SC  
Telefone: (48)3222-4100 

E-mail: sen.esperidiaoamin@senado.leg.br 

2015) e Lima (2015-2018), merecendo destaque entre as funções 
desempenhadas naqueles postos, as chefias dos setores consular, comercial 
e econômico em ambos os países africanos. Ademais, teve participação na 
negociação do Acordo de Comércio Preferencial (ACP) entre o 
MERCOSUL e a União Aduaneira da África Austral (SACU). No México e 
no Peru, desempenhou a função de ministro-conselheiro. Em 2021, 
desempenhou papel relevante na preparação de posições oficiais levadas 
pelo Vice-Presidente da República na 23ª Conferência de Chefes de Estado 
e de Governo da CPLP, realizada em Luanda. Como resultado dessa 
Conferência, as partes decidiram fortalecer a atuação da CPLP no âmbito 
econômico-comercial, em complementação aos eixos estatutários da 
organização e firmaram o Acordo de Mobilidade entre os Estados Membros 
da CPLP, cujo instrumento de ratificação já foi depositado pelo Brasil. 

Ainda em atendimento às normas do Regimento Interno do 
Senado Federal, a mensagem presidencial veio acompanhada de sumário 
executivo elaborado pelo Ministério das Relações Exteriores sobre a CPLP, 
que foi criada em 17 de julho de 1996, na Cimeira Constitutiva de Lisboa e 
é integrada por Angola, Brasil, Cabo Verde, Guiné-Bissau, Guiné 
Equatorial, Moçambique, São Tomé e Príncipe, Portugal e Timor-Leste. 
Vale destacar que o Brasil teve atuação marcante na criação da CPLP. 

São países que compartilham laços históricos, étnicos e 
culturais. Desse modo, os três pilares da CPLP, consagrados em seus 
estatutos, são: concertação político-diplomática; cooperação em todos os 
domínios; e promoção e difusão da língua portuguesa. 

Sua atuação deve se pautar por princípios como igualdade 
soberana dos estados membros; não ingerência nos assuntos internos de cada 
estado; respeito pela sua identidade nacional e integridade territorial; 
reciprocidade de tratamento; primado da paz, da democracia, do estado de 
direito, dos direitos humanos e da justiça social; promoção do 
desenvolvimento; promoção da cooperação mutuamente vantajosa. 

Há três órgãos deliberativos no seio da CPLP: a Conferência de 
Chefes de Estado e de Governo, com reuniões bienais; o Conselho de 
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70165-900 – Brasília – DF 
Telefone: (61)3303-6446  
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Rua Álvaro de Carvalho, 267 – 10º Andar Ed. Mapil – Centro  
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Ministros, composto pelos Ministros dos Negócios Estrangeiros e das 
Relações Exteriores, com reuniões ordinárias anuais; e o Comitê de 
Concertação Permanente, com reuniões mensais na sede da CPLP em 
Lisboa. Este último reúne os representantes permanentes dos estados 
membros junto à organização. 

Ademais, as Reuniões Ministeriais Setoriais e a Reunião de 
Pontos Focais de Cooperação passaram a integrar a estrutura da CPLP em 
2002 e a Assembleia Parlamentar, cujo objetivo é estimular o diálogo e a 
integração entre os parlamentos dos estados membros, em 2007. Ela não 
conta, porém, com competência legislativa. 

A Presidência tem caráter rotativo, com mandato de dois anos. 
Por sua vez, o Secretariado Executivo é o órgão operacional da organização. 

Por fim, é importante destacar que a atuação da CPLP abrange 
o diálogo político entre os estados membros, com o fim de fortalecê-los 
institucionalmente, bem como desenvolver maior coordenação entre os 
estados membros nos diversos foros multilaterais de que participam. 

Tendo em vista a natureza da matéria ora apreciada, não cabem 
outras considerações neste relatório. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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LISTA DE PRESENÇA
SENADO FEDERAL - SECRETARIA DE COMISSÕES

Reunião:  8ª Reunião, Extraordinária, da CRE
 11 de maio de 2022 (quarta-feira), às 09hData:

Local:  Anexo II, Ala Senador Alexandre Costa, Plenário nº 7

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (MDB, PP)

Renan Calheiros (MDB) Presente 1. Dário Berger (PSB)

Fernando Bezerra Coelho (MDB) Presente 2. Carlos Viana (PL) Presente

Jarbas Vasconcelos (MDB) 3. Veneziano Vital do Rêgo (MDB)

Nilda Gondim (MDB) Presente 4. Flávio Bolsonaro (PL) Presente

Esperidião Amin (PP) Presente 5. VAGO

Kátia Abreu (PP) Presente 6. Eliane Nogueira (PP) Presente

Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil (PODEMOS, PSDB)

Mara Gabrilli (PSDB) Presente 1. Plínio Valério (PSDB) Presente

Roberto Rocha (PTB) Presente 2. Tasso Jereissati (PSDB) Presente

Flávio Arns (PODEMOS) Presente 3. Soraya Thronicke (UNIÃO)

Marcos do Val (PODEMOS) Presente 4. Giordano (MDB)

Bloco Parlamentar PSD/Republicanos (PSD, REPUBLICANOS)

Mecias de Jesus (REPUBLICANOS) Presente 1. Lucas Barreto (PSD)

Nelsinho Trad (PSD) 2. Sérgio Petecão (PSD) Presente

Daniella Ribeiro (PSD) Presente 3. Carlos Portinho (PL)

Bloco Parlamentar Vanguarda (PL)

Chico Rodrigues (UNIÃO) 1. Marcos Rogério (PL) Presente

Zequinha Marinho (PL) 2. Maria do Carmo Alves (PP)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PT, PROS, PSB)

Jaques Wagner (PT) Presente 1. Fernando Collor (PTB)

Humberto Costa (PT) 2. Telmário Mota (PROS)

PDT/CIDADANIA/REDE (REDE, PDT, CIDADANIA)

Cid Gomes (PDT) 1. Fabiano Contarato (PT)

Randolfe Rodrigues (REDE) 2. Weverton (PDT)
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LISTA DE PRESENÇA
SENADO FEDERAL - SECRETARIA DE COMISSÕES

NÃO MEMBROS DA COMISSÃO

Reunião:  8ª Reunião, Extraordinária, da CRE
 11 de maio de 2022 (quarta-feira), às 09hData:

Local:  Anexo II, Ala Senador Alexandre Costa, Plenário nº 7

Izalci Lucas
Angelo Coronel
Paulo Rocha
Confúcio Moura
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Senado Federal

Resultado de Votação Secreta

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional
2022-05-11 - Indicação de chefes de missão diplomática

11/05/2022 11:03:24 11/05/2022 01:21:46

MSF 41/2022 - JULIANO FÉRES NASCIMENTO - CPLP

TITULARES SUPLENTES

Fim da Votação:Início da Votação:

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (MDB, PP)

RENAN CALHEIROS (MDB) 1. Dário Berger (PSB)

FERNANDO BEZERRA COELHO (MDB) 2. Carlos Viana (PL) votouvotou

JARBAS VASCONCELOS (MDB) 3. Veneziano Vital do Rêgo (MDB)

NILDA GONDIM (MDB) 4. Flávio Bolsonaro (PL) votouvotou

ESPERIDIÃO AMIN (PP) 5. VAGOvotou

KÁTIA ABREU (PP) 6. Eliane Nogueira (PP) não computadovotou

Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil (PODEMOS, PSDB)

MARA GABRILLI (PSDB) 1. Plínio Valério (PSDB)

ROBERTO ROCHA (PTB) 2. Tasso Jereissati (PSDB) votou

FLÁVIO ARNS (PODEMOS) 3. Soraya Thronicke (UNIÃO)

MARCOS DO VAL (PODEMOS) 4. Giordano (MDB)votou

Bloco Parlamentar PSD/Republicanos (PSD, REPUBLICANOS)

MECIAS DE JESUS (REPUBLICANOS) 1. Lucas Barreto (PSD)votou

NELSINHO TRAD (PSD) 2. Sérgio Petecão (PSD) votou

DANIELLA RIBEIRO (PSD) 3. Carlos Portinho (PL)votou

Bloco Parlamentar Vanguarda (PL)

CHICO RODRIGUES (UNIÃO) 1. Marcos Rogério (PL) votou

ZEQUINHA MARINHO (PL) 2. Maria do Carmo Alves (PP)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PT, PROS, PSB)

JAQUES WAGNER (PT) 1. Fernando Collor (PTB)votou

HUMBERTO COSTA (PT) 2. Telmário Mota (PROS)

PDT/CIDADANIA/REDE (REDE, PDT, CIDADANIA)

CID GOMES (PDT) 1. Fabiano Contarato (PT)

RANDOLFE RODRIGUES (REDE) 2. Weverton (PDT)

013 NÃO 0

Votação:

 TOTAL 13 SIM ABSTENÇÃO

Senadora Kátia Regina de Abreu
Presidente

Anexo II, Ala Senador Alexandre Costa, Plenário nº 7, EM 11/05/2022
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DECISÃO DA COMISSÃO

REUNIDA A COMISSÃO NESTA DATA, É APROVADO O RELATÓRIO,
QUE PASSA A CONSTITUIR PARECER DA COMISSÃO, APÓS
ARGUIÇÃO PÚBLICA, EM ESCRUTÍNIO SECRETO, QUE CONCLUI
PELA ESCOLHA DO NOME DO SENHOR JULIANO FERES
NASCIMENTO, MINISTRO DE PRIMEIRA CLASSE DA CARREIRA DE
DIPLOMATA DO MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES, PARA
EXERCER O CARGO DE REPRESENTANTE PERMANENTE DO BRASIL
JUNTO Á COMUNIDADE DOS PAÍSES DE LÍNGUA PORTUGUESA,
COM 13 VOTOS FAVORÁVEIS, NENHUM VOTO CONTRÁRIO E
NENHUMA ABSTENÇÃO.
À SECRETARIA LEGISLATIVA DO SENADO FEDERAL PARA
PROSSEGUIMENTO DA TRAMITAÇÃO.

(MSF 41/2022)

Senadora KÁTIA ABREU

11 de Maio de 2022

Presidente da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional
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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 622, DE 2015 

 
Altera as Leis nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996, nº 10.438, de 26 de abril de 2002, e nº 10.848, 

de 15 de março de 2004, para estabelecer prazo para os descontos nas tarifas de uso de transmissão 

e de distribuição para fontes de geração de energia elétrica, eliminar a possibilidade de a Conta de 

Desenvolvimento Energético (CDE) custear tais descontos e definir parâmetros de cálculo do preço 

de contratação da geração distribuída de energia elétrica. 

 

  Concluída a instrução da matéria, a Presidência declara prejudicado o Projeto, nos 

termos do art. 334, do Regimento Interno. 

 

A matéria vai ao Arquivo.  
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N° 136, DE 2022

Susta os efeitos da Portaria Interministerial nº 424, de 30 de dezembro de 2016, que
estabelece normas para execução do estabelecido no Decreto nº 6.170, de 25 de julho
de 2007, que dispõe sobre as normas relativas às transferências de recursos da União
mediante convênios e contratos de repasse, revoga a Portaria Interministerial nº
507/MP/MF/CGU, de 24 de novembro de 2011 e dá outras providências.

AUTORIA: Senadora Rose de Freitas (MDB/ES)

DOCUMENTOS:
Texto do projeto de decreto legislativo-
Legislação citada-
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº         DE 2022 

Susta os efeitos da Portaria Interministerial nº 424, 
de 30 de dezembro de 2016, que estabelece 
normas para execução do estabelecido no Decreto 
nº 6.170, de 25 de julho de 2007, que dispõe sobre 
as normas relativas às transferências de recursos 
da União mediante convênios e contratos de 
repasse, revoga a Portaria Interministerial 
nº 507/MP/MF/CGU, de 24 de novembro de 2011 
e dá outras providências. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Fica sustada, nos termos do art. 49, inciso V, da 
Constituição Federal, a Portaria Interministerial nº 424, de 30 de dezembro 
de 2016, que estabelece normas para execução do estabelecido no Decreto 
nº 6.170, de 25 de julho de 2007, que dispõe sobre as normas relativas às 
transferências de recursos da União mediante convênios e contratos de 
repasse, revoga a Portaria Interministerial nº 507/MP/MF/CGU, de 24 de 
novembro de 2011 e dá outras providências. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 
publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O art. 49, inciso V, da Constituição Federal estabelece que é 
competência exclusiva do Congresso Nacional sustar os atos normativos do 
Poder Executivo que exorbitem do poder regulamentar ou dos limites de 
delegação legislativa. 

Conforme denúncia que chegou ao nosso conhecimento, a 
Portaria Interministerial nº 424, de 2016, subscrita pelos então Ministros da 
Fazenda, da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União, e 
do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, tem tido como consequência 

S
F

/
2

2
5

6
7

.
9

8
8

7
1

-
9

8

Página 2 de 4 Avulso do PDL 136/2022

12 Maio 2022 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 277

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 380C1023004544FD. 

00100.057687/2022-41



2

prática a necessidade de se pedir autorização à Caixa Econômica Federal 
(CEF) para que obras paralisadas a mais de 180 dias sejam retomadas. 

Esse exigência não encontra respaldo nas normas legais que 
disciplinam a matéria, como o Capítulo V da Lei de Responsabilidade Fiscal 
(Lei Complementar nº 101, de 2000) e a Subseção I da Seção II do Capítulo 
V da Lei de Diretrizes Orçamentárias (presentemente, Lei nº 14.194, de 
2021). A Portaria MPOG/MF/CGU nº 507, de 24 de novembro de 2011, que 
disciplinava essa matéria até ser revogada pela portaria ora tratada, por 
exemplo, não fixava prazo similar. A norma em vigor, portanto, exorbita o 
poder regulamentador do Poder Executivo e deve ser sustada. 

Em face do exposto, conto com o apoio dos meus Pares para a 
aprovação da presente proposição. 

Sala das Sessões, 

Senadora ROSE DE FREITAS 
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N° 137, DE 2022

Susta os efeitos do inciso III do art. 9º do Decreto nº 11.042, de 12 de abril de 2022, que
regulamenta o § 1º do art. 1º e os art. 20 e art. 21 da Lei nº 14.182, de 12 de julho de
2021, para dispor sobre as condições para a contratação de energia elétrica proveniente
de empreendimentos termelétricos a partir de gás natural e de empreendimentos
hidrelétricos até cinquenta megawatts.

AUTORIA: Senadora Rose de Freitas (MDB/ES)

DOCUMENTOS:
Texto do projeto de decreto legislativo-
Legislação citada-
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº         DE 2022 

Susta os efeitos do inciso III do art. 9º do Decreto 
nº 11.042, de 12 de abril de 2022, que regulamenta 
o § 1º do art. 1º e os art. 20 e art. 21 da Lei nº 
14.182, de 12 de julho de 2021, para dispor sobre 
as condições para a contratação de energia 
elétrica proveniente de empreendimentos 
termelétricos a partir de gás natural e de 
empreendimentos hidrelétricos até cinquenta 
megawatts. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Nos termos do inciso V do art. 49 da Constituição 
Federal, fica sustado o inciso III do art. 9º do Decreto nº 11.042, de 12 de 
abril de 2022, que “regulamenta o § 1º do art. 1º e os art. 20 e art. 21 da Lei 
nº 14.182, de 12 de julho de 2021, para dispor sobre as condições para a 
contratação de energia elétrica proveniente de empreendimentos 
termelétricos a partir de gás natural e de empreendimentos hidrelétricos até 
cinquenta megawatts”. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 
publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O Congresso Nacional aprovou a Medida Provisória nº 1.031, 
de 2021, que dispõe sobre a desestatização da empresa Centrais Elétricas 
Brasileiras S.A., na forma de projeto de lei de conversão que veio a ser 
sancionado pelo Presidente da República como a Lei nº 14.182, de 12 de 
julho de 2021. O diploma legal em questão, entre outras disposições, 
determina, nos art. 1º, §1º e art. 20, que seja realizada a contratação de 
geração termelétrica movida a gás natural pelo poder concedente, na 
modalidade de leilão de reserva de capacidade em diversas regiões do País, 
sendo 750 MW (setecentos e cinquenta megawatts) para Estados na Região 
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Sudeste na área de influência da Superintendência do Desenvolvimento do 
Nordeste (Sudene).  

Os arts. 1º e 20 da Lei nº 14.182, de 2021, foram 
regulamentados pelo Decreto nº 11.042, de 2022. Porém, ao disciplinar a 
referida contratação de 750 MW de termelétricas a gás natural, o Decreto em 
comento inovou, no inciso III do art. 9º, ao determinar que poderão competir 
apenas empreendimentos termelétricos localizados em Municípios da área 
de influência da Sudene no Estado de Minas Gerais. Ou seja, o Decreto nº 
11.042, de 2022, em detrimento dos Municípios da área de influência da 
Sudene no Estado do Espírito Santo, inseriu uma restrição que não existe na 
Lei nº 14.182, de 2021.  

Como se vê, é um caso cristalino, de manual mesmo, de abuso 
do poder regulamentar em que o Poder Executivo atua praeter legem, isto é, 
a disposição regulamentar desborda os limites legais e, dessa forma, invade 
as competências do Poder Legislativo e viola o Princípio da Legalidade.  Em 
outras palavras, o inciso III do art. 9º do Decreto nº 11.042, de 2021, incide 
no domínio da atuação material da lei em sentido formal. 

Diante do flagrante abuso do poder regulamentar, não cabe 
outra medida ao Congresso Nacional senão,  nos termos do inciso V do art. 
49 da Constituição Federal, sustar o inciso III do art. 9º do Decreto nº 11.042, 
de 2022.  

Em defesa das competências exclusivas do Congresso Nacional, 
peço o apoio das Senhoras e dos Senhores Parlamentares para a aprovação 
deste Projeto de Decreto Legislativo. 

Sala das Sessões, 

Senadora ROSE DE FREITAS 
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI 
N° 1185, DE 2022

Institui a Política Nacional de Proteção e Atenção Integral aos Órfãos e Órfãs de
Feminicídio.

AUTORIA: Senador Sérgio Petecão (PSD/AC)
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SENADOR SÉRGIO PETECÃO 

Senado Federal, Ala Senador Tancredo Neves Gab. 54, Brasília - DF - Tel (61) 3303-6706 
sergiopetecao@senador.gov.br

PROJETO DE LEI Nº      , DE 2022 
 

Institui a Política Nacional de Proteção e 
Atenção Integral aos Órfãos e Órfãs de 
Feminicídio. 

 

 

 
O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

Art 1º Fica instituída a Política Nacional de Proteção e Atenção 
Integral aos Órfãos e Órfãs de Feminicídios, voltada para a proteção e 
promoção de atenção multisetorial a crianças e adolescentes menores de 
dezoito anos de idade cujas mães responsáveis legais tenham sido vítimas de 
feminicídio. 

 
Art. 2º Para fins desta Lei, órfão e órfã de feminicídio são as 

crianças e adolescentes dependentes de mulheres vítimas de homicídio em 
contexto de violência doméstica e familiar ou de flagrante menosprezo e 
discriminação à condição de mulher, considerados também vítimas colaterais 
da violência de gênero. 
 

§ 1º As mulheres vítimas de feminicídio referidas no caput são 
todas aquelas que se auto identificam com o gênero feminino, vedada a 
discriminação por raça, por orientação sexual, por deficiência, por idade, por 
grau de escolaridade e quaisquer outras. 

 
Art. 3º A Política Nacional de Proteção e Atenção Integral aos 

Órfãos e Órfãs de Feminicídio tem como objetivo assegurar a proteção integral 
e o direito humano ao desenvolvimento das crianças e dos adolescentes de 
viverem dignamente, preservando sua saúde física e mental e seu pleno 
desenvolvimento, alicerçados na garantia de seus direitos específicos na 
condição de vítimas ou testemunhas de violência no âmbito de relações 
domésticas, familiares e sociais, resguardando-os de toda forma de negligência, 
discriminação, abuso e opressão. 
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SENADOR SÉRGIO PETECÃO 

Senado Federal, Ala Senador Tancredo Neves Gab. 54, Brasília - DF - Tel (61) 3303-6706 
sergiopetecao@senador.gov.br

 
§ 1º A execução da Política Nacional de Proteção e Atenção 

Integral aos Órfãos e Órfãs de Feminicídio se dará de forma intersetorial junto 
à rede de proteção da criança e do adolescente e da mulher, visando a prevenção 
de outras violências e a revitimização dos órfãos e órfãs de feminicídio e de 
seus responsáveis legais. 

 
§ 2º A execução da Política Nacional de Proteção e Atenção 

Integral aos Órfãos e Órfãs de Feminicídio será orientada pela garantia da 
proteção integral e prioritária dos direitos das crianças e dos adolescentes. 

 
§ 3º A Política Nacional de Proteção e Atenção Integral aos Órfãos 

e Órfãs de Feminicídio compreende a promoção de direitos à assistência social, 
à saúde, à alimentação, à moradia, à educação, à assistência jurídica gratuita. 

 
Art. 4º São princípios da Política Nacional de proteção e Atenção 

aos Órfãos e Órfãs de Feminicídio: 
I – o acolhimento e a proteção integral como norteadores das 

políticas e serviços públicos; 
II - o atendimento especializado e multidisciplinar dos órfãos e 

órfãs de feminicídio, com prioridade absoluta, considerada a condição peculiar 
de pessoa em desenvolvimento. 

III - o fortalecimento do sistema de garantia dos direitos da criança 
e do adolescente, do Sistema Único de Saúde e do Sistema Único de Assistência 
Social, em seus componentes especializados no atendimento a vítimas de 
violência, como equipamentos públicos prioritários no atendimento a órfãos e 
órfãs do Feminicídio e responsáveis legais; 

IV – a reprodução social digna de crianças em situação de pobreza; 
V - a vedação a condutas de violência institucional, praticadas por 

instituição pública ou conveniada, para não gerar revitimização dos órfãos e 
órfãs de feminicídio. 

 
Art. 5º São diretrizes da Política Nacional de Proteção e Atenção 

Integral aos Órfãos e Órfãs de Feminicídio: 
I - o atendimento de órfãos e órfãs de feminicídio e de seus 

responsáveis legais, por unidades de referência do Sistema Único de 
Assistência Social, preferencialmente por Centros de Referência 
Especializados de Assistência Social, para concessão de benefícios 
socioassistenciais de provimento alimentar direto em caráter emergencial e 
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auxílio em razão do desabrigo temporário, bem como orientação para 
preenchimento de formulários para acesso a auxílio financeiro especificamente 
destinado a esse; 

II - a observância em decisões de processos judiciais relativos à 
guarda de órfãos de feminicídio, da perda do poder familiar por quem praticou 
o feminicídio; 

III – a priorização dos órfãos e órfãs de feminicídio em programas, 
projetos e ações sociais no âmbito federal; 

IV - a inserção, quando cabível, do órfão e órfã de feminicídio e 
de seus familiares ou responsáveis legais em programas de proteção policial 
dos estados; 

V - a implementação de políticas de acompanhamento aos órfãos 
e órfãs de feminicídio, com atenção especial para as consequências físicas e 
psicológicas; 

VI - a realização de escuta especializada de crianças e adolescentes 
dependentes de mulheres em situação de violência doméstica e familiar, 
quando necessário; 

VII - o incentivo à realização de estudos de caso pela rede de 
atenção para vítimas e familiares em contexto de violência doméstica e familiar 
contra a mulher ou de feminicídio tentado, para atuar na prevenção da 
reincidência e da letalidade da violência de gênero, bem como para garantir a 
intersetorialidade na proteção integral dos direitos de crianças e adolescentes; 

VIII - a integração operacional de órgãos do Poder Judiciário, do 
Ministério Público, da Defensoria Pública, do Conselho Tutelar e outros 
encarregados da execução de políticas sociais básicas e de assistência social, 
para o efetivo atendimento multissetorial de crianças e adolescentes filhos de 
vítimas de feminicídio; 

IX - a obrigatoriedade de comunicação ao conselho tutelar e ao 
Ministério Público, pela autoridade de polícia competente, do nome completo 
de crianças e adolescentes dependentes de vítimas de feminicídio e suas 
respectivas idades, devidamente identificados ao se lavrarem ocorrências de 
violência doméstica e familiar contra a mulher; 

X - o atendimento humanizado em qualquer órgão público que 
oferece serviços de proteção e pelo conselho tutelar, de crianças e adolescentes 
órfãos do feminicídio, para encaminhamento de denúncias de violações de 
direitos ao Ministério Público, aplicando-se as medidas protetivas cabíveis e 
referenciamento na rede de atendimento; 
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XI - o estabelecimento de estratégias de atendimento médico e de 
assistência judiciária gratuita, de forma prioritária, à crianças e adolescentes 
órfãs e órfãs de vítimas de feminicídio; 

XII - a garantia do direito à educação aos órfãos e órfãs de 
feminicídio, mediante a apresentação de documentos comprobatórios da 
situação de violência, para que seja priorizada a matrícula de dependentes de 
mulheres vítimas de feminicídio tentado ou consumado, na instituição 
educacional mais próxima ao domicílio, ou a transferência para a unidade 
escolar requerida, independentemente da existência de vagas; 

XIII - a garantia, com prioridade, do atendimento psicossocial e 
psicoterapêutico especializado e por equipe multidisciplinar dos órfãos e órfãs 
de feminicídio e de seus responsáveis legais, preferencialmente em localidade 
próxima ao domicílio, para o acolhimento e para a promoção da saúde mental; 

XIV - a capacitação e o acompanhamento de pessoas que 
ofertarem lar provisório aos órfãos e órfãs de feminicídio que tenham sido 
afastados do convívio familiar por medida protetiva determinada judicialmente 
ou para adesão voluntária de membros da família extensa que passarão a ser 
seus responsáveis legais, para a reconstrução de vínculos familiares e 
comunitários; 

XV – o monitoramento e avaliação da Política Nacional de 
Proteção e Atenção Integral aos Órfãos e Órfãs do Feminicídio, com expedição 
anual de relatório órgão responsável pela coordenação da Política; 

XVI - promoção de campanhas permanentes e ações de 
sensibilização sobre os direitos de familiares de vítimas de feminicídio 
previstos nesta Lei. 

 
Art. 6º Integra a Política Nacional de Proteção e Atenção Integral 

aos Órfãos e Órfãs do Feminicídio a concessão de auxílio financeiro no valor 
de um salário-mínimo por filho, em caso de feminicídio consumado, quando 
comprovadamente em situação de pobreza, independentemente de outros 
auxílios financeiros de políticas públicas de combate à fome e à pobreza de que 
porventura seja beneficiário. 

 
Parágrafo único. A concessão de auxílio financeiro aos órfãos e 

órfãs de feminicídio consumado será realizada mediante comprovação de 
condição de pobreza, atestada pelas unidades de referência do Sistema Único 
de Assistência Social, preferencialmente os Centros de Referência 
Especializados de Assistência Social. 
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Art. 7º Os recursos destinados ao custeio do auxílio financeiro aos 
órfãos e órfãs de feminicídio serão oriundos do orçamento da Seguridade 
Social.  
 

 
Art. 8º Fica determinado que o Poder Executivo Federal 

promoverá anualmente a elaboração de plano federal de proteção e atenção 
integral aos órfãos e órfãs de feminicídios, nos termos desta Lei, e fiscalizado 
pelos órgãos de controle externo e por organizações da sociedade civil 
organizada. 

Art. 9º O Poder Executivo regulamentará a presente Lei. 
 
Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

 
JUSTIFICAÇÃO 

 

A palavra feminicídio ganhou destaque no Brasil quando a Lei nº 
13.104/2015 foi aprovada, sendo incluída no rol do crime de homicídio a 
qualificadora do feminicídio. Além disso, essa circunstância qualificadora do 
crime de homicídio foi incluída no rol de crimes hediondos. 

A pena prevista para esse tipo penal é de reclusão de 12 a 30 anos, 
isto é, com a introdução desta qualificadora no sistema penal brasileiro, as 
penas mínimas e máximas foram elevadas em 50%. 

O feminicídio é todo homicídio praticado contra a mulher por 
razões da condição do gênero feminino e em decorrência da violência 
doméstica e familiar, ou por menosprezo ou discriminação à condição de 
mulher. 

O Brasil está entre os países com maior índice de homicídios 
praticados contra mulheres, conforme dados apresentados pelo Mapa da 
Violência de 2015, por isso, trata-se de um problema gravíssimo a ser 
enfrentado pelo Estado, através de medidas políticas e sociais. Por este viés, 
traçou-se o caminho legislativo no Brasil para o enfrentamento desse fenômeno 
até o advento da Lei nº 13.104/2015. 
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Importante destacar que o Brasil ocupa a 5ª posição no ranking de 
países com maior número de mortes violentas contra mulheres por gênero, 
segundo o Alto Comissionado das Nações Unidas para os Direitos Humanos 
(ACNUDH). O Acre, meu estado, há três anos é campeão no ranking de 
violência contra a mulher. É o estado que mais mata mulheres e é o que oferece 
as piores condições para as mulheres viverem.  

De acordo com o Anuário Brasileiro de Segurança Pública, no 
Brasil, em 2019, 56,2% das vítimas tinham entre 20 e 39 anos. No Acre, 68% 
das vítimas estavam nesse grupo etário e, do total de mulheres, 59% eram mães; 
não foi possível coletar a idade dos filhos, para saberem se eram ou não 
menores. No total, 21 mulheres tinham filhos, totalizando 47 órfãos de mãe e, 
em alguns casos, órfãos de pai também. Em quatro casos, não foi registrado se 
a mulher possuía filhos. Onze mulheres não possuíam filhos. 

A violência doméstica e familiar não afeta apenas as mulheres, se 
estende aos filhos e filhas e às mães das vítimas, que muitas vezes assumem a 
criação dos netos sem nenhuma condição econômica. A realidade é que os 
filhos e filhas além de presenciar violências constantes, sofrem o abandono 
após o assassinato da mãe. Alguns pais cometeram suicídio, outros foram 
assassinados em confronto com a polícia.  

Além da punição ao agressor, as crianças precisam de cuidados 
para romper definitivamente com o ciclo da violência, mas para isso, precisam 
do mínimo necessário para as suas sobrevivências. Se muitas vezes as mulheres 
vítimas de feminicídio são invisíveis aos olhos do estado, essa realidade se 
agrava muito em relação aos filhos que ficam órfãos. 

Proteger filhos e filhas menores das vítimas de feminicídios, além 
de garantir minimamente a sua reprodução social para o desenvolvimento 
dessas crianças significa criar mecanismo reais e efetivos para uma sociedade 
mais justa e solidária. 

Contamos com a colaboração de nossos ilustres pares para a aprovação 
dessa proposta, que visa proteger e amparar as vítimas secundárias do crime de 
feminicídio. 

Sala das Sessões, 
 
 

Senador SÉRGIO PETECÃO 
(PSD/AC)
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI 
N° 1187, DE 2022

Altera o Código de Processo Penal e a Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 1995, para
estabelecer que a investigação de crimes dolosos cometidos com violência ou grave
ameaça passa a ser prioridade, que todo crime culposo e todo crime praticado sem
violência ou grave ameaça passam a ser elegíveis para composição dos danos e
transação penal, e para retirar o limite mínimo de pena para os acordos de não
persecução penal.

AUTORIA: Senador Marcos do Val (PODEMOS/ES)
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Gabinete do Senador MARCOS DO VAL

 
Senado Federal – Anexo I – 18º andar - 70165-900 – Brasília DFTelefone: (61) 3303-6747 

PROJETO DE LEI Nº          , DE 2022 

Altera o Código de Processo Penal e a Lei no 9.099, 
de 26 de setembro de 1995, para estabelecer que a 
investigação de crimes dolosos cometidos com 
violência ou grave ameaça passa a ser prioridade, que 
todo crime culposo e todo crime praticado sem 
violência ou grave ameaça passam a ser elegíveis para 
composição dos danos e transação penal, e para retirar 
o limite mínimo de pena para os acordos de não 
persecução penal. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Os arts. 4º e 28-A do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro 
de 1941, passam a viger com as seguintes alterações, renumerando-se o atual 
parágrafo único como § 1º no primeiro dispositivo: 

“Art. 4º ....................................... 
...................................................... 

§ 2º A investigação de infração penal dolosa praticada com 
violência ou grave ameaça terá prioridade. 

§ 3º Quando se tratar de infração penal culposa ou dolosa 
praticada sem violência ou grave ameaça, e não for caso de 
arquivamento, a autoridade policial encaminhará os elementos de prova 
de que dispõe ao Ministério Público para composição dos danos e 
celebração de transação penal ou acordo de não persecução penal.” 
(NR) 

“Art. 28-A. Não sendo caso de arquivamento e tendo o 
investigado confessado formal e circunstancialmente a prática de 
infração penal sem violência ou grave ameaça, o Ministério Público 
poderá propor acordo de não persecução penal, desde que necessário e 
suficiente para reprovação e prevenção do crime, mediante as seguintes 
condições ajustadas cumulativa e alternativamente: 
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...............................................................” (NR) 

Art. 2º O art. 61 da Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 1995, passa 
a viger com a seguinte redação: 

“Art. 61. Consideram-se infrações penais de menor potencial 
ofensivo, para os efeitos desta Lei, as contravenções penais, os crimes 
culposos e os crimes praticados sem violência ou grave ameaça, com 
exceção dos crimes hediondos, os equiparados a hediondos e os crimes 
praticados contra a Administração Pública, bem como os de lavagem 
de dinheiro decorrente desses últimos.” (NR) 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente projeto de lei propõe alterações importantes na lei 
processual penal com o objetivo de otimizar a investigação de crimes 
intencionais praticados com violência. Esses crimes devem ser o foco do poder 
público. Nossas prisões superlotadas acumulam criminosos de infrações 
menores, mandados de prisão se amontoam sem cumprimento e o trabalho 
policial e a Justiça ficam congestionados. 

Como tentamos minorar esses problemas? Primeiro, a 
investigação de crimes dolosos violentos passa a ser prioridade para a 
autoridade policial. Os demais crimes devem ser encaminhados ao Ministério 
Público para compor os danos ou propor transação penal ou acordo de não 
persecução penal. Segundo, todo crime culposo e todo crime praticado sem 
violência ou grave ameaça passam a ser elegíveis para composição dos danos 
e transação penal. Excetuamos os crimes hediondos e os praticados contra a 
Administração Pública, como corrupção, e a lavagem de dinheiro advinda. 
Terceiro, retiramos o limite mínimo de pena para os acordos de não persecução 
penal, o que torna todos os crimes não violentos elegíveis para tal acordo. 
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Isso significa desafogar a polícia e a Justiça com o processamento 
de crimes não violentos e crimes praticados sem dolo, dar celeridade às 
investigações e acelerar a resposta penal para a sociedade. 

Trata-se de uma pequena revolução jurídica no direito processual 
penal, para a qual solicitamos o apoio dos colegas Parlamentares. 

Sala das Sessões, 

Senador MARCOS DO VAL
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LEGISLAÇÃO CITADA 
Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de Outubro de 1941 - Código de Processo Penal  - 3689/41 
https://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:decreto.lei:1941;3689

art4
art28-1

Lei nº 9.099, de 26 de Setembro de 1995 - Lei dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais;
Lei dos Juizados Especiais  - 9099/95 
https://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:lei:1995;9099

art61
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI 
N° 1192, DE 2022

Altera o Código de Processo Penal para estabelecer a execução provisória da pena em
caso de condenação pelo Tribunal do Júri, independentemente da quantidade de pena
imposta.

AUTORIA: Senador Marcos do Val (PODEMOS/ES)
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PROJETO DE LEI Nº          , DE 2022 

Altera o Código de Processo Penal para estabelecer a 
execução provisória da pena em caso de condenação 
pelo Tribunal do Júri, independentemente da 
quantidade de pena imposta. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 492 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 
1941, passa a viger com a seguinte redação: 

“Art. 492. ....................................... 
I - .................................................... 

........................................................ 

e) determinará a execução provisória das penas, com expedição 
de mandado de prisão, se for o caso, sem prejuízo do conhecimento de 
recursos que vierem a ser interpostos; 

.......................................................”(NR) 

 

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A Lei no 13.964, de 2019, trouxe alteração importante para o 
Código de Processo Penal: em caso de condenação pelo tribunal do Júri, o juiz 
determinará a execução provisória da pena aplicada se igual ou superior a 15 
anos de reclusão. Em caso de pena menor, o juiz pode recomendar a prisão se 
presentes os requisitos da prisão preventiva. 
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O veredicto do Júri é soberano por força constitucional; portanto, 
não vemos imperativo racional que justifique limitar a execução provisória 
somente a penas altas, notadamente quando se trata de crimes dolosos contra a 
vida, graves por natureza, competência do tribunal popular. 

A prisão é o lugar de criminosos violentos, especialmente os 
condenados por seus pares. 

Julgamos que esta proposição constitui aperfeiçoamento 
importante de nossa lei processual penal, para a qual solicitamos o apoio dos 
colegas Parlamentares. 

Sala das Sessões, 

Senador MARCOS DO VAL 
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PROJETO DE LEI Nº     , DE 2022 

Altera a Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 
(Código Civil), a fim de admitir a flexibilização do 
prazo para a formalização, perante a autoridade 
judicial, do casamento nuncupativo. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 1.541 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 
(Código Civil), passa a vigorar acrescido do seguinte § 6º: 

“Art. 1.541. .................................................................... 
........................................................................................ 

§ 6º De acordo com as circunstâncias do caso concreto, a 
autoridade judicial poderá admitir a extensão do prazo estipulado no 
caput, desde que presentes os elementos essenciais ao casamento em 
risco de vida, em conformidade com o art. 1.540.” (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A forma vigente do Código Civil disciplina, em seus artigos 1.540 
e 1.541, o casamento nuncupativo – também denominado de casamento in 
articulo mortis ou, ainda, casamento in extremis –, que é aquele que tem como 
peculiaridade o adiamento das formalidades legais exigidas para a celebração 
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do matrimônio, em razão do iminente risco de vida enfrentado por algum dos 
cônjuges em potencial. 

Verificada a hipótese descrita em lei – iminente risco de vida de 
qualquer dos contraentes, conjugado com a impossibilidade de presença da 
autoridade competente para a celebração do casamento –, este poderá ser 
levado a efeito, independentemente de cumpridas as formalidades preliminares. 

Logo, não se exige, de antemão, certificado de habilitação para o 
matrimônio, devendo o celebrante meramente realizar a solenidade na presença 
de seis testemunhas isentas, sendo que a eficácia do ato dependerá do 
comparecimento de tais testemunhas perante a autoridade judicial mais 
próxima, no prazo de dez dias, para que reduzam a termo declaração relativa às 
circunstâncias da cerimônia. 

A despeito de suas tantas alcunhas, o casamento nuncupativo é um 
evento muito raro, que, não por acaso, configura matéria jurídica sobre a qual 
há uma jurisprudência bastante escassa. 

De toda sorte, chama-nos a atenção um recente acórdão do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) acerca do tema. No julgamento do Recurso 
Especial (RE) nº 1.978.121, oriundo do Estado do Rio de Janeiro, discutia-se a 
validade de um casamento nuncupativo cujo pedido de registro foi formulado 
perante o oficial de Registro Civil com um atraso de 39 dias. 

Em face de sua extemporaneidade, esse pedido foi indeferido por 
meio de sentença, exclusivamente ao fundamento de que não foi observado 
aquele prazo de dez dias estipulado pelo caput do art. 1.541 de nosso Codex 
civilista. Tal indeferimento foi corroborado na segunda instância, quando da 
apreciação do recurso de apelação interposto pelo cônjuge sobrevivente. 

Essas decisões judiciais se afiguram ainda mais incompreensíveis 
– porque por demais apegadas a um formalismo que não se justifica em si 
mesmo –, quando se esquadrinham os detalhes do ocorrido: o casamento foi 
celebrado em 24 de outubro de 2018, com a noiva padecendo gravemente de 
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um câncer pancreático, tendo ela vindo a falecer no dia 31 do mesmo mês, vale 
dizer, apenas sete dias após a celebração.  

Conforme anotou em seu sábio voto a ministra relatora Nancy 
Andrighi, quando da apreciação da causa no âmbito do STJ, 

é absolutamente razoável supor que o recorrente esteve ao lado 
da nubente por todo esse período, prestando-lhe o indispensável apoio 
e auxílio e desfrutando dos poucos dias que, sabidamente, ainda lhe 
restavam. 

De outro lado, não se pode desprezar o período de luto e não se 
deve desconsiderar as diferentes formas de o ser humano lidar com o 
evento morte. É preciso respeitar as idiossincrasias das pessoas e saber 
que, conquanto haja quem se ocupe imediatamente das formalidades 
legais, há também aqueles que preferem o confortador silêncio da 
reclusão, inclusive por períodos mais alongados. 

Desse modo, embora tenha ponderado, por um lado, que é bem 
verdade que o prazo para registro do casamento nuncupativo não pode ser 
desprezado pela parte sem nenhuma razão ou justificativa aparente – o que 
poderia ser um indicativo de má-fé –, a arguta ministra entendeu, em 
contrapartida, não ser adequado impedir o registro de um casamento da espécie 
com fundamento exclusivo no não atendimento a uma formalidade que não diz 
respeito à essência, à substância do ato. 

Seu voto foi integralmente acompanhado pelos dos demais 
ministros, o que gerou um acórdão unânime pelo reconhecimento da validade 
daquele casamento.  

Ocorre que os efeitos desse acórdão se limitaram às partes do 
processo, pois o julgado não se prestou a fundamentar nenhum daqueles 
mecanismos previstos na legislação processual como aptos à produção de 
precedentes judiciais vinculantes. 

Nesse contexto, vimos agora apresentar este projeto de lei, a fim 
de aproveitar a experiência do STJ na resolução do mencionado recurso 
especial. Desse modo, as garantias decorrentes da interpretação dessa Corte se 
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tornarão um direito abstrato de pronto assegurado a todo cidadão que enfrente 
contratempos semelhantes na busca pelo reconhecimento dessa modalidade 
excepcionalíssima de matrimônio. 

Sala das Sessões, 

Senador MARCOS DO VAL
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PROJETO DE LEI Nº       , DE 2022 

Altera a Lei Complementar nº 79, de 7 de janeiro 
de 1994, para prever a aplicação de recursos do 
Fundo Penitenciário Nacional (Funpen) em 
serviço telefônico para recebimento de denúncias, 
com garantia de sigilo para o usuário, e em 
premiação, em dinheiro, para informações que 
levem à resolução de crimes. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Esta Lei altera a Lei Complementar nº 79, de 7 de janeiro 
de 1994, para prever a aplicação de recursos do Fundo Penitenciário 
Nacional (Funpen) em serviços telefônicos para recebimento de denúncias, 
com garantia de sigilo para o usuário, e em premiação, em dinheiro, para 
informações que levem à resolução de crimes. 

Art. 2º O caput do art. 3º da Lei Complementar nº 79, de 7 de 
janeiro de 1994, passa a vigorar acrescido dos seguintes incisos XVIII e XIX: 

“Art. 3º ...................................... 
................................................... 

XVIII – serviços telefônicos para recebimento de denúncias, 
com garantia de sigilo para o usuário; e 

XIX – premiação, em dinheiro, para informações que levem à 
resolução de crimes. 

...................................................” (NR) 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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2
JUSTIFICAÇÃO 

Os incisos IX e X do caput do art. 5º da Lei nº 13.756, de 12 de 
dezembro de 2018, prevê a aplicação de recursos do Fundo Nacional de 
Segurança Pública (FNSP) em serviços de recebimento de denúncias, com 
garantia de sigilo para o usuário, e em premiações em dinheiro por 
informações que auxiliem na elucidação de crimes, a serem regulamentadas 
em ato do Poder Executivo federal. 

O objetivo deste Projeto de Lei é fazer com que recursos do 
Fundo Penitenciário Nacional (Funpen) também possam aplicados nestas 
ações, a fim de estimular os informantes a fornecer informações úteis, apoiar 
as investigações policiais e melhorar a taxa de resolução de crimes. 

Em face disso, pedimos o apoio das Senhoras Senadoras e dos 
Senhores Senadores para discutir, aperfeiçoar e aprovar este Projeto. 

Sala das Sessões, 

Senador MARCOS DO VAL
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PROJETO DE LEI Nº       , DE 2022 

Altera as Leis nos 11.482, de 31 de maio de 2007, 
7.713, de 22 de dezembro de 1988, e 9.250, de 26 
de dezembro de 1995, para modificar as alíquotas 
e as faixas de tributação constantes na tabela 
progressiva do Imposto sobre a Renda das Pessoas 
Físicas, para prever a correção monetária anual da 
tabela progressiva e das deduções aplicáveis à base 
de cálculo do tributo e para estender as parcelas 
dedutíveis da base tributável. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 1º da Lei nº 11.482, de 31 de maio de 2007, passa 
a vigorar com a seguinte redação, renumerando-se o atual parágrafo único 
para § 1º: 

“Art. 1º ............................................................................... 
............................................................................................. 

X – a partir do ano-calendário de 2023: 

Tabela Progressiva Mensal  
Base de Cálculo (R$) Alíquota (%) Parcela a deduzir do IR (R$) 

Até 3.300,00 - - 
De 3.300,01 a 4.000,00 5 165,00 
De 4.000,01 a 6.500,00 10 365,00 
De 6.500,01 a 9.000,00 15 690,00 
De 9.000,01 a 13.000,00 20 1.140,00 

De 13.000,01 a 18.000,00 25 1.790,00 
De 18.000,01 a 25.000,00 30 2.690,00 
De 25.000,01 a 50.000,00 35 3.940,00 

Acima de 50.000,00 40 6.440,00 
 

................................................................................... 

§ 2º Os valores dispostos na tabela progressiva mensal 
constante do inciso X do caput deste artigo serão corrigidos 
anualmente, a partir do ano-calendário de 2024, inclusive, com base 
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na variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 
(IPCA), calculado e divulgado pela Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), acumulada no segundo ano-
calendário anterior. ” (NR) 

Art. 2º O art. 6º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, 
passa a vigorar com a seguinte redação, renumerando-se o atual parágrafo 
único para § 1º: 

“Art. 6º  ..................................................................... 
.................................................................................... 

XV – ........................................................................... 

..................................................................................... 

j) R$ 2.882,60 (dois mil, oitocentos e oitenta e dois reais e 
sessenta centavos), por mês, a partir do ano-calendário de 2023. 

................................................................................... 

§ 2º O valor enunciado na alínea “j” do inciso XV do caput 
deste artigo será corrigido anualmente, a partir do ano-calendário de 
2024, inclusive, com base na variação do Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor Amplo (IPCA), calculado e divulgado pela 
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 
acumulada no segundo ano-calendário anterior.” (NR) 

Art. 3º A Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, passa a 
vigorar com as seguintes alterações:  

“Art. 4º ......................................................................... 
....................................................................................... 

III – .......................................................……………..... 

........................................................................................ 

j) R$ 289,76 (duzentos e oitenta e nove reais e setenta e seis 
centavos), a partir do ano-calendário de 2023; 

........................................................................................ 

VI – ................................................................................ 

........................................................................................ 
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j) R$ 2.882,60 (dois mil, oitocentos e oitenta e dois reais e 
sessenta centavos), por mês, a partir do ano-calendário de 2023. 

...................................................................................” (NR) 

“Art. 8º  .......................................................................... 
......................................................................................... 

II – .....................................................….......................... 

......................................................................................... 

b) a pagamentos de despesas com instrução do contribuinte e 
de seus dependentes, efetuados a estabelecimentos de ensino, 
relativamente à educação infantil, compreendendo as creches e as 
pré-escolas; ao ensino fundamental; ao ensino médio; à educação 
superior, compreendendo os cursos de graduação e de pós-graduação 
(mestrado, doutorado e especialização); e à educação profissional, 
compreendendo o ensino técnico e o tecnológico; 

c) .................................................................................... 

........................................................................................ 

10. R$ 3.477,17 (três mil, quatrocentos e setenta e sete reais e 
dezessete centavos) a partir do ano-calendário de 2023; 

....................................................................................... 

k) aos pagamentos de aluguel de único imóvel residencial, até 
o limite de R$ 2.000,00 (dois mil reais) por mês, desde que o 
contribuinte não possua outro imóvel; 

l) ao pagamento de contribuição patronal à Previdência Social, 
incidente sobre a remuneração do empregado, pelo empregador 
doméstico; 

m) às despesas com medicamentos de uso contínuo e os 
equipamentos necessários para sua utilização, desde que haja 
prescrição médica; 

n) às despesas com equipamentos de monitoramento contínuo 
da saúde e os insumos necessários para sua utilização, desde que haja 
prescrição médica; 

.................................................................................” (NR) 

“Art. 10. .......................................................................... 
.......................................................................................... 
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X – R$ 29.038,81 (vinte e nove mil e trinta e oito reais e oitenta 
e um centavos) a partir do ano-calendário de 2023. 

........................................................................................” (NR) 

“Art. 10-A. Os valores enunciados na alínea “j” do inciso III 
e na alínea “j” do inciso VI do art. 4º, no item 10 da alínea “c” do 
inciso II do art. 8º e no inciso X do art. 10 desta Lei serão corrigidos 
anualmente, a partir do ano-calendário de 2024, inclusive, com base 
na variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 
(IPCA), calculado e divulgado pela Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), acumulada no segundo ano-
calendário anterior.” 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor no primeiro dia do ano seguinte 
à data da sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A atual tabela de incidência e as poucas parcelas dedutíveis não 
atendem à justiça fiscal em relação à tributação da renda das pessoas físicas. 
Esta proposição visa a corrigir a distorção, adequando os valores à realidade 
atual. 

Com a defasagem da tabela e das deduções, inúmeros 
contribuintes sem capacidade contributiva passaram a pagar Imposto sobre 
a Renda, comprometendo sua disponibilidade financeira para custear as 
despesas necessárias. Esse fato afronta a Constituição Federal, pois de 
acordo com o previsto no art. 145, § 1º, os impostos devem ter caráter pessoal 
e ser graduados segundo a capacidade econômica dos contribuintes. 

Ainda de acordo com a Constituição Federal (art. 153, § 2º, I), 
o Imposto sobre a Renda deve ser informado pelo critério da 
progressividade, de modo que quem pode mais, paga mais. O sistema 
tributário justo deve levar em conta esse critério para exaltar a tributação 
como instrumento de redistribuição de renda, além de fortalecer o papel do 
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Estado como executor de políticas públicas em prol das classes sociais 
menos favorecidas. 

Relativamente ao número de alíquotas e faixas tributáveis, até a 
Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, a tabela progressiva comportava 
nove classes e alíquotas variáveis de 10% a 45%. Com a edição da Lei, 
passou-se a utilizar apenas três classes, inclusive a de isenção, e duas 
alíquotas: 10% e 25%. Atualmente, a quantidade de alíquotas, sem 
considerar a faixa isenta, são quatro: 7,5%, 15%, 22,5% e 27,5%. Levando-
se em consideração o histórico da tributação no Brasil, retomamos a 
concepção da existência de uma maior quantidade de faixas tributáveis, 
totalizando oito e variando em cinco pontos percentuais entre cada uma. Essa 
alteração beneficiará a maioria dos brasileiros, que terão seus rendimentos 
enquadrados em alíquotas inferiores àquelas atualmente em vigor. 

Outro ponto muito importante na definição das faixas de 
tributação, que não negligenciamos, é o estabelecimento da proporção entre 
a maior faixa e a de isenção, para que a progressividade seja alcançada de 
modo efetivo. 

Para assegurar efetivamente a progressividade, adotamos como 
a faixa isenta o valor de R$ 3.300,00 e como o valor da faixa mais elevada 
(sujeita à alíquota de 40%) R$ 50.000,00. 

Além da correção da tabela de incidência, promovemos a 
atualização das parcelas dedutíveis. Nesta minuta, o índice utilizado para 
correção dos valores relativos à dedução da base tributável do Imposto sobre 
a Renda das Pessoas Físicas (IRPF) foi o adotado como referência pela OAB 
no ajuizamento da ADI (Ação Direta de Inconstitucionalidade) nº 5.096, ou 
seja, 61,24%, mas aplicado sobre os valores vigentes para o ano-calendário 
de 2014. 

No entanto, a experiência demonstrou de que nada adianta 
promovermos a atualização dos valores sem garantir a permanente correção 
monetária. Por isso, adotamos o Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo (IPCA), calculado e divulgado pela Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), como correção anual. 
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Em decorrência dos gastos excessivos que os cidadãos devem 
arcar pela ineficiência do Estado nas áreas de educação, moradia e saúde, 
contemplamos a dedução das seguintes despesas da base de cálculo do IRPF: 
a) todas as despesas com educação; b) os valores pagos como aluguel de 
imóvel residencial, até o limite de R$ 2.000,00 (dois mil reais), desde que a 
pessoa não possua imóveis; c) os gastos com contribuição previdenciária 
patronal paga pelo empregador doméstico; e d) as despesas com 
medicamentos de uso contínuo e com prescrição médica. 

Convicto da importância da presente iniciativa, esperamos a 
acolhida do projeto de lei pelos ilustres Pares. 

Sala das Sessões, 

Senador ROGÉRIO CARVALHO 
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Minuta 

PROJETO DE LEI Nº       , DE 2022 

Altera a Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio 
de 1943, para dispor sobre a base de cálculo do 
adicional de insalubridade e sobre a acumulação 
desse adicional com o de periculosidade quando 
devido ao empregado. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Os arts. 192 e 193 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, passam a vigorar 
com a seguinte redação: 

“Art. 192. O exercício de trabalho em condições insalubres, 
acima dos limites de tolerância estabelecidos pelo Ministério do 
Trabalho, assegura a percepção de adicional respectivamente de 
40% (quarenta por cento), 20% (vinte por cento) e 10% (dez por 
cento) do salário contratual do empregado, segundo se classifiquem 
nos graus máximo, médio e mínimo”. (NR) 

“Art. 193. ............................................................................. 

.............................................................................................. 

§ 2º - O empregado poderá acumular o adicional de 
periculosidade com o de insalubridade que porventura lhe seja 
devido. 

.......................................................................” (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.    

JUSTIFICAÇÃO 

Com o intuito de trazer maior segurança jurídica às relações de 
trabalho, estamos propondo, primeiramente, nova base de cálculo para o 
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2

adicional de insalubridade, que passará ser o salário contratual do 
trabalhador e não mais o salário mínimo. Não se pretende com a iniciativa 
majorar o valor desse adicional, mas tão somente dar cumprimento à decisão 
do Supremo Tribunal Federal (Súmula Vinculante 4)1, que proíbe a 
indexação do cálculo do adicional de insalubridade ao salário mínimo. Tem-
se ainda que a partir de 9 de maio de 2008, data da publicação da Súmula 
Vinculante 4 do Supremo Tribunal Federal, o adicional de insalubridade será 
calculado sobre o salário básico, salvo critério mais vantajoso fixado em 
instrumento coletivo. Contudo, a Súmula deixa claro que essa base de 
cálculo não pode ser definida pelo Poder Judiciário e sim pelo Poder 
Legislativo. Motivo pelo qual apresentamos esse Projeto de Lei. 

Ainda na mesma linha, a Primeira Turma do Tribunal Superior 
do Trabalho (TST) adotou o salário contratual como base de cálculo para o 
adicional de insalubridade deferido a um empregado da Companhia 
Siderúrgica Belgo-Mineira. De acordo com a Primeira Turma do TST, o 
adicional deverá incidir sobre o salário contratual, uma vez que o artigo 7º, 
inciso XXIII, da Constituição prevê o adicional de remuneração para o 
trabalho prestado em condições penosas, insalubres ou perigosas. Tem-se, 
portanto, que o legislador constituinte pretendeu dar o mesmo tratamento aos 
adicionais de insalubridade e periculosidade, razão por que para fixar a base 
de cálculo do adicional de insalubridade aplica-se, analogicamente, o 
disposto no artigo 193, § 1º, da CLT, que trata das atividades ou operações 
perigosas. 

Propomos, também, a alteração do § 2º do art. 193 da 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), a fim de permitir que o 
trabalhador possa acumular a percepção dos adicionais de insalubridade e de 
periculosidade, sempre que ele fizer jus a essa remuneração compensatória 
até que seja eliminada as situações de risco à sua saúde ou à sua integridade 
física no ambiente de trabalho. A medida é necessária para que àqueles que 
trabalham em condição mais onerosa sejam assegurados todos os adicionais 
ao que o trabalhador faz jus, realizando, desse modo, um dos propósitos do 
Direito do Trabalho, que nada mais é que a melhoria das condições de 
trabalho. 

Sobre o assunto, vale trazer aqui as considerações do Ministro 
Cláudio Brandão, do Tribunal Superior do Trabalho – TST, em julgamento 
na 7ª Turma daquele tribunal, que entendeu que o § 2º do artigo 193 da CLT, 

 
1 Salvo nos casos previstos na Constituição, o salário mínimo não pode ser usado como 
indexador de base de cálculo de vantagem de servidor público ou de empregado, nem ser 
substituído por decisão judicial. 
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que prevê a não cumulatividade dos adicionais, não teria sido recepcionado 
pela Constituição de 1988. 

Com efeito, o art. 7º, inciso XXIII, da Constituição, que garante 
de forma plena o direito ao recebimento dos adicionais de penosidade, 
insalubridade e periculosidade, não faz qualquer ressalva quanto à 
acumulação. 

Por outro lado, a acumulação desses adicionais não implica 
pagamento em dobro, pois a insalubridade diz respeito à saúde do empregado 
enquanto a periculosidade refere-se à situação de perigo iminente que, se 
ocorrer, pode até tirar a vida do trabalhador, sendo este o bem a que se visa 
proteger. 

Por essas razões, contamos com o apoio de nossos pares para a 
aprovação do presente projeto de lei.  

Sala das Sessões, 

Senador ALESSANDRO VIEIRA 
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PROJETO DE LEI Nº       , DE 2022 

Altera a Lei nº 11.442, de 5 de janeiro de 2007, que 
dispõe sobre o transporte rodoviário de cargas por 
conta de terceiros e mediante remuneração e 
revoga a Lei nº 6.813, de 10 de julho de 1980, para 
estabelecer o caráter ressarcitório da despesa com 
combustível pelas Empresas de Transporte 
Rodoviário de Cargas – ETC. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º A Lei nº 11.442, de 5 de janeiro de 2007, passa a vigorar 
com as seguintes alterações: 

“Art. 5º-A.  ........................................................................... 
............................................................................................... 

§ 11 Na prestação de serviço realizado pelo TAC, o 
combustível terá caráter meramente ressarcitório, não compondo o 
valor do frete, devendo ter seu custo repassado integralmente ao 
tomador do serviço, de forma destacada e apartada do frete.  

I – A ANTT, no prazo de 90 (noventa) dias da publicação desta 
lei, por meio de norma, aprovará um valor de combustível (hedge) 
por quilometro rodado, de acordo com cada região do País, 
atualizado até o 5º útil de cada mês, devidamente corrigido e 
comprovadamente suficiente para garantir ao TAC o ressarcimento 
integral do valor gasto com o combustível necessário para realização 
do serviço de transporte rodoviário contratado; 

II – O valor estipulado pela ANTT (hedge) a ser aplicado e 
ressarcido ao TAC pelo tomador do serviço, será o da região de 
abastecimento do veículo transportador; 

III – Para efeito de comprovação e recebimento do 
ressarcimento com combustível, caberá ao TAC escolher se receberá 
a quantia do tomador do serviço com base no valor (hedge) 

S
F

/
2

2
4

5
2

.
4

6
6

1
8

-
6

9

Página 2 de 10 Avulso do PL 1205/2022

326 Quinta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 12 Maio 2022

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 380C1023004544FD. 

00100.057687/2022-41



 
Gabinete do Senador Lucas Barreto 

 
 
 

Senado Federal – Praça dos Três Poderes – CEP 70165-900 – Brasília DF - Ala Afonso Arinos, Gabinete nº 02 
Telefone: +55 (61) 3303-4823 – sen.lucasbarreto@senado.leg.br

estipulado pela ANTT ou se apresentará a nota fiscal do ponto 
comercial de abastecimento do veículo;  

IV – O TAC não precisará aguardar a ANTT estipular o valor 
(hedge) por quilometro a ser ressarcido, para que faça valer seu 
direito de ressarcimento com as despesas de combustível junto ao 
tomador do seu serviço.  

V – Em caso de inadimplência do tomador do serviço em 
relação ao ressarcimento do combustível, o valor a ser ressarcido 
será cobrado em dobro pelo TAC. 

VI – A ANTT, no prazo de 90 (noventa) dias, publicará norma 
que tratará das penalidades a serem aplicadas ao tomador do serviço 
que descumprir o disposto neste parágrafo.” (NR) 

.............................................................................................. 

“Art. 6º. ............................................................................... 
Parágrafo único. Em território nacional, no segmento de 

contêineres, incluindo o Transporte Multimodal de Cargas, fica 
expressamente vedada a contratação ou subcontratação de transporte 
rodoviário de cargas, seja no trajeto da porta do embarcador até o 
porto de embarque, seja no trajeto do porto de descarga até a porta 
do consignatário ou destinatário, por empresas brasileiras e 
estrangeiras de navegação e outras empresas que pertençam ao 
mesmo grupo econômico, ou que tenham algum tipo de vínculo 
comercial ou operacional direto ou indireto comprovado com essas.” 
(NR) 

 Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O Transportador Autônomo de Cargas - TAC, pessoa física que 
tenha no transporte rodoviário de cargas a sua atividade profissional, sem 
sombra de dúvidas, é o elo mais fraco da cadeia de transporte rodoviário no 
Brasil, podendo-se afirmar, com tranquilidade que, por ser pessoa física a 
frente da negociação, apresenta elevado grau de hipossuficiência, 
principalmente, se comparado às médias e grandes Empresa de Transporte 
Rodoviário de Cargas – ETC do País. 
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Na imensa maioria das operações de transportes rodoviários, o 
TAC não é contratado diretamente pelo embarcador da carga. Quem o 
contrata é a ETC, que negocia as bases do frete diretamente com o 
embarcador, ou seja, quando o TAC transporta uma carga, ele é um 
subcontratado que não tem acesso às bases de negociação entre ETC e 
embarcador. Com efeito, em momentos difíceis como os atuais, que se 
arrastam desde 2016, o TAC tem seu frete cada vez mais espremido pelas 
ETCs que, dada as suas capacidades financeiras, conseguem se manter ilesas 
diante das constantes altas dos combustíveis. 

Quando uma ETC contrata um TAC para realizar um serviço de 
transporte, via de regra, ela quer contar com um veículo de carga que já 
abastecido por uma pessoa física que sequer tem poder de barganha para 
negociar combustível frente às redes de postos de combustível ou redes de 
distribuidores. Ou seja, o preço do litro do combustível para o TAC é bem 
maior do que aquele pago por uma ETC. 

A prova dessa fragilidade do TAC; dessa hipossuficiência, é que 
é essa categoria de transportador que promoveu a catastrófica greve de 2018 
e que, constantemente, ameaça paralisações a todo momento. As tentativas 
de minimizar os impactos do combustível sobre os TACs, com a criação da 
tabela mínima de frete, infelizmente, não surtiram efeito algum, pois, a 
política de Preço de Paridade Internacional (PPI) implementada em 2016, 
durante o governo do ex-presidente Michel Temer, vem se mostrando 
extremamente letal à categoria do TAC e para a sociedade como um todo. 

Mas, o fato é que o Brasil não pode parar de transportar cargas 
e, para que o sistema não sofra perdas e opere em equilíbrio, o TAC é 
extremamente necessário. Assim, a solução mais correta, que será capaz de 
proteger o TAC dessas variações, é a de tornar o combustível uma despesa 
de caráter ressarcitório, fazendo com que seja cobrado a parte do serviço de 
transporte, de forma destacada, repassando esses custos diretamente ao 
contratante do serviço do TAC, que pode ser o embarcador ou, como na 
imensa maioria dos casos, as ETCs.  

Portanto, o presente Projeto de Lei terá efeito imediato e 
positivo para a categoria do TAC, tornando o sistema equilibrado, 
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contribuindo sobremaneira para reduzir esses conflitos e as constantes 
ameaças de paralização que assombram a sociedade brasileira. 

Do ponto de vista social, essa medida afeta positivamente 
milhões de pessoas, sejam os autônomos que dirigem seus veículos de 
cargas, sejam seus familiares que dependem da renda desses autônomos, 
sejam fornecedores de peças, prestadores de serviços, dentre outros que 
fazem parte direta ou indiretamente dessa imensa cadeia do transporte. 

O transporte rodoviário de cargas, no Brasil, tem como marca o 
elevado número de prestadores de serviços, aos milhares, sejam Empresas 
de Transportes Rodoviários de Cargas (ETC), sejam Transportadores 
Autônomos de Cargas (TAC). Esse elevado número de prestadores faz com 
que o setor seja de elevadíssimo nível de concorrência, fato que traz aos 
usuários desse transporte muitos ganhos de eficiência, fazendo com que 
tenham um serviço adequado, que é aquele que satisfaz as condições de 
regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, 
cortesia na sua prestação e modicidade de preços. 

Na intermodalidade, o transporte rodoviário é utilizado também 
pelos usuários do transporte marítimo, seja na navegação de longo curso 
(entre portos brasileiros e estrangeiros), seja na navegação de cabotagem 
(entre portos brasileiros), para que suas mercadorias/cargas sejam remetidas 
a partir de suas portas ou recebidas em portas.  Esse tipo de transporte 
intermodal, quando combina o uso do transporte marítimo com o rodoviário 
é chamado porta a porta, porto a porta ou porta a porto, sendo que, a 
esmagadora maioria dessas operações ocorrem com mercadorias/cargas 
acondicionada em contêineres.  

O transporte marítimo, no segmento de contêineres, que opera 
em linhas regulares, seja na navegação de longo curso, seja na navegação de 
cabotagem, é utilizada pela grande massa de empresas usuárias desses 
serviços. É o que pode ser chamado de transporte marítimo em varejo, pois 
empresas que embarcam de 01 (um) a 1.000 (mil) contêineres mensais, por 
exemplo, utilizam esses serviços. 

Ocorre que, ao contrário do transporte rodoviário, que tem 
elevadíssimo nível de concorrência devido ao grande número de prestadores 
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de serviços, o transporte marítimo, principalmente no segmento de 
contêineres, seja na navegação de longo curso, seja na navegação de 
cabotagem, é marcado por ter poucos prestadores e baixíssimos níveis de 
concorrência.  

Para que se tenha uma ideia, segundo o Review of Maritime 
Transport da Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e 
Desenvolvimento (UNCTAD), na navegação de longo curso de cargas 
conteinerizadas, 04 (quatro) empresas estrangeiras de navegação (Maersk 
Line, de origem dinamarquesa; Mediterranean Shipping Company (MSC) de 
origem suíça;  Cosco Shipping de origem chinesa e; CMA-CGM de origem 
francesa) dominam mais de 60% do mercado internacional atuando sozinhas 
e, quando essas empresas se consorciam entre si (joint ventures), ou se 
juntando a outras poucas, que ocupam posições posteriores, chegam a 
dominar 80% do setor em nível mundial. No Brasil, a situação ainda é pior. 

Já na navegação de cabotagem de cargas conteinerizadas, são 
apenas 03 (três) empresas atuantes no setor (Aliança Navegação e Logística, 
controlada pela dinamarquesa Maersk Line; Mercosul Line, controlada pela 
francesa CMA-CGM e; Login Logística, cujo controle acionário é da suíça 
MSC, com 67% das ações recentemente adquiridas em bolsa). A empresa 
Aliança Navegação e Logística detém entre 52-57% do mercado com o 
restante dividido entre as outras duas, que trabalham muito próximas em uma 
série de serviços conjuntos.  

Destaque-se que a Lei nº 12.529, de 30 de novembro de 2011, 
que estrutura o Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência e dispõe sobre 
a prevenção e repressão às infrações contra a ordem econômica, no § 2º de 
seu art. 36, que trata de infrações da ordem econômica, determina que há 
posição dominante sempre que uma empresa ou grupo de empresas for capaz 
de alterar unilateral ou coordenadamente as condições de mercado ou quando 
controlar 20% (vinte por cento) ou mais do mercado relevante. Ou seja, não 
restam dúvidas de que o transportes marítimos no segmento de contêineres, 
seja na navegação de longo curso, seja na navegação de cabotagem, 
constituem fortes oligopólios.  

Ocorre que, na navegação de cabotagem em contêineres, essas 
três empresas, principalmente a líder de mercado, com posição 
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extremamente dominante, repita-se, de 52-57%, vem obrigando os usuários 
de seus serviços de transporte marítimo de carga a utilizarem o transporte 
rodoviário de cargas por elas ofertadas para embarcarem suas 
cargas/mercadorias. Essas empresas de navegação não possuem frota própria 
de caminhões. Elas se valem de Empresas de Transportes Rodoviários de 
Cargas (ETC) contratadas por elas para transportar os contêineres da porta 
do embarcador até o porto de origem e do porto de destino até a porta do 
destinatário ou consignatário. Ou seja, estão fazendo venda casada de 
serviços, o que é vedado, retirando dos usuários do serviço a opção de 
contratar o transporte rodoviário por sua conta.  

Na navegação de longo curso de cargas conteinerizadas essa 
conduta já começa a tomar corpo. Neste período de pandemia, por exemplo, 
em que a escassez de contêineres no mundo é fato público e notório, devido 
à enorme concentração de mercado, empresas de navegação estrangeiras têm 
adotado a prática de facilitar o acesso de usuários aos equipamentos 
contentores, se essas utilizarem o transporte rodoviário por elas ofertados, 
nos mesmos moldes da cabotagem, ou seja, serviços tomados diretamente de 
Empresas de Transportes Rodoviários de Cargas (ETC). 

Isso quer dizer que, se para os usuários dos serviços as 
navegações de cabotagem e longo curso, no segmento de contêineres, são 
considerados oligopólios, com número limitado de prestadores de serviços, 
para as Empresas de Transportes Rodoviários de Cargas (ETC), que são 
milhares, restarão apenas as empresas estrangeiras e nacionais de navegação 
como contratantes dos seus serviços, formando um verdadeiro oligopsônio, 
considerando, ainda, que duas das quatro grandes internacionais da 
navegação internacional controlam praticamente 80% da nossa navegação 
de cabotagem.  

Para os usuários dos serviços, a concentração do mercado no 
transporte marítimo é péssima, pois, além de impactar diretamente no preço 
dos produtos aos consumidores, ainda há uma imposição no sentido de 
obrigar as empresas usuárias a contratarem o transporte rodoviário ofertado 
pelas empresas de navegação.  

Esse amplo domínio de mercado é péssimo. As agências 
reguladoras do setor (Agência Nacional de Transportes Aquaviários – 
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ANTAQ e Agência Nacional de Transporte Terrestre – ANTT) pouco 
poderão fazer para dar uma solução a este grande problema, que afeta 
sobremaneira a sociedade brasileira nas prateleiras dos supermercados, 
farmácias e comércios de maneira geral. Logo, resta claro o interesse público 
que reveste o tema e o importante papel do Senado Federal em legislar sobre 
o tema. 

Se o oligopólio é ruim para os usuários dos serviços e para os 
cidadãos brasileiros, o oligopsônio existente no setor é extremamente 
prejudicial às  Empresas de Transportes Rodoviários de Cargas (ETC) e aos 
Transportadores Autônomos de Cargas (TAC). As ETCs são as diretamente 
contratadas pelas empresas de navegação para operarem o transporte 
rodoviário. Essas ETCs, quando não dispõe de quantidade de frota própria 
para atender as demandas, acabam contratando os TACs. Então, os preços 
dos serviços pagos às ETCs em regime de oligopsônio se torna muito baixo, 
sendo ainda menor, aqueles pagos aos TACs. 

O transporte rodoviário no Brasil vem sendo muito penalizado 
nos últimos anos, seja com aumento de impostos, com os sucessivos e 
descontrolados aumentos do óleo diesel, os elevados valores de pedágios 
cobrados por eixos, as péssimas condições das vias e rodovias, dentre tantos 
problemas. Por isso, não é justo que as ETCs e os TACs sejam explorados 
por uma “meia dúzia” de empresas de navegação, quase todas estrangeiras, 
que só fazem aumentar suas margens de lucro.  

O período de pandemia vem mostrando o quão lesivo à 
sociedade é a concentração de mercado. Para que se tenha uma ideia, fretes 
da China para o Brasil que eram vendidos a USD 2,000.00/contêiner antes 
da pandemia, atualmente, estão custando USD12,000.00/contêiner, ou seja, 
06 (seis) vezes mais. 

A Associação Brasileira dos Condutores de Veículos 
Automotores – ABRAVA, que representa os caminhoneiros autônomos 
(TACs) e, cujo presidente foi um dos líderes da greve de 2018, vem 
reclamando muito da concentração de mercado do transporte marítimo e do 
consequente regime de oligopsônio imposto ao transporte rodoviário, que 
começa a deteriorar os fretes pagos à categoria.  
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E o baixíssimo nível de concorrência afeta também o Transporte 
Multimodal de Cargas, pois, no Brasil, as três empresas de navegação 
atuantes na cabotagem, no segmento de contêineres, também são habilitadas 
junto a ANTT como Operadoras de Transporte Multimodal (OTM). Tal fato 
é conclusivo no sentido de que, quando houver Transporte Multimodal de 
Cargas que envolva o modal marítimo (ou aquaviário), teremos apenas três 
empresas oferecendo este serviço.  

Em outras palavras, a concentração de mercado em elevado 
grau da navegação de cabotagem será automaticamente transferida para o 
Transporte Multimodal de Cargas. Atualmente, a ANTT tem mais de 500 
(quinhentas) empresas habilitadas como OTM. E é fato que o Transporte 
Multimodal de Cargas, no Brasil, no segmento de contêineres, quase que na 
sua totalidade, utilizará o modal marítimo ou algum modal aquaviário.  

Postas as colocações necessárias, é importante que o poder 
legislativo brasileiro, considerando a existência e a estrutura do Sistema 
Brasileiro de Defesa da Concorrência, atue no sentido de preservar a saúde 
financeira das empresas de transporte rodoviário brasileiras, dos 
caminhoneiros autônomos nacionais e, fundamentalmente, os empregos e a 
renda dos motoristas de caminhões. Tão importante quanto, também, é a 
preservação da saúde financeira dos usuários dos serviços; dos 
embarcadores, que transportam suas mercadorias pela via marítima, cujos 
resultados dos negócios impactam diretamente na vida de cada cidadão 
brasileiro, principalmente tendo em vista que produtos de primeiríssima 
necessidade são transportados em navios. No comércio exterior, por 
exemplo, 95% das mercadorias são transportadas pelo modal marítimo.  

Em razão do exposto, peço aos nobres Pares o apoio necessário 
para a aprovação deste projeto de lei.  

Sala das Sessões, 

Senador LUCAS BARRETO 
PSD-AP
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PROJETO DE LEI Nº         DE 2022 

Estabelece diretrizes para a atenção integral aos 
pacientes com hemofilia e demais coagulopatias 
hereditárias no âmbito do Sistema Único de Saúde. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Esta Lei estabelece diretrizes para a atenção integral aos 
pacientes com hemofilia e demais coagulopatias hereditárias, no âmbito do 
Sistema Único de Saúde (SUS). 

Art. 2º São diretrizes para a atenção à saúde do paciente com 
coagulopatia hereditária no âmbito do SUS: 

I – a garantia de atenção à saúde integral e multidisciplinar; 

II – o acolhimento humanizado; 

III – a atenção integral ao paciente fundamentada no 
conhecimento científico e nos protocolos clínicos e diretrizes terapêuticas 
definidos pelos órgãos técnicos competentes; 

IV – a ênfase nas medidas profiláticas e na prevenção de 
sequelas ortopédicas; 

V – a garantia de infraestrutura, recursos humanos e insumos 
nos serviços de saúde, necessários para estruturar e manter o funcionamento 
adequado de uma rede de atenção integral aos pacientes; 

VI – a priorização do atendimento do paciente no território do 
seu domicílio; 

VII – o estabelecimento de referência e contrarreferência para 
os pacientes com coagulopatias hereditárias na rede de saúde, mediante 
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pactuação entre os gestores dos diversos níveis de governo, de forma a 
atender todas as necessidades de saúde do paciente, inclusive no que tange 
às urgências e emergências e às cirurgias ortopédicas; 

VIII – a promoção da articulação entre as unidades básicas de 
saúde e os serviços de referência para as coagulopatias; 

IX – a constituição de instâncias de controle social e de apoio 
técnico e científico aos serviços integrantes da rede de atenção integral aos 
pacientes com coagulopatias hereditárias; 

X – a manutenção de cadastro nacional atualizado das pessoas 
com coagulopatias hereditárias, que contemple, entre outros, dados 
sociodemográficos e clínicos, e informações sobre complicações da doença, 
dispensação de medicamentos, adesão ao tratamento e reações adversas; 

XI – a educação continuada dos profissionais de saúde 
envolvidos na atenção ao paciente com coagulopatia hereditária; 

XII – a estruturação e qualificação de laboratórios de 
hemostasia, com ações de capacitação para o diagnóstico laboratorial de 
coagulopatias; 

XIII – o aprimoramento e a universalização das práticas de 
assistência aos pacientes de acordo com a incorporação e adoção de novas 
condutas terapêuticas; 

XIV – a disseminação de informação e orientação aos pacientes 
e seus familiares sobre a importância do tratamento para a melhoria da 
qualidade de vida do paciente, bem como sobre os recursos disponíveis na 
rede de atenção à saúde. 

Parágrafo único. A atenção integral e multiprofissional 
especificada no inciso I do caput incluirá o atendimento por hematologista, 
ortopedista, pediatra, fisioterapeuta, assistente social, psicólogo, enfermeiro, 
odontólogo e farmacêutico, entre outros profissionais de saúde, de acordo 
com as necessidades do paciente. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

As coagulopatias hereditárias são doenças hemorrágicas 
resultantes de alterações no processo de coagulação, seja por diminuição das 
substâncias que promovem a coagulação (os fatores de coagulação), seja por 
alteração da função desses componentes. As coagulopatias hereditárias 
apresentam quadros clínico e laboratorial bastante distintos entre si. As 
hemofilias A e B e a doença de von Willebrand são as coagulopatias 
hereditárias mais comuns. Segundo o Sistema Hemovida Web 
Coagulopatias, até ano 2020, havia 11.141 pacientes com hemofilia A e 
2.196 com hemofilia B no Brasil. 

O diagnóstico diferencial das coagulopatias é fundamental para 
orientar o tratamento, que tem como principal pilar a reposição dos fatores 
da coagulação que se encontram deficientes, por meio da infusão intravenosa 
do medicamento, em ambiente hospitalar, ambulatorial ou domiciliar. 

Essas patologias, de evolução crônica, podem acarretar sequelas 
físicas, principalmente em caso de pacientes com hemofilia moderada ou 
grave, que, ao longo dos anos e sem o devido tratamento, apresentam 
sangramentos musculares e intra-articulares, que podem evoluir para 
artropatia hemofílica – lesão incapacitante, progressiva e irreversível da 
articulação. 

Assim, para reduzir os danos, prevenir as sequelas e melhorar a 
qualidade de vida dos pacientes com coagulopatias hereditárias, é 
fundamental garantir o acesso à atenção integral à saúde, por meio de uma 
rede de cuidados que promova o tratamento adequado e o acompanhamento 
periódico do paciente, com atendimento multiprofissional. 

O objetivo do presente projeto de lei é estabelecer diretrizes 
gerais para a atenção integral à saúde do paciente com coagulopatias 
hereditárias, de forma a contribuir para a qualidade da assistência prestada e 
para diminuir as desigualdades no acesso aos serviços de saúde. 

Sala das Sessões, 

Senadora ROSE DE FREITAS
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI 
N° 1208, DE 2022

Altera a Lei nº 14.238, de 19 de novembro de 2021, que institui o Estatuto da Pessoa com
Câncer; e dá outras providências, e a Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, que dispõe
sobre os planos e seguros privados de assistência à saúde, para tornar obrigatória a
realização de técnicas e tratamentos que possam resguardar a capacidade reprodutiva
do paciente com câncer.

AUTORIA: Senadora Rose de Freitas (MDB/ES)
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PROJETO DE LEI Nº         DE 2022 

Altera a Lei nº 14.238, de 19 de novembro de 
2021, que institui o Estatuto da Pessoa com 
Câncer; e dá outras providências, e a Lei nº 9.656, 
de 3 de junho de 1998, que dispõe sobre os planos 
e seguros privados de assistência à saúde, para 
tornar obrigatória a realização de técnicas e 
tratamentos que possam resguardar a capacidade 
reprodutiva do paciente com câncer. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O caput do art. 10-A da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 
1998, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 10-A. Cabe às operadoras dos produtos de que tratam o 
inciso I do caput e o § 1º do art. 1º desta Lei, por meio de sua rede 
própria, credenciada, contratada ou referenciada: 

I – realizar técnicas e tratamentos, inclusive cirúrgicos, que 
possam resguardar a capacidade reprodutiva do paciente com câncer 
cuja doença ou cujo tratamento possa acarretar infertilidade ou 
incapacidade reprodutiva; 

II – prestar serviço de cirurgia plástica reconstrutiva de mama, 
utilizando-se de todos os meios e técnicas necessários, para o 
tratamento de mutilação decorrente de utilização de técnica de 
tratamento de câncer. 

....................................................” (NR) 

Art. 2º O art. 12 da Lei nº 14.238, de 19 de novembro de 2021, 
passa a vigorar acrescido do seguinte § 3º: 

“Art. 12. ............................................... 
............................................................... 

§ 3º O atendimento integral também deverá garantir a 
realização de técnicas e tratamentos, inclusive cirúrgicos, que 
possam resguardar a capacidade reprodutiva do paciente com câncer 
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 2

cuja doença ou cujo tratamento possa acarretar infertilidade ou 
incapacidade reprodutiva.” (NR) 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor 180 dias após a data de sua 
publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Alguns tipos de câncer e o tratamento radioterápico de 
neoplasias na região pélvica podem acarretar a esterilidade ou a perda 
definitiva da capacidade reprodutiva do paciente. 

Por exemplo, isso pode ocorrer em decorrência da própria 
doença ou do tratamento dos seguintes tipos de câncer: de testículo; de 
órgãos do aparelho reprodutor feminino; de cólon; de reto; de quadril etc. 

Por essa razão, há longo tempo são usadas técnicas de 
congelamento de gametas e embriões para viabilizar o desejo de ter filhos 
dos pacientes cujo tratamento seja bem-sucedido e possibilite a cura de seu 
câncer. Também vem se popularizando o autotransplante de ovário, que 
começou a ser realizado no fim da década de 1990 e possibilitou o 
nascimento do primeiro bebê na Bélgica em 2003. 

Porém, em alguns casos, o tratamento do câncer impedirá que 
algumas mulheres possam gestar seus próprios filhos no futuro. Para essas 
mulheres, algumas técnicas e tratamentos têm sido desenvolvidos. 

Nos últimos tempos, vem sendo empregada a técnica chamada 
de transposição de útero – realização de cirurgia para transferir os órgãos 
reprodutivos da mulher para a parte de cima do abdômen (quando o útero 
sobe, a vagina é temporariamente fechada e a região do colo passa a ser 
conectada ao umbigo, que é aberto para liberar o fluxo menstrual) e execução 
de outra cirurgia para recolocar os órgãos de volta na posição correta ao final 
do período de radioterapia –, que já beneficiou cerca de 40 mulheres, no 
Brasil e em outros países. O primeiro bebê brasileiro gerado por uma mãe 
que passou pelo procedimento nasceu em janeiro deste ano de 2022. 

A técnica, desenvolvida por cirurgião brasileiro, ainda é 
experimental e realizada somente por meio de protocolos de pesquisa. Não 
obstante, a busca pelo desenvolvimento de técnicas ou tratamentos como 
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esse mostram como é importante achar caminhos para restituir a esperança 
dos doentes de terem filhos após a cura de sua doença. 

A mesma preocupação com a fertilidade da paciente também 
está motivando estudos nos Estados Unidos – com a participação de 14 
instituições, entre as quais o Instituto Brasileiro de Controle do Câncer 
(IBCC) – para avaliar modalidades mais conservadoras de cirurgia após o 
diagnóstico de tumor uterino, com a proposta de retirar apenas a massa 
cancerosa e manter intactas outras estruturas próximas ao órgão. 

Diante dessa realidade, e dessa preocupação, este projeto de lei 
que apresentamos torna obrigatória – tanto no âmbito do Sistema Único de 
Saúde (SUS) quanto no dos planos privados de assistência à saúde – a 
realização de técnicas e tratamentos, inclusive cirúrgicos, que possam 
resguardar a capacidade reprodutiva do paciente com câncer cuja doença ou 
cujo tratamento possa acarretar infertilidade ou incapacidade reprodutiva. 

Esperamos que a relevância da proposta motive nossos Pares a 
aprimorá-la e aprová-la nesta Casa legislativa. 

Sala das Sessões, 

Senadora ROSE DE FREITAS 
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI 
N° 1209, DE 2022

Institui o Dia Nacional de Conscientização sobre as Doenças Renais.

AUTORIA: Senador Romário (PL/RJ)
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Gabinete do Sen. Romário (Partido Liberal-RJ)

 
 
 

Senado Federal – Anexo II bloco A subsolo – Ala Senador Nilo Coelho – Gabinete 11 – CEP 70165-900 – Brasília / DF  
Telefone: (61) 3303-6517 – romario@senador.leg.br

PROJETO DE LEI Nº       , DE 2022 

Institui o Dia Nacional de Conscientização sobre as 
Doenças Renais. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º É instituído o Dia Nacional de Conscientização sobre as 
Doenças Renais, a ser celebrado anualmente na segunda quinta-feira do mês de 
março. 

Parágrafo único. Os órgãos públicos responsáveis pela 
coordenação e implementação de políticas públicas voltadas à pessoa com 
doença renal, em conjunto com organizações da sociedade civil, são 
incumbidos de promover a realização de ações e eventos destinados à 
prevenção das doenças renais, ao diagnóstico precoce e à divulgação das 
terapias renais substitutivas, especialmente o incentivo à doação de rins para 
transplante. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Estima-se que existam 850 milhões de pessoas com doença renal 
no mundo, decorrente de várias causas, com pelo menos 2,4 milhões de óbitos 
por ano provocados por sua forma crônica, que apresenta uma taxa de 
mortalidade crescente. 

Os principais fatores de risco para desenvolvimento da doença 
renal crônica, segundo o Ministério da Saúde, são a hipertensão e o diabetes. 
Por isso, além do controle e tratamento dos fatores de risco, que são as 
principais formas de prevenção, é necessário que a população possa ter acesso 
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ao diagnóstico precoce, o que poderá retardar a progressão das lesões renais e 
facilitar a recuperação dos doentes, por meio do tratamento adequado. 

Nesse sentido, foi instituído o Dia Mundial do Rim, celebrado 
anualmente na segunda quinta-feira do mês de março, idealizado pela 
International Society of Nephrology, e coordenado, no Brasil, pela Sociedade 
Brasileira de Nefrologia. O principal objetivo desse evento é a conscientização 
sobre o aumento da prevalência das doenças renais em todo o mundo e sobre a 
necessidade de desenvolver estratégias para a prevenção e o gerenciamento 
dessas doenças. Em 2022, a campanha de saúde global adotou o tema “Saúde 
renal para todos: educando sobre a doença renal”. 

 Tudo isso é especialmente importante porque é o Sistema Único 
de Saúde (SUS) quem financia cerca de 90% dos tratamentos de pacientes que 
se submetem à terapia renal substitutiva (TRS), procedimento que compreende 
tanto a diálise (hemodiálise e diálise peritoneal), quanto o transplante renal. De 
fato, estudos mostram que as doenças renais e algumas das principais doenças 
relacionadas corresponderam a cerca de 13% das despesas no triênio 2013-
2015 e a TRS a mais de 5% das despesas do SUS com atenção à saúde de média 
e alta complexidade.  

Assim, para dar maior destaque a esse grave problema de saúde 
pública, propomos a criação do Dia Nacional de Conscientização sobre as 
Doenças Renais, a ser celebrado na mesma data que o Dia Mundial do Rim, 
instituído internacionalmente e, informo que a audiência pública obrigatória 
por lei para propor legislação sobre datas comemorativas, foi realizada no dia 
11 de maio, na Comissão de Assuntos Sociais. 

Sala das Sessões, 

 
 

Senador ROMÁRIO 
Senado da República- Partido Liberal/RJ
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI 
N° 1210, DE 2022

Altera a Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão da
Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência) para determinar a
disponibilização do ordenamento jurídico brasileiro sob formato acessível às pessoas
com deficiência.

AUTORIA: Senador Romário (PL/RJ)
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Gabinete do Sen. Romário (Partido Liberal-RJ)
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PROJETO DE LEI Nº       , DE 2022 

Altera a Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que 
institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência) 
para determinar a disponibilização do ordenamento 
jurídico brasileiro sob formato acessível às pessoas 
com deficiência. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Esta Lei determina a disponibilização ao público de todo o 
ordenamento jurídico brasileiro em vigor de forma acessível à pessoa com 
deficiência. 

Art. 2º O art. 8º da Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, passa a 
vigorar acrescido do seguinte parágrafo único: 

“Art. 8º  .................................................................................... 
Parágrafo único. A União, os Estados e os Municípios 

disponibilizarão, nos termos de regulamento, a integralidade de seu 
ordenamento jurídico sob forma acessível à pessoa com deficiência. ” 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Nossa sociedade entrou definitivamente nos tempos da 
democracia. O reconhecimento de direitos – e de deveres – é objeto de luta e 
debate constante entre grupos de interesse cada vez mais preparados para o 
debate público acerca do futuro do País. E, no Estado de Direito, o assunto 
desse debate é sempre o mesmo: as leis. 

Temos legislação moderna que reconhece direitos iguais das 
pessoas com deficiência à participação política. Mas estarão elas em igualdade 
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de condições com o cidadão que conhece as leis por ser capaz de lê-las? 
Pensamos que não, e pensamos também que esse é um fato evidente para 
qualquer um que conheça a sociedade brasileira. 

É nesse sentido que apresentamos proposição para tornar 
acessíveis aos brasileiros e brasileiras com deficiência as nossas leis, para que, 
de fato, todos os interessados possam conhecer aquilo a que se lhes pede 
obediência. É medida simples e, por isso mesmo, tem grande capacidade de 
melhorar a vida, não apenas das pessoas com deficiência, mas de todos os 
cidadãos e cidadãs brasileiras. Sim, porque sua aprovação levará mais longe do 
que à simples disponibilização, em sentido técnico – levará à necessidade de 
organizar, classificar e apresentar publicamente as leis, para além do bom 
Diário Oficial. Para ser debatida ou obedecida, a lei deve, antes, ser conhecida 
por todos. 

São essas as razões pelas quais pedimos aos nobres e às nobres 
Pares seu apoio a este Projeto de Lei. 

Sala das Sessões, 

 
 

Senador ROMÁRIO 
Senado da República- Partido Liberal/RJ
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI 
N° 1211, DE 2022

Altera a Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão da
Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), para prever o
fornecimento obrigatório, pelo poder público, mediante solicitação, de formulários
impressos em papel como alternativa aos apresentados em meio eletrônico.

AUTORIA: Senador Romário (PL/RJ)
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Gabinete do Sen. Romário (Partido Liberal-RJ)
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PROJETO DE LEI Nº       , DE 2022 

Altera a Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que 
institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), 
para prever o fornecimento obrigatório, pelo poder 
público, mediante solicitação, de formulários 
impressos em papel como alternativa aos 
apresentados em meio eletrônico. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Esta Lei determina a disponibilização, por órgãos públicos, 
mediante solicitação, para pessoas com deficiência, de formulários impressos 
em papel como alternativa aos disponibilizados em meio eletrônico. 

Art. 2º O art. 62 da Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, passa a 
vigorar acrescido do seguinte parágrafo único: 

“Art. 62. .................................................................................. 
Parágrafo único. A Administração Pública federal, estadual, 

distrital ou municipal, direta, indireta, autárquica ou fundacional, de 
qualquer dos Poderes, disponibilizará aos usuários dos serviços 
públicos, através de seus órgãos e canais de atendimento, mediante 
solicitação, para o acesso a qualquer espécie de serviço público, 
formulários impressos em papel, para preenchimento em substituição 
aos formulários eletrônicos, sem prejuízo para o solicitante.” (NR) 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor após decorridos cento e oitenta dias 
da data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Até poucos anos atrás, os serviços públicos eram oferecidos e 
disponibilizados através de formulários impressos em papel. Com a 
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disseminação da informática e da internet, gradativamente os formulários em 
papel foram sendo substituídos por formulários eletrônicos. 

     Acontece que grande parte da população brasileira não 
consegue operar equipamentos de informática, seja por deficiência de alguma 
natureza, limitações visuais, perdas funcionais e até mesmo por não possuir 
familiaridade com a tecnologia digital. Sendo assim, é fato que os formulários 
para preenchimento a mão (no papel) ainda representam o único meio acessível 
a que estas pessoas podem recorrer para exercer sua cidadania. 

     Não podemos permitir que a evolução tecnológica seja uma 
barreira, uma ferramenta de exclusão social, de discriminação, de segregação 
daqueles que não possam utilizá-la. 

     O Estado precisa atender a todos os seus cidadãos e não fechar 
a porta para aquelas pessoas com deficiência que ainda não conseguem utilizar 
as ferramentas de informática. 

     A todos esses elementos razoáveis e preocupantes, soma-se o 
fato de que temos ainda importante parte da população brasileira sem acesso à 
internet ou que possui acesso apenas através de telefones celulares (que, em 
muitos casos, não lhes permite preencher formulários eletrônicos 
satisfatoriamente). Ademais, há (e são dezenas de milhões) aqueles que não 
possuem escolaridade ou conhecimento prático para operar equipamentos de 
informática. Ao adotar apenas as ferramentas digitais como meio disponível 
para o contribuinte ou o cidadão poder exercer seus direitos e cumprir seus 
deveres junto ao Estado estamos fechando as portas, e eu repito, estamos 
fechando as portas para grande parte da população brasileira.  

Sala das Sessões, 

 
Senador ROMÁRIO 

Senado da República- Partido Liberal/RJ
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Senado Federal 

Gabinete da Senadora Nilda Gondim 1

PROJETO DE LEI Nº       , DE 2022 

Altera a Lei nº 9.294, de 15 de julho de 1996, que 
dispõe sobre as restrições ao uso e à propaganda 
de produtos fumígeros, bebidas alcoólicas, 
medicamentos, terapias e defensivos agrícolas, 
nos termos do § 4° do art. 220 da Constituição 
Federal, para tornar obrigatória a inserção, nas 
embalagens e nos rótulos de bebidas alcoólicas, de 
advertências para informar, com dados de 
morbidade e mortalidade, sobre os riscos 
associados ao consumo de álcool nas diferentes 
faixas etárias, especialmente na faixa menor de 18 
anos. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 4º da Lei nº 9.294, de 15 de julho de 1996, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 4º ............................................................... 
............................................................................. 

§ 2º As embalagens e os rótulos de bebidas alcoólicas conterão 
a advertência “Evite o Consumo Excessivo de Álcool”, 
acompanhada de outras advertências usadas na forma prevista no § 
3º, para informar, com dados de morbidade e mortalidade, sobre os 
riscos associados ao consumo de álcool nas diferentes faixas etárias, 
especialmente na faixa menor de 18 anos, abordando, 
especificamente: 

I – danos à saúde e carga epidemiológica atribuível ao álcool; 

II – dependência química e outros danos à saúde mental; 

III – prejuízos econômicos, sociais e familiares; 

IV – participação nos indicadores de violência e nas mortes 
por causas externas; 
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Senado Federal 

Gabinete da Senadora Nilda Gondim 2

V – efeitos sobre a condução de veículos; 

VI – outras informações previstas em regulamento. 

§ 3º As advertências a que se refere o § 2º serão 
sequencialmente usadas, de forma simultânea ou rotativa, inseridas 
de forma legível e ostensivamente destacadas, e acompanhadas de 
imagens ou figuras que ilustrem o sentido da mensagem, na forma 
do regulamento.” (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor cento e oitenta dias após a data 
de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

É amplamente reconhecido que o uso de álcool constitui causa 
de elevada morbidade e mortalidade no quadro epidemiológico brasileiro. 
Todos sabemos que o álcool causa embriaguez e dependência física e 
psicológica, acarretando transtornos mentais e comportamentais. E também 
sabemos que o álcool causa milhares de mortes anualmente, tanto de forma 
direta, por cirrose e insuficiência hepática, quanto por causas externas: 
acidentes, homicídios, suicídios e violência doméstica. 

Tais efeitos deletérios foram amplificados durante a pandemia, 
conforme demonstra a matéria intitulada Mortes por abuso de álcool no 
Brasil aumentam 18,4% durante pandemia, publicada pelo site de notícias 
UOL em 18 de julho de 2021. O texto trouxe informações ainda mais 
alarmantes acerca desse tema, destacando que, de 2019 para 2020, houve 
aumento de 18,4% nos registros de mortes com causa básica final 
relacionada a “transtornos mentais e comportamentais devidos ao uso de 
álcool”. Estima-se que esse aumento – de 6.428 para 7.612 mortes – tenha 
significado 211 mil anos de vida perdidos no ano de 2020, e seu impacto 
atingiu principalmente pessoas nas faixas etárias entre 35 e 49 anos, 
consideradas economicamente ativas. A matéria esclarece que, segundo a 
Organização Mundial da Saúde, o álcool contribui para a morte de uma 
pessoa a cada dez segundos. Em 2016, em todo mundo, o álcool causou 
aproximadamente 370 mil mortes decorrentes de acidentes de trânsito.  
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Senado Federal 

Gabinete da Senadora Nilda Gondim 3

Ademais, o uso do álcool é um dos principais fatores de risco 
para doenças não transmissíveis, incluindo câncer, doenças cardiovasculares 
e hepáticas. Em relação ao câncer, hoje já existem evidências cientificamente 
robustas de que o consumo de álcool, mesmo em pequenas quantidades, está 
fortemente associado a alguns tipos de neoplasias. O estudo Global burden 
of cancer in 2020 attributable to alcohol consumption: a population-based 
study [Carga global de câncer em 2020 atribuível ao consumo do álcool: um 
estudo de base populacional], publicado em 13 de julho de 2021 pelo 
periódico The Lancet Oncology, apresentou estimativas globais, regionais e 
nacionais da carga de câncer atribuível ao álcool em 2020, para embasar a 
política do álcool e o controle do câncer em diferentes cenários globais.  

A pesquisa constatou que o uso de álcool causa uma substancial 
carga de câncer, que poderia ser potencialmente evitada por meio de políticas 
e intervenções custo-efetivas para aumentar a consciência do risco do álcool 
e reduzir o consumo total de bebidas alcoólicas. Entre as possíveis 
intervenções, o estudo defende a adoção de estratégias populacionais gerais 
que incluam redução da disponibilidade, aumento do preço via taxação, e 
banimento da publicidade, consideradas as mais efetivas para reduzir o 
câncer atribuível ao álcool, em que mesmo os níveis mais baixos de uso 
podem aumentar o risco de câncer. Assim, alertando para os aumentos no 
consumo de álcool previstos até 2030 em várias regiões do mundo, a 
pesquisa conclama os governos a agir para reduzir a carga evitável de câncer 
atribuível ao álcool. 

Dessa forma, dada a gravidade do quadro atual, e considerando 
que, no Brasil, o consumo de álcool é demasiadamente livre, pouco regulado 
e até estimulado no âmbito das famílias, este projeto de lei que apresentamos 
torna obrigatória a inserção, nas embalagens e nos rótulos de bebidas 
alcoólicas, de advertências para informar, com dados de morbidade e 
mortalidade, sobre os riscos associados ao consumo de álcool nas diferentes 
faixas etárias, especialmente na faixa menor de 18 anos. A ideia é 
conscientizar a população sobre os graves problemas acima descritos, de 
forma semelhante ao que foi feito no caso do tabaco por meio da reconhecida 
e vitoriosa campanha de inserção de advertências e imagens nos maços de 
cigarro. 
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Senado Federal 

Gabinete da Senadora Nilda Gondim 4

Diante de sua relevância, esperamos contar com o apoio dos 
nobres Pares para a aprovação deste projeto de lei. 

Sala das Sessões, 

Senadora NILDA GONDIM 
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Wellington Fagundes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PL / MT
Zequinha Marinho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PL / PA

Bloco Parlamentar União Cristã - 8
UNIÃO-7 / PSC-1

Chico Rodrigues. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . UNIÃO / RR
Davi Alcolumbre. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . UNIÃO / AP
Fabio Garcia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . UNIÃO / MT
Luiz Carlos do Carmo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSC / GO
Marcio Bittar. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . UNIÃO / AC
Reguffe. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . UNIÃO / DF
Rodrigo Cunha. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . UNIÃO / AL
Soraya Thronicke. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . UNIÃO / MS

PDT/CIDADANIA/REDE - 6
PDT-4 / CIDADANIA-1 / REDE-1

Acir Gurgacz. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PDT / RO
Cid Gomes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PDT / CE
Eliziane Gama. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CIDADANIA / MA
Leila Barros. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PDT / DF
Randolfe Rodrigues. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . REDE / AP
Weverton. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PDT / MA

PTB - 2
Fernando Collor. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AL
Roberto Rocha. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MA

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil. . . . . . . . . . . . . . 19
Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil. . . . . . . . . . . . . . 14
Bloco Parlamentar PSD/Republicanos. . . . . . . . . . . . . . 13
Bloco Parlamentar da Resistência Democrática. . . . . . . . 10
Bloco Parlamentar Vanguarda. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9
Bloco Parlamentar União Cristã. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8
PDT/CIDADANIA/REDE. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
PTB. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
TOTAL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 81
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 56ª LEGISLATURA
(por ordem alfabética)

Acir Gurgacz* (PDT-RO) Giordano** (MDB-SP) Omar Aziz* (PSD-AM)

Alessandro Vieira** (PSDB-SE) Humberto Costa** (PT-PE) Oriovisto Guimarães** (PODEMOS-PR)

Alexandre Silveira* (PSD-MG) Irajá** (PSD-TO) Otto Alencar* (PSD-BA)

Alvaro Dias* (PODEMOS-PR) Izalci Lucas** (PSDB-DF) Paulo Paim** (PT-RS)

Angelo Coronel** (PSD-BA) Jader Barbalho** (MDB-PA) Paulo Rocha* (PT-PA)

Carlos Fávaro** (PSD-MT) Jaques Wagner** (PT-BA) Plínio Valério** (PSDB-AM)

Carlos Portinho** (PL-RJ) Jarbas Vasconcelos** (MDB-PE) Randolfe Rodrigues** (REDE-AP)

Carlos Viana** (PL-MG) Jean Paul Prates* (PT-RN) Reguffe* (UNIÃO-DF)

Chico Rodrigues** (UNIÃO-RR) Jorge Kajuru** (PODEMOS-GO) Renan Calheiros** (MDB-AL)

Cid Gomes** (PDT-CE) Jorginho Mello** (PL-SC) Roberto Rocha* (PTB-MA)

Confúcio Moura** (MDB-RO) José Serra* (PSDB-SP) Rodrigo Cunha** (UNIÃO-AL)

Daniella Ribeiro** (PSD-PB) Kátia Abreu* (PP-TO) Rodrigo Pacheco** (PSD-MG)

Dário Berger* (PSB-SC) Lasier Martins* (PODEMOS-RS) Rogério Carvalho** (PT-SE)

Davi Alcolumbre* (UNIÃO-AP) Leila Barros** (PDT-DF) Romário* (PL-RJ)

Eduardo Braga** (MDB-AM) Lucas Barreto** (PSD-AP) Rose de Freitas* (MDB-ES)

Eduardo Girão** (PODEMOS-CE) Luis Carlos Heinze** (PP-RS) Sérgio Petecão** (PSD-AC)

Eduardo Gomes** (PL-TO) Luiz Carlos do Carmo* (PSC-GO) Simone Tebet* (MDB-MS)

Eliane Nogueira** (PP-PI) Mailza Gomes* (PP-AC) Soraya Thronicke** (UNIÃO-MS)

Eliziane Gama** (CIDADANIA-MA) Mara Gabrilli** (PSDB-SP) Styvenson Valentim** (PODEMOS-RN)

Elmano Férrer* (PP-PI) Marcelo Castro** (MDB-PI) Tasso Jereissati* (PSDB-CE)

Esperidião Amin** (PP-SC) Marcio Bittar** (UNIÃO-AC) Telmário Mota* (PROS-RR)

Fabiano Contarato** (PT-ES) Marcos Rogério** (PL-RO) Vanderlan Cardoso** (PSD-GO)

Fabio Garcia** (UNIÃO-MT) Marcos do Val** (PODEMOS-ES) Veneziano Vital do Rêgo** (MDB-PB)

Fernando Bezerra Coelho* (MDB-PE) Maria do Carmo Alves* (PP-SE) Wellington Fagundes* (PL-MT)

Fernando Collor* (PTB-AL) Mecias de Jesus** (REPUBLICANOS-RR) Weverton** (PDT-MA)

Flávio Arns** (PODEMOS-PR) Nelsinho Trad** (PSD-MS) Zenaide Maia** (PROS-RN)

Flávio Bolsonaro** (PL-RJ) Nilda Gondim* (MDB-PB) Zequinha Marinho** (PL-PA)

Mandatos
*: Período 2015/2023    **: Período 2019/2027    
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COMPOSIÇÃO
COMISSÃO DIRETORA

PRESIDENTE
Rodrigo Pacheco - (PSD-MG)   

1º VICE-PRESIDENTE
Veneziano Vital do Rêgo - (MDB-PB)   

2º VICE-PRESIDENTE
Romário - (PL-RJ)   

1º SECRETÁRIO
Irajá - (PSD-TO)   

2º SECRETÁRIO
Elmano Férrer - (PP-PI)   

3º SECRETÁRIO
Rogério Carvalho - (PT-SE)   

4º SECRETÁRIO
Weverton - (PDT-MA)   

  
SUPLENTES DE SECRETÁRIO

1º  Jorginho Mello - (PL-SC)

2º  Luiz Carlos do Carmo - (PSC-GO)

3º  Eliziane Gama - (CIDADANIA-MA)

4º  Zequinha Marinho - (PL-PA)
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COMPOSIÇÃO
LIDERANÇAS

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil
(MDB/PP) - 19

Líder
Mailza Gomes - PP    (55,87)

....................

Líder do MDB - 12
Eduardo Braga    (20,47)

Vice-Líder  do MDB
Marcelo Castro    (65)

Líder do PP - 7
Mailza Gomes    (55,87)

Vice-Líderes  do PP
Elmano Férrer    (25,75)

Luis Carlos Heinze    (44)

Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil
(PODEMOS/PSDB) - 14

Líder
Lasier Martins - PODEMOS    (15,61)

Vice-Líder
Flávio Arns    (71)

....................

Líder do PODEMOS - 8
Alvaro Dias    (1,59)

Vice-Líderes  do PODEMOS
Oriovisto Guimarães    (67)

Eduardo Girão    (14,66)

Styvenson Valentim    (68)

Líder do PSDB - 6
Izalci Lucas    (19,24,37,56)

Vice-Líder  do PSDB
Mara Gabrilli    (58)

Bloco Parlamentar PSD/Republicanos
(PSD/REPUBLICANOS) - 13

Líder
Nelsinho Trad - PSD    (50,81)

....................

Líder do PSD - 12
Nelsinho Trad    (50,81)

Vice-Líderes  do PSD
Omar Aziz    (54)

Carlos Fávaro    (52)

Líder do REPUBLICANOS - 1
Mecias de Jesus    (6)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática
(PT/PROS/PSB) - 10

Líder
Zenaide Maia - PROS    (45,84)

....................

Líder do PT - 7
Paulo Rocha    (23,48,83)

Vice-Líder  do PT
Rogério Carvalho    (77,82)

Líder do PROS - 2
Telmário Mota    (8)

Vice-Líder  do PROS
Zenaide Maia    (45,84)

Líder do PSB - 1
Dário Berger    (90)

Bloco Parlamentar Vanguarda
(PL) - 9
Líder

Wellington Fagundes - PL    (11)

Vice-Líder
Jorginho Mello    (3,12,39,76)

....................

Líder do PL - 9
Carlos Portinho    (40)

Vice-Líder  do PL
Jorginho Mello    (3,12,39,76)

Bloco Parlamentar União Cristã
(UNIÃO/PSC) - 8

Líder
Luiz Carlos do Carmo - PSC    (91,92)

....................

Líder do UNIÃO - 7
Davi Alcolumbre    (89)

Vice-Líder  do UNIÃO
Soraya Thronicke    (31,70,88,93)

Líder do PSC - 1
Luiz Carlos do Carmo    (91,92)

PDT - 4
Líder

Cid Gomes - PDT    (60)

CIDADANIA - 1
Líder

Eliziane Gama - CIDADANIA    (49,78,79,86)

REDE - 1
Líder

Randolfe Rodrigues - REDE    (63,64)

Maioria
Líder

Renan Calheiros - MDB    (53)

Vice-Líder
Kátia Abreu    (73)

Minoria
Líder

Jean Paul Prates - PT    (46,85)

Bancada Feminina
Líder

Eliziane Gama - CIDADANIA    (49,78,79,86)

Vice-Líder
Nilda Gondim    (80)

Governo

Vice-Líderes
Eduardo Gomes    (26,30)

Elmano Férrer    (25,75)

Carlos Viana    (38)

Jorginho Mello    (3,12,39,76)

Oposição
Líder

Randolfe Rodrigues - REDE    (63,64)

Notas:
1. Em 02.02.2019, o Senador Alvaro Dias foi designado líder do Partido Podemos (Of. 001/2019-GLPODE).
2. Em 02.02.2019, o Senador Otto Alencar foi designado líder do Partido Social Democrático (Of. 001/2019-GLPSD).
3. Em 02.02.2019, o Senador Jorginho Mello foi designado líder do Partido da República (Of. 030/2019).
4. Em 02.02.2019, o Senador Major Olímpio foi designado líder do Partido Social Liberal (Of. 001/2019-GLIDPSL).
5. Em 05.02.2019, o Senador Humberto Costa foi designado Líder do Partido dos Trabalhadores (Of. 001/2019-GLDPT)
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6. Em 05.02.2019, o Senador Mecias de Jesus foi designado líder do Partido Republicano Brasileiro (Of. 004/2019-GSMJESUS).
7. Em 06.02.2019, o Senador Zequinha Marinho foi designado 3º vice-líder do Bloco Parlamentar Vanguarda (Ofício 001/2019).
8. Em 06.02.2019, o Senador Telmário Mota foi designado Líder do Partido Republicano da Ordem Social (Of. 25/2019-GSTMOTA)
9. Em 06.02.2019, o Senador Humberto Costa é designado Líder do Bloco Resistência Democrática, conforme Of. 02/2019-BLPRD, lido na sessão de 06 de 
fevereiro de 2019.
10. Em 06.02.2019, o Senador Roberto Rocha foi designado Líder do Partido da Social Democracia Brasileira (Of. s/n-GLPSDB).
11. Em 06.02.2019, o Senador Wellington Fagundes foi designado líder do Bloco Parlamentar Vanguarda (Ofício 001/2019).
12. Em 06.02.2019, o Senador Jorginho Mello foi designado 2º vice-líder do Bloco Parlamentar Vanguarda (Ofício 001/2019).
13. Em 06.02.2019, o Senador Veneziano Vital do Rêgo foi designado Líder do Bloco Senado Independente (Of. s/n).
14. Em 12.02.2019, o Senador Eduardo Girão foi designado líder do Bloco PSDB/PODE/PSL/ (Of. s/n).
15. Em 13.02.2019, o Senador Lasier Martins foi designado 1º vice-líder do PODE (Of. s/n-GLPODE).
16. Em 13.02.2019, o Senador Esperidião Amin foi designado líder do Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (Of. 19/2019-GLMDB).
17. Em 13.02.2019, o Senador Angelo Coronel foi designado o 2º vice-líder do PARTIDO SOCIAL DEMOCRÁTICO (Of. s/nº/2019-GLPSD).
18. Em 18.02.2019, o Senador Zequinha Marinho foi designado líder do Partido Social Cristão (Ofício 0012/2019-GSZMARIN).
19. Em 19.02.2019, o Senador Izalci Lucas é designado 1ª vice-líder do Partido da Social Democracia Brasileira-PSDB (Of. 35/2019-GLPSDB).
20. Em 19.02.2019, o Senador Eduardo Braga foi designado Líder da Maioria (Of. 20/2019-GLMDB).
21. Em 19.02.2019, o Senador Fernando Bezerra Coelho foi designado líder do Governo no Senado Federal (Mensagem 54)
22. Em 19.02.2019, o Senador Rodrigo Cunha é designado 2ª vice-líder do Partido da Social Democracia Brasileira-PSDB (Of. 35/2019-GLPSDB).
23. Em 20.02.2019, o Senador Paulo Rocha foi designado líder do Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, em substituição ao Senador Humberto 
Costa (Of. 19/2019-BLPRD)
24. Em 15.03.2019, o Senador Izalci Lucas foi designado 3º vice-líder do Governo (Mensagem nº 82, de 2019)
25. Em 15.03.2019, o Senador Elmano Férrer foi designado 2º vice-líder do Governo (Mensagem nº 82, de 2019)
26. Em 15.03.2019, o Senador Eduardo Gomes foi designado 1º vice-líder do Governo (Mensagem nº 82, de 2019)
27. Em 09.07.2019, o Senador Rodrigo Cunha foi designado líder do Bloco PSDB/PSL/ (Of. s/n).
28. Em 09.08.2019, o Senador Jorge Kajuru filiou-se ao Patriota, passando a atuar como seu líder (Of. 041/2019-GSJKAJUR).
29. Em 27.08.2019, a Senadora Leila Barros foi designada líder do Partido Socialista Brasileiro (Memo. 35/2019-GLDPSB).
30. Em 11.09.2019, o Senador Eduardo Gomes retornou à função de 1º vice-líder do Governo (Of. nº 48, de 2019)
31. Em 01.10.2019, a Senadora Soraya Thronicke foi designada vice-líder do Partido Social Liberal - PSL (Of. 96-GLIDPSL).
32. Em 01.04.2020, o Senador Rodrigo Cunha foi designado líder do Bloco PSDB/PSL (Of. 28/2020-GLPSDB).
33. Em 24.04.2020, o Senador Veneziano Vital do Rêgo foi designado Líder do Partido Socialista Brasileiro (Of. nº 092/2020-GSLB).
34. Em 08.05.2020, a Senadora Rose de Freitas foi designada 3ª vice-líder do PODEMOS (Of. 036/2020-GLPODE)
35. Em 28.09.2020, o Senador Diego Tavares foi designado 1ª vice-líder do Partido Progressista (Of. 43/2020-GLDPP).
36. Em 24.09.2020, a Senadora Leila Barros foi designada líder do Bloco Senado Independente até 21/01/2021, término da licença do Senador Veneziano 
Vital do Rego.
37. Em 07.10.2020, o Senador Izalci Lucas deixou a vice-liderança do Governo (Of. nº 007/2020-GLDGOV e Of. nº 141/2020-GSIZALCI).
38. Em 27.11.2020, o Senador Carlos Viana foi designado 3º vice-líder do Governo (Of. nº 135/2020/GSFERCOE).
39. Em 18.01.2021, o Senador Jorginho Mello foi designado Vice-Líder do Partido Liberal (Of. s/n)
40. Em 18.01.2021, o Senador Carlos Portinho foi designado líder do Partido Liberal (Of. s/n)
41. Em 01.02.2021, o Senador Marcos Rogério foi designado Líder do Democratas (Of. 001/2021-GLDEM).
42. Em 01.02.2021, o Senador Alessandro Vieira foi designado Líder do CIDADANIA (Ofício nº 4/2021-GSEGAMA)
43. Em 02.02.2021, o Senador Ciro Nogueira foi designado 1º Vice-Líder do Partido Progressista (Of. 002/2021-GLDPP).
44. Em 02.02.2021, o Senador Luis Carlos Heinze foi designado 2º vice-líder do Partido Progressista (Of. 002/2021-GLDPP).
45. Em 02.02.2021, a Senadora Zenaide Maia foi designada Líder do Bloco Resistência Democrática (Of. 01/2021-BLPRD).
46. Em 02.02.2021, o Senador Jean Paul Prates foi designado Líder da Minoria (Of. 01/2021-GLDMIN)
47. Em 02.02.2021, o Senador Eduardo Braga foi reconduzido como Líder do Movimento Democrático Brasileiro (Of. 004/2021-GLMDB).
48. Em 02.02.2021, o Senador Paulo Rocha foi designado Líder do PT (Of. 02/2021-GLDPT)
49. Em 02.02.2021, a Senadora Eliziane Gama foi designada Líder do Bloco Senado Independente (Of. s/nº/2021).
50. Em 02.02.2021, o Senador Nelsinho Trad foi designado Líder do PSD (Of. 1/2021-GLPSD).
51. Em 02.02.2021, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada Líder do Partido Progressista (Of. 002/2021-GLDPP).
52. Em 03.02.2021, o Senador Carlos Fávaro foi designado 2° Vice-Líder do PSD (Of. 2/2021-GLPSD).
53. Em 03.02.2021, o Senador Renan Calheiros foi designado líder da Maioria (Of. 5/2021-GLMDB)
54. Em 03.02.2021, o Senador Omar Aziz foi designado 1° Vice-Líder do PSD (Of. 2/2021-GLPSD).
55. Em 04.02.2021, a Senadora Mailza Gomes foi designada Líder do Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (Of. 006/2021-GLMDB).
56. Em 08.02.2021, o Senador Izalci Lucas é designado L'ider do Partido da Social Democracia Brasileira-PSDB (Of. sn/2021-GLPSDB).
57. Em 09.02.2021, a Senadora Leila Barros foi designada Líder do Partido Socialista Brasileiro (Of. 9/2021-GSLB)
58. Em 09.02.2021, a Senadora Mara Gabrilli foi designada 1ª Vice-Líder do Partido da Social Democracia Brasileira (Of. 7/2021-GLPSDB)
59. Em 09.02.2021, o Senador Alvaro Dias foi reconduzido como Líder do Podemos (Of. 004/2021-GLPODEMOS).
60. Em 10.02.2021, o Senador Cid Gomes foi designado Líder do Partido Democrático Trabalhista (Of. 3/2021-GLDPDT).
61. Em 10.02.2021, o Senador Lasier Martins foi designado Líder do Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL (Of. 2/2021-GLPODEMOS).
62. Em 10.02.2021, o Senador Ciro Nogueira foi designado 1º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (Of. 001/2021-BLUNIDB).
63. Em 11.02.2021, o Senador Randolfe Rodrigues foi reconduzido ao cargo de Líder da REDE (Of. 68/2021-GSRROD).
64. Em 12.02.2021, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado Líder da Oposição ao Governo (Of. 6/2021).
65. Em 23.02.2021, o Senador Marcelo Castro foi designado 1º Vice-Líder do MDB (Of. 8/2021-GLMDB)
66. Em 24.02.2021, o Senador Eduardo Girão foi designado 2º Vice-Líder do PODEMOS (Of. 22-GLPODEMOS).
67. Em 24.02.2021, o Senador Oriovisto Guimarães foi designado 1º Vice-Líder do PODEMOS (Of. 22-GLPODEMOS).
68. Em 24.02.2021, o Senador Styvenson Valentim foi designado 3º Vice-Líder do PODEMOS (Of. 22-GLPODEMOS).
69. Em 11.03.2021, o Senador Rodrigo Cunha é designado 1ª vice-líder do Bloco Parlamentar Podemos/PSDB/PSL (Of. 15/2021-BLPPP).
70. Em 11.03.2021, a Senadora Soraya Thronicke é designada 2ª vice-líder do Bloco Parlamentar Podemos/PSDB/PSL (Of. 15/2021-BLPPP).
71. Em 11.03.2021, o Senador Flávio Arns é designado 3ª vice-líder do Bloco Parlamentar Podemos/PSDB/PSL (Of. 15/2021-BLPPP).
72. Em 16.03.2021, a Senadora Simone Tebet foi designada Líder da Bancada Feminina no Senado Federal (Of. nº 12/2021)
73. Em 15.04.2021, a Senadora Kátia Abreu foi designada 1ª Vice-Líder da Maioria (Of. nº 01/2021-GLDMAI)
74. Em 07.06.2021, o Senador Flávio Bolsonaro é designado Líder do Patriota (Of. 18/2021-GSFB).
75. Em 09.08.2021, o Senador Elmano Férrer foi designado 1º vice-líder do Progressistas (Of. nº 37/2021-GLDPP)
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76. Em 12.08.2021, o Senador Jorginho Mello foi designado 4º vice-líder do Governo (Of. nº 14/2021-GLDGOV)
77. Em 19.10.2021, o Senador Rogério Carvalho foi designado vice-líder do PT (Of. nº 31/2021-GLDPT)
78. Em 07.12.2021, a Senadora Eliziane Gama foi designada Vice-Líder do CIDADANIA (Of. nº 012/2021 - GLCID)
79. Em 15.02.2022, a Senadora Eliziane Gama foi designada Líder da Bancada Feminina no Senado Federal (Of. nº 15/2022-GSSTEBET)
80. Em 22.02.2022, a Senadora Nilda Gondim foi designada Vice-Líder da Bancada Feminina no Senado Federal (Of. nº 02/2022)
81. Em 08.03.2022, o Senador Nelsinho Trad foi designado Líder do Bloco Parlamentar PSD/Republicanos (Of. 99/2022-GSNTRAD).
82. Em 15.03.2022, o Senador Rogério Carvalho foi reconduzido a vice-líder do PT (Of. nº 6/2022-GLDPT)
83. Em 15.03.2022, o Senador Paulo Rocha foi reconduzido Líder do PT (Of. 06/2022-GLDPT)
84. Em 15.03.2022, a Senadora Zenaide Maia foi reconduzida a Líder do Bloco Resistência Democrática (Of. 03/2022-BLPRD).
85. Em 16.03.2022, o Senador Jean Paul Prates foi reconduzido a Líder da Minoria (Of. 01/2022-GLDMIN)
86. Em 23.03.2022, a Senadora Eliziane Gama foi designada Líder do CIDADANIA (Of. nº 7/2022 - GLCID)
87. Em 05.04.2022, a Senadora Mailza Gomes foi designada Líder do Partido Progressista (Of. 013/2022-GSENOG).
88. Em 06.04.2022, a Senadora Soraya Thronicke foi designada Líder do Partido Social Liberal - PSL (Of. 286/2022 - GSSTHRON).
89. Em 12.04.2022, o Senador Davi Alcolumbre foi designado Líder do Partido União Brasil (Of. 02/2022-GLUNIAO).
90. Em 12.04.2022, o Senador Dário Berger foi designado Líder do Partido Socialista Brasileiro - PSB (Of. 002/2022-GSDB).
91. Em 13.04.2022, o Senador Luiz Carlos do Carmo foi designado Líder do Partido Social Cristão - PSC (Of. 050/2022 - GSLCARM).
92. Em 20.04.2022, o Senador Luiz Carlos do Carmo foi designado Líder do Bloco Parlamentar União Cristã (Of. nº 09/2022 - GLUNIAO).
93. Em 09.05.2022, a Senadora Soraya Thronicke foi designada Vice-Líder do União Brasil (Of. 19/2022 - GLUNIAO).
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COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA DESTINADA A ACOMPANHAR 
"IN LOCO" A SITUAÇÃO DO MUNICÍPIO DE PETRÓPOLIS-RJ

Finalidade: Acompanhar "in loco" a situação do Município de Petrópolis/RJ em decorrência dos fortes 
temporais que assolaram a cidade.  

Requerimento nº 90, de 2022

Número de membros: 7  titulares e 2 suplentes

PRESIDENTE:   Senador Romário (PL-RJ)   (3)

VICE-PRESIDENTE:   Senador Eduardo Girão (PODEMOS-CE)   (3)

RELATOR:   Senador Carlos Portinho (PL-RJ)   (3)

Instalação: 14/03/2022
Prazo final: 12/04/2022

Prazo final prorrogado: 12/05/2022
TITULARES SUPLENTES

Senador Wellington Fagundes   (PL-MT)    (1)

Senador Carlos Portinho   (PL-RJ)    (1)

Senador Romário   (PL-RJ)    (1)

Senador Eduardo Girão   (PODEMOS-CE)    (1)

Senador Esperidião Amin   (PP-SC)    (1)

Senadora Leila Barros   (PDT-DF)    (1)

Senador Carlos Viana   (PL-MG)    (1)

 1.  Senador Jean Paul Prates   (PT-RN)    (1)

 2.  Senador Flávio Bolsonaro   (PL-RJ)    (2)

 
 
 
 
 

 
Notas:
1. Em 22.02.2022, os Senadores Wellington Fagundes, Carlos Portinho, Romário, Eduardo Girão, Esperidião Amin, Leila Barros e Carlos Viana foram 
designados membros titulares; e o Senador Jean Paul Prates, membro suplente, para compor a comissão.
2. Em 24.02.2022, o Senador Flávio Bolsonaro foi designado membro titular, para compor a comissão (Of. 03/2022-GLPL).
3. Em 14.03.2022, a Comissão reunida elegeu os Senadores Romário, Eduardo Girão e Carlos Portinho a Presidente, Vice-Presidente e Relator, 
respectivamente, deste colegiado (Of. 1/2022-CTEPETR).

Secretário(a): Marcelo Assaife Lopes
Telefone(s): 61 3303 3514
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2) COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA PARA AVERIGUAR 
AS CAUSAS E EFEITOS DA CRISE HIDROENERGÉTICA.

Finalidade: Averiguar as causas e efeitos da crise hidroenergética que assola o País, acompanhar a 
atuação da Câmara de Regras Excepcionais para Gestão Hidroenergética (CREG), criada pela Medida 
Provisória nº 1.055, de 28 de junho de 2021, e propor soluções que garantam a segurança energética 
e a modicidade tarifária do Sistema Elétrico Brasileiro (SEB).  

RQS 1.749, de 2021

Número de membros: 11  titulares e 11 suplentes

PRESIDENTE:   Senador Jean Paul Prates (PT-RN)   (15)

VICE-PRESIDENTE:   Senador Veneziano Vital do Rêgo (MDB-PB)   (15)

RELATOR:   VAGO    (15,16,17)

Instalação: 28/10/2021
Prazo final: 06/06/2022

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (MDB, PP)

Senador  Eduardo Gomes   (PL-TO)    (10,11,12)

Senador  Veneziano Vital do Rêgo   (MDB-PB)    (10,11,12)

Senador  Elmano Férrer   (PP-PI)    (14)

 1.  Senador  Carlos Viana   (PL-MG)    (10,11,12,18)

 2.  Senador  Fernando Bezerra Coelho   (MDB-PE)    (12)

 3.  Senadora  Daniella Ribeiro   (PSD-PB)    (13)

Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil (PODEMOS, PSDB)
Senadora  Soraya Thronicke   (UNIÃO-MS)    (9)

  VAGO     (8,16,17)

 1.  Senador  Eduardo Girão   (PODEMOS-CE)    (9)

 2.      

Bloco Parlamentar PSD/Republicanos (PSD, REPUBLICANOS)
Senador  Lucas Barreto   (PSD-AP)    (2,4)

Senador  Angelo Coronel   (PSD-BA)    (2)

 1.  Senador  Carlos Fávaro   (PSD-MT)    (2)

 2.         (2,4)

Bloco Parlamentar Vanguarda (PL)
Senador  Carlos Portinho   (PL-RJ)    (5)

Senador  Marcos Rogério   (PL-RO)    (6)

 1.  Senador  Jayme Campos   (UNIÃO-MT)    (1)

 2.      

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PT, PROS, PSB)
Senador  Jean Paul Prates   (PT-RN)    (3)  1.  Senador  Jaques Wagner   (PT-BA)    (3)

PDT/CIDADANIA/REDE (PDT, CIDADANIA, REDE)
Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)    (7)  1.      

  
Notas:
1. Em 16.09.2021, o Senador Jayme Campos foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. 
22/2021-GLDEM)
2. Em 16.09.2021, os Senadores Carlos Viana e Angelo Coronel foram designados membros titulares e os Senadores Carlos Fávaro e Nelsinho Trad, 
membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. 78/2021-GLPSD)
3. Em 16.09.2021, o Senador Jean Paul Prates foi designado membro titular e o Senador Jaques Wagner, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar 
da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. 32/2021-BLPRD)
4. Em 16.09.2021, o Senador Lucas Barreto foi designado membro titular, em substituição ao Senador Carlos Viana, que passar a substituir o Senador 
Nelsinho Trad, como suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. 81/2021-GLPSD)
5. Em 16.09.2021, o Senador Carlos Portinho foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. 
38/2021-BLVANG)
6. Em 16.09.2021, o Senador Marcos Rogério foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. 
20/2021-GLDEM)
7. Em 16.09.2021, o Senador Acir Gurgacz foi designado membro titular, pelo PDT, para compor a comissão (Of. 11/2021-GLPDT)
8. Em 16.09.2021, o Senador José Aníbal foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. 
61/2021-GLPSDB)
9. Em 17.09.2021, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro titular e o Senador Eduardo Girão, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar 
PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. 22/2021-BLPPP)
10. Em 21.09.2021, os Senadores Eduardo Braga e Veneziano Vital do Rêgo foram designados membros titulares e o Senador Giordano, membro 
suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 73/2021-GLMDB)
11. Em 22.09.2021, os Senadores Eduardo Braga e Veneziano Vital do Rêgo foram designados membros titulares, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo 
Brasil, e o Senador Giordano deixa de compor a comissão como membro suplente (Of. 75/2021-GLMDB).
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12. Em 22.09.2021, os Senadores Eduardo Gomes e Veneziano Vital do Rêgo foram designados membros titulares e os Senadores Eduardo Braga e 
Fernando Bezerra Coelho, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 76/2021-GLMDB)
13. Em 30.09.2021, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Of. 45/2021-GLDPP)
14. Em 21.10.2021, o Senador Elmano Férrer foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 
46/2021-GLDPP)
15. Em 28.10.2021, a Comissão reunida elegeu o Senador Jean Paul Prates e o Senador Veneziano Vital do Rêgo, o Presidente e o Vice-Presidente, 
respectivamente, deste colegiado, e designou como Relator o Senador José Aníbal (Of. 001/2021-CTECRHE).
16. Vago em 01.02.2022, em razão do retorno do titular.
17. Vago em 01.02.2022, em razão do retorno do titular.
18. Em 10.02.2022, o Senador Carlos Viana foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, em substituição ao Senador 
Eduardo Braga, para compor a comissão (Of. 10/2022-GLMDB)
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3) COMISSÃO DE JURISTAS RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DE 
ANTEPROJETO DE LEI PARA ATUALIZAÇÃO DA LEI Nº 1.079, DE 1950

Finalidade: Elaborar anteprojeto de lei para atualização da Lei nº 1.079, de 10 de abril de 1950, que 
define os crimes de responsabilidade e regula o respectivo processo de julgamento.  

(Ato do Presidente nº 3, de 2022)

Número de membros: 12

PRESIDENTE:   Ricardo Lewandowski 
RELATORA:   Fabiane Pereira de Oliveira 

Instalação: 11/03/2022
Prazo final: 19/09/2022

MEMBROS
  Ricardo Lewandowski 
  Fabiane Pereira de Oliveira 
  Rogério Schietti Machado Cruz 
  Antonio Augusto Anastasia 
  Heleno Taveira Torres 
  Marcus Vinicius Furtado Coêlho 
  Luiz Fernando Bandeira de Mello Filho 
  Fabiano Augusto Martins Silveira 
  Maurício de Oliveira Campos Júnior 
  Carlos Eduardo Frazão do Amaral 
  Gregório Assagra de Almeida 
  Pierpaolo Cruz Bottini 

 
Secretário(a): Lenita Cunha e Silva | Secretárias-Adjuntas: Camila Moraes Bittar e Renata Felix Perez

Telefone(s): 61 3303 3510 | 3508
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4) COMISSÃO TEMPORÁRIA INTERNA SOBRE A 
IMPLANTAÇÃO DA TECNOLOGIA 5G NO BRASIL.

Finalidade: Realizar, no prazo de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, estudo sobre as melhores 
práticas para implantação da tecnologia 5G no Brasil.  

RQS n. 2.883, de 2020

Número de membros: 6  titulares e 6 suplentes

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (MDB, PP)

   
Senadora  Daniella Ribeiro   (PSD-PB)    (2)

 1.      
 2.  Senadora  Eliane Nogueira   (PP-PI)    (2,7,8,9)

Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil (PODEMOS, PSDB)
  VAGO     (5,6)  1.      

Bloco Parlamentar PSD/Republicanos (PSD, REPUBLICANOS)
Senador  Vanderlan Cardoso   (PSD-GO)    (3)  1.  Senador  Irajá   (PSD-TO)    (3)

Bloco Parlamentar Vanguarda (PL)
Senador  Zequinha Marinho   (PL-PA)    (4)  1.      

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PT, PROS, PSB)   (1)

    1.      

PDT/CIDADANIA/REDE (PDT, CIDADANIA, REDE)   (1)

    1.      

  
Notas:
1. Vaga compartilhada.
2. Em 18.02.2021, a Senadora Daniella Ribeiro e o Senador Luis Carlos Heinze foram designados membros titular e suplente, respectivamente, pelo 
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a Comissão (Of. 11/2021-GLDPP).  (DSF de 19/02/2021, p. 11)
3. Em 19.02.2021, os Senadores Vanderlan Cardoso e Irajá foram designados membros titular e suplente, respectivamente, pelo PSD, para compor a 
Comissão (Of. 31/2021-GLPSD).  (DSF de 20/02/2021, p. 36)
4. Em 23.02.2021, o Senador Zequinha Marinho foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a Comissão (Of. 
08/2021-BLVANG).  (DSF de 24/02/2021, p. 380)
5. Em 01.03.2021, o Senador Major Olímpio foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a Comissão 
(Of. 05/2021).  (DSF de 02/03/2021, p. 6)
6. Vago em 19.03.2021, em razão do falecimento do Senador Major Olímpio.
7. Em 09.06.2021, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Luis Carlos Heinze, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a Comissão (Of. 23/2021-GLDPP).  (DSF de 10/06/2021, p. 155)
8. Em 28.07.2021, o Senador Ciro Nogueira foi nomeado Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (DOU 28/07/2021, Seção 
2, p. 1).
9. Em 09.08.2021, a Senadora Eliane Nogueira foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Ciro Nogueira, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 36/2021-GLDPP)  (DSF de 10/08/2021, p. 57)
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5) COMISSÃO DE JURISTAS RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO 
DE ANTEPROJETOS DE PROPOSIÇÕES LEGISLATIVAS QUE 

MODERNIZEM O PROCESSO ADMINISTRATIVO E TRIBUTÁRIO.
Finalidade: Institui Comissão de Juristas responsável pela elaboração de anteprojetos de proposições 
legislativas que dinamizem, unifiquem e modernizem o processo administrativo e tributário nacional.  

ATO CONJUNTO DOS PRESIDENTES DO SENADO FEDERAL 
E DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL Nº 1, DE 2022

PRESIDENTE:   Regina Helena Costa 
Relator para o tema Processo Administrativo:   Valter Shuenquener de Araújo 

Relator para o tema Processo Tributário:   Marcus Lívio Gomes 
Instalação: 17/03/2022
Prazo final: 26/09/2022

MEMBROS
  Regina Helena Costa 
  Valter Shuenquener de Araújo 
  Marcus Lívio Gomes 
  Bruno Dantas Nascimento 
  Júlio Cesar Vieira Gomes 
  Gustavo Binenbojm 
  Andre Jacques Luciano Uchôa Costa 
  Adriana Gomes Rego 
  Valter de Souza Lobato 
  Alexandre Aroeira Salles 
  Aristoteles de Queiroz Camara 
  Patricia Ferreira Baptista 
  Flávio Amaral Garcia 
  Caio César Farias Leôncio 
  Maurício Zockun 
  Leonel Pereira Pittzer 
  Ricardo Soriano de Alencar 
  Josiane Ribeiro Minardi 
  Edvaldo Pereira de Brito 
  Luiz Gustavo Antônio Silva Bichara 

 
Secretário(a): Erika Leal Mello | Secretários Adjuntos: Anderson Antunes Azevedo e Lenita Cunha e Silva

Telefone(s): 61 3303 4638
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6) COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA PARA ACOMPANHAR AS AÇÕES 
DE ENFRENTAMENTO ÀS MANCHAS DE ÓLEO NO LITORAL BRASILEIRO.

Finalidade: Acompanhar, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, as ações de enfrentamento às manchas 
de óleo no litoral brasileiro e seus desdobramentos. Prazo de funcionamento suspenso desde 20 de 
março de 2020, conforme resposta a questão de ordem proferida na sessão de 22 de abril de 2020.  

RQS nº 959, de 2019

Número de membros: 9

PRESIDENTE:   Senador Fabiano Contarato (PT-ES)   (3)

RELATOR:   Senador Jean Paul Prates (PT-RN)   (3)

Início da suspensão de prazo: 20/03/2020
Instalação: 05/11/2019
Prazo final: 10/06/2020

MEMBROS
Senador Fabiano Contarato   (PT-ES)    (1)

Senador Jean Paul Prates   (PT-RN)    (1)

Senador Humberto Costa   (PT-PE)    (1)

Senador Styvenson Valentim   (PODEMOS-RN)    (1)

Senador Jaques Wagner   (PT-BA)    (1)

Senador Fernando Bezerra Coelho   (MDB-PE)    (1)

Senador Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)    (1)

Senador Rodrigo Cunha   (UNIÃO-AL)    (1)

Senador Diego Tavares   (PP-PB)    (2,4,5)

 
Notas:
1. Em 22.10.2019, os Senadores Fabiano Contarato, Jean Paul Prates, Humberto Costa, Styvenson Valentim, Jaques Wagner, Fernando Bezerra 
Coelho, Randolfe Rodrigues e Rodrigo Cunha foram designados membros titulares, para compor a comissão (RQS nº959/2019-CTEOLEO).
2. Em 29.10.2019, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro titular, para compor a comissão, conforme aprovação do Requerimento nº 977, 
de 2019.
3. Em 05.11.2019, a Comissão reunida elegeu o Senador Fabiano Contarato e o Senador Jean Paul Prates, o Presidente e o Relator, respectivamente, 
deste colegiado (Memo. 001/2019-CTEOLEO).
4. Em 23.09.2020, a Senadora Daniella Ribeiro licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 21.01.2021.
5. Em 28.09.2020, o Senador Diego Tavares foi designado membro titular em substituição à Senadora Daniella Ribeiro, pelo Bloco Parlamentar Unidos 
pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 42/2020-GLDPP).

Secretário(a): Reinilson Prado
Telefone(s): (61) 3303-3492
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7) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA REFORMA 
DO CÓDIGO COMERCIAL (ART. 374-RISF) - 2019

Finalidade: Examinar o Projeto de Lei do Senado nº 487, de 2013, que reforma o Código Comercial. 
Prazo de funcionamento suspenso desde 20 de março de 2020, conforme resposta a questão de ordem 
proferida na sessão de 22 de abril de 2020.  

Ato do Presidente nº 21, de 2019

Número de membros: 9

PRESIDENTE:   Senador Angelo Coronel (PSD-BA)
RELATORA:   Senadora Soraya Thronicke (UNIÃO-MS)

Relatórios Parciais - prazo final: 06/11/2019
Instalação: 25/09/2019

Apresentação de Emendas - prazo final: 23/10/2019
Apresentação de Emendas - prazo final duplicado: 26/11/2019

Relatórios Parciais - prazo final duplicado: 10/12/2019
Relatório do Relator-Geral - prazo final: 13/11/2019

Relatório do Relator-Geral - prazo final duplicado: 17/12/2019
Parecer Final da Comissão - prazo final: 21/11/2019

Parecer Final da Comissão - prazo final duplicado: 21/12/2019
MEMBROS

Senador Angelo Coronel   (PSD-BA)
Senadora Soraya Thronicke   (UNIÃO-MS)
Senador Eduardo Gomes   (PL-TO)
Senador Vanderlan Cardoso   (PSD-GO)
  VAGO     (1)

Senador Acir Gurgacz   (PDT-RO)
Senador Telmário Mota   (PROS-RR)
Senador Wellington Fagundes   (PL-MT)
Senador Oriovisto Guimarães   (PODEMOS-PR)

 
Notas:
1. Vago, em virtude da renúncia do Senador Antonio Anastasia em 02.02.2022.

Secretário(a): Donaldo Portela
Telefone(s): 3303-3511
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8) COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA PARA ACOMPANHAR OS 
MEMBROS DA IGREJA UNIVERSAL DO REINO DE DEUS EM ANGOLA

Finalidade: Constituir, no prazo de 30 (trinta) dias, uma comissão de parlamentares para verificar 
perseguição religiosa sofrida por pastores e bispos da Igreja Universal do Reino de Deus, em Angola.  

RQS 1381, de 2020

Número de membros: 4  titulares e 4 suplentes

TITULARES SUPLENTES
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9) COMISSÃO DE JURISTAS RESPONSÁVEL POR SUBSIDIAR ELABORAÇÃO 
DE SUBSTITUTIVO SOBRE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NO BRASIL

Finalidade: Subsidiar a elaboração de minuta de substitutivo para instruir a apreciação dos Projetos 
de Lei nºs 5.051, de 2019, 21, de 2020, e 872, de 2021, que têm como objetivo estabelecer princípios, 
regras, diretrizes e fundamentos para regular o desenvolvimento e a aplicação da inteligência artificial 
no Brasil.  

(Ato do Presidente nº 4, de 2022)

Número de membros: 18

PRESIDENTE:   Ricardo Villas Bôas Cueva 
RELATORA:   Laura Schertel Ferreira Mendes 

Aguardando instalação: 18/02/2022
Instalação: 30/03/2022
Prazo final: 09/08/2022

MEMBROS
  Ricardo Villas Bôas Cueva 
  Laura Schertel Ferreira Mendes 
  Ana de Oliveira Frazão 
  Bruno Ricardo Bioni 
  Danilo Cesar Maganhoto Doneda 
  Fabrício de Mota Alves 
  Miriam Wimmer 
  Wederson Advincula Siquiera 
  Claudia Lima Marques 
  Juliano Souza de Albuquerque Maranhão 
  Thiago Luís Santos Sombra 
  Georges Abboud 
  Frederico Quadros D'Almeida 
  Victor Marcel Pinheiro 
  Estela Aranha 
  Clara Iglesias Keller 
  Mariana Giorgetti Valente 
  Filipe Medon 

 
Secretário(a): Reinilson Prado dos Santos | Secretários Adjuntos: Renata Felix Perez e Donaldo Portela Rodrigues

Telefone(s): 61 3303 3492
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COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1)CPI SOBRE A SITUAÇÃO DAS VÍTIMAS E FAMILIARES DO ACIDENTE DA CHAPECOENSE
Finalidade: Apurar, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a situação dos familiares das vítimas da queda 
do avião que transportava os jogadores, comissão técnica e diretoria da Associação Chapecoense de 
Futebol assim como os familiares dos jornalistas e convidados que perderam suas vidas e, também, 
investigar e identificar o motivo pelos quais os familiares ainda não terem recebido suas devidas 
indenizações.  

Requerimento nº 994, de 2019.

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: Senador Jorginho Mello (PL-SC)   (8)

VICE-PRESIDENTE: Senador Dário Berger (PSB-SC)   (8)

RELATOR: Senador Izalci Lucas (PSDB-DF)   (8)

 
Leitura: 05/11/2019

Instalação: 11/12/2019
Prazo final: 12/04/2022

Prazo final prorrogado: 11/07/2022
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (MDB, PP)
Senador Dário Berger   (PSB-SC)    (2)

Senador Mecias de Jesus   (REPUBLICANOS-RR)    (2)

Senador Esperidião Amin   (PP-SC)    (5)

 1.  Senador Marcio Bittar   (UNIÃO-AC)    (2)

 
 

Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil (PODEMOS, PSDB)
Senador Izalci Lucas   (PSDB-DF)    (4)

Senador Jorge Kajuru   (PODEMOS-GO)    (7,10,13)

Senador Eduardo Girão   (PODEMOS-CE)    (16)

 1.      
 2.         (7,10)

 

Bloco Parlamentar PSD/Republicanos (PSD, REPUBLICANOS)
Senador Sérgio Petecão   (PSD-AC)    (1,9)  1.  Senador Nelsinho Trad   (PSD-MS)    (1)

Bloco Parlamentar Vanguarda (PL)
Senador Jorginho Mello   (PL-SC)    (3,11,12)  1.  Senador Marcos Rogério   (PL-RO)    (11,15)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PT, PROS, PSB)
Senador Paulo Rocha   (PT-PA)    (14)  1.  Senadora Zenaide Maia   (PROS-RN)    (14)

PDT/CIDADANIA/REDE (PDT, CIDADANIA, REDE)
Senadora Leila Barros   (PDT-DF)    (6)

 VAGO     (6,13)

 1.      
  

  
Notas:
*. De acordo com o cálculo de proporcionalidade, há 1 vaga de titular neste colegiado a ser compartilhada pelo Bloco PSDB/PSL e o PODEMOS.
**. Em razão da fusão do Bloco Parlamentar PSDB/PSL com o Partido PODEMOS, o Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL passa a ter 3 vagas de 
titular e 2 vagas de suplente neste colegiado.
1. Em 09.12.2019, o Senador Otto Alencar foi designado membro titular e o Senador Nelsinho Trad, membro suplente, pelo PSD, para compor a 
comissão (Of. nº 169/2019-GLPSD).  (DSF de 10/12/2019, p. 93)
2. Em 09.12.2019, os Senadores Dário Berger e Mecias de Jesus foram designados membros titulares e o Senador Marcio Bittar, membro suplente, 
pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 239/2019-GLMDB).  (DSF de 10/12/2019, p. 93)
3. Em 09.12.2019, o Senador Jorginho Mello foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 
76/2019-BLVANG).  (DSF de 10/12/2019, p. 93)
4. Em 09.12.2019, o Senador Izalci Lucas foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 121/2019-
GLPSDB).  (DSF de 10/12/2019, p. 93)
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5. Em 10.12.2019, o Senador Esperidião Amin foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 
nº 85/2019-GLDPP).
6. Em 10.12.2019, os Senadores Leila Barros e Jorge Kajuru foram designados membros titulares, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para 
compor a comissão (Memo. nº 149/2019-GLBSI).
7. Em 10.12.2019, o Senador Eduardo Girão foi designado membro titular e o Senador Marcos do Val, membro suplente, pelo PODEMOS, para 
compor a comissão (Of. nº 132/2019-GLPODEMOS).
8. Em 11.12.2019, a Comissão reunida elegeu os Senadores Jorginho Mello, Dário Berger e Izalci Lucas, o Presidente, o Vice-Presidente e o Relator, 
respectivamente, deste colegiado (Memo. 001/2019-CPICHAPE).
9. Em 27.04.2021, o Senador Sérgio Petecão foi designado membro titular, pelo PSD, em substituição ao Senador Otto Alencar, para compor a 
comissão (Of. nº 50/2021-GLPSD).  (DSF de 28/04/2021, p. 256)
10. Em 27.04.2021, o Senador Eduardo Girão, membro titular, e o Senador Marcos do Val, membro suplente, deixaram de compor a comissão, pelo 
PODEMOS (Of. 037/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 28/04/2021, p. 256)
11. Em 29.04.2021, o Senador Jorginho Mello foi designado membro suplente, deixando de atuar como titular pelo Bloco Parlamentar Vanguarda e 
também como Presidente da comissão (Of. nº 30/2021-BLVANG).
12. Em 27.10.2021, o Senador Jorginho Mello foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 
45/2021-BLVANG).
13. Em 10.11.2021, o Senador Jorge Kajuru passa a compor a comissão, como membro titular, pelo Podemos (Memo. nº 58/2021-GLPODEMOS).
14. Em 18.11.2021, o Senador Paulo Rocha foi designado membro titular e a Senadora Zenaide Maia, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar 
Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 36/2021-BLPRD).
15. Em 02.12.2021, o Senador Marcos Rogério foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 
34/2021-GLDEM).
16. Em 17.02.2022, o Senador Eduardo Girão foi designado membro titular, pelo Podemos, para compor a comissão (Of. nº 7/2022-GLPODEMOS).

Secretário(a): Anderson Antunes de Azevedo | Secretária Adjunta: Erika Leal Mello
Telefone(s): (61) 3303-1176
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2)CPI DAS QUEIMADAS E DESMATAMENTO NA AMAZÔNIA LEGAL
Finalidade: Apurar, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, as causas da ampliação dos índices de 
desmatamento e de queimadas na Amazônia Legal, entre outros.  

Requerimento nº 1.006, de 2019.

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

 
Leitura: 06/11/2019

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (MDB, PP)

   
   
   

 1.      
  
  

Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil (PODEMOS, PSDB)
    1.      

Bloco Parlamentar PSD/Republicanos (PSD, REPUBLICANOS)
    1.      

Bloco Parlamentar Vanguarda (PL)
    1.      

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PT, PROS, PSB)
    1.      

PDT/CIDADANIA/REDE (PDT, CIDADANIA, REDE)
   
   

 1.      
  

  
Notas:
*. De acordo com o cálculo de proporcionalidade, há 1 vaga de titular neste colegiado a ser compartilhada pelo Bloco PSDB/PSL e o PODEMOS.
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3)CPI DO DESMATAMENTO NA AMAZÔNIA LEGAL
Finalidade: Investigar, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, as causas de ampliação dos índices do 
desmatamento na Amazônia Legal no período entre 1º de janeiro de 2018 e 27 de agosto de 2019, assim 
como o aumento dos índices de queimadas na Amazônia Legal.  

Requerimento nº 993, de 2019.

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

 
Leitura: 05/11/2019

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (MDB, PP)

   
   
   

 1.      
  
  

Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil (PODEMOS, PSDB)
    1.      

Bloco Parlamentar PSD/Republicanos (PSD, REPUBLICANOS)
    1.      

Bloco Parlamentar Vanguarda (PL)
    1.      

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PT, PROS, PSB)
    1.      

PDT/CIDADANIA/REDE (PDT, CIDADANIA, REDE)
   
   

 1.      
  

  
Notas:
*. De acordo com o cálculo de proporcionalidade, há 1 vaga de titular neste colegiado a ser compartilhada pelo Bloco PSDB/PSL e o PODEMOS.
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COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Otto Alencar (PSD-BA)   (1,55)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Vanderlan Cardoso (PSD-GO)   (1,55)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP )

Senador  Eduardo Braga   (MDB-AM)    (8,54,57,72,90)

Senador  Renan Calheiros   (MDB-AL)    (8,54,57,72,90)

Senador  Fernando Bezerra Coelho   (MDB-PE)    (8,54,57,72,90)

Senador  Confúcio Moura   (MDB-RO)    (8,54,57,72,75,82,86,90)

Senador  Veneziano Vital do Rêgo   (MDB-PB)    (8,54,57,72,90)

Senador  Flávio Bolsonaro   (PL-RJ)    (4,57,59,72,90)

Senadora  Eliane Nogueira   (PP-PI)    (5,38,39,46,48,67,68)

Senadora  Kátia Abreu   (PP-TO)

 1.  Senador  Luiz Carlos do Carmo   (PSC-GO)    (8,18,54,57,72,90)

 2.  Senador  Jader Barbalho   (MDB-PA)    (8,18,54,57,72,90)

 3.  Senador  Eduardo Gomes   (PL-TO)    (8,42,44,54,65,72,90)

 4.  Senador  Carlos Viana   (PL-MG)    (8,72,90)

 5.    VAGO     (9,41,45,86)

 6.    VAGO     (11,17,59,72,90)

 7.  Senador  Esperidião Amin   (PP-SC)    (10,59)

 8.      

Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil ( PODEMOS, PSDB )
Senador  José Serra   (PSDB-SP)    (12,51,69,70,83,87)

Senador  Flávio Arns   (PODEMOS-PR)    (12,51,53,73,74)

Senador  Tasso Jereissati   (PSDB-CE)    (12,51,79,88,89)

Senador  Lasier Martins   (PODEMOS-RS)    (7,30)

Senador  Oriovisto Guimarães   (PODEMOS-PR)    (7,26,29,50)

Senador  Giordano   (MDB-SP)    (14,32,34,63,64)

 1.  Senador  Plínio Valério   (PSDB-AM)    (7,31,36,51)

 2.  Senador  Alvaro Dias   (PODEMOS-PR)    (7,40)

 3.    VAGO     (7,50,53,71,74)

 4.  Senador  Luis Carlos Heinze   (PP-RS)    (13,34)

 5.  Senador  Roberto Rocha   (PTB-MA)    (16,51)

 6.    VAGO     (16)

Bloco Parlamentar PSD/Republicanos ( PSD, REPUBLICANOS )
Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)    (2,49)

Senador  Omar Aziz   (PSD-AM)    (2,23,49)

Senador  Vanderlan Cardoso   (PSD-GO)    (2,49)

Senador  Irajá   (PSD-TO)    (61,78,80)

 1.  Senador  Angelo Coronel   (PSD-BA)    (2,24,49)

 2.  Senador  Alexandre Silveira   (PSD-MG)    (2,33,35,49,84,85)

 3.  Senador  Mecias de Jesus   (REPUBLICANOS-RR)    (2,25,49,91)

 4.  Senador  Nelsinho Trad   (PSD-MS)    (61)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( PL )
Senador  Fabio Garcia   (UNIÃO-MT)    (3,47,92)

Senador  Marcos Rogério   (PL-RO)    (3,27,28)

Senador  Wellington Fagundes   (PL-MT)    (3)

 1.  Senador  Carlos Portinho   (PL-RJ)    (15,43,60,81)

 2.  Senador  Zequinha Marinho   (PL-PA)    (3)

 3.  Senador  Jorginho Mello   (PL-SC)    (3)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS, PSB )
Senador  Jean Paul Prates   (PT-RN)    (6,52)

Senador  Fernando Collor   (PTB-AL)    (6,20,22,52)

Senador  Rogério Carvalho   (PT-SE)    (6,52)

 1.  Senador  Paulo Paim   (PT-RS)    (6,52)

 2.  Senador  Jaques Wagner   (PT-BA)    (6,52)

 3.  Senador  Telmário Mota   (PROS-RR)    (6,52)

PDT/CIDADANIA/REDE ( PDT, CIDADANIA, REDE )   (66)

Senador  Alessandro Vieira   (PSDB-SE)    (56)

Senador  Cid Gomes   (PDT-CE)    (37,56)

Senadora  Eliziane Gama   (CIDADANIA-MA)    (56,58,76,77)

 1.    VAGO     (56,62)

 2.    VAGO     (56,58,77)

 3.  Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)    (19,21,56)

Notas:
1. Em 13.02.2019, a Comissão reunida elegeu o Senador Omar Aziz e o Senador Plínio Valério a Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, deste 
colegiado (Of. 2/2019-CAE).  (DSF de 14/02/2019, p. 76)
12. Em 13.02.2019, os Senadores José Serra, Plínio Valério e Tasso Jereissati foram designados membros titulares, pelo Bloco Parlamentar PSDB/
PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 09/2019-GLPSDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 143)
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11. Em 13.02.2019, o Senador Luis Carlos Heinze foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Of. nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 169)
10. Em 13.02.2019, o Senador Vanderlan Cardoso foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a 
comissão (Of. nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 166)
9. Em 13.02.2019, o Senador Márcio Bittar foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 
nº 06-A/2019-GLMDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 118)
8. Em 13.02.2019, os Senadores Eduardo Braga, Mecias de Jesus, Fernando Bezerra Coelho, Confúcio Moura e Luiz do Carmo foram designados 
membros titulares; e os Senadores Jader Barbalho, Simone Tebet, Dário Berger e Marcelo Castro, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos 
pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 06/2019-GLMDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 117)
7. Em 13.02.2019, os Senadores Rose de Freitas e Capitão Styvenson foram designados membros titulares, e os Senadores Lasier Martins, Elmano 
Ferrer e Oriovisto Guimarães, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Memo. nº 4/2019-GABLID). 
 (DSF de 14/02/2019, p. 175)
6. Em 13.02.2019, os Senadores Jean Paul Prates, Fernando Collor e Rogério Carvalho foram designados membros titulares; e os Senadores Paulo 
Paim, Jaques Wagner e Telmário Mota, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 
6/2019-BLPRD).  (DSF de 14/02/2019, p. 97)
5. Em 13.02.2019, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 
nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 167)
4. Em 13.02.2019, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 
s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 168)
3. Em 13.02.2019, os Senadores Rodrigo Pacheco, Marcos Rogério e Wellington Fagundes foram designados membros titulares; e os Senadores 
Zequinha Marinho e Jorginho Mello, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 4/2019).  (DSF de 
14/02/2019, p. 138)
2. Em 13.02.2019, os Senadores Omar Aziz, Otto Alencar e Irajá foram designados membros titulares; e os Senadores Ângelo Coronel, Lucas Barreto e 
Arolde Oliveira, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 19/2019-GLPSD).  (DSF de 14/02/2019, p. 90)
13. Em 14.02.2019, o Senador Major Olimpio foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. 
nº 07/2019-GLIDPSL).  (DSF de 15/02/2019, p. 72)
15. Em 14.02.2019, o Senador Chico Rodrigues foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 
10/2019).  (DSF de 15/02/2019, p. 77)
14. Em 14.02.2019, o Senador Flávio Bolsonaro foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. 
nº 10/2019-GLIDPSL).  (DSF de 15/02/2019, p. 74)
16. Em 19.02.2019, os Senadores Roberto Rocha e Izalci Lucas foram designados membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para 
compor a comissão (Of. nº 26/2019-GLPSDB).  (DSF de 20/02/2019, p. 96)
17. Em 21.02.2019, o Senador Esperidião Amin Luis foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, em substituição ao 
Senador Luis Carlos Heinze, para compor a comissão (Of. nº 03/2019-BPUB).  (DSF de 22/02/2019, p. 50)
18. Em 26.02.2019, os Senadores Renan Calheiros e Jader Barbalho foram designados membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, 
em substituição à indicação anteriormente encaminhada, para compor a comissão (Of. nº 37/2019-GLMDB).  (DSF de 27/02/2019, p. 64)
19. Em 02.04.2019, o Senador Marcos do Val foi designado membro suplente, em substituição a Senadora Eliziane Gama, pelo Bloco Parlamentar 
Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 68/2019-GLBSI).  (DSF de 03/04/2019, p. 119)
20. Em 09.04.2019, a Senadora Renilde Bulhões foi designada membro titular, em substituição ao Senador Fernando Collor, pelo Bloco Parlamentar 
da Resistência Democrática, para compor a comissão (Ofício nº 43/2019-BLPRD).  (DSF de 10/04/2019, p. 118)
21. Em 27.05.2019,a Senadora Eliziane Gama foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Marcos do Val, pelo Bloco Parlamentar 
Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 85/2019-GLBSI).  (DSF de 28/05/2019, p. 60)
22. Em 06.08.2019, o Senador Fernando Collor foi designado membro titular, em substituição à Senadora Renilde Bulhões, pelo Bloco Parlamentar da 
Resistência Democrática, para compor a comissão (Ofício nº 67/2019-BLPRD).  (DSF de 07/08/2019, p. 101)
23. Em 21.08.2019, o Senador Carlos Viana foi designado membro titular em substituição ao Senador Otto Alencar, pelo PSD, para compor a 
comissão (Of. nº 127/2019-GLPSD).  (DSF de 22/08/2019, p. 109)
24. Em 21.08.2019, o Senador Otto Alencar foi designado membro suplente em substituição ao Senador Ângelo Coronel, pelo PSD, para compor a 
comissão (Of. nº 129/2019-GLPSD).  (DSF de 22/08/2019, p. 111)
25. Em 03.09.2019, o Senador Ângelo Coronel foi designado membro suplente em substituição ao Senador Arolde de Oliveira, pelo PSD, para compor 
a comissão (Of. nº 131/2019-GLPSD).  (DSF de 04/09/2019, p. 120)
27. Em 03.09.2019, o Senador Jayme Campos foi designado membro titular, em substituição ao Senador Marcos Rogério, pelo Bloco Parlamentar 
Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 61/2019-BLVANG).  (DSF de 04/09/2019, p. 117)
26. Em 03.09.2019, o Senador Alvaro Dias foi designado membro titular, pelo PODEMOS, na comissão, em substituição ao Senador Styvenson 
Valentim (Of. 99/2019-GLPODE).  (DSF de 04/09/2019, p. 124)
28. Em 09.09.2019, o Senador Marcos Rogério foi designado membro titular, em substituição ao Senador Jayme Campos, pelo Bloco Parlamentar 
Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 62/2019-BLVANG).  (DSF de 10/09/2019, p. 62)
29. Em 01.10.2019, o Senador Reguffe foi designado membro titular, em substituição ao Senador Alvaro Dias, pelo PODEMOS, para compor a 
comissão (Of. nº 111/2019-GLPODE).  (DSF de 02/10/2019, p. 186)
30. Em 25.11.2019, o Senador Lasier Martins foi designado membro titular, em substituição à Senadora Rose de Freitas, pelo PODEMOS, para compor 
a comissão (Of. nº 120/2019-GLPODE).
31. Em 27.11.2019, o Senador Luiz Pastore foi designado membro suplente, pelo PODEMOS, para compor a comissão (Of. nº 121/2019-
GLPODEMOS).
32. Em 04.12.2019, o Senador Flávio Bolsonaro deixou de compor a comissão pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL(Of. nº 110/2019-GLIDPSL).
33. Em 05.02.2020, o Senador Paulo Albuquerque foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 013/2020-GLPSD).  (DSF 
de 06/02/2020, p. 108)
34. Em 06.02.2020, o Senador Major Olimpio deixa de atuar como suplente e passa a membro titular, e o Senador Luis Carlos Heinze foi designado 
membro suplente, em vaga cedida pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão (Memo nº 6/2020-GLIDPSL).  (DSF de 07/02/2020, p. 46)
35. Em 20.04.2020, o Senador Lucas Barreto foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 051/2020-GLPSD).  (DSF de 
23/04/2020, p. 126)
36. Em 25.03.2020, vago, em função do retorno do titular.
37. Em 23.09.2020, o Senador Veneziano Vital do Rêgo licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 21.01.2021.
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38. Em 23.09.2020, a Senadora Daniella Ribeiro licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 21.01.2021.
39. Em 28.09.2020, o Senador Diego Tavares foi designado membro titular em substituição à Senadora Daniella Ribeiro, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 42/2020-GLDPP).  (DSF de 29/09/2020, p. 6)
40. Em 30.09.2020, o Senador Alvaro Dias foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Elmano Férrer, pelo Podemos, para compor a 
comissão (Of. nº 38/2020-GLPODEMOS).  (DSF de 01/10/2020, p. 7)
41. Em 14.10.2020, o Senador José Maranhão foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Marcio Bittar, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 29/2020-GLMDB).  (DSF de 15/10/2020, p. 7)
42. Em 16.10.2020, o Senador Ney Suassuna foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Dário Berger, no Bloco Parlamentar Unidos 
pelo Brasil, para compor a comissão em vaga cedida pelo MDB (Of. nº 32/2020-GLMDB).  (DSF de 17/10/2020, p. 7)
43. Em 20.10.2020, o Senador Chico Rodrigues licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 17.01.2021.
44. Em 22.10.2020, o Senador Dário Berger foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Ney Suassuna, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão(Of. nº 34/2020-GLMDB).  (DSF de 23/10/2020, p. 6)
45. Em 22.10.2020, o Senador Marcio Bittar foi designado membro suplente, em substituição ao Senador José Maranhão, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 36/2020-GLMDB).  (DSF de 23/10/2020, p. 7)
46. Em 1º.01.2021, o Senador Diego Tavares licenciou-se, nos termos do art. 39, II, do Regimento Interno do Senado Federal e do art. 56, I, da 
Constituição Federal. (Of. nº 01/2021-GSDTAVAR)
47. Em 01.02.2021, O Senador Rodrigo Pacheco deixa de compor a Comissão, em virtude de ter sido eleito Presidente do Senado Federal para o 
Biênio 2021/2022, nos termos do art. 77, § 1, do RISF.  (DSF de 27/02/2021, p. 66)
48. Em 10.02.2021, a Senadora Kátia Abreu foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 
9/2021-GLDPP).  (DSF de 11/02/2021, p. 265)
49. Em 11.02.2021, os Senadores Otto Alencar, Omar Aziz e Vanderlan Cardoso foram designados membros titulares; e os Senadores Angelo Coronel, 
Antonio Anastasia e Carlos Viana, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 13/2021-GLPSD).  (DSF de 12/02/2021, p. 76)
50. Em 18.02.2021, o Senador Oriovisto Guimarães foi designado membro titular, deixando de atuar como suplente, em substituição ao Senador 
Reguffe, que passa a ser o suplente, pelo Podemos, para compor a comissão (Of. nº 8/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 19/02/2021, p. 10)
51. Em 19.02.2021, os Senadores José Serra e Tasso Jereissati foram designados membros titulares; e os Senadores Plínio Valério e Roberto Rocha, 
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 8/2021-GLPSDB).  (DSF de 20/02/2021, p. 22)
53. Em 19.02.2021, o Senador Reguffe foi designado membro titular, deixando de atuar como suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL 
(Of. nº 8/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 20/02/2021, p. 11)
52. Em 19.02.2021, os Senadores Jean Paul Prates, Fernando Collor e Rogério Carvalho foram reconduzidos como membros titulares; e os Senadores 
Paulo Paim, Jaques Wagner e Telmário Mota, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. 
nº 4/2021-BLPRD).  (DSF de 20/02/2021, p. 7)
54. Em 22.02.2021, os Senadores Eduardo Braga, Renan Calheiros, Fernando Bezerra Coelho, Confúcio Moura e Mecias de Jesus foram designados 
membros titulares, e os Senadores Veneziano Vital do Rêgo, Luiz do Carmo e Jader Barbalho membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo 
Brasil, para compor a comissão (Of. 20/2021-GLMDB).  (DSF de 23/02/2021, p. 20)
55. Em 23.02.2021, a Comissão reunida elegeu os Senadores Otto Alencar e Vanderlan Cardoso a Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, 
deste colegiado.  (DSF de 24/02/2021, p. 377)
59. Em 23.02.2021, o Senador Flávio Bolsonaro foi designado membro titular; e o Senador Mecias de Jesus, membro suplente, pelo Bloco 
Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 28/2021-GLMDB).  (DSF de 24/02/2021, p. 393)
58. Em 23.02.2021, a Senadora Leila Barros foi designada membro titular, em substituição à Senadora Eliziane Gama, que passa para a vaga de 
suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 23/2021-BLSENIND).  (DSF de 24/02/2021, p. 374)
57. Em 23.02.2021, os Senadores Eduardo Braga, Renan Calheiros, Fernando Bezerra, Confúcio Moura, Veneziano Vital do Rêgo e Mecias de Jesus 
foram designados membros titulares; e os Senadores Luiz do Carmo e Jader Barbalho, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo 
Brasil, para compor a comissão (Of. 26/2021-GLMDB).  (DSF de 24/02/2021, p. 391)
56. Em 23.02.2021, os Senadores Alessandro Vieira, Cid Gomes e Eliziane Gama foram designados membros titulares; e os Senadores Jorge Kajuru, 
Leila Barros e Acir Gurgacz, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Of. nº 10/2021-BLSENIND). 
 (DSF de 24/02/2021, p. 361)
60. Em 26.02.2021, o Senador Chico Rodrigues deixou de compor a comissão (Of. 20/2021-BLVANG).  (DSF de 27/02/2021, p. 66)
61. Em 26.02.2021, o Senador Irajá foi designado membro titular e o Senador Nelsinho Trad, membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão 
(Of. nº 38/2021-GLPSD).  (DSF de 27/02/2021, p. 70)
62. Em 15.03.2021, o Senador Jorge Kajuru deixou de compor a comissão (Memo 37/2021-BLSENIND).  (DSF de 16/03/2021, p. 65)
63. Vago em 19.03.2021, em razão do falecimento do Senador Major Olímpio.
64. Em 13.04.2021, o Senador Giordano foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. 
15/2021-BLPPP).  (DSF de 14/04/2021, p. 211)
65. Em 06.05.2021, o Senador Eduardo Gomes foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Of. 59/2021-GLMDB).  (DSF de 07/05/2021, p. 116)
66. Em 16.07.2021, o Bloco Parlamentar Senado Independente deixou de alcançar o número mínimo necessário para a constituição de Bloco 
Parlamentar. Desta forma, a Liderança do referido Bloco foi extinta juntamente com o gabinete administrativo respectivo.
67. Em 28.07.2021, o Senador Ciro Nogueira foi nomeado Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (DOU 28/07/2021, 
Seção 2, p. 1).
68. Em 09.08.2021, a Senadora Eliane Nogueira foi designada membro titular, em substituição ao Senador Ciro Nogueira, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 36/2021-GLDPP)  (DSF de 10/08/2021, p. 57)
69. Em 10.08.2021, o Senador José Serra licenciou-se, nos termos do artigo 43, I, do RISF, até 10.12.2021.
70. Em 16.08.2021, o Senador José Aníbal foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, em substituição ao Senador 
José Serra, para compor a comissão (Of. nº 54/2021-GLPSDB).  (DSF de 17/08/2021, p. 56)
71. Em 23.08.2021, o Senador Flávio Arns foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão 
(Of. nº 51/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 24/08/2021, p. 75)
72. Em 01.09.2021, os Senadores Eduardo Braga, Renan Calheiros, Fernando Bezerra Coelho, Confúcio Moura, Veneziano Vital do Rêgo e Flávio 
Bolsonaro, foram designados membros titulares, e os Senadores Márcio Bittar, Luiz do Carmo, Jader Barbalho, Eduardo Gomes e Mecias de Jesus, 
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 71/2021-GLMDB).  (DSF de 02/09/2021, p. 725)
73. Em 27.09.2021, o Senador Reguffe deixou de compor a comissão, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL (Of. 54/2021-GLPODEMOS).  (DSF 
de 28/09/2021, p. 50)
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74. Em 27.09.2021, o Senador Flávio Arns foi designado membro titular, deixando a vaga de 3º suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/
PSL, para compor a comissão (Of. 55/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 28/09/2021, p. 51)
75. Em 06.10.2021, a Senadora Maria Eliza foi designada membro titular, em substituição ao Senador Confúcio Moura, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 80/2021-GLMDB).  (DSF de 07/10/2021, p. 109)
76. Em 18.10.2021, a Senadora Leila Barros deixa de compor a comissão, como titular, pelo Cidadania(Of. nº 6/2021-GLCID).  (DSF de 19/10/2021, p. 42)
77. Em 26.10.2021, a Senadora Eliziane Gama foi designada membro titular, deixando de atuar como suplente, pelo Cidadania (Of. nº 7/2021-GLCID). 
 (DSF de 27/10/2021, p. 136)
78. Em 26.10.2021, o Senador Carlos Fávaro foi designado membro titular, em substituição ao Senador Irajá, pelo PSD, para compor a comissão (Of. 
nº 91/2021-GLPSD).  (DSF de 27/10/2021, p. 137)
79. Em 08.11.2021, o Senador Chiquinho Feitosa foi designado membro titular, em substituição ao Senador Tasso Jereissati, pelo Bloco Parlamentar 
PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão em vaga cedida ao DEM pelo PSDB (Of. nº 72/2021-GLPSDB e Of. nº 29/2021-GLDEM).  (DSF de 
09/11/2021, p. 45)
80. Em 30.11.2021, o Senador Irajá foi designado membro titular, em substituição ao Senador Carlos Fávaro, pelo PSD, para compor a comissão (Of. 
nº 94/2021-GLPSD).  (DSF de 01/12/2021, p. 129)
81. Em 01.12.2021, o Senador Carlos Portinho foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 
47/2021-BLVANG).  (DSF de 02/12/2021, p. 76)
82. Em 28.01.2022, vago, em função do retorno do titular.
83. Vago em 01.02.2022, em razão do retorno do titular.
84. Vago, em virtude da renúncia do Senador Antonio Anastasia em 02.02.2022.
85. Em 09.02.2022, o Senador Alexandre Silveira foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 9/2022-GLPSD).
86. Em 10.02.2022, os Senadores Confúcio Moura e Carlos Viana foram designados, respectivamente, membros titular e suplente, pelo Bloco 
Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 5/2022-GLMDB).
87. Em 16.02.2022, o Senador José Serra foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 
4/2022-GLPSDB).
88. Vago em 27.02.2022, em razão do retorno do titular (Of. nº 1/2022-GSTJER).
89. Em 03.03.2022, o Senador Tasso Jereissati foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão 
(Of. nº 08/2022-GLPSDB).
90. Em 08.03.2022, os Senadores Eduardo Braga, Renan Calheiros, Fernando Bezerra Coelho, Confúcio Moura, Veneziano Vital do Rêgo e Flávio 
Bolsonaro foram designados membros titulares; e os Senadores Luiz do Carmo, Jader Barbalho, Eduardo Gomes, Carlos Viana e Mecias de Jesus, 
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 12/2022-GLMDB).
91. Em 29.03.2022, o Senador Mecias de Jesus foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSD/Republicanos, parar compor a Comissão 
(Ofício nº3/2022-BLPSDREP).
92. Em 09.05.2022, o Senador Fabio Garcia foi designado membro titular, pelo partido União Brasil, para compor a Comissão (Of. nº 18/2022-
GLUNIAO).

Secretário(a): João Pedro de Souza Lobo Caetano
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1.1) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ANÁLISE DA LEGISLAÇÃO SOBRE A GESTÃO DAS 
CADEIAS PRODUTIVAS

Finalidade: Subcomissão criada pelo REQ nº 20/2019, do Senador Rogério Carvalho, no prazo de cento 
e vinte dias, com o objetivo de aprimorar a legislação sobre a gestão das cadeias produtivas como 
alternativa e instrumento do desenvolvimento econômico local e regional no ambiente e na estrutura 
federal do Brasil, bem como analisar e refletir sobre os impactos socioeconômicos da política de 
renúncias fiscais e desonerações.  

(Requerimento 20, de 2019)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Rogério Carvalho  (PT-SE)   (2)

Instalação: 23/04/2019

Prazo final: 08/08/2019

 

TITULARES SUPLENTES
Senador Rogério Carvalho   (PT-SE)    (1)

Senadora Kátia Abreu   (PP-TO)    (1)

Senador Tasso Jereissati   (PSDB-CE)    (1)

Senadora Rose de Freitas   (MDB-ES)    (1)

Senador Esperidião Amin   (PP-SC)    (1)

 1.  Senador Angelo Coronel   (PSD-BA)    (1)

 2.  Senador Jean Paul Prates   (PT-RN)    (1)

 3.  Senador Cid Gomes   (PDT-CE)    (1)

 4.  Senador Telmário Mota   (PROS-RR)    (1)

 5.  Senador Veneziano Vital do Rêgo   (MDB-PB)    (1,3)

 
Notas:
1. Em 09.04.2019, os Senadores Rogério Carvalho, Kátia Abreu, Tasso Jereissati, Rose de Freitas e Esperidião Amin foram designados membros 
titulares; e os Senadores Angelo Coronel, Jean Paul Prates, Cid Gomes, Telmário Mota e Veneziano Vital do Rêgo, membros suplentes, para compor o 
Colegiado (Of. 15/2019-CAE)  (DSF de 10/04/2019, p. 115)
2. Em 23.04.2019, a Comissão reunida elegeu o Senador Rogério Carvalho a Presidente deste colegiado (Of. 18/2019-CAE).
3. Em 23.09.2020, o Senador Veneziano Vital do Rêgo licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 21.01.2021.
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Sérgio Petecão (PSD-AC)   (13,42)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Zenaide Maia (PROS-RN)   (13,42)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP )

Senadora  Rose de Freitas   (MDB-ES)    (8,41)

Senador  Eduardo Gomes   (PL-TO)    (8,41)

Senador  Marcelo Castro   (MDB-PI)    (8,41)

Senadora  Nilda Gondim   (MDB-PB)    (8,41)

Senador  Luis Carlos Heinze   (PP-RS)    (11)

Senadora  Eliane Nogueira   (PP-PI)    (51,53,54)

 1.  Senador  Renan Calheiros   (MDB-AL)    (8,41,45,47)

 2.  Senador  Dário Berger   (PSB-SC)    (7,41)

 3.  Senador  Veneziano Vital do Rêgo   (MDB-PB)    (7,17,20,25,30,31,41)

 4.    VAGO     (9,41,57)

 5.  Senadora  Kátia Abreu   (PP-TO)    (10,33)

 6.    VAGO     (55,56)

Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil ( PODEMOS, PSDB )
Senador  Izalci Lucas   (PSDB-DF)    (4,39)

Senador  Flávio Arns   (PODEMOS-PR)    (5,36)

Senador  Eduardo Girão   (PODEMOS-CE)    (5,35)

Senadora  Mara Gabrilli   (PSDB-SP)    (14,18,32,39)

Senador  Giordano   (MDB-SP)    (49)

 1.  Senador  Roberto Rocha   (PTB-MA)    (6,18,23,39)

 2.  Senador  Lasier Martins   (PODEMOS-RS)    (5,37)

 3.    VAGO     (5,28,38,48)

 4.  Senador  Rodrigo Cunha   (UNIÃO-AL)    (19,39)

 5.      

Bloco Parlamentar PSD/Republicanos ( PSD, REPUBLICANOS )
Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)    (1,34)

Senador  Lucas Barreto   (PSD-AP)    (1,34)

Senador  Alexandre Silveira   (PSD-MG)    (12,34,58)

 1.  Senador  Nelsinho Trad   (PSD-MS)    (1,34)

 2.  Senador  Mecias de Jesus   (REPUBLICANOS-RR)    (1,12,22,24,34,57)

 3.  Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)    (16,34)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( PL )
Senador  Fabio Garcia   (UNIÃO-MT)    (2,62)

Senador  Marcio Bittar   (UNIÃO-AC)    (2,63)

Senador  Carlos Portinho   (PL-RJ)    (61)

 1.  Senador  Zequinha Marinho   (PL-PA)    (2)

 2.  Senador  Romário   (PL-RJ)    (15,29,46,50)

 3.  Senador  Irajá   (PSD-TO)    (59,60)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS, PSB )
Senadora  Zenaide Maia   (PROS-RN)    (3,40)

Senador  Paulo Paim   (PT-RS)    (3,40)

 1.  Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)    (3,40)

 2.  Senador  Rogério Carvalho   (PT-SE)    (3,40)

PDT/CIDADANIA/REDE ( PDT, CIDADANIA, REDE )   (52)

Senador  Alessandro Vieira   (PSDB-SE)    (43)

Senadora  Leila Barros   (PDT-DF)    (43)

 1.  Senador  Fabiano Contarato   (PT-ES)    (43,44)

 2.  Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)    (21,26,27,43)

Notas:
1. Em 13.02.2019, os Senadores Nelsinho Trad e Irajá foram designados membros titulares; e os Senadores Carlos Viana e Otto Alencar, membros 
suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº4/2019-GLPSD).  (DSF de 14/02/2019, p. 79)
2. Em 13.02.2019, os Senadores Jayme Campos e Maria do Carmo Alves foram designados membros titulares; e o Senador Zequinha Marinho, 
membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 4/2019).  (DSF de 14/02/2019, p. 139)
3. Em 13.02.2019, os Senadores Humberto Costa e Rogério Carvalho foram designados membros titulares; e os Senadores Paulo Paim e Zenaide 
Maia, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 12/2019-BLPRD).  (DSF de 14/03/2019, 
p. 103)
4. Em 13.02.2019, a Senadora Mara Gabrilli foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 
08/2019-GLPSDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 142)
5. Em 13.02.2019, os Senadores Capitão Styverson e Romário foram designados membros titulares; e os Senadores Eduardo Girão e Rose de Freitas, 
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Memo. nº 05/2019-GABLID).  (DSF de 14/02/2019, p. 176)
6. Em 13.02.2019, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão 
(Of. nº 09/2019-GLIDPSL).  (DSF de 14/02/2019, p. 77)
7. Em 13.02.2019, os Senadores Fernando Bezerra Coelho e Confúcio Moura foram designados membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos 
pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 09-A/2019-GLMDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 123)
8. Em 13.02.2019, os Senadores Renan Calheiros, Eduardo Gomes, Marcelo Castro e Luiz do Carmo foram designados membros titulares; e o Senador 
Mecias de Jesus, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 09/2019-GLMDB).  (DSF de 14/02/2019, 
p. 122)
9. Em 13.02.2019, a Senadora Mailza Gomes foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 
nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 171)
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10. Em 13.02.2019, o Senador Vanderlan Cardoso foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a 
comissão (Of. nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 166)
11. Em 13.02.2019, o Senador Luis Carlos Heinze foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Of. nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 169)
12. Em 13.02.2019, o Senador Otto Alencar foi designado membro titular; e o Senador Lucas Barreto, membro suplente, pelo PSD, para compor a 
comissão (Of. nº33/2019-GLPSD).  (DSF de 14/02/2019, p. 95)
13. Em 14.02.2019, a Comissão reunida elegeu os Senadores Romário e Styvenson Valentim o Presidente e o Vice-Presidente, respectivamente, deste 
colegiado (Of. 1/2019-CAS).  (DSF de 15/02/2019, p. 76)
14. Em 14.02.2019, a Senadora Selma Arruda foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 
08/2019-GLIDPSL).  (DSF de 15/02/2019, p. 73)
15. Em 14.02.2019, o Senador Chico Rodrigues foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 
10/2019).  (DSF de 15/02/2019, p. 77)
16. Em 27.02.2019, o Senador Sérgio Petecão foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 37/2019-GLPSD).  (DSF de 
28/02/2019, p. 108)
17. Em 21.06.2019, o Senador Confúcio Moura deixa de compor a Comissão, como membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da Resistência 
Democrática (Of. nº 183/2019-GLMDB).  (DSF de 22/06/2019, p. 29)
18. Em 01.10.2019, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro titular, em substituição à Senadora Juíza Selma, que passa a atuar como 
suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão (Ofício nº 95/2019-GLIDPSL).  (DSF de 02/10/2019, p. 183)
19. Em 09.10.2019, o Senador Flávio Bolsonaro foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão (Ofício 
nº 112/2019-GLPSDB).  (DSF de 10/10/2019, p. 92)
20. Em 27.11.2019, o Senador Luiz Pastore foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 
nº 237/2019-GLMDB).  (DSF de 28/11/2019, p. 72)
21. Em 17.12.2019, o Senador Prisco Bezerra foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Cid Gomes, pelo Bloco Parlamentar 
Senado Independente, para compor a comissão (Memo nº 156/2019-GLBSI).  (DSF de 18/12/2019, p. 70)
22. Em 05.02.2020, o Senador Paulo Albuquerque foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 013/2020-GLPSD).  (DSF 
de 06/02/2020, p. 108)
23. Vago, em virtude do Ato n. 8/2020, que declara a perda de mandato de Senadora da República da Senhora Selma Rosane Santos Arruda, em 
cumprimento ao disposto no inciso V do caput do referido art. 55 da Constituição Federal, publicado em 16/04/2020.  (DSF de 16/04/2020, p. 546)
24. Em 20.04.2020, o Senador Lucas Barreto foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 052/2020-GLPSD).  (DSF de 
23/04/2020, p. 127)
25. Em 25.03.2020, vago, em função do retorno do titular.
26. Em 10.04.2020, vago, em virtude do retorno do titular.
27. Em 03.09.2020, o Senador Cid Gomes foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão 
(Of. nº 032/2020-BLSENIND).  (DSF de 04/09/2020, p. 233)
28. Em 30.09.2020, o Senador Alvaro Dias foi designado membro suplente, em substituição à Senadora Rose de Freitas, pelo Podemos, para compor 
a comissão (Of. nº 38/2020-GLPODEMOS).  (DSF de 01/10/2020, p. 7)
29. Em 20.10.2020, o Senador Chico Rodrigues licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 17.01.2021.
30. Em 21.10.2020, o Senador Diego Tavares foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 
nº 035/2020-GLMDB).  (DSF de 22/10/2020, p. 52)
31. Em 1º.01.2021, o Senador Diego Tavares licenciou-se, nos termos do art. 39, II, do Regimento Interno do Senado Federal e do art. 56, I, da 
Constituição Federal. (Of. nº 01/2021-GSDTAVAR)  (DSF de 05/02/2021, p. 244)
32. Em 05.02.2021, a Senadora Soraya Thronicke deixou a vaga de titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL (Ofício nº 18/2021-GSOLIMPI).  (DSF de 
06/02/2021, p. 34)
33. Em 10.02.2021, a Senadora Kátia Abreu foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Vanderlan Cardoso, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 8/2021-GLDPP).  (DSF de 11/02/2021, p. 264)
34. Em 11.02.2021, os Senadores Sérgio Petecão, Lucas Barreto e Angelo Coronel foram designados membros titulares; e os Senadores Nelsinho Trad, 
Irajá e Otto Alencar, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 14/2021-GLPSD).  (DSF de 12/02/2021, p. 77)
35. Em 18.02.2021, o Senador Eduardo Girão foi designado membro titular, em substituição ao Senador Romário, pelo Bloco Parlamentar Podemos/
PSL/PSDB, para compor a comissão (Of. nº 03/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 19/02/2021, p. 8)
36. Em 18.02.2021, o Senador Flávio Arns foi designado membro titular, em substituição ao Senador Styvenson Valentim, pelo Bloco Parlamentar 
Podemos/PSL/PSDB, para compor a comissão (Of. nº 03/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 19/02/2021, p. 8)
37. Em 18.02.2021, o Senador Lasier Martins foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Eduardo Girão, pelo Bloco Parlamentar 
Podemos/PSL/PSDB, para compor a comissão (Of. nº 03/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 19/02/2021, p. 8)
38. Em 18.02.2021, o Senador Romário foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Alvaro Dias, pelo Bloco Parlamentar Podemos/
PSL/PSDB, para compor a comissão (Of. nº 03/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 19/02/2021, p. 8)
39. Em 19.02.2021, os Senadores Izalci Lucas e Mara Gabrilli foram designados membros titulares; e os Senadores Roberto Rocha e Rodrigo Cunha, 
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 9/2021-GLPSDB).  (DSF de 20/02/2021, p. 23)
40. Em 19.02.2021, os Senadores Zenaide Maia e Paulo Paim foram designados membros titulares, e os Senadores Paulo Rocha e Rogério Carvalho 
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. 14/2021-BLPRD).  (DSF de 20/02/2021, p. 19)
41. Em 22.02.2021, os Senadores Rose de Freitas, Eduardo Gomes, Marcelo Castro e Nilda Gondim foram designados membros titulares, e os 
Senadores Renan Calheiros, Dário Berger, Veneziano Vital do Rêgo e Mecias de Jesus membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, 
para compor a comissão (Of. 18/2021-GLMDB).  (DSF de 23/02/2021, p. 17)
42. Em 23.02.2021, a Comissão reunida elegeu o Senador Sérgio Petecão e a Senadora Zenaide Maia a Presidente e Vice-Presidente, 
respectivamente, deste colegiado.
43. Em 23.02.2021, os Senadores Alessandro Vieira e Leila Barros foram designados membros titulares; e os Senadores Acir Gurgacz e Randolfe 
Rodrigues, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 9/2021-BLSENIND).  (DSF de 
24/02/2021, p. 360)
44. Em 23.02.2021, o Senador Fabiano Contarato foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Acir Gurgacz, pelo Bloco Parlamentar 
Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 25/2021-BLSENIND).  (DSF de 24/02/2021, p. 376)
45. Em 23.02.2021, o Senador Eduardo Braga foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Renan Calheiros, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 30/2021-GLMDB).  (DSF de 24/02/2021, p. 395)
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46. Em 25.02.2021, o Senador Chico Rodrigues deixa de compor a comissão, como membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. nº 
19/2021-BLVANG).  (DSF de 25/02/2021, p. 341)
47. Em 26.02.2021, o Senador Renan Calheiros foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Eduardo Braga, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 44/2021-GLMDB).  (DSF de 27/02/2021, p. 71)
48. Em 05.03.2021, o Senador Romário deixou de compor a comissão (Of. 27/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 06/03/2021, p. 7)
49. Em 13.04.2021, o Senador Giordano foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. 
15/2021-BLPPP).  (DSF de 14/04/2021, p. 211)
50. Em 16.04.2021, o Senador Romário foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 
27/2021-BLVANG).  (DSF de 17/04/2021, p. 6)
51. Em 17.06.2021, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 
nº 25/2021-GLDPP).  (DSF de 18/06/2021, p. 186)
52. Em 16.07.2021, o Bloco Parlamentar Senado Independente deixou de alcançar o número mínimo necessário para a constituição de Bloco 
Parlamentar. Desta forma, a Liderança do referido Bloco foi extinta juntamente com o gabinete administrativo respectivo.
53. Em 28.07.2021, o Senador Ciro Nogueira foi nomeado Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (DOU 28/07/2021, 
Seção 2, p. 1).
54. Em 09.08.2021, a Senadora Eliane Nogueira foi designada membro titular, em substituição ao Senador Ciro Nogueira, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 36/2021-GLDPP)  (DSF de 10/08/2021, p. 57)
55. Em 28.10.2021, o Senador Eduardo Braga foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Of. nº 4/2021-BLUNIDB).  (DSF de 29/10/2021, p. 100)
56. Em 07.02.2022, o Senador Eduardo Braga deixa de compor a comissão, como membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, (Of. 
nº 2/2022-GLMDB).
57. Em 29.03.2022, o Senador Mecias de Jesus foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Irajá, pelo Bloco Parlamentar PSD/
Republicanos, para compor a comissão (Of. nº 5/2022-BLPSDREP).
58. Em 11.04.2022, o Senador Alexandre Silveira foi designado membro titular, em substituição ao Senador Angelo Coronel, pelo Bloco Parlamentar 
PSD/Republicanos, para compor a comissão (Of. nº 08/2022-BLPSDREP).
59. Em 25.04.2022, o Senador Carlos Portinho, Líder do Partido Liberal, cedeu 1 vaga de suplente ao Bloco Parlamentar PSD/Republicanos (Of. nº 
25/2022-GLPL).
60. Em 25.04.2022, o Senador Irajá foi designado membro suplente, pelo Partido Liberal, em vaga cedida ao Bloco Parlamentar PSD/Republicanos, 
para compor a comissão (Of. nº 10/2022-BLPSDREP).
61. Em 25.04.2022, o Senador Carlos Portinho foi designado membro titular, pelo Partido Liberal, para compor a comissão (Of. nº 24/2022-GLPL).
62. Em 09.05.2022, o Senador Fabio Garcia foi designado membro titular, em substituição ao Senador Jayme Campos, pelo partido União Brasil, para 
compor a Comissão (Of. nº 15/2022-GLUNIAO).
63. Em 09.05.2022, o Senador Márcio Bittar foi designado membro titular, em substituição à Senadora Maria do Carmo Alves, pelo partido União 
Brasil, para compor a Comissão (Of. nº 14/2022-GLUNIAO).

Secretário(a): Willy da Cruz Moura
Reuniões: Terças-Feiras 11:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-3515/4608
E-mail: cas@senado.gov.br
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2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS 
PARA AS PESSOAS COM DOENÇAS RARAS

Finalidade: Acompanhar e aprimorar as políticas públicas direcionadas às pessoas com doenças raras.  

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Mara Gabrilli  (PSDB-SP)   (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (PODEMOS-PR)   (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Senadora Mara Gabrilli   (PSDB-SP)    (2)

Senador Flávio Arns   (PODEMOS-PR)    (2)

Senadora Nilda Gondim   (MDB-PB)    (2)

Senadora Maria do Carmo Alves   (PP-SE)    (2)

Senadora Zenaide Maia   (PROS-RN)    (2)

 1.  Senador Romário   (PL-RJ)    (2)

 2.  Senador Paulo Paim   (PT-RS)    (2)

 3.      
 4.      
 5.      

  
Notas:
1. Em 30.09.2021, a Comissão reunida elegeu, respectivamente, os Senadores Mara Gabrilli e Flávio Arns, Presidente e Vice-Presidente deste 
colegiado (Of. 38/2021-CAS).  (DSF de 05/10/2021, p. 30)
2. Em 30.09.2021, foram designados os Senadores Mara Gabrilli, Flávio arns, Nilda Gondim, Maria do Carmo e Zenaide Maia, como membros 
titulares, e os Senadores Romário e Paulo Paim, como membros suplentes, para compor a subcomissão (Of. 38/2021-CAS).  (DSF de 05/10/2021, p. 30)

Secretário(a): Willy da Cruz Moura
Reuniões: Terças-Feiras 11:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-3515/4608
E-mail: cas@senado.gov.br
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2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO E DEFESA DA PESSOA IDOSA
Finalidade: Subcomissão criada pelo REQ nº 27/2019-CAS, destinada a propor iniciativas para promoção 
e defesa dos direitos e da inclusão da pessoa idosa; fiscalizar e acompanhar programas governamentais 
relativos aos direitos da pessoa idosa; e tratar do regime jurídico de proteção à pessoa idosa.  

(Requerimento 27, de 2019)

Número de membros: 6 titulares  e 6 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Gomes  (PL-TO)   (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Romário  (PL-RJ)   (1)

Instalação: 16/05/2019

 

TITULARES SUPLENTES
Senador Eduardo Gomes   (PL-TO)    (2)

Senador Romário   (PL-RJ)    (2)

Senador Flávio Arns   (PODEMOS-PR)    (2)

Senadora Zenaide Maia   (PROS-RN)    (2)

Senador Nelsinho Trad   (PSD-MS)    (2)

Senador Styvenson Valentim   (PODEMOS-RN)    (2)

 1.  Senador Marcelo Castro   (MDB-PI)    (2)

 2.  Senadora Mara Gabrilli   (PSDB-SP)    (2)

 3.  Senador Fabiano Contarato   (PT-ES)    (2)

 4.  Senador Eduardo Girão   (PODEMOS-CE)    (2)

 5.  Senadora Leila Barros   (PDT-DF)    (2)

 6.  Senador Jorge Kajuru   (PODEMOS-GO)    (2)

 
Notas:
1. Em 16.05.2019, a Comissão reunida elegeu o Senador Eduardo Gomes e o Senador Romário Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, deste 
colegiado (Of. 60/2019-CAS).  (DSF de 28/05/2019, p. 59)
2. Em 16.05.2019, os Senadores Eduardo Gomes, Romário, Flávio Arns, Zenaide Maia, Nelsinho Trad e Styvenson Valentim foram designados 
membros titulares; e os Senadores Marcelo Castro, Mara Gabrilli, Fabiano Contarato, Eduardo Girão, Leila Barros e Jorge Kajuru, membros suplentes, 
para compor o Colegiado (Of. 60/2019-CAS)  (DSF de 28/05/2019, p. 59)

Secretário(a): Willy da Cruz Moura
Reuniões: Terças-Feiras 11:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-3515/4608
E-mail: cas@senado.gov.br
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2.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM 
DEFICIÊNCIA

Finalidade: Destinada à discussão colegiada de temas, problemáticas e questões nacionais afetas às 
pessoas com deficiência, em todas as suas abrangências e contextos, inclusive com o intuito de se 
aperfeiçoar o marco legal da área.  

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (PODEMOS-PR)   (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Mara Gabrilli  (PSDB-SP)   (1)

Prazo final: 31/12/2022

 

TITULARES SUPLENTES
Senador Flávio Arns   (PODEMOS-PR)    (2)

Senadora Mara Gabrilli   (PSDB-SP)    (2)

Senadora Nilda Gondim   (MDB-PB)    (2)

Senador Romário   (PL-RJ)    (2)

Senadora Zenaide Maia   (PROS-RN)    (2)

 1.      
 2.      
 3.      
 4.      
 5.      

  
Notas:
1. Em 30.09.2021, a Comissão reunida elegeu, respectivamente, os Senadores Flávio Arns e Mara Gabrilli, Presidente e Vice-Presidente deste 
colegiado (Of. 39/2021-CAS).  (DSF de 05/10/2021, p. 34)
2. Em 30.09.2021, foram designados os Senadores Flávio Arns, Mara Gabrilli, Nilda Gondim, Romário e Zenaide Maia como membros titulares, para 
compor a subcomissão (Of 39/2021-CAS).  (DSF de 05/10/2021, p. 34)

Secretário(a): Willy da Cruz Moura
Reuniões: Terças-Feiras 11:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-3515/4608
E-mail: cas@senado.gov.br
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Davi Alcolumbre (UNIÃO-AP)   (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Lucas Barreto (PSD-AP)   (1,127)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP )

Senador  Eduardo Braga   (MDB-AM)    (8,89)

Senador  Renan Calheiros   (MDB-AL)    (8,89)

Senadora  Simone Tebet   (MDB-MS)    (8,89)

Senador  Fernando Bezerra Coelho   (MDB-PE)    (8,20,89)

Senador  Jader Barbalho   (MDB-PA)    (8,81,89,111)

Senador  Marcelo Castro   (MDB-PI)    (4,89,137,138)

Senador  Esperidião Amin   (PP-SC)    (11)

Senadora  Eliane Nogueira   (PP-PI)    (93,107,108)

 1.  Senador  Eduardo Gomes   (PL-TO)    (8,89)

 2.  Senador  Veneziano Vital do Rêgo   (MDB-PB)    (8,25,31,89)

 3.  Senador  Giordano   (MDB-SP)    (8,89,121)

 4.  Senador  Carlos Viana   (PL-MG)    (8,47,58,89,114,115,139)

 5.  Senadora  Rose de Freitas   (MDB-ES)    (8,19,71,73,89,111)

 6.  Senador  Flávio Bolsonaro   (PL-RJ)    (9,66,67,76,80,89)

 7.  Senador  Luis Carlos Heinze   (PP-RS)    (10)

 8.  Senadora  Daniella Ribeiro   (PSD-PB)

Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil ( PODEMOS, PSDB )
Senadora  Mara Gabrilli   (PSDB-SP)    (6,53,55,84,87,134,135,141)

Senador  Tasso Jereissati   (PSDB-CE)    (6,84,117,132,133)

Senador  Oriovisto Guimarães   (PODEMOS-PR)    (7,28,30,36,104,142)

Senador  Lasier Martins   (PODEMOS-RS)   
(7,18,26,27,72,74,122,136,140,143,145)

Senador  Marcos do Val   (PODEMOS-ES)   
(7,44,45,46,60,68,72,74,86,90,95,105)

Senadora  Soraya Thronicke   (UNIÃO-MS)    (12,42,78)

 1.  Senador  Roberto Rocha   (PTB-MA)    (6,29,56,84,87)

 2.  Senador  Plínio Valério   (PSDB-AM)   
(6,29,35,39,51,52,84,87,109,110,124,128,129,130,134,135,141)

 3.  Senador  Marcio Bittar   (UNIÃO-AC)    (6,84,100,120)

 4.  Senador  Jorge Kajuru   (PODEMOS-GO)    (7,72,74,90,95,145)

 5.  Senador  Alvaro Dias   (PODEMOS-PR)    (13,42,57,59,61,69,72,74,86)

 6.  Senador  Eduardo Girão   (PODEMOS-CE)   
(14,43,78,98,101,104,105,122,136,140,142,143)

Bloco Parlamentar PSD/Republicanos ( PSD, REPUBLICANOS )
Senador  Alexandre Silveira   (PSD-MG)    (2,54,83,125,126,144,146)

Senador  Lucas Barreto   (PSD-AP)    (2,83)

Senador  Omar Aziz   (PSD-AM)    (2,70,75,77,83)

Senador  Mecias de Jesus   (REPUBLICANOS-RR)    (96,113,116,137)

 1.  Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)    (2,83,112,131)

 2.  Senador  Vanderlan Cardoso   (PSD-GO)    (2,63,83,137)

 3.  Senador  Carlos Fávaro   (PSD-MT)    (2,54,77,83,96,99,113,116)

 4.  Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)    (102)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( PL )
Senador  Davi Alcolumbre   (UNIÃO-AP)    (3,79,82,91)

Senador  Marcos Rogério   (PL-RO)    (3)

Senador  Jorginho Mello   (PL-SC)    (3)

 1.  Senador  Zequinha Marinho   (PL-PA)    (3)

 2.  Senadora  Maria do Carmo Alves   (PP-SE)    (3,34,37)

 3.  Senador  Carlos Portinho   (PL-RJ)    (3,92)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS, PSB )
Senador  Paulo Paim   (PT-RS)    (5,85)

Senador  Telmário Mota   (PROS-RR)    (5,15,17,32,33,40,85)

Senador  Rogério Carvalho   (PT-SE)    (5,85)

 1.  Senador  Fernando Collor   (PTB-AL)    (5,15,16,85)

 2.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)    (5,85)

 3.  Senador  Jaques Wagner   (PT-BA)    (5,16,41,85)

PDT/CIDADANIA/REDE ( PDT, CIDADANIA, REDE )   (106)

Senadora  Eliziane Gama   (CIDADANIA-MA)    (65,88,94,97,103,118,119)

Senador  Weverton   (PDT-MA)    (50,62,64,88)

Senador  Fabiano Contarato   (PT-ES)    (22,23,48,49,88)

 1.  Senador  Alessandro Vieira   (PSDB-SE)    (88,94,97,118,119)

 2.  Senador  Cid Gomes   (PDT-CE)    (38,88)

 3.  Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)    (21,24,88,103,123)

Notas:
1. Em 13.02.2019, a Comissão reunida elegeu a Senadora Simone Tebet e o Senador Jorginho Mello a Presidente e o Vice-Presidente, 
respectivamente, deste colegiado (Of. 1/2019-CCJ).  (DSF de 14/02/2019, p. 75)
2. Em 13.02.2019, os Senadores Otto Alencar, Ângelo Coronel e Arolde de Oliveira foram designados membros titulares; e os Senadores Sérgio 
Petecão, Nilsinho Trad e Carlos Viana, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº5/2019-GLPSD).  (DSF de 14/02/2019, p. 80)
3. Em 13.02.2019, os Senadores Rodrigo Pacheco, Marcos Rogério e Jorginho Mello foram designados membros titulares; e os Senadores Zequinha 
Marinho, Maria do Carmo Alves e Wellington Fagundes, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 
4/2019).  (DSF de 14/02/2019, p. 138)
4. Em 13.02.2019, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 
s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 168)
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5. Em 13.02.2019, os Senadores Humberto Costa, Paulo Rocha e Rogério Carvalho foram designados membros titulares; e os Senadores Fernando 
Collor, Jaques Wagner e Telmário Mota, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 
5/2019-BLPRD).  (DSF de 14/02/2019, p. 96)
6. Em 13.02.2019, os Senadores Antônio Anastasia e Tasso Jereissati foram designados membros titulares; e os Senadores José Serra, Roberto Rocha 
e Rodrigo Cunha, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 10/2019-GLPSDB).  (DSF de 14/02/2019, 
p. 144)
7. Em 13.02.2019, os Senadores Elmano Ferrer, Oriovídio Guimarães e Rose de Freitas foram designados membros titulares, e o Senador Lasier 
Martins, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Memo. nº 3/2019-GABLID).  (DSF de 14/02/2019, p. 174)
8. Em 13.02.2019, os Senadores Eduardo Braga, Simone Tebet, Mecias de Jesus, Jader Barbalho e José Maranhão foram designados membros 
titulares; e os Senadores Renan Calheiros, Fernando Bezerra Coelho, Márcio Bittar, Marcelo Castro e Dário Berger, membros suplentes, pelo Bloco 
Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 04/2019-GLMDB).  (DSF de 13/02/2019, p. 116)
9. Em 13.02.2019, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Of. nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 167)
10. Em 13.02.2019, o Senador Luis Carlos Heinze foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Of. nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 13/02/2019, p. 169)
11. Em 13.02.2019, o Senador Esperidião Amin foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 
nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 170)
12. Em 14.02.2019, a Senadora Selma Arruda foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 
08/2019-GLIDPSL).  (DSF de 15/02/2019, p. 73)
13. Em 14.02.2019, o Senador Major Olimpio foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. 
nº 07/2019-GLIDPSL).  (DSF de 15/02/2019, p. 72)
14. Em 14.02.2019, o Senador Flávio Bolsonaro foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão 
(Of. nº 10/2019-GLIDPSL).  (DSF de 15/02/2019, p. 74)
15. Em 13.02.2019, o Senador Fernando Collor foi designado membro titular; e o Senador Paulo Rocha, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da 
Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 18/2019-BLPRD).  (DSF de 14/02/2019, p. 109)
16. Em 14.03.2019, os Senadores Telmário Mota e Paulo Rocha permutaram de vagas, passando a ocupar a 1ª e a 3ª suplência, pelo Bloco 
Parlamentar da Resistência Democrática, respectivamente (Of. nº 25/2019-BLPRD).  (DSF de 15/03/2019, p. 117)
17. Em 09.04.2019, a Senadora Renilde Bulhões foi designada membro titular, em substituição ao Senador Fernando Collor, pelo Bloco Parlamentar 
da Resistência Democrática, para compor a comissão (Ofício nº 43/2019-BLPRD).  (DSF de 10/04/2019, p. 118)
18. Em 17.04.2019, o Senador Eduardo Girão foi designado membro titular, em substituição ao Senador Oriovisto Guimarães, pelo Bloco Parlamentar 
PSDB/PODE/PSL, para compor a Comissão (Ofício nº 202/2019-GSEGIRAO).  (DSF de 18/04/2019, p. 55)
19. Em 24.04.2019, o Senador Eduardo Gomes foi designado membro suplente no período de 16 de abril a 15 de maio, em substituição ao Senador 
Dário Berger, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 147/2019-GLMDB).  (DSF de 25/04/2019, p. 133)
20. Em 06.05.2019, o Senador Oriovisto Guimarães foi designado membro titular, em substituição ao Senador Eduardo Girão, pelo Bloco Parlamentar 
PSDB/PODE/PSL, para compor a Comissão (Ofício nº 217/2019-GSEGIRAO).  (DSF de 07/05/2019, p. 52)
21. Em 09.05.2019, o Senador Flávio Arns foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Randolfe Rodrigues, pelo Bloco Parlamentar 
Senado Independente, para compor a Comissão (Memo nº 83/2019-GLBSI).  (DSF de 10/05/2019, p. 72)
22. Em 21.05.2019, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado membro titular, em substituição ao Senador Fabiano Contarato, pelo Bloco 
Parlamentar Senado Independente, para compor a Comissão (Memo nº 86/2019-GLBSI).  (DSF de 22/05/2019, p. 102)
23. Em 21.05.2019, o Senador Fabiano Contarato foi designado membro titular, em substituição ao Senador Randolfe Rodrigues, pelo Bloco 
Parlamentar Senado Independente, para compor a Comissão (Memo nº 88/2019-GLBSI).  (DSF de 22/05/2019, p. 102)
24. Em 21.05.2019, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Flávio Arns, pelo Bloco Parlamentar 
Senado Independente, para compor a Comissão (Memo nº 89/2019-GLBSI).  (DSF de 22/05/2019, p. 111)
25. Em 22.05.2019, o Senador Eduardo Gomes foi designado membro suplente no período de 22 de maio a 20 de junho, em substituição ao Senador 
Fernando Bezerra Coelho, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 155/2019-GLMDB).  (DSF de 23/05/2019, p. 118)
26. Em 05.06.2019, o Senador Eduardo Girão foi designado membro titular, em substituição ao Senador Oriovisto Guimarães, pelo Bloco Parlamentar 
PSDB/PODE/PSL, para compor a Comissão (Ofício nº 224/2019-GSEGIRAO).  (DSF de 07/06/2019, p. 118)
27. Em 06.06.2019, o Senador Oriovisto Guimarães foi designado membro titular, em substituição ao Senador Eduardo Girão, pelo Bloco Parlamentar 
PSDB/PODE/PSL, para compor a Comissão (Ofício nº 225/2019-GSEGIRAO).  (DSF de 08/06/2019, p. 89)
28. Em 10.06.2019, o Senador Eduardo Girão foi designado membro titular, em substituição ao Senador Elmano Férrer, pelo Bloco Parlamentar PSDB/
PODE/PSL, para compor a Comissão (Ofício nº 226/2019-GSEGIRAO).  (DSF de 11/06/2019, p. 35)
29. Em 12.06.2019, o Senador Roberto Rocha foi designado membro suplente, em substituição ao Senador José Serra, que passa a integrar como 
segundo suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a Comissão (Ofício nº 81/2019-GLPSDB).  (DSF de 13/06/2019, p. 108)
30. Em 13.06.2019, o Senador Elmano Férrer foi designado membro titular, em substituição ao Senador Eduardo Girão, pelo Bloco Parlamentar PSDB/
PODE/PSL, para compor a Comissão (Ofício nº 227/2019-GSEGIRAO).  (DSF de 14/06/2019, p. 54)
31. Em 18.06.2019, o Senador Fernando Bezerra Coelho volta a ser membro suplente, em substituição ao Senador Eduardo Gomes, pelo Bloco 
Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 180/2019-GLMDB).  (DSF de 19/06/2019, p. 107)
32. Em 06.08.2019, o Senador Fernando Collor foi designado membro titular, em substituição à Senadora Renilde Bulhões, pelo Bloco Parlamentar da 
Resistência Democrática, para compor a comissão (Ofício nº 68/2019-BLPRD).  (DSF de 07/08/2019, p. 102)
33. Em 13.08.2019, o Senador Paulo Paim foi designado membro titular, em substituição ao Senador Fernando Collor, pelo Bloco Parlamentar da 
Resistência Democrática, para compor a comissão (Ofício nº 74/2019-BLPRD).  (DSF de 14/08/2019, p. 85)
34. Em 14.08.2019, o Senador Siqueira Campos foi designado membro suplente em substituição à Senadora Maria do Carmo Alves, pelo Bloco 
Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 55/2019-BLVANG).  (DSF de 15/08/2019, p. 83)
35. Em 14.08.2019, o Senador Plínio Valério foi designado membro suplente, em substituição ao Senador José Serra, pelo Bloco Parlamentar PSDB/
PSL, para compor a Comissão (Ofício nº 96/2019-GLPSDB).  (DSF de 15/08/2019, p. 85)
36. Em 15.08.2019, o Senador Marcos do Val foi designado membro titular, em substituição ao Senador Elmano Férrer, pelo PODEMOS, para compor 
a Comissão (Ofício nº 85/2019-GLPODE).  (DSF de 16/08/2019, p. 86)
37. Em 19.08.2019, a Senadora Maria do Carmo Alves foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Siqueira Campos, pelo Bloco 
Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 56/2019-BLVANG).  (DSF de 20/08/2019, p. 68)
38. Em 20.08.2019, a Senadora Eliziane Gama foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a 
Comissão (Memo nº 109/2019-GLBSI).  (DSF de 21/08/2019, p. 32)
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39. Em 20.08.2019, o Senador José Serra foi designado membro suplente em substituição ao Senador Plínio Valério, pelo Bloco Parlamentar PSDB/
PSL, para compor a Comissão (Ofício nº 97/2019-GLPSDB).  (DSF de 21/08/2019, p. 35)
40. Em 11.09.2019, o Senador Fernando Collor foi designado membro titular, em substituição ao Senador Paulo Paim, pelo Bloco Parlamentar da 
Resistência Democrática, para compor a comissão (Ofício nº 88/2019-BLPRD).  (DSF de 12/09/2019, p. 169)
41. Em 11.09.2019, o Senador Paulo Paim foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Paulo Rocha, pelo Bloco Parlamentar da 
Resistência Democrática, para compor a comissão (Ofício nº 88/2019-BLPRD).  (DSF de 12/09/2019, p. 169)
42. Em 25.09.2019, o Senador Major Olimpio foi designado membro titular, deixando de atuar como suplente, em substituição à Senadora Juíza 
Selma, que passa a atuar como suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão (Ofício nº 91/2019-GLIDPSL).  (DSF de 26/09/2019, 
p. 62)
43. Em 20.11.2019, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Flávio Bolsonaro, pelo Bloco 
Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão (Ofício nº 107/2019-GLIDPSL).  (DSF de 23/11/2019, p. 99)
44. Em 19.11.2019, o Senador Alvaro Dias foi designado membro titular, em substituição à Senadora Rose de Freitas, pelo PODEMOS, para compor a 
comissão (Ofício nº 119/2019-GLPODEMOS).  (DSF de 20/11/2019, p. 147)
45. Em 20.11.2019, a Senadora Rose de Freitas foi designada membro titular, em substituição ao Senador Alvaro Dias, pelo PODEMOS, para compor a 
comissão (Ofício nº sn/2019-GLPODEMOS).  (DSF de 23/11/2019, p. 102)
46. Em 25.11.2019, o Senador Alvaro Dias foi designado membro titular, em substituição à Senadora Rose de Freitas, pelo PODEMOS, para compor a 
comissão (Of. nº 129/2019-GLPODEMOS).  (DSF de 26/11/2019, p. 60)
47. Em 27.11.2019, o Senador Luiz Pastore foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Marcelo Castro, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 238/2019-GLMDB).  (DSF de 28/11/2019, p. 73)
48. Em 09.12.2019, o Senador Flávio Arns foi designado membro titular, em substituição ao Senador Fabiano Contarato, pelo Bloco Parlamentar 
Senado Independente, para compor a Comissão (Memo nº 145/2019-GLBSI).  (DSF de 10/12/2019, p. 91)
49. Em 11.12.2019, o Senador Fabiano Contarato foi designado membro titular, em substituição ao Senador Flávio Arns, pelo Bloco Parlamentar 
Senado Independente, para compor a Comissão (Memo nº 147/2019-GLBSI).  (DSF de 12/12/2019, p. 196)
50. Em 17.12.2019, o Senador Prisco Bezerra foi designado membro titular, em substituição ao Senador Cid Gomes, pelo Bloco Parlamentar Senado 
Independente, para compor a comissão (Memo nº 157/2019-GLBSI).  (DSF de 18/12/2019, p. 71)
51. Em 05.02.2020, o Senador Plínio Valério foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão, em 
substituição ao senador José Serra (Of. nº 15/2020-GLPSDB).  (DSF de 06/02/2020, p. 114)
52. Em 18.02.2020, o Senador José Serra foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão, em 
substituição ao senador Plínio Valério (Of. nº 16/2020-GLPSDB).  (DSF de 19/02/2020, p. 77)
53. Em 20.02.2020, vago, em virtude da filiação do Senador Antonio Anastasia ao PSD.
54. Em 20.02.2020, o Senador Anastasia foi designado membro titular, em substituição ao Senador Otto Alencar, que passa a atuar como suplente, 
em vaga antes ocupada pelo Senador Carlos Viana, pelo PSD (Of. nº 22/2020-GLPSD).  (DSF de 21/02/2020, p. 52)
55. Em 03.03.2020, o Senador Roberto Rocha foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão, deixando 
vago o cargo de suplente(Of. nº 21/2020-GLPSDB).  (DSF de 05/03/2020, p. 80)
56. Em 05.03.2020, o Senador Plínio Valério foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 
25/2020-GLPSDB).  (DSF de 06/03/2020, p. 51)
57. Vago, em virtude do Ato n. 8/2020, que declara a perda de mandato de Senadora da República da Senhora Selma Rosane Santos Arruda, em 
cumprimento ao disposto no inciso V do caput do referido art. 55 da Constituição Federal, publicado em 16/04/2020.
58. Em 20.04.2020, o Senador Marcelo Castro foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Luiz Pastore, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 026/2020-GLMDB).  (DSF de 23/04/2020, p. 122)
59. Em 23.04.2020, a Senadora Rose de Freitas foi designada membro suplente, em substituição à Senadora Juíza Selma, pelo PODEMOS, para 
compor a comissão (Of. nº 32/2020-GLPODEMOS).  (DSF de 30/04/2020, p. 106)
60. Em 27.04.2020, o Senador Romário foi designado membro titular, em substituição ao Senador Álvaro Dias, pelo PODEMOS, para compor a 
comissão (Ofício nº 033/2020-GLPODEMOS).  (DSF de 30/04/2020, p. 107)
61. Em 28.04.2020, o Senador Alvaro Dias foi designado membro suplente, em substituição à Senadora Rose de Freitas, pelo PODEMOS, para compor 
a comissão (Of. nº 34/2020-GLPODEMOS).  (DSF de 30/04/2020, p. 108)
62. Em 10.04.2020, vago, em virtude do retorno do titular.
63. Em 07.08.2020, o Senador Carlos Fávaro foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Nelsinho Trad, pelo PSD, para compor a 
comissão (Of. nº 61/2020-GLPSD).  (DSF de 08/08/2020, p. 6)
64. Em 03.09.2020, o Senador Cid Gomes foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Of. 
nº 033/2020-BLSENIND).  (DSF de 04/09/2020, p. 234)
65. Em 23.09.2020, o Senador Veneziano Vital do Rêgo licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 21.01.2021.  (DSF de 24/09/2020, p. 94)
66. Em 23.09.2020, a Senadora Daniella Ribeiro licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 21.01.2021.  (DSF de 24/09/2020, p. 96)
67. Em 28.09.2020, o Senador Diego Tavares foi designado membro suplente em substituição à Senadora Daniella Ribeiro, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 42/2020-GLDPP).  (DSF de 29/09/2020, p. 6)
68. Em 30.09.2020, o Senador Alvaro Dias foi designado membro titular, em substituição ao Senador Romário, pelo PODEMOS, para compor a 
comissão (Of. nº 35/2020-GLPODEMOS).  (DSF de 01/10/2020, p. 6)
69. Em 30.09.2020, o Senador Eduardo Girão foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Alvaro Dias, pelo PODEMOS, para compor 
a comissão (Of. nº 35/2020-GLPODEMOS).  (DSF de 01/10/2020, p. 6)
70. Em 07.10.2020, o Senador Nelsinho Trad foi designado membro titular, em substituição ao Senador Arolde de Oliveira, pelo PSD, para compor a 
comissão (Of. nº 63/2020-GLPSD).  (DSF de 08/10/2020, p. 63)
71. Em 19.10.2020, o Senador Eduardo Gomes foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Dário Berger, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 033/2020-GLMDB).  (DSF de 20/10/2020, p. 7)
72. Em 20.10.2020, os Senadores Lasier Martins, Eduardo Girão, Alvaro Dias e Oriovisto Guimarães permutaram as vagas que compunham na 
comissão, sendo o Senador Lasier Martins designado membro titular e o Senador Alvaro Dias suplente; o Senador Eduardo Girão designado membro 
titular e o Senador Oriovisto Guimarães suplente, pelo PODEMOS(Of. nº 40/2020-GLPODEMOS).  (DSF de 21/10/2020, p. 213)
73. Em 22.10.2020, o Senador Dário Berger foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Eduardo Gomes, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 38/2020-GLMDB).  (DSF de 23/10/2020, p. 9)
74. Em 05.11.2020, os Senadores Alvaro Dias, Oriovisto Guimarães, Lasier Martins e Eduardo Girão permutaram as vagas que compunham na 
comissão, sendo o Senador Alvaro Dias designado membro titular e o Senador Lasier Martins suplente; o Senador Oriovisto Guimarães designado 
membro titular e o Senador Eduardo Girão suplente, pelo PODEMOS(Of. nº 42/2020-GLPODEMOS).  (DSF de 06/11/2020, p. 6)
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75. Em 05.11.2020, o Senador Carlos Portinho foi designado membro titular, em substituição ao Senador Nelsinho Trad, pelo PSD, para compor a 
comissão (Of. nº 65/2020-GLPSD).  (DSF de 06/11/2020, p. 7)
76. Em 1º.01.2021, o Senador Diego Tavares licenciou-se, nos termos do art. 39, II, do Regimento Interno do Senado Federal e do art. 56, I, da 
Constituição Federal. (Of. nº 01/2021-GSDTAVAR)  (DSF de 05/02/2021, p. 244)
77. Em 02.02.2021, o Senador Otto Alencar foi designado membro titular, em substituição ao Senador Carlos Portinho, e o Senador Nelsinho Trad 
passa a atuar como suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 4/2021-GLPSD).  (DSF de 05/02/2021, p. 257)
78. Em 05.02.2021, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro titular, em substituição ao Senador Major Olimpio, que passa a ocupar a vaga 
de suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão (Ofício nº 18/2021-GSOLIMPI).  (DSF de 06/02/2021, p. 34)
79. Em 01.02.2021, O Senador Rodrigo Pacheco deixa de compor a Comissão, em virtude de ter sido eleito Presidente do Senado Federal para o 
Biênio 2021/2022, nos termos do art. 77, § 1, do RISF.
80. Em 09.02.2021, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Of. nº 5/2021-GLDPP).  (DSF de 11/02/2021, p. 261)
81. Em 09.02.2021, vago, em decorrência do falecimento do Senador José Maranhão, no dia 08.02.2021.
82. Em 10.02.2021, o Senador Carlos Portinho foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 
02/2021-BLVANG).  (DSF de 11/02/2021, p. 260)
83. Em 11.02.2021, os Senadores Antonio Anastasia, Lucas Barreto e Omar Aziz foram designados membros titulares; e os Senadores Otto Alencar, 
Carlos Viana e Vanderlan Cardoso, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 15/2021-GLPSD).  (DSF de 12/02/2021, p. 78)
84. Em 19.02.2021, os Senadores Roberto Rocha e Tasso Jereissati foram designados membros titulares; e os Senadores José Serra e Plínio Valério, 
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 10/2021-GLPSDB).  (DSF de 20/02/2021, p. 24)
85. Em 19.02.2021, os Senadores Paulo Paim, Telmário Mota e Rogério Carvalho foram designados membros titulares; e os Senadores Fernando 
Collor, Humberto Costa e Jaques Wagner, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 
5/2021-BLPRD).  (DSF de 20/02/2021, p. 8)
86. Em 19.02.2021, o Senador Eduardo Girão foi designado membro titular, deixando de atuar como suplente, em substituição ao Senado Alvaro 
Dias, que passar a atuar como suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL (Of. nº 6/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 20/02/2021, p. 10)
87. Em 22.02.2021, o Senador Plínio Valério foi designado membro titular, em substituição ao Senador Roberto Rocha, que passa a atuar como 1º 
suplente; e o Senador José Serra passa então a 2º suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 21/2021-
GLPSDB).  (DSF de 23/02/2021, p. 21)
88. Em 23.02.2021, os Senadores Jorge Kajuru, Weverton e Fabiano Contarato foram designados membros titulares; e os Senadores Alessandro 
Vieira, Cid Gomes e Eliziane Gama, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 11/2021-
BLSENIND).  (DSF de 24/02/2021, p. 362)
89. Em 23.02.2021, os Senadores Eduardo Braga, Renan Calheiros, Simone Tebet, Fernando Bezerra Coelho, Rose de Freitas e Mecias de Jesus foram 
designados membros titulares; e os Senadores Eduardo Gomes, Veneziano Vital do Rêgo, Marcio Bittar, Luiz do Carmo, Jader Barbalho e Flávio 
Bolsonaro, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 7/2021-GLMDB).  (DSF de 24/02/2021, p. 
378)
90. Em 23.02.2021, o Senador Lasier Martins foi designado membro titular, em substituição ao Senador Eduardo Girão, que passa a atuar como 
suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL (Of. nº 20/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 24/02/2021, p. 385)
91. Em 24.02.2021, o Senador Davi Alcolumbre foi designado membro titular, em substituição ao Senador Carlos Portinho, pelo Bloco Parlamentar 
Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 13/2021-BLVANG).  (DSF de 25/02/2021, p. 334)
92. Em 24.02.2021, o Senador Carlos Portinho foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Wellington Fagundes, pelo Bloco 
Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 14/2021-BLVANG).  (DSF de 25/02/2021, p. 335)
93. Em 24.02.2021, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 
nº 16/2021-GLDPP).  (DSF de 25/02/2021, p. 351)
94. Em 24.02.2021, o Senador Alessandro Vieira foi designado membro titular, em substituição ao Senador Jorge Kajuru, que passa a atuar como 
suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 26/2021-BLSENIND).  (DSF de 25/02/2021, p. 342)
95. Em 24.02.2021, o Senador Eduardo Girão foi designado membro titular, em substituição ao Senador Lasier Martins, que passa a membro 
suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL (Of. nº 23/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 25/02/2021, p. 350)
96. Em 25.02.2021, o Senador Vanderlan Cardoso foi designado membro titular, deixando de atuar como suplente, pelo PSD, para compor a comissão 
(Of. nº 36/2021-GLPSD).  (DSF de 26/02/2021, p. 93)
97. Em 25.02.2021, o Senador Jorge Kajuru foi designado membro titular, em substituição ao Senador Alessandro Vieira, que passa a ocupar vaga de 
membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente na comissão (Memo 28/2021-BLSENIND).  (DSF de 26/02/2021, p. 97)
98. Vago em 19.03.2021, em razão do falecimento do Senador Major Olímpio.
99. Em 08.04.2021, o Senador Carlos Fávaro foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 46/2021-GLPSD).  (DSF de 
09/04/2021, p. 110)
100. Em 13.04.2021, o Senador Giordano foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. 
15/2021-BLPPP).  (DSF de 14/04/2021, p. 211)
101. Em 30.04.2021, o Senador Jorge Kajuru foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão 
(Of. nº 39/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 01/05/2021, p. 26)
102. Em 13.05.2021, o Senador Sérgio Petecâo foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 51/2021-GLPSD).  (DSF de 
14/05/2021, p. 138)
103. Em 17.05.2021, a Senadora Eliziane Gama foi designada membro titular, deixando de ocupar a vaga de suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado 
Independente, na comissão (Of. 27/2021-GSEGAMA).  (DSF de 18/05/2021, p. 47)
104. Em 05.07.2021, os Senadores Jorge Kajuru e Marcos do Val permutaram as vagas de titular e suplente, o Senador Jorge Kajuru passa a ser titular 
e o Senador Marcos do Val suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 43/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 
06/07/2021, p. 45)
105. Em 05.07.2021, os Senadores Marcos do Val e Eduardo Girão permutaram as vagas de titular e suplente, o Senador Marcos do Val passa a ser 
titular e o Senador Eduardo Girão suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 44/2021-GLPODEMOS). 
 (DSF de 06/07/2021, p. 46)
106. Em 16.07.2021, o Bloco Parlamentar Senado Independente deixou de alcançar o número mínimo necessário para a constituição de Bloco 
Parlamentar. Desta forma, a Liderança do referido Bloco foi extinta juntamente com o gabinete administrativo respectivo.
107. Em 28.07.2021, o Senador Ciro Nogueira foi nomeado Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (DOU 28/07/2021, 
Seção 2, p. 1).
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108. Em 09.08.2021, a Senadora Eliane Nogueira foi designada membro titular, em substituição ao Senador Ciro Nogueira, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 36/2021-GLDPP)  (DSF de 10/08/2021, p. 57)
109. Em 10.08.2021, o Senador José Serra licenciou-se, nos termos do artigo 43, I, do RISF, até 10.12.2021.  (DSF de 11/08/2021, p. 210)
110. Em 16.08.2021, o Senador José Aníbal foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, em substituição ao 
Senador José Serra, para compor a comissão (Of. nº 53/2021-GLPSDB).  (DSF de 17/08/2021, p. 55)
111. Em 19.08.2021, o Senador Jader Barbalho foi designado membro titular, em substituição à Senadora Rose de Freitas, que passa a membro 
suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos Pelo Brasil (Of. nº 70/2021-GLMDB).  (DSF de 20/08/2021, p. 121)
112. Em 24.08.2021, o Senador Nelsinho Trad foi designado membro suplente, pelo PSD, em substituição ao Senador Otto Alencar, para compor a 
comissão (Of. nº 68/2021-GLPSD).  (DSF de 25/08/2021, p. 137)
113. Em 13.09.2021, o Senador Carlos Fávaro foi designado membro titular, em substituição ao Senador Vanderlan Cardoso, que passa a membro 
suplente, pelo PSD, para compor a comissão(Of. nº 79/2021-GLPSD).  (DSF de 14/09/2021, p. 41)
114. Em 15.09.2021, o Senador Dario Berger foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Luiz do Carmo, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos Pelo Brasil (Of. nº 72/2021-GLMDB).  (DSF de 16/09/2021, p. 116)
115. Em 22.09.2021, o Senador Luiz do Carmo foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Dario Berger, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos Pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 74/2021-GLMDB).  (DSF de 23/09/2021, p. 360)
116. Em 27.09.2021, o Senador Vanderlan Cardoso foi designado membro titular, em substituição ao Senador Carlos Fávaro, que passa a membro 
suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 87/2021-GLPSD).  (DSF de 28/09/2021, p. 52)
117. Em 08.11.2021, o Senador Chiquinho Feitosa foi designado membro titular, em substituição ao Senador Tasso Jereissati, pelo Bloco Parlamentar 
PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão em vaga cedida ao DEM pelo PSDB (Of. nº 71/2021-GLPSDB e Of. nº 30/2021-GLDEM).  (DSF de 
09/11/2021, p. 47)
118. Em 23.11.2021, o Senador Alessandro Vieira e a Senadora Eliziane Gama permutaram as vagas de titular e suplente, o Senador Alessandro Vieira 
passa a ser titular e a Senadora Eliziane Gama, suplente, pelo CIDADANIA, para compor a comissão (Of. nº 10/2021-GLCID).  (DSF de 24/11/2021, p. 144)
119. Em 01.12.2021, o Senador Alessandro Vieira e a Senadora Eliziane Gama permutaram as vagas de titular e suplente, a Senadora Eliziane Gama 
passa a ser titular e o Senador Alessandro Vieira, suplente, pelo CIDADANIA, para compor a comissão (Of. nº 11/2021-GLCID).  (DSF de 02/12/2021, p. 
75)
120. Em 01.12.2021, o Senador Márcio Bittar foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Giordano, pelo Bloco Parlamentar 
PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 38/2021).  (DSF de 02/12/2021, p. 77)
121. Em 01.12.2021, o Senador Giordano foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Márcio Bittar, pelo Bloco Parlamentar Unidos 
pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 83/2021-GLMDB).  (DSF de 02/12/2021, p. 78)
122. Em 10.12.2021, o Senador Eduardo Girão foi designado membro titular, em substituição ao Senador Oriovisto Guimarães, que passa a membro 
suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 63/2021-GLPODEMOS).
123. Em 15.12.2021, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado membro suplente, pelo partido REDE, para compor a comissão (Of. nº 269/2021-
GSRROD).  (DSF de 16/12/2021, p. 220)
124. Vago em 01.02.2022, em razão do retorno do titular.
125. Vago, em virtude da renúncia do Senador Antonio Anastasia em 02.02.2022.
126. Em 02.02.2022, o Senador Alexandre Silveira foi designado membro titular, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 3/2022-GLPSD).
127. Em 16.02.2022, a Comissão reunida elegeu o Senador Lucas Barreto a Vice-Presidente deste colegiado.
128. Em 16.02.2022, o Senador José Serra foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão 
(Of. nº 5/2022-GLPSDB).
129. Em 16.02.2022, o Senador José Serra deixa de compor a comissão como membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL (Of. nº 
6/2022-GLPSDB).
130. Em 23.02.2022, a Senadora Mara Gabrilli foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a 
comissão (Of. nº 7/2022-GLPSDB).
131. Em 24.02.2022, o Senador Otto Alencar foi designado membro suplente, pelo PSD, em substituição ao Senador Nelsinho Trad, para compor a 
comissão (Of. nº 14/2022-GLPSD).
132. Vago em 27.02.2022, em razão do retorno do titular (Of. nº 1/2022-GSTJER).
133. Em 03.03.2022, o Senador Tasso Jereissati foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão 
(Of. nº 07/2022-GLPSDB).
134. Em 08.03.2022, os Senadores Mara Gabrilli e Plínio Valério permutaram as vagas que compunham na comissão, sendo a Senadora Mara Gabrilli 
designada membro titular e o Senador Plínio Valério suplente, pelo Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil (Of. nº 10/2022-GLPSDB).
135. Em 10.03.2022, os Senadores Plínio Valério e Mara Gabrilli permutaram as vagas que compunham na comissão, sendo o Senador Plínio Valério 
designado membro titular e a Senadora Mara Gabrilli suplente, pelo Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil (Of. nº 12/2022-GLPSDB).
136. Em 15.03.2022, os Senadores Oriovisto Guimarães e Eduardo Girão permutaram as vagas que compunham na comissão, sendo o Senador 
Oriovisto Guimarães designado membro titular e o Senador Eduardo Girão suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL (Of. nº 11/2022-
GLPODEMOS).
137. Em 29.03.2022, o Senador Mecias de Jesus foi designado membro titular, em substituição ao Senador Vanderlan Cardoso, que passa a atuar 
como suplente, em substituição ao Senador Carlos Viana, pelo Bloco Parlamentar PSD/Republicanos, para compor a comissão (Of. nº 4/2022-
BLPSDREP).
138. Em 30.03.2022, o Senador Marcelo Castro foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos Pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 
nº 13/2022-GLMDB).
139. Em 30.03.2022, o Senador Carlos Viana foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Luiz do Carmo, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 15/2022-GLMDB).
140. Em 04.04.2022, os Senadores Oriovisto Guimarães e Eduardo Girão permutaram as vagas que compunham na comissão, sendo o Senador 
Eduardo Girão designado membro titular e o Senador Oriovisto Guimarães suplente, pelo Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil (Of. nº 12/2022-
GLPODEMOS).
141. Em 05.04.2022, os Senadores Mara Gabrilli e Plínio Valério permutaram as vagas que compunham na comissão, sendo a Senadora Mara Gabrilli 
designada membro titular e o Senador Plínio Valério suplente, pelo Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil (Of. nº 13/2022-GLPSDB).
142. Em 05.04.2022, os Senadores Jorge Kajuru e Oriovisto Guimarães permutaram as vagas que compunham na comissão, sendo o Senador 
Oriovisto Guimarães designado membro titular e o Senador Jorge Kajuru suplente, pelo Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil (Of. nº 14/2022-
GLPODEMOS).
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143. Em 02.05.2022, os Senadores Jorge Kajuru e Eduardo Girão permutaram as vagas que compunham na comissão, sendo o Senador Jorge Kajuru 
designado membro titular e o Senador Eduardo Girão suplente, pelo Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil (Of. nº 15/2022-GLPODEMOS).
144. Em 03.05.2022, o Senador Nelsinho Trad foi designado membro titular, em substituição ao Senador Alexandre Silveira, pelo Bloco Parlamentar 
PSD/Republicanos, para compor a comissão (Of. nº 12/2022-BLPSDREP).
145. Em 03.05.2022, os Senadores Lasier Martins e Jorge Kajuru permutaram as vagas que compunham na comissão, sendo o Senador Lasier Matins 
designado membro titular e o Senador Jorge Kajuru, suplente, pelo Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil (Of. nº 16/2022-GLPODEMOS).
146. Em 09.05.2022, o Senador Alexandre Silveira foi designado membro titular, em substituição ao Senador Nelsinho Trad, pelo Bloco Parlamentar 
PSD/Republicanos, para compor a comissão (Of. nº 18/2022-BLPSDREP).

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Reuniões: Quartas-Feiras 10:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-3972
Fax: 3303-4315

E-mail: ccj@senado.gov.br
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marcelo Castro (MDB-PI)   (45)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Leila Barros (PDT-DF)   (45)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP )

Senador  Eduardo Braga   (MDB-AM)    (7,44)

Senador  Carlos Viana   (PL-MG)    (7,44,59,60,62)

Senadora  Rose de Freitas   (MDB-ES)    (7,44)

Senador  Marcelo Castro   (MDB-PI)    (8,44)

Senador  Dário Berger   (PSB-SC)    (8,44,46)

Senadora  Mailza Gomes   (PP-AC)    (9)

Senadora  Kátia Abreu   (PP-TO)    (10,23,27,39)

Senador  Confúcio Moura   (MDB-RO)    (63)

 1.  Senador  Eduardo Gomes   (PL-TO)    (7,44)

 2.  Senador  Veneziano Vital do Rêgo   (MDB-PB)    (8,44)

 3.  Senador  Jarbas Vasconcelos   (MDB-PE)    (13,30,31,35,38,48)

 4.    VAGO     (14)

 5.    VAGO     (21,53)

 6.    VAGO     (48)

 7.  Senador  Esperidião Amin   (PP-SC)    (48)

 8.      

Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil ( PODEMOS, PSDB )
Senador  Izalci Lucas   (PSDB-DF)    (5,42)

Senador  Flávio Arns   (PODEMOS-PR)    (6,41)

Senador  Styvenson Valentim   (PODEMOS-RN)    (6,41)

Senador  Carlos Portinho   (PL-RJ)    (6,41,51)

Senador  Roberto Rocha   (PTB-MA)    (11,42)

Senador  Alvaro Dias   (PODEMOS-PR)    (55,57,64)

 1.  Senador  Plínio Valério   (PSDB-AM)    (5,42)

 2.  Senador  Rodrigo Cunha   (UNIÃO-AL)    (5,42)

 3.  Senador  Eduardo Girão   (PODEMOS-CE)    (6,41)

 4.  Senador  Lasier Martins   (PODEMOS-RS)    (6,32,41)

 5.    VAGO     (12,37,41)

 6.    VAGO     (19,26)

Bloco Parlamentar PSD/Republicanos ( PSD, REPUBLICANOS )
Senadora  Daniella Ribeiro   (PSD-PB)    (1,2,40,61,65)

      (1,20,40)

Senador  Vanderlan Cardoso   (PSD-GO)    (1,34,36,40)

   

 1.  Senador  Nelsinho Trad   (PSD-MS)    (1,40)

 2.  Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)    (1,22,34,36,40)

 3.  Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)    (1,20,40)

 4.      

Bloco Parlamentar Vanguarda ( PL )
Senador  Jorginho Mello   (PL-SC)    (3)

Senadora  Maria do Carmo Alves   (PP-SE)    (3)

Senador  Wellington Fagundes   (PL-MT)    (3)

 1.  Senador  Zequinha Marinho   (PL-PA)    (3)

 2.  Senador  Marcos Rogério   (PL-RO)    (16,52)

 3.  Senador  Romário   (PL-RJ)    (18,33,49,50,54)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS, PSB )
Senadora  Zenaide Maia   (PROS-RN)    (4,43)

Senador  Paulo Paim   (PT-RS)    (4,15,17,43)

Senador  Fernando Collor   (PTB-AL)    (4,43)

 1.  Senador  Jean Paul Prates   (PT-RN)    (4,43)

 2.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)    (4,43)

 3.  Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)    (4,43)

PDT/CIDADANIA/REDE ( PDT, CIDADANIA, REDE )   (58)

Senador  Cid Gomes   (PDT-CE)    (47)

Senadora  Leila Barros   (PDT-DF)    (24,28,29,47)

Senador  Fabiano Contarato   (PT-ES)    (41,47)

 1.  Senadora  Eliziane Gama   (CIDADANIA-MA)    (25,47,56)

 2.  Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)    (47)

 3.  Senador  Alessandro Vieira   (PSDB-SE)    (47)

Notas:
1. Em 13.02.2019, os Senadores Otto Alencar, Carlos Viana e Sérgio Petecão foram designados membros titulares; e os Senadores Nelsinho Trad, 
Arolde de Oliveira e Irajá, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº9/2019-GLPSD).  (DSF de 14/02/2019, p. 84)
9. Em 13.02.2019, o Senador Mailza Gomes foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 
s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 171)
8. Em 13.02.2019, os Senadores Marcio Bittar e Luiz Carlos foram designados membros titulares; e o Senador Eduardo Braga, membro suplente, pelo 
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 16/2019-GLMDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 134)
7. Em 13.02.2019, os Senadores Renan Calheiros, Dário Berger e Confúcio Moura foram designados membros titulares; e o Senador Eduardo Gomes, 
membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 07/2019-GLMDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 119)
6. Em 13.02.2019, os Senadores Capitão Styvenson, Lasier Martins e Eduardo Girão foram designados membros titulares, e os Senadores Romário 
e Rose de Freitas, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Memo. nº 6/2019-GABLID).  (DSF de 
14/02/2019, p. 177)
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5. Em 13.02.2019, o Senador Izalci Lucas foi designado membro titular; e os Senadores Plínio Valério e Rodrigo Cunha, membros suplentes, pelo 
Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 12/2019-GLPSDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 146)
4. Em 13.02.2019, os Senadores Paulo Paim, Fernando Collor e Zenaide Maia foram designados membros titulares; e os Senadores Jean Paul Prates, 
Humberto Costa e Paulo Rocha, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 7/2019-
BLPRD).  (DSF de 14/02/2019, p. 98)
3. Em 13.02.2019, os Senadores Jorginho Mello, Maria do Carmo Alves e Wellington Fagundes foram designados membros titulares; e o Senador 
Zequinha Marinho, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 4/2019).  (DSF de 14/02/2019, p. 138)
2. Em 13.02.2019, o Senador Ângelo Coronel foi designado membro titular, em substituição ao Senador Otto Alencar, pelo PSD, para compor a 
comissão (Of. nº 32/2019-GLPSD).  (DSF de 14/02/2019, p. 94)
10. Em 14.02.2019, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro titular, pelo Bloco Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 16/2019-
GLDPP).  (DSF de 15/02/2019, p. 82)
11. Em 19.02.2019, o Senador Roberto Rocha foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 
27/2019-GLPSDB).  (DSF de 20/02/2019, p. 97)
12. Em 19.02.2019, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão 
(Of. nº 09/2019-GSEGIRÃO).  (DSF de 20/02/2019, p. 104)
13. Em 21.02.2019, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro suplente, pelo Bloco Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 
04/2019-BPUB).  (DSF de 22/02/2019, p. 51)
14. Em 26.03.2019, o Senador Fernando Bezerra foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Of. nº 126/2019-GLMDB).  (DSF de 27/03/2019, p. 150)
15. Em 09.04.2019, a Senadora Renilde Bulhões foi designada membro titular, em substituição ao Senador Fernando Collor, pelo Bloco Parlamentar 
da Resistência Democrática, para compor a comissão (Ofício nº 43/2019-BLPRD).  (DSF de 10/04/2019, p. 118)
16. Em 04.07.2019, o Senador Marcos Rogério foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 
45/2019-BLVANG).  (DSF de 05/07/2019, p. 55)
17. Em 06.08.2019, o Senador Fernando Collor foi designado membro titular, em substituição à Senadora Renilde Bulhões, pelo Bloco Parlamentar da 
Resistência Democrática, para compor a comissão (Ofício nº 72/2019-BLPRD).  (DSF de 07/08/2019, p. 106)
18. Em 07.08.2019, o Senador Chico Rodrigues foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 
50/2019-BLVANG).  (DSF de 08/08/2019, p. 143)
19. Em 29.08.2019, o Senador Antônio Anastasia foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 
101/2019-GLPSDB).  (DSF de 30/08/2019, p. 111)
20. Em 11.09.2019, os Senadores Irajá e Carlos Viana permutam e passam a ocupar, respectivamente, vaga de titular e suplente pelo PSD, na 
Comissão (Of. 133/2019-GLPSD).  (DSF de 12/09/2019, p. 170)
21. Em 02.10.2019, o Senador Esperidião Amin foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Of. nº 15/2019-GLUNIDB).  (DSF de 03/10/2019, p. 93)
22. Em 16.10.2019, o Senador Arolde de Oliveira deixou de ocupar a vaga de suplente pelo PSD, na Comissão (Of. 151/2019-GLPSD).  (DSF de 
17/10/2019, p. 110)
23. Em 27.11.2019, o Senador Luiz Pastore foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 
234/2019-GLMDB).  (DSF de 28/11/2019, p. 69)
24. Em 17.12.2019, o Senador Prisco Bezerra foi designado membro titular, em substituição ao Senador Cid Gomes, pelo Bloco Parlamentar Senado 
Independente, para compor a comissão (Memo nº 158/2019-GLBSI).  (DSF de 18/12/2019, p. 72)
25. Em 05.02.2020, a Senadora Eliziane Gama foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a 
comissão (Of. nº 005/2020-BLSENIND).  (DSF de 06/02/2020, p. 112)
26. Em 03.03.2020, o Senador Antônio Anastasia deixou de compor a comissão pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL(Of. nº 23/2019-GLPSDB).  (DSF de 
05/03/2020, p. 82)
27. Em 25.03.2020, vago, em função do retorno do titular.
28. Em 10.04.2020, vago, em virtude do retorno do titular.
29. Em 03.09.2020, o Senador Cid Gomes foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Of. 
nº 034/2020-BLSENIND).  (DSF de 04/09/2020, p. 235)
30. Em 23.09.2020, a Senadora Daniella Ribeiro licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 21.01.2021.
31. Em 28.09.2020, o Senador Diego Tavares foi designado membro suplente em substituição à Senadora Daniella Ribeiro, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 42/2020-GLDPP).  (DSF de 29/09/2020, p. 6)
32. Em 30.09.2020, o Senador Alvaro Dias foi designado membro suplente, em substituição à Senadora Rose de Freitas, pelo Podemos, para compor 
a comissão (Of. nº 38/2020-GLPODEMOS).  (DSF de 01/10/2020, p. 7)
33. Em 20.10.2020, o Senador Chico Rodrigues licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 17.01.2021.
34. Em 05.11.2020, o Senador Carlos Portinho foi designado membro titular, em substituição ao Senador Sérgio Petecão, que passa a atuar como 
suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 68/2020-GLPSD).  (DSF de 06/11/2020, p. 8)
35. Em 1º.01.2021, o Senador Diego Tavares licenciou-se, nos termos do art. 39, II, do Regimento Interno do Senado Federal e do art. 56, I, da 
Constituição Federal. (Of. nº 01/2021-GSDTAVAR)
36. Em 02.02.2021, o Senador Sérgio Petecão foi designado membro titular, em substituição ao Senador Carlos Portinho, e o Senador Carlos Fávaro 
passa a atuar como suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 3/2021-GLPSD).  (DSF de 05/02/2021, p. 256)
37. Em 05.02.2021, a Senadora Soraya Thronicke deixou a vaga de suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL (Ofício nº 18/2021-GSOLIMPI).  (DSF de 
06/02/2021, p. 34)
38. Em 09.02.2021, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Of. nº 5/2021-GLDPP).  (DSF de 11/02/2021, p. 261)
39. Em 10.02.2021, a Senadora Kátia Abreu foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 
9/2021-GLDPP).  (DSF de 11/02/2021, p. 265)
40. Em 11.02.2021, os Senadores Antonio Anastasia, Carlos Viana e Vanderlan Cardoso foram designados membros titulares; e os Senadores 
Nelsinho Trad, Otto Alencar e Sérgio Petecão, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 19/2021-GLPSD).  (DSF de 12/02/2021, p. 
81)
41. Em 18.02.2021, os Senadores Flávio Arns e Styvenson Valentim são designados membros titulares, e os Senadores Eduardo Girão, Lasier Martins 
e Romário, suplentes, pelo Podemos (Of. nº 7/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 18/02/2021, p. 9)
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42. Em 19.02.2021, os Senadores Izalci Lucas e Roberto Rocha foram designados membros titulares; e os Senadores Plínio Valério e Rodrigo Cunha, 
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 14/2021-GLPSDB).  (DSF de 20/02/2021, p. 28)
43. Em 19.02.2021, os Senadores Zenaide Maia, Paulo Paim e Fernando Collor foram designados membros titulares; e os Senadores Jean Paul Prates, 
Humberto Costa e Paulo Rocha, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 9/2021-
BLPRD).  (DSF de 20/02/2021, p. 14)
44. Em 23.02.2021, os Senadores Eduardo Braga, Confúcio Moura, Rose de Freitas, Marcelo Castro e Dário Berger foram designados membros 
titulares, e os Senadores Eduardo Gomes e Veneziano Vital do Rêgo membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a 
comissão (Of. 27/2021-GLMDB).  (DSF de 23/02/2021, p. 14)
45. Em 23.02.2021, a Comissão reunida elegeu o Senador Marcelo Castro e a Senadora Leila Barros o Presidente e a Vice-Presidente, 
respectivamente, deste colegiado.
46. Em 23.02.2021, o Senador Dário Berger foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 
27/2021-GLMDB).  (DSF de 24/02/2021, p. 392)
47. Em 23.02.2021, os Senadores Cid Gomes, Leila Barros e Fabiano Contarato foram designados membros titulares; e os Senadores Jorge Kajuru, 
Randolfe Rodrigues e Alessandro Vieira, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 
12/2021-BLSENIND).  (DSF de 24/02/2021, p. 363)
48. Em 23.02.2021, o Senador Jarbas Vasconcelos foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a 
comissão (Of. 29/2021-GLMDB).
49. Em 26.02.2021, o Senador Chico Rodrigues deixou de compor a comissão (Of. 20/2021-BLVANG).  (DSF de 27/02/2021, p. 66)
50. Em 26.02.2021, o Senador Carlos Portinho foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. 
21/2021-BLVANG).  (DSF de 27/02/2021, p. 68)
51. Em 04.03.2021, o Senador Carlos Portinho foi designado membro titular, em vaga cedida ao PL, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, 
para compor a comissão (Of. 12/2021-BLPPP).  (DSF de 05/03/2021, p. 119)
52. Em 04.03.2021, o Senador Carlos Portinho deixou a vaga de suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. 23/2021-BLVANG).  (DSF de 
05/03/2021, p. 121)
53. Em 05.03.2021, o Senador Romário deixou de compor a comissão (Of. 27/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 06/03/2021, p. 7)
54. Em 16.04.2021, o Senador Romário foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 
27/2021-BLVANG).  (DSF de 17/04/2021, p. 6)
55. Em 28.04.2021, o Senador Jorge Kajuru foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. 
nº 40/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 29/04/2021, p. 272)
56. Em 17.05.2021, a Senadora Eliziane Gama foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a 
comissão (Of. 27/2021-GSEGAMA).  (DSF de 18/05/2021, p. 47)
57. Vago, em razão de o Senador Jorge Kajuru não compor mais a Comissão (Of. 45/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 06/07/2021, p. 47)
58. Em 16.07.2021, o Bloco Parlamentar Senado Independente deixou de alcançar o número mínimo necessário para a constituição de Bloco 
Parlamentar. Desta forma, a Liderança do referido Bloco foi extinta juntamente com o gabinete administrativo respectivo.
59. Em 28.09.2021, a Senadora Maria Eliza de Aguiar e Silva foi designada membro titular, em substituição ao Senador Confúcio Moura, pelo Bloco 
Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 77/2021-GLMDB).  (DSF de 29/09/2021, p. 100)
60. Em 28.01.2022, vago, em função do retorno do titular.
61. Vago, em virtude da renúncia do Senador Antonio Anastasia em 02.02.2022.
62. Em 10.02.2022, o Senador Carlos Viana foi designado membro titular, pelo Republicanos, para compor a comissão (Of. 9/2022-GSMJESUS).
63. Em 10.02.2022, o Senador Confúcio Moura foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 
6/2022-GLMDB)
64. Em 22.03.2022, o Senador Alvaro Dias foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Juntos Pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 
12/2022-GLPODEMOS).
65. Em 04.05.2022, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSD/Republicanos, para compor a comissão 
(Of. nº 15/2022-BLPSDREP).

Secretário(a): Thiago Nascimento Castro Silva
Reuniões: Terças-Feiras 11:00 horas - Ala Alexandre Costa, Sala nº 17-A

Telefone(s): 3498
E-mail: ce@senado.leg.br
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4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE SOBRE ESPORTE, EDUCAÇÃO FÍSICA E FORMAÇÃO 
DE CATEGORIAS DE BASE

Finalidade: Criada pelo REQ nº 1/2019-CE para constituição de Subcomissão Permanente sobre Esporte, 
Educação Física e Formação de Categorias de Base no Esporte Nacional.  

(Requerimento 1, de 2019)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Leila Barros  (PDT-DF)   (2)

Instalação: 29/05/2019

 

TITULARES SUPLENTES
Senador Confúcio Moura   (MDB-RO)    (1)

Senador Lasier Martins   (PODEMOS-RS)    (1)

Senadora Leila Barros   (PDT-DF)    (1)

Senadora Zenaide Maia   (PROS-RN)    (1)

  VAGO     (1,3,4)

 1.  Senadora Mailza Gomes   (PP-AC)    (1)

 2.  Senador Styvenson Valentim   (PODEMOS-RN)    (1)

 3.  Senador Wellington Fagundes   (PL-MT)    (1)

 4.  Senador Humberto Costa   (PT-PE)    (1)

 5.  Senador Carlos Viana   (PL-MG)    (1)

 
Notas:
1. Em 14.05.2019, os Senadores Confúcio Moura, Lasier Martins, Leila Barros, Zenaide Maia e Marcos do Val foram designados membros titulares; 
e os Senadores Mailza Gomes, Styvenson Valentim, Wellington Fagundes, Humberto Costa e Carlos Viana, membros suplentes, para compor o 
Colegiado (Memo. 06/2019-CE)  (DSF de 22/05/2019, p. 105)
2. Em 29.05.2019, a Comissão reunida elegeu a Senadora Leila Barros e o Senador Marcos do Val Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, 
deste colegiado (Memo. 01/2019-CEEEFCB).  (DSF de 30/05/2019, p. 107)
3. Em 28.08.2019, vago, em função da saída do Senador Marcos do Val da Comissão de Educação (Memo 118/2019-GLBSI)
4. Em 28.08.2019, vago, em função da saída do Senador Marcos do Val da Comissão de Educação (Memo 118/2019-GLBSI)

Secretário(a): Thiago Nascimento Castro Silva
Reuniões: Terças-Feiras 11:00 horas - Ala Alexandre Costa, Sala nº 17-A

Telefone(s): 3498
E-mail: ce@senado.leg.br
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4.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAMENTO DA EDUCAÇÃO NA 
PANDEMIA

Finalidade: Avaliar, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, os impactos da pandemia de covid-19 na área 
educação, com o fim de garantir a continuidade das atividades de ensino, especialmente na forma 
remota, bem como acompanhar e avaliar o planejamento e as ações quanto a um possível retorno das 
aulas presenciais.  

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (PODEMOS-PR)   (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Zenaide Maia  (PROS-RN)   (1)

Instalação: 13/09/2021

Prazo prorrogado: 31/12/2022

 

TITULARES SUPLENTES
Senador Confúcio Moura   (MDB-RO)
Senador Flávio Arns   (PODEMOS-PR)
  VAGO     (2)

Senador Wellington Fagundes   (PL-MT)
Senadora Zenaide Maia   (PROS-RN)

 1.      
 2.      
 3.      
 4.      
 5.      

  
Notas:
1. Em 13.09.2021, a Comissão reunida elegeu, respectivamente, os Senadores Flávio Arns e Zenaide Maia, Presidente e Vice-Presidente (Of. nº 
001/2021-CECTCOVID).
2. Vago, em virtude da renúncia do Senador Antonio Anastasia em 02.02.2022.
*. Em 17.08.2021, os Senadores Confúcio Moura, Flávio Arns, Antonio Anastasia, Wellington Fagundes e Zenaide Maia foram designados membros 
titulares para compor a subcomissão (Of. 9/2021-CE).

Secretário(a): Thiago Nascimento Castro Silva
Reuniões: Terças-Feiras 11:00 horas - Ala Alexandre Costa, Sala nº 17-A

Telefone(s): 3498
E-mail: ce@senado.leg.br
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5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE  - CMA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Jaques Wagner (PT-BA)   (1,47)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Confúcio Moura (MDB-RO)   (1,47)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP )

Senador  Confúcio Moura   (MDB-RO)    (10,17,28,34,42,43,46)

Senador  Veneziano Vital do Rêgo   (MDB-PB)    (10,42,43,46)

  VAGO     (10,23,27,29,35,42)

Senador  Luis Carlos Heinze   (PP-RS)    (13)

Senadora  Kátia Abreu   (PP-TO)    (53)

 1.  Senadora  Rose de Freitas   (MDB-ES)    (6,16,42,43,46)

 2.  Senador  Carlos Viana   (PL-MG)    (16,17,37,43,46,56)

 3.  Senador  Eduardo Gomes   (PL-TO)    (17,42,57)

 4.  Senadora  Eliane Nogueira   (PP-PI)    (17,51,52)

 5.  Senador  Esperidião Amin   (PP-SC)    (55)

Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil ( PODEMOS, PSDB )
Senador  Plínio Valério   (PSDB-AM)    (8,40)

Senador  Rodrigo Cunha   (UNIÃO-AL)    (9,36,40)

Senador  Lasier Martins   (PODEMOS-RS)    (15)

Senador  Alvaro Dias   (PODEMOS-PR)    (19,39)

 1.  Senador  Izalci Lucas   (PSDB-DF)    (11,36,40)

 2.  Senador  Roberto Rocha   (PTB-MA)    (14,40)

 3.  Senador  Styvenson Valentim   (PODEMOS-RN)    (15,30,33,39,48)

 4.  Senador  Giordano   (MDB-SP)    (19,22,31,49)

Bloco Parlamentar PSD/Republicanos ( PSD, REPUBLICANOS )
Senador  Carlos Fávaro   (PSD-MT)    (2,21,24,25,38)

Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)    (2,38)

 1.  Senador  Vanderlan Cardoso   (PSD-GO)    (2,21,38,54)

 2.         (2,18,26,38,56)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( PL )
Senador  Fabio Garcia   (UNIÃO-MT)    (4,58)

Senador  Wellington Fagundes   (PL-MT)    (4)

 1.  Senadora  Maria do Carmo Alves   (PP-SE)    (5)

 2.  Senador  Zequinha Marinho   (PL-PA)    (12,32,44)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS, PSB )
Senador  Jaques Wagner   (PT-BA)    (7,41)

Senador  Telmário Mota   (PROS-RR)    (7,41)

 1.  Senador  Jean Paul Prates   (PT-RN)    (7,41)

 2.  Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)    (7,41)

PDT/CIDADANIA/REDE ( PDT, CIDADANIA, REDE )   (50)

Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)    (3,45)

Senador  Fabiano Contarato   (PT-ES)    (3,20,45)

 1.  Senadora  Eliziane Gama   (CIDADANIA-MA)    (3,45)

 2.  Senadora  Leila Barros   (PDT-DF)    (3,45)

Notas:
1. Em 13.02.2019, a Comissão reunida elegeu o Senador Fabiano Contarato e o Senador Jaques Wagner a Presidente e Vice-Presidente, 
respectivamente, deste colegiado (Of. 1/2019-CMA).
2. Em 13.02.2019, os Senadores Carlos Viana e Otto Alencar foram designados membros titulares; e os Senadores Lucas Barreto e Sérgio Petecão, 
membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº10/2019-GLPSD).  (DSF de 14/02/2019, p. 85)
3. Em 13.02.2019, os Senadores Leila Barros, Marcos do Val e Fabiano Comparato foram designados membros titulares; e os Senadores Randolfe 
Rodrigues e Alessandro Vieira, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 5/2019-
GLBSI).  (DSF de 14/02/2019, p. 157)
4. Em 13.02.2019, os Senadores Jayme Campos e Wellington Fagundes foram designados membros titulares, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para 
compor a comissão (Of. nº 4/2019).  (DSF de 14/02/2019, p. 138)
5. Em 13.02.2019, a Senadora Maria do Carmo Alves foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão 
(Of. nº 3/2019).  (DSF de 14/02/2019, p. 137)
6. Em 13.02.2019, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 
nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 168)
7. Em 13.02.2019, os Senadores Jaques Wagner e Telmário Mota foram designados membros titulares; e os Senadores Jean Paul Prates e Paulo 
Rocha, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 16/2019-BLPRD).  (DSF de 14/02/2019, 
p. 107)
8. Em 13.02.2019, o Senador Plínio Valério foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 
13/2019-GLPSDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 147)
9. Em 13.02.2019, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. 
nº 09/2019-GLIDPSL).  (DSF de 14/02/2019, p. 77)
10. Em 13.02.2019, os Senadores Jarbas Vasconcelos, Confúcio Moura e Marcelo Castro foram designados membros titulares, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 13/2019-GLMDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 129)
11. Em 14.02.2019, o Senador Major Olimpio foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. 
nº 07/2019-GLIDPSL).  (DSF de 15/02/2019, p. 72)
12. Em 14.02.2019, o Senador Chico Rodrigues foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 
10/2019).  (DSF de 15/02/2019, p. 77)
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13. Em 14.02.2019, o Senador Luis Carlos Heinze foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Of. nº 15/2019-GLDPP).  (DSF de 15/02/2019, p. 81)
14. Em 13.02.2019, o Senador Roberto Rocha foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. 
nº 21/2019-GLPSDB).
15. Em 26.02.2019, o Senador Lasier Martins foi designado membro titular; e o Senador Alvaro Dias, como membro suplente, pelo Bloco Parlamentar 
PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 27/2019-GLPODE).  (DSF de 27/02/2019, p. 62)
16. Em 12.3.2019, o Senador Márcio Bittar foi designado primeiro suplente, em substituição ao Senador Ciro Nogueira, que passa a ser segundo 
suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 40/2019-GLMDB).  (DSF de 13/03/2019, p. 107)
17. Em 26.03.2019, o Senador Eduardo Braga foi designado membro titular; e os Senadores José Maranhão e Jader Barbalho, membros suplentes, 
pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 124/2019-GLMDB).  (DSF de 27/03/2019, p. 149)
18. Em 26.03.2019, o Senador Omar Aziz foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão, em substituição ao Senador Sérgio 
Petecão (Of. nº 68/2019-GLPSD).  (DSF de 27/03/2019, p. 147)
19. Em 08.04.2019, o Senador Styvenson Valentin foi designado membro titular; e o Senador Eduardo Girão, como membro suplente, pelo Bloco 
Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 30/2019-GSEGIRAO).  (DSF de 09/04/2019, p. 48)
20. Em 19.08.2019, a Senadora Eliziane Gama foi designada membro titular, em substituição ao Senador Marcos do Val, deixando de ocupar vaga de 
membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, na comissão (Memo. nº 110/2019-GLBSI).  (DSF de 20/08/2019, p. 69)
21. Em 21.08.2019, o Senador Lucas Barreto foi designado membro titular, em substituição ao Senador Carlos Viana, que passa a compor a comissão 
como membro suplente, pelo PSD(Of. nº 128/2019-GLPSD).  (DSF de 22/08/2019, p. 110)
22. Em 09.10.2019, o Senador Eduardo Girão, membro suplente, deixou de compor a comissão, pelo PODEMOS(Of. nº 112/2019-GLPODE).  (DSF de 
10/10/2019, p. 92)
23. Em 27.11.2019, o Senador Luiz Pastore foi designado membro titular, em substituição ao Senador Marcelo Castro, pelo Bloco Parlamentar Unidos 
pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 233/2019-GLMDB).  (DSF de 28/11/2019, p. 68)
24. Em 05.02.2020, o Senador Paulo Albuquerque foi designado membro titular, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 013/2020-GLPSD).  (DSF de 
06/02/2020, p. 108)
25. Em 20.04.2020, o Senador Lucas Barreto foi designado membro titular, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 049/2020-GLPSD).  (DSF de 
23/04/2020, p. 124)
26. Em 23.04.2020, o Senador Carlos Fávaro foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Osmar Aziz, pelo PSD, para compor a 
comissão (Of. nº 54/2020-GLPSD).  (DSF de 30/04/2020, p. 110)
27. Em 25.03.2020, vago, em função do retorno do titular.
28. Em 15.10.2020, o Senador Eduardo Gomes foi designado membro titular, em substituição ao Senador Eduardo Braga, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 30/2020-GLMDB).  (DSF de 16/10/2020, p. 7)
29. Em 15.10.2020, o Senador Esperidião Amin foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 
nº 31/2020-GLMDB).  (DSF de 16/10/2020, p. 8)
30. Em 16.10.2020, o Senador Eduardo Girão foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Alvaro Dias, pelo PODEMOS, para compor 
a comissão (Of. nº 39/2020-GLPODEMOS).  (DSF de 17/10/2020, p. 8)
31. Em 19.10.2020, o Senador Izalci Lucas foi designado membro suplente, pelo PSDB, para compor a comissão (Of. nº 39/2020-GLPSDB).  (DSF de 
20/10/2020, p. 10)
32. Em 20.10.2020, o Senador Chico Rodrigues licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 17.01.2021.
33. Em 21.10.2020, o Senador Alvaro Dias foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Eduardo Girão, pelo PODEMOS, para compor 
a comissão (Of. nº 41/2020-GLPODEMOS).  (DSF de 22/10/2020, p. 53)
34. Em 22.10.2020, o Senador Eduardo Braga foi designado membro titular, em substituição ao Senador Eduardo Gomes, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 37/2020-GLMDB).  (DSF de 23/10/2020, p. 8)
35. Em 22.10.2020, o Senador Eduardo Gomes foi designado membro titular, em substituição ao Senador Esperidião Amin, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 39/2020-GLMDB).  (DSF de 23/10/2020, p. 10)
36. Em 05.02.2021, os Senadores Soraya Thronicke e Major Olimpio deixaram as vagas de titular e suplente, respectivamente, pelo Bloco Parlamentar 
PSDB/PSL (Ofício nº 18/2021-GSOLIMPI).  (DSF de 06/02/2021, p. 34)
37. Em 09.02.2021, vago, em decorrência do falecimento do Senador José Maranhão, no dia 08.02.2021.
38. Em 11.02.2021, os Senadores Carlos Fávaro e Otto Alencar foram designados membros titulares; e os Senadores Nelsinho Trad e Carlos Viana, 
membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 26/2021-GLPSD).  (DSF de 12/02/2021, p. 86)
39. Em 18.02.2021, o Senador Alvaro Dias foi designado membro titular, em substituição ao Senador Styvenson Valentim, pelo Bloco Parlamentar 
Podemos/PSL/PSDB, para compor a comissão (Of. nº 14/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 19/02/2021, p. 13)
40. Em 19.02.2021, os Senadores Plínio Valério e Rodrigo Cunha foram designados membros titulares; e os Senadores Izalci Lucas e Roberto Rocha, 
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 16/2021-GLPSDB).  (DSF de 20/02/2021, p. 30)
41. Em 19.02.2021, os Senadores Jaques Wagner e Telmário Mota foram designados membros titulares, e os Senadores Jean Paul Prates e Paulo 
Rocha membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. 10/2021-BLPRD).  (DSF de 20/02/2021, p. 
15)
42. Em 22.02.2021, os Senadores Marcio Bittar e Veneziano Vital do Rêgo foram designados membros titulares; e o Senador Confúcio Moura, 
membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 13/2021-GLMDB).  (DSF de 23/02/2021, p. 11)
43. Em 22.02.2021, os Senadores Márcio Bittar e Veneziano Vital do Rêgo foram designados membros titulares; e os Senadores Confúcio Moura e 
Rose de Freitas, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 25/2021-GLMDB).  (DSF de 24/02/2021, 
p. 390)
44. Em 23.02.2021, o Senador Zequinha Marinho foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Chico Rodrigues, pelo Bloco 
Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 12/2021-BLVANG).
45. Em 23.02.2021, os Senadores Randolfe Rodrigues e Fabiano Contarato foram designados membros titulares; e as Senadoras Eliziane Gama e 
Leila Barros, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 18/2021-BLSENIND).  (DSF de 
24/02/2021, p. 369)
46. Em 23.02.2021, os Senadores Confúcio Moura e Veneziano Vital do Rêgo foram designados membros titulares; e os Senadores Rose de Freitas e 
Marcio Bittar, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 36/2021-GLMDB).  (DSF de 24/02/2021, p. 
398)
47. Em 24.02.2021, a Comissão reunida elegeu o Senador Jaques Wagner e o Senador Confúcio Moura a Presidente e Vice-Presidente, 
respectivamente, deste colegiado.
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48. Em 24.02.2021, o Senador Styvenson Valentim foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a 
comissão (Of. nº 21/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 25/02/2021, p. 348)
49. Em 13.04.2021, o Senador Giordano foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. 
15/2021-BLPPP).  (DSF de 14/04/2021, p. 211)
50. Em 16.07.2021, o Bloco Parlamentar Senado Independente deixou de alcançar o número mínimo necessário para a constituição de Bloco 
Parlamentar. Desta forma, a Liderança do referido Bloco foi extinta juntamente com o gabinete administrativo respectivo.
51. Em 28.07.2021, o Senador Ciro Nogueira foi nomeado Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (DOU 28/07/2021, 
Seção 2, p. 1).
52. Em 09.08.2021, a Senadora Eliane Nogueira foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Ciro Nogueira, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 36/2021-GLDPP)  (DSF de 10/08/2021, p. 57)
53. Em 12.08.2021, a Senadora Kátia Abreu foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 
38/2021-GLDPP).  (DSF de 13/08/2021, p. 61)
54. Em 30.08.2021, o Senador Vanderlan Cardoso foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Nelsinho Trad, pelo PSD, para compor 
a comissão (Of. 74/2021-GLPSD).  (DSF de 31/08/2021, p. 34)
55. Em 20.09.2021, o Senador Esperidião Amin foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Of. nº 44/2021-GLDPP).  (DSF de 21/09/2021, p. 85)
56. Em 10.02.2022, o Senador Carlos Viana foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Márcio Bittar, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 3/2022-GLMDB).
57. Em 30.03.2022, o Senador Eduardo Gomes foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Of. 16/2022-GLMDB).
58. Em 09.05.2022, o Senador Fabio Garcia foi designado membro titular, em substituição ao Senador Jayme Campos, pelo partido União Brasil, para 
compor a Comissão (Of. nº 17/2022-GLUNIAO).

Secretário(a): Airton Luciano Aragão Júnior
Reuniões: Quartas-Feiras 08:30 horas -

Telefone(s): 61 33033284
E-mail: cma@senado.leg.br
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5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO AO PANTANAL
Finalidade: Subcomissão criada pelo REQ 24/2021-CMA, destinada a estudar os temas pertinentes à 
proteção do bioma Pantanal e para propor aprimoramento da legislação e políticas públicas e outras 
ações para proteção desse patrimônio nacional.  

(Requerimento 24, de 2021)

Número de membros: 4 titulares  e 4 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Fagundes  (PL-MT)   (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Izalci Lucas  (PSDB-DF)   (2)

Instalação: 22/09/2021

 

TITULARES SUPLENTES
Senador Wellington Fagundes   (PL-MT)    (1)

Senador Jayme Campos   (UNIÃO-MT)    (1)

Senador Luis Carlos Heinze   (PP-RS)    (1)

Senador Izalci Lucas   (PSDB-DF)    (1)

 1.  Senador Carlos Fávaro   (PSD-MT)    (1)

 2.  Senador Paulo Rocha   (PT-PA)    (1,3)

 3.  Senadora Leila Barros   (PDT-DF)    (1)

 4.  Senador Plínio Valério   (PSDB-AM)    (1)

 
Notas:
1. Em 01.09.2021, foram designados os Senadores Wellington Fagundes, Jayme Campos, Luis Carlos Heinze e Izalci Lucas como membros titulares, e 
os Senadores Carlos Fávaro, Jean Paul Prates, Leila Barros e Plínio Valério, membros suplentes, para compor a Comissão (Of. 113/2021-CMA)
2. Em 22.09.2021, a Comissão reunida elegeu os Senadores Wellington Fagundes e Izalci Lucas a Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, 
deste colegiado (Of. nº 1/2021-CMABIOPANT).
3. Em 05.11.2021, o Senador Paulo Rocha foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Jean Paul Prates, para compor a Comissão 
(Of. 174/2021-CMA)

Secretário(a): Airton Luciano Aragão Júnior
Reuniões: Quartas-Feiras 08:30 horas -

Telefone(s): 61 33033284
E-mail: cma@senado.leg.br
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Humberto Costa (PT-PE)   (49)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Fabiano Contarato (PT-ES)   (49)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP )

Senadora  Rose de Freitas   (MDB-ES)    (8,31,48)

Senador  Marcio Bittar   (UNIÃO-AC)    (12,48)

Senador  Vanderlan Cardoso   (PSD-GO)    (12,17,19)

Senadora  Mailza Gomes   (PP-AC)    (14)

Senador  Mecias de Jesus   (REPUBLICANOS-RR)    (23,31)

Senador  Renan Calheiros   (MDB-AL)    (61)

 1.  Senadora  Nilda Gondim   (MDB-PB)    (8,12,48)

 2.    VAGO     (9,12,13,15,19,35,36,41,43)

 3.  Senador  Luis Carlos Heinze   (PP-RS)    (13,21)

 4.  Senador  Jarbas Vasconcelos   (MDB-PE)    (26,48)

 5.  Senadora  Simone Tebet   (MDB-MS)    (28,34,63)

 6.      

Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil ( PODEMOS, PSDB )
Senador  Eduardo Girão   (PODEMOS-CE)    (7,45)

Senador  Flávio Arns   (PODEMOS-PR)    (7,45)

Senador  Izalci Lucas   (PSDB-DF)    (24,46)

Senadora  Mara Gabrilli   (PSDB-SP)    (10,25,46)

 1.  Senador  Roberto Rocha   (PTB-MA)    (6,25,32,46)

 2.  Senador  Styvenson Valentim   (PODEMOS-RN)    (7,45,54)

 3.  Senador  Rodrigo Cunha   (UNIÃO-AL)    (37,46)

 4.  Senadora  Soraya Thronicke   (UNIÃO-MS)    (11,24,46,53)

Bloco Parlamentar PSD/Republicanos ( PSD, REPUBLICANOS )
Senador  Irajá   (PSD-TO)    (1,39,40,42,44)

Senador  Omar Aziz   (PSD-AM)    (1,62)

Senadora  Daniella Ribeiro   (PSD-PB)    (65)

 1.  Senador  Carlos Fávaro   (PSD-MT)    (1,2,44,59)

 2.         (1,30,33)

 3.      

Bloco Parlamentar Vanguarda ( PL )
Senador  Marcos Rogério   (PL-RO)    (4)

Senador  Chico Rodrigues   (UNIÃO-RR)    (20,38,52,58)

 1.  Senadora  Maria do Carmo Alves   (PP-SE)    (22)

 2.  Senador  Romário   (PL-RJ)    (56)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS, PSB )
Senador  Paulo Paim   (PT-RS)    (5,47)

Senador  Humberto Costa   (PT-PE)    (5,47)

 1.  Senadora  Zenaide Maia   (PROS-RN)    (5,16,47)

 2.  Senador  Telmário Mota   (PROS-RR)    (5,47)

PDT/CIDADANIA/REDE ( PDT, CIDADANIA, REDE )   (57)

Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)    (3,50,55,60)

Senador  Fabiano Contarato   (PT-ES)    (3,50,51)

 1.  Senadora  Leila Barros   (PDT-DF)    (3,27,29,50,51)

 2.  Senadora  Eliziane Gama   (CIDADANIA-MA)    (18,64)

Notas:
*. A 19ª vaga de titular e suplente deste colegiado é compartilhada pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática e pelo PSD.
1. Em 13.02.2019, os Senadores Arolde de Oliveira e Nelsinho Trad foram designados membros titulares; e os Senadores Carlos Viana e Lucas 
Barreto, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº7/2019-GLPSD).  (DSF de 14/02/2019, p. 82)
2. Em 13.02.2019, o Senador Sérgio Petecão foi designado membro suplente, pelo PSD, em substituição ao Senador Carlos Viana para compor a 
comissão (Of. nº20/2019-GLPSD).  (DSF de 14/02/2019, p. 91)
3. Em 13.02.2019, os Senadores Flávio Arns, Acir Gugacz e Leira Barros foram designados membros titulares; e o Senador Alessandro Vieira, membro 
suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 6/2019-GLBSI).  (DSF de 14/02/2019, p. 158)
4. Em 13.02.2019, o Senador Marcos Rogério foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 
4/2019).  (DSF de 14/02/2019, p. 138)
5. Em 13.02.2019, os Senadores Paulo Paim e Telmário Mota foram designados membros titulares; e os Senadores Humberto Costa e Zenaide Maia, 
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 15/2019-BLPRD).  (DSF de 14/02/2019, p. 106)
6. Em 13.02.2019, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão 
(Of. nº 09/2019-GLIDPSL).  (DSF de 14/02/2019, p. 181)
7. Em 13.02.2019, o Senador Eduardo Girão e Capitão Styvenson foram designados membros titulares, e o Senador Romário, membro suplente, pelo 
Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Memo. nº 10/2019-GABLID).  (DSF de 14/02/2019, p. 181)
8. Em 13.02.2019, o Senador Jader Barbalho foi designado membro titular; e o Senador Luiz do Carmo, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 17/2019-GLMDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 135)
9. Em 13.02.2019, a Senadora Mailza Gomes foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Of.nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 171)
10. Em 14.02.2019, a Senadora Selma Arruda foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 
08/2019-GLIDPSL).  (DSF de 15/02/2019, p. 73)
11. Em 27.02.2019, a Senadora Mara Gabrilli foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. 
nº 51/2019-GLPSDB).  (DSF de 28/02/2019, p. 109)
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12. Em 28.03.2019, o Senadores Marcelo Castro e José Maranhão foram designados membros titulares; e o Senadores Jarbas Vasconcelos e Mecias 
de Jesus, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 125/2019-GLMDB).  (DSF de 29/03/2019, p. 89)
13. Em 28.03.2019, a Senadora Mailza Gomes passou a ocupar a vaga de 3ª suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, em decorrência da 
indicação do Senador Mecias de Jesus para a vaga de 2º suplente (Of.nº 125/2019-GLMDB).  (DSF de 29/03/2019, p. 89)
14. Em 03.04.2019, a Senadora Mailza Gomes foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 
nº 08/2019-BLUNIDB).  (DSF de 04/04/2019, p. 105)
15. Em 08.04.2019, o Senador Mecias de Jesus, que integra o Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, deixou de compor a comissão (Of. nº 10/2019-
BLUNIDB).  (DSF de 09/04/2019, p. 49)
16. Em 10.04.2019, o Senador Paulo Rocha foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, em substituição ao 
Senador Humberto Costa, para compor a comissão (Of. nº 45/2019-BLPRD).  (DSF de 11/04/2019, p. 128)
17. Em 24.04.2019, o Senador José Maranhão, que integra o Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, deixou de compor a comissão (Of. nº 146/2019-
BLMDB).  (DSF de 25/04/2019, p. 132)
18. Em 07.05.2019, o Senador Fabiano Contarato foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a 
comissão (Memo. nº 79/2019-GLBSI).  (DSF de 08/05/2019, p. 112)
19. Em 04.07.2019, o Senador Vanderlan Cardoso foi designado membro titular; e a Senadora Daniella Ribeiro, membro suplente, pelo Bloco 
Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 51/2019-GLDPP).  (DSF de 05/07/2019, p. 57)
20. Em 13.08.2019, o Senador Chico Rodrigues foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 
52/2019-BLVANG).  (DSF de 14/08/2019, p. 84)
21. Em 13.08.2019, o Senador Luis Carlos Heinze foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Of. nº 58/2019-GLDPP).  (DSF de 14/08/2019, p. 86)
22. Em 19.08.2019, a Senadora Maria do Carmo Alves foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão 
(Of. nº 57/2019-BLVANG).  (DSF de 20/08/2019, p. 67)
23. Em 23.09.2019, o Senador Eduardo Gomes foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 
nº 215/2019-GLMDB).  (DSF de 24/09/2019, p. 61)
24. Em 25.09.2019, a Senadora Mara Gabrilli foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão, em permuta 
com o Senador Lasier Martins, que passa a ocupar vaga como suplente (Of. nº 110/2019-GLPSDB).  (DSF de 26/09/2019, p. 63)
25. Em 01.10.2019, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro titular, em substituição à Senadora Juíza Selma, que passa a atuar como 
suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão (Ofício nº 94/2019-GLIDPSL).  (DSF de 02/10/2019, p. 182)
26. Em 15.10.2019, o Senador Eduardo Braga foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Of. nº 220/2019-GLMDB).  (DSF de 16/10/2019, p. 137)
27. Em 07.11.2019, a Senadora Eliziane Gama foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Alessandro Vieira, pelo Bloco Parlamentar 
Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 136/2019-GLBSI).  (DSF de 08/11/2019, p. 61)
28. Em 27.11.2019, o Senador Luiz Pastore foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 
nº 236/2019-GLMDB).  (DSF de 28/11/2019, p. 71)
29. Em 11.12.2019, o Senador Alessandro Vieira foi designado membro suplente, em substituição à Senadora Eliziane Gama, pelo Bloco Parlamentar 
Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 146/2019-GLBSI).  (DSF de 12/12/2019, p. 195)
30. Em 05.02.2020, o Senador Paulo Albuquerque foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 013/2020-GLPSD).  (DSF 
de 06/02/2020, p. 108)
31. Em 11.03.2020, os Senadores Márcio Bittar e Mecias de Jesus foram designados membros titulares, em substituição aos Senadores Jader 
Barbalho e Eduardo Gomes, respectivamente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Memo. nº 17/2020-GLMDB).  (DSF 
de 13/03/2020, p. 69)
32. Vago, em virtude do Ato n. 8/2020, que declara a perda de mandato de Senadora da República da Senhora Selma Rosane Santos Arruda, em 
cumprimento ao disposto no inciso V do caput do referido art. 55 da Constituição Federal, publicado em 16/04/2020.
33. Em 20.04.2020, o Senador Lucas Barreto foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 053/2020-GLPSD).  (DSF de 
23/04/2020, p. 128)
34. Em 25.03.2020, vago, em função do retorno do titular.
35. Em 23.09.2020, a Senadora Daniella Ribeiro licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 21.01.2021.  (DSF de 24/09/2020, p. 96)
36. Em 28.09.2020, o Senador Diego Tavares foi designado membro suplente em substituição à Senadora Daniella Ribeiro, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 42/2020-GLDPP).  (DSF de 29/09/2020, p. 6)
37. Em 30.09.2020, o Senador Alvaro Dias foi designado membro suplente, em substituição à Senadora Rose de Freitas, pelo Podemos, para compor 
a comissão (Of. nº 38/2020-GLPODEMOS).  (DSF de 01/10/2020, p. 7)
38. Em 20.10.2020, o Senador Chico Rodrigues licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 17.01.2021.  (DSF de 21/10/2020, p. 141)
39. Em 22.10.2020, vago, em decorrência do falecimento do Senador Arolde de Oliveira, no dia 21.10.2020.
40. Em 10.11.2020, o Senador Carlos Portinho foi designado membro titular, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 67/2020-GLPSD).  (DSF de 
11/11/2020, p. 7)
41. Em 1º.01.2021, o Senador Diego Tavares licenciou-se, nos termos do art. 39, II, do Regimento Interno do Senado Federal e do art. 56, I, da 
Constituição Federal. (Of. nº 01/2021-GSDTAVAR)  (DSF de 05/02/2021, p. 244)
42. Em 02.02.2021, o Senador Carlos Fávaro foi designado membro titular, em substituição ao Senador Carlos Portinho, pelo PSD, para compor a 
comissão (Of. nº 6/2021-GLPSD).  (DSF de 05/02/2021, p. 263)
43. Em 09.02.2021, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Of. nº 5/2021-GLDPP).  (DSF de 11/02/2021, p. 261)
44. Em 11.02.2021, o Senador Irajá foi designado membro titular e o Senador Carlos Viana, membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. 
nº 27/2021-GLPSD).  (DSF de 12/02/2021, p. 87)
45. Em 12.02.2021, os Senadores Eduardo Girão e Flávio Arns foram designados membros titulares e o Senador Romário membro suplente, pelo 
Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 10/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 13/02/2021, p. 9)
46. Em 19.02.2021, os Senadores Izalci Lucas e Mara Gabrilli foram designados membros titulares; e os Senadores Roberto Rocha e Rodrigo Cunha, 
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 12/2021-GLPSDB).  (DSF de 20/02/2021, p. 26)
47. Em 19.02.2021, os Senadores Paulo Paim e Humberto Costa foram designados membros titulares; e os Senadores Zenaide Maia e Telmário Mota, 
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 7/2021-BLPRD).  (DSF de 20/02/2021, p. 12)
48. Em 22.02.2021, os Senadores Rose de Freitas e Márcio Bittar foram designados membros titulares, e os Senadores Nilda Gondim e Jarbas 
Vasconcelos membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 12/2021-GLMDB).  (DSF de 23/02/2021, p. 10)
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49. Em 23.02.2021, a Comissão reunida elegeu o Senador Humberto Costa e o Senador Fabiano Contarato a Presidente e Vice-Presidente, 
respectivamente, deste colegiado.
50. Em 23.02.2021, os Senadores Jorge Kajuru e Leila Barros foram designados membros titulares; e o Senador Fabiano Contarato, membro suplente, 
pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 15/2021-BLSENIND).  (DSF de 24/02/2021, p. 366)
51. Em 23.02.2021, o Senador Fabiano Contarato foi designado membro titular, em substituição à Senadora Leila Barros, que passa para a vaga de 
suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 22/2021-BLSENIND).  (DSF de 24/02/2021, p. 372)
52. Em 26.02.2021, o Senador Chico Rodrigues deixou de compor a comissão (Of. 20/2021-BLVANG).  (DSF de 27/02/2021, p. 66)
53. Em 03.03.2021, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a 
comissão (Of. nº 13/2021).  (DSF de 04/03/2021, p. 331)
54. Em 04.03.2021, o Senador Styvenson Valetim foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Romário, pelo Bloco Parlamentar 
PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 26/2021).  (DSF de 05/03/2021, p. 123)
55. Em 10.03.2021, o Senador Jorge Kajuru deixou de compor a comissão (Memo 36/2021-BLSENIND).  (DSF de 11/03/2021, p. 207)
56. Em 16.04.2021, o Senador Romário foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 
27/2021-BLVANG).  (DSF de 17/04/2021, p. 6)
57. Em 16.07.2021, o Bloco Parlamentar Senado Independente deixou de alcançar o número mínimo necessário para a constituição de Bloco 
Parlamentar. Desta forma, a Liderança do referido Bloco foi extinta juntamente com o gabinete administrativo respectivo.
58. Em 04.08.2021, o Senador Chico Rodrigues foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 
34/2021-BLVANG).  (DSF de 05/08/2021, p. 740)
59. Em 11.08.2021, o Senador Carlos Fávaro foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Carlos Viana, pelo PSD, para compor a 
comissão (Of. nº 64/2021-GLPSD).  (DSF de 12/08/2021, p. 112)
60. Em 11.11.2021, o Senador Randolfe Rodriques foi designado membro titular, pela REDE Sustentabilidade, para compor a comissão (Of. nº 
262/2021-GSRROD).  (DSF de 12/11/2021, p. 14)
61. Em 07.12.2021, o Senador Renan Calheiros foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 
nº 84/2021-GLMDB).  (DSF de 08/12/2021, p. 10)
62. Em 02.02.2022, o Senador Omar Aziz foi designado membro titular, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 6/2022-GLPSD).
63. Em 04.02.2022, a Senadora Simone Tebet foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Of. nº 1/2022-GLMDB).
64. Em 03.05.2022, a Senadora Eliziane Gama foi designada membro suplente, pelo CIDADANIA, para compor a comissão (Of. nº 10/2022-
GSEGAMA).
65. Em 04.05.2022, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSD/Republicanos, para compor a comissão 
(Of. nº 14/2022-BLPSDREP).

Secretário(a): Mariana Borges Frizzera Paiva Lyrio
Reuniões: Segundas-Feiras 14:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-2005
Fax: 3303-4646

E-mail: cdh@senado.gov.br
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6.1) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE MOBILIDADE URBANA
Finalidade: Subcomissão criada pelo REQ nº 7/2019-CDH, do Senador Acir Gurgacz, com o objetivo de 
debater a mobilidade urbana e acessibilidade nos municípios brasileiros.  

(Requerimento 7, de 2019)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Acir Gurgacz  (PDT-RO)   (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Telmário Mota  (PROS-RR)   (3)

Instalação: 06/05/2019

 

TITULARES SUPLENTES
Senador Eduardo Girão   (PODEMOS-CE)    (1)

Senador Styvenson Valentim   (PODEMOS-RN)    (1)

Senador Lasier Martins   (PODEMOS-RS)    (1)

Senador Acir Gurgacz   (PDT-RO)    (1)

Senador Telmário Mota   (PROS-RR)    (1)

 1.      
 2.      
 3.      
 4.  Senador Flávio Arns   (PODEMOS-PR)    (2)

 5.  Senador Paulo Paim   (PT-RS)    (2)

 
Notas:
1. Em 15.03.2019, os Senadores Eduardo Girão, Styvenson Valentim, Lasier Martins, Acir Gurgacz e Telmário Mota foram designados membros 
titulares, para compor a comissão (Of. nº03/2019-CDH).
2. Em 26.03.2019, os Senadores Flávio Arns e Paulo Paim foram designados membros suplentes, para compor a comissão (Of. nº04/2019-CDH).
3. Em 27.03.2019, a Comissão reunida elegeu o Senador Acir Gurgacz e o Senador Telmário Mota, a Presidente e o Vice-Presidente, respectivamente, 
deste colegiado (Of. 10/2019-CDH).

Secretário(a): Mariana Borges Frizzera Paiva Lyrio
Reuniões: Segundas-Feiras 14:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-2005
Fax: 3303-4646

E-mail: cdh@senado.gov.br
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6.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O SISTEMA PENITENCIÁRIO BRASILEIRO
Finalidade: Subcomissão Temporária criada pelo REQ nº 48/2019-CDH, para, no prazo de 210 (duzentos 
e dez) dias, debater questões relacionadas ao sistema penitenciário brasileiro.  

(Requerimento 48, de 2019)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

Prazo final: 03/02/2020

 

TITULARES SUPLENTES
Senador Eduardo Girão   (PODEMOS-CE)    (1)

Senador Styvenson Valentim   (PODEMOS-RN)    (1)

  VAGO     (1,2)

Senadora Soraya Thronicke   (UNIÃO-MS)    (1)

Senadora Zenaide Maia   (PROS-RN)    (1)

 1.  Senador Paulo Paim   (PT-RS)    (1)

 2.      
 3.      
 4.      
 5.      

  
Notas:
1. Em 14.05.2019, os Senadores Eduardo Girão, Styvenson Valentim, Juíza Selma, Soraya Thronicke e Zenaide Maia foram designados membros 
titulares; e o Senador Paulo Paim, membro suplente, para compor o Colegiado (Ofício. 47/2019-CDH)
2. Vago, em virtude do Ato n. 8/2020, que declara a perda de mandato de Senadora da República da Senhora Selma Rosane Santos Arruda, em 
cumprimento ao disposto no inciso V do caput do referido art. 55 da Constituição Federal, publicado em 16/04/2020.

Secretário(a): Mariana Borges Frizzera Paiva Lyrio
Reuniões: Segundas-Feiras 14:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-2005
Fax: 3303-4646

E-mail: cdh@senado.gov.br
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7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Kátia Abreu (PP-TO)   (1,47)

VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (1,22)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP )

Senador  Renan Calheiros   (MDB-AL)    (9,49,52)

Senador  Fernando Bezerra Coelho   (MDB-PE)    (9,49,52)

Senador  Jarbas Vasconcelos   (MDB-PE)    (9,49,52)

Senadora  Nilda Gondim   (MDB-PB)    (11,49,50,52)

Senador  Esperidião Amin   (PP-SC)    (5,17,21,41)

Senadora  Kátia Abreu   (PP-TO)

 1.  Senador  Dário Berger   (PSB-SC)    (9,49,51,52)

 2.  Senador  Carlos Viana   (PL-MG)    (9,49,52,65)

 3.  Senador  Veneziano Vital do Rêgo   (MDB-PB)    (8,49,52)

 4.  Senador  Flávio Bolsonaro   (PL-RJ)    (4,21,33,34,37,39,49,50,52,54)

 5.    VAGO     (10,41)

 6.  Senadora  Eliane Nogueira   (PP-PI)    (59,60)

Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil ( PODEMOS, PSDB )
Senadora  Mara Gabrilli   (PSDB-SP)    (7,29,30,44)

Senador  Roberto Rocha   (PTB-MA)    (7,44)

Senador  Flávio Arns   (PODEMOS-PR)    (12,38,53)

Senador  Marcos do Val   (PODEMOS-ES)    (19,24,43,62,63)

 1.  Senador  Plínio Valério   (PSDB-AM)    (7,25,27,32,44)

 2.  Senador  Tasso Jereissati   (PSDB-CE)    (13,44,61,66,67)

 3.  Senadora  Soraya Thronicke   (UNIÃO-MS)    (14,38,53)

 4.  Senador  Giordano   (MDB-SP)    (19,24,26,35,43,55,57)

Bloco Parlamentar PSD/Republicanos ( PSD, REPUBLICANOS )
Senador  Mecias de Jesus   (REPUBLICANOS-RR)    (2,42,64,68)

Senador  Nelsinho Trad   (PSD-MS)    (2,28,42)

Senadora  Daniella Ribeiro   (PSD-PB)    (46,71)

 1.  Senador  Lucas Barreto   (PSD-AP)    (2,31,42)

 2.  Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)    (2,28,42)

 3.  Senador  Carlos Portinho   (PL-RJ)    (69,70)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( PL )
Senador  Chico Rodrigues   (UNIÃO-RR)    (3,36)

Senador  Zequinha Marinho   (PL-PA)    (3)

 1.  Senador  Marcos Rogério   (PL-RO)    (3)

 2.  Senadora  Maria do Carmo Alves   (PP-SE)    (3)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS, PSB )
Senador  Jaques Wagner   (PT-BA)    (6,16,20,45)

Senador  Humberto Costa   (PT-PE)    (6,45)

 1.  Senador  Fernando Collor   (PTB-AL)    (6,45)

 2.  Senador  Telmário Mota   (PROS-RR)    (6,15,45)

PDT/CIDADANIA/REDE ( PDT, CIDADANIA, REDE )   (58)

Senador  Cid Gomes   (PDT-CE)    (48)

Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)    (23,48)

 1.  Senador  Fabiano Contarato   (PT-ES)    (48,56)

 2.  Senador  Weverton   (PDT-MA)    (48)

Notas:
*. A 19ª vaga de titular e suplente deste colegiado é compartilhada pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática e pelo PSD.
1. Em 13.02.2019, a Comissão reunida elegeu o Senador Nelsinho Trad e o Senador Marcos do Val a Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, 
deste colegiado (Of. 1/2019-CRE).  (DSF de 14/02/2019, p. 165)
2. Em 13.02.2019, os Senadores Nelsinho Trad e Ângelo Coronel foram designados membros titulares; e os Senadores Arolde de Oliveira e Carlos 
Viana, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 12/2019-GLPSD).  (DSF de 14/02/2019, p. 87)
3. Em 13.02.2019, os Senadores Chico Rodrigues e Zequinha Marinho foram designados membros titulares; e os Senadores Marcos Rogério e Maria 
do Carmo Alves, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 4/2019).  (DSF de 14/02/2019, p. 138)
4. Em 13.02.2019, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 
nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 168)
5. Em 13.02.2019, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 
nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 167)
6. Em 13.02.2019, os Senadores Fernando Collor e Jaques Wagner foram designados membros titulares; e os Senadores Humberto Costa e Zenaide 
Maia, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 14/2019-BLPRD).  (DSF de 14/02/2019, 
p. 14)
7. Em 13.02.2019, os Senadores Antônio Anastasia e Mara Gabrilli foram designados membros titulares; e o Senador Roberto Rocha, membro 
suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 14/2019-GLPSDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 148)
8. Em 13.02.2019, a Senadora Simone Tebet foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 
nº 10/2019-GLMDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 124)
9. Em 13.02.2019, os Senadores Mecias de Jesus, Jarbas Vasconcelos e Márcio Bittar foram designados membros titulares; e os Senadores Renan 
Calheiros e Fernando Bezerra, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 10-A/2019-GLMDB). 
 (DSF de 14/02/2019, p. 125)
10. Em 13.02.2019, o Senador Vanderlan Cardoso foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a 
comissão (Of. nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 166)
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11. Em 13.02.2019, o Senador Esperidião Amin foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 
nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 170)
12. Em 14.02.2019, o Senador Major Olimpio foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 
07/2019-GLIDPSL).  (DSF de 15/02/2019, p. 72)
13. Em 14.02.2019, o Senador Flávio Bolsonaro foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão 
(Of. nº 10/2019-GLIDPSL).  (DSF de 15/02/2019, p. 74)
14. Em 18.02.2019, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão 
(Of. nº 7/2019-GSEGIRÃO).  (DSF de 19/02/2019, p. 116)
15. Em 13.03.2019, o Senador Telmário Mota foi designado membro suplente, em substituição a Senadora Zenaide Maia, pelo Bloco Parlamentar 
Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 23/2019-BLPRD).  (DSF de 14/03/2019, p. 103)
16. Em 09.04.2019, a Senadora Renilde Bulhões foi designada membro titular, em substituição ao Senador Fernando Collor, pelo Bloco Parlamentar 
da Resistência Democrática, para compor a comissão (Ofício nº 43/2019-BLPRD).  (DSF de 10/04/2019, p. 118)
17. Em 28.05.2019, a Senadora Daniella Ribeiro retirou sua indicação como titular da comissão, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (Of. nº 
45/2019-GLDPP).
18. Em 09.07.2019, o PODEMOS deixa de compor o Bloco Parlamentar PSDB/PODEMOS/PSL (OF s/n de 02.07.2019.)
19. Em 13.02.2019, o Senador Romário foi designado membro titular, e o Senador Oriovisto Guimarães, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar 
PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Memo. nº 8/2019-GABLID).
20. Em 06.08.2019, o Senador Fernando Collor foi designado membro titular, em substituição à Senadora Renilde Bulhões, pelo Bloco Parlamentar da 
Resistência Democrática, para compor a comissão (Ofício nº 71/2019-BLPRD).  (DSF de 07/08/2019, p. 105)
21. Em 07.08.2019, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro titular; e a Senadora Daniella Ribeiro, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 55/2019-GLDPP).  (DSF de 08/08/2019, p. 142)
22. Em 20.08.2019, o Senador Marcos do Val, Vice-Presidente, deixou de compor este colegiado.
23. Em 20.08.2019, a Senadora Eliziane Gama foi designada membro titular em substituição ao Senador Marcos do Val, pelo Bloco Parlamentar 
Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 111/2019-GLBSI).  (DSF de 21/08/2019, p. 33)
24. Em 21.08.2019, o Senador Marcos do Val foi designado membro titular, em substituição ao Senador Romário, que passou a integrar a comissão 
como membro suplente, na vaga do Senador Oriovisto Guimarães, pelo PODEMOS(Of. nº 91/2019-GLPODE).  (DSF de 22/08/2019, p. 107)
25. Em 22.11.2019, o Senador Izalci Lucas foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão, em 
substituição ao senador Roberto Rocha (Of. nº 123/2019-GLPSDB).  (DSF de 23/11/2019, p. 96)
26. Em 28.11.2019, o Senador Elmano Férrer foi designado membro suplente, pelo Podemos, para compor a comissão, em substituição ao senador 
Romário (Of. nº 130/2019-GLPODE).  (DSF de 29/11/2019, p. 78)
27. Em 05.02.2020, o Senador Roberto Rocha foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão, em 
substituição ao senador Izalci Lucas (Of. nº 1/2020-GLPSDB).  (DSF de 06/02/2020, p. 113)
28. Em 20.02.2020, o Senador Anastasia foi designado membro titular, em substituição ao Senador Angelo Coronel, que passa a atuar como suplente, 
em vaga antes ocupada pelo Senador Carlos Viana, pelo PSD (Of. nº 23/2020-GLPSD).  (DSF de 21/02/2020, p. 53)
29. Em 20.02.2020, vago, em virtude da filiação do Senador Antonio Anastasia ao PSD.
30. Em 03.03.2020, o Senador Roberto Rocha foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão, deixando 
vago o cargo de suplente(Of. nº 22/2020-GLPSDB).  (DSF de 05/03/2020, p. 81)
31. Em 14.09.2020, o Senador Carlos Fávaro foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Arolde de Oliveira, pelo PSD (Of. nº 
62/2020-GLPSD).  (DSF de 15/09/2020, p. 6)
32. Em 17.09.2020, o Senador Izalci Lucas foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão(Of. nº 
35/2020-GLPSDB).  (DSF de 18/09/2020, p. 172)
33. Em 23.09.2020, a Senadora Daniella Ribeiro licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 21.01.2021.
34. Em 28.09.2020, o Senador Diego Tavares foi designado membro suplente em substituição à Senadora Daniella Ribeiro, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 42/2020-GLDPP).  (DSF de 29/09/2020, p. 6)
35. Em 30.09.2020, o Senador Alvaro Dias foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Elmano Férrer, pelo Podemos, para compor a 
comissão (Of. nº 38/2020-GLPODEMOS).  (DSF de 01/10/2020, p. 7)
36. Em 20.10.2020, o Senador Chico Rodrigues licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 17.01.2021.
37. Em 1º.01.2021, o Senador Diego Tavares licenciou-se, nos termos do art. 39, II, do Regimento Interno do Senado Federal e do art. 56, I, da 
Constituição Federal. (Of. nº 01/2021-GSDTAVAR)
38. Em 05.02.2021, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro titular, em substituição ao Senador Major Olimpio, que passa a ocupar a vaga 
de suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão (Ofício nº 18/2021-GSOLIMPI).  (DSF de 06/02/2021, p. 34)
39. Em 09.02.2021, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Of. nº 5/2021-GLDPP).  (DSF de 11/02/2021, p. 261)
40. Em 10.02.2021, o PODEMOS retorna ao Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL(OF. 2/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 11/02/2021, p. 269)
41. Em 10.02.2021, a Senadora Kátia Abreu foi designada membro titular, em substituição ao Senador Ciro Nogueira, que passa a ocupar a vaga de 
suplente, em substituição ao Senador Vanderlan Cardoso, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 6/2021-GLDPP). 
 (DSF de 11/02/2021, p. 263)
42. Em 11.02.2021, os Senadores Antonio Anastasia e Nelsinho Trad foram designados membros titulares; e os Senadores Lucas Barreto e Sérgio 
Petecão, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 23/2021-GLPSD).  (DSF de 12/02/2021, p. 84)
43. Em 12.02.2021, os Senadores Marcos do Val e Romário foram indicados membros titular e suplente, respectivamente, pelo Bloco Parlamentar 
PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a Comissão (Of. 11/2021-GLPODEMOS).
44. Em 19.02.2021, os Senadores Mara Gabrilli e Roberto Rocha foram designados membros titulares; e os Senadores Plínio Valério e Tasso Jereissati, 
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 18/2021-GLPSDB).  (DSF de 20/02/2021, p. 32)
45. Em 19.02.2021, os Senadores Jaques Wagner e Humberto Costa foram designados membros titulares, e os Senadores Fernando Collor e Telmário 
Motta membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. 16/2021-BLPRD).
46. Em 22.02.2021, o Senador Carlos Viana foi designado membro titular, pelo PSD, para compor a comissão (Ofício nº 33/2021-GLPSD).  (DSF de 
23/02/2021, p. 22)
47. Em 23.02.2021, a Comissão reunida elegeu a Senadora Kátia Abreu a Presidente deste colegiado.
48. Em 23.02.2021, os Senadores Cid Gomes e Randolfe Rodrigues foram designados membros titulares; e os Senadores Eliziane Gama e Weverton, 
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. 13/2021-BLSENIND).  (DSF de 24/02/2021, p. 364)
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49. Em 23.02.2021, os Senadores Renan Calheiros, Fernando Bezerra Coelho, Nilda Gondim e Flávio Bolsonaro foram designados membros titulares; 
e os Senadores Dário Berger, Marcio Bittar, Veneziano Vital do Rêgo e Mecias de Jesus, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo 
Brasil, para compor a comissão (Of. nº 31/2021-GLMDB).  (DSF de 24/02/2021, p. 396)
50. Em 23.02.2021, o MDB cede a vaga ao Republicanos.
51. Em 25.02.2021, o Senador Eduardo Braga foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Dário Berger, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 43/2021-GLMDB).  (DSF de 26/02/2021, p. 96)
52. Em 26.02.2021, os Senadores Renan Calheiros, Fernando Bezerra Coelho, Jarbas Vasconcelos e Nilda Gondim foram designados membros 
titulares; e os Senadores Dário Berger, Marcio Bittar, Veneziano Vital do Rêgo e Mecias de Jesus, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos 
pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 45/2021-GLMDB).  (DSF de 27/02/2021, p. 72)
53. Em 26.02.2021, o Senador Flávio Arns foi designado membro titular, em substituição à Senadora Soraya Thronicke, que passa para a vaga de 
suplente, em substituição ao Senador Major Olimpio, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 25/2021-
GLPODEMOS).  (DSF de 26/02/2021, p. 69)
54. Em 02.03.2021, o Senador Flávio Bolsonaro foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Mecias de Jesus, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 48/2021-GLMDB).  (DSF de 03/03/2021, p. 512)
55. Em 05.03.2021, o Senador Romário deixou de compor a comissão (Of. 27/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 06/03/2021, p. 7)
56. Em 30.03.2021, o Senador Fabiano Contarato foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, em substituição a 
Senadora Eliziane Gama, para compor a comissão (Memo 40/2021-BLSENIND).  (DSF de 31/03/2021, p. 303)
57. Em 13.04.2021, o Senador Giordano foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. 
15/2021-BLPPP).  (DSF de 14/04/2021, p. 211)
58. Em 16.07.2021, o Bloco Parlamentar Senado Independente deixou de alcançar o número mínimo necessário para a constituição de Bloco 
Parlamentar. Desta forma, a Liderança do referido Bloco foi extinta juntamente com o gabinete administrativo respectivo.
59. Em 28.07.2021, o Senador Ciro Nogueira foi nomeado Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (DOU 28/07/2021, 
Seção 2, p. 1).
60. Em 09.08.2021, a Senadora Eliane Nogueira foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Ciro Nogueira, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 36/2021-GLDPP)  (DSF de 10/08/2021, p. 57)
61. Em 08.11.2021, o Senador Chiquinho Feitosa foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Tasso Jereissati, pelo Bloco 
Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão em vaga cedida ao DEM pelo PSDB (Of. nº 73/2021-GLPSDB e Of. nº 31/2021-GLDEM). 
 (DSF de 09/11/2021, p. 49)
62. Em 30.11.2021, o Senador Eduardo Girão foi designado membro titular, em substituição ao Senador Marcos do Val, pelo Bloco Parlamentar 
PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 61/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 01/12/2021, p. 128)
63. Em 30.11.2021, o Senador Marcos do Val foi designado membro titular, em substituição ao Senador Eduardo Girão, pelo Bloco Parlamentar 
PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 62/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 01/12/2021, p. 128)
64. Vago, em virtude da renúncia do Senador Antonio Anastasia em 02.02.2022.
65. Em 10.02.2022, o Senador Carlos Viana foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, em substituição ao Senador 
Márcio Bittar para compor a comissão (Of. 8/2022-GLMDB)
66. Vago em 27.02.2022, em razão do retorno do titular (Of. nº 1/2022-GSTJER).
67. Em 03.03.2022, o Senador Tasso Jereissati foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a 
comissão (Of. nº 08/2022-GLPSDB).
68. Em 29.03.2022, o Senador Mecias de Jesus foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSD/Republicanos, parar compor a Comissão 
(Ofício nº 1/2022-BLPSDREP).
69. Em 25.04.2022, o Senador Nelsinho Trad, Líder do Bloco Parlamentar PSD/Republicanos, cedeu 1 vaga de suplente ao Partido Liberal (Of. nº 
9/2022-BLPSDREP).
70. Em 03.05.2022, o Senador Carlos Portinho foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSD/Republicanos, em vaga cedida ao Partido 
Liberal, para compor a comissão (Of. 26/2022-GLPL).
71. Em 04.05.2022, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSD/Republicanos, para compor a comissão 
(Of. nº 16/2022-BLPSDREP).

Secretário(a): Marcos Aurélio Pereira
Reuniões: Quintas-feiras 10:00 - Ala Alexandre Costa, Sala 7

Telefone(s): 3303-5919
E-mail: cre@senado.leg.br
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7.1) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE A VENEZUELA
Finalidade: Subcomissão criada pelo REQ nº 8/2019-CRE, do Senador Marcio Bittar, para acompanhar 
a situação na Venezuela.  

(Requerimento 8, de 2019)

Número de membros: 6 titulares  e 6 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Telmário Mota  (PROS-RR)   (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcio Bittar  (UNIÃO-AC)   (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Senador Marcio Bittar   (UNIÃO-AC)    (2)

Senador Flávio Bolsonaro   (PL-RJ)    (2)

Senador Marcos do Val   (PODEMOS-ES)    (2)

Senador Telmário Mota   (PROS-RR)    (2)

Senador Carlos Viana   (PL-MG)    (2)

Senador Chico Rodrigues   (UNIÃO-RR)    (2,3)

 1.  Senador Mecias de Jesus   (REPUBLICANOS-RR)    (2)

 2.  Senadora Soraya Thronicke   (UNIÃO-MS)    (2)

 3.  Senador Jaques Wagner   (PT-BA)    (2)

 4.  Senador Nelsinho Trad   (PSD-MS)    (2)

 5.  Senador Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)    (2)

 6.  Senador Marcos Rogério   (PL-RO)    (2)

 
Notas:
1. Em 14.03.2019, a Comissão reunida elegeu o Senador Telmário Motta e o Senador Marcio Bittar a Presidente e a Vice-Presidente, 
respectivamente, deste colegiado (Of. 06/2019-CRE).
2. Em 14.03.2019, os Senadores Marcio Bittar, Flávio Bolsonaro, Marcos do Val, Telmário Mota, Carlos Viana e Chico Rodrigues foram designados 
membros titulares; e os Senadores Mecias de Jesus, Soraya Thronicke, Jaques Wagner, Nelsinho Trad, Randolfe Rodrigues e Marcos Rogério, 
membros suplentes, para compor a comissão (Of. nº05/2019-CRE).
3. Em 20.10.2020, o Senador Chico Rodrigues licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 17.01.2021.

Secretário(a): Marcos Aurélio Pereira
Reuniões: Quintas-feiras 10:00 - Ala Alexandre Costa, Sala 7

Telefone(s): 3303-5919
E-mail: cre@senado.leg.br
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7.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O FAVORECIMENTO À LEROS
Finalidade: Subcomissão criada pelo REQ nº 52/2019-CRE, do Senador Jaques Wagner, para se informar 
sobre a tentativa de favorecimento ilegal à empresa de energia Leros.  

(Requerimento 52, de 2019)

Número de membros: 3 titulares  e 3 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Nelsinho Trad  (PSD-MS)   (2)

RELATOR:  Senador Jaques Wagner  (PT-BA)   (2)

Instalação: 10/09/2019

Prazo prorrogado: 20/12/2019

 

TITULARES SUPLENTES
Senador Nelsinho Trad   (PSD-MS)    (1)

Senador Jaques Wagner   (PT-BA)    (1)

Senador Telmário Mota   (PROS-RR)    (1)

 1.    VAGO     (1,4)

 2.  Senadora Soraya Thronicke   (UNIÃO-MS)    (1)

 3.  Senador Chico Rodrigues   (UNIÃO-RR)    (1,3)

 
Notas:
1. Em 30.08.2019, os Senadores Nelsinho Trad, Jaques Wagner e Telmário Mota foram designados membros titulares, e os Senadores Antonio 
Anastasia, Soraya Thronicke e Chico Rodrigues, membros suplentes, para compor o Colegiado (Of. 138/2019-CRE)
2. Em 10.09.2019, a Comissão reunida elegeu o Senador Nelsinho Trad a Presidente, e designou o Senador Jaques Wagner como relator deste 
Colegiado (Of. 148/2019-CRE).
3. Em 20.10.2020, o Senador Chico Rodrigues licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 17.01.2021.
4. Vago, em virtude da renúncia do Senador Antonio Anastasia em 02.02.2022.
*. Em 31.10.2019, foi prorrogado o prazo da Subcomissão para 60 (sessenta) dias (Of. 182/2019-CRE).

Secretário(a): Marcos Aurélio Pereira
Reuniões: Quintas-feiras 10:00 - Ala Alexandre Costa, Sala 7

Telefone(s): 3303-5919
E-mail: cre@senado.leg.br
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8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Dário Berger (PSB-SC)   (1,42)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Jayme Campos (UNIÃO-MT)   (1,42)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP )

Senador  Eduardo Braga   (MDB-AM)    (7,39)

Senador  Dário Berger   (PSB-SC)    (7,39)

Senador  Fernando Bezerra Coelho   (MDB-PE)    (7,39)

Senador  Eduardo Gomes   (PL-TO)    (7,39)

Senador  Esperidião Amin   (PP-SC)    (8)

Senadora  Kátia Abreu   (PP-TO)    (11,47,52,56,58)

  VAGO     (46)

 1.  Senador  Veneziano Vital do Rêgo   (MDB-PB)    (7,39)

 2.  Senador  Carlos Viana   (PL-MG)    (7,39,54)

 3.  Senador  Marcelo Castro   (MDB-PI)    (7,39)

 4.    VAGO     (6,12,13,30,33)

 5.  Senador  Jader Barbalho   (MDB-PA)    (14,39)

 6.  Senador  Luis Carlos Heinze   (PP-RS)    (16)

 7.  Senador  Flávio Bolsonaro   (PL-RJ)    (46)

Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil ( PODEMOS, PSDB )
Senador  Giordano   (MDB-SP)    (5,36,49)

Senador  Izalci Lucas   (PSDB-DF)    (9,19,23,29,36)

Senador  Roberto Rocha   (PTB-MA)    (15,36)

      (18,20)

  VAGO     (18,28,38)

 1.  Senador  Rodrigo Cunha   (UNIÃO-AL)    (5,36)

 2.  Senadora  Soraya Thronicke   (UNIÃO-MS)    (5,31)

 3.  Senador  Plínio Valério   (PSDB-AM)    (10,24,36,45)

 4.  Senador  Lasier Martins   (PODEMOS-RS)    (35)

 5.  Senador  Oriovisto Guimarães   (PODEMOS-PR)    (18,35)

Bloco Parlamentar PSD/Republicanos ( PSD, REPUBLICANOS )
Senador  Angelo Coronel   (PSD-BA)    (2,21,25,34)

Senador  Alexandre Silveira   (PSD-MG)    (2,34,53)

Senador  Mecias de Jesus   (REPUBLICANOS-RR)    (2,34,55)

 1.  Senador  Carlos Fávaro   (PSD-MT)    (2,34,44,48)

 2.  Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)    (2,34)

 3.  Senador  Vanderlan Cardoso   (PSD-GO)    (2,34)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( PL )
Senador  Marcos Rogério   (PL-RO)    (3)

Senador  Wellington Fagundes   (PL-MT)    (3)

Senador  Jayme Campos   (UNIÃO-MT)    (40)

 1.  Senador  Fabio Garcia   (UNIÃO-MT)    (3,40,43,57)

 2.  Senador  Zequinha Marinho   (PL-PA)    (3)

 3.  Senador  Carlos Portinho   (PL-RJ)    (51)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS, PSB )
Senador  Jean Paul Prates   (PT-RN)    (4,37)

Senador  Fernando Collor   (PTB-AL)    (4,37)

 1.  Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)    (4,37)

 2.  Senador  Telmário Mota   (PROS-RR)    (4,37)

PDT/CIDADANIA/REDE ( PDT, CIDADANIA, REDE )   (50)

Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)    (22,26,27,41)

Senador  Weverton   (PDT-MA)    (41)

 1.  Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)    (41)

 2.  Senador  Alessandro Vieira   (PSDB-SE)    (26,41)

Notas:
1. Em 13.02.2019, a Comissão reunida elegeu o Senador Marcos Rogério e o Senador Wellington Fagundes a Presidente e o Vice-Presidente, 
respectivamente, deste colegiado (Of. 1/2019-CI).  (DSF de 14/02/2019, p. 189)
2. Em 13.02.2019, os Senadores Lucas Barreto, Carlos Viana e Irajá foram designados membros titulares; e os Senadores Ângelo Coronel, Nelsinho 
Trad e Sérgio Petecão, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 13/2019-GLPSD).  (DSF de 14/02/2019, p. 88)
3. Em 13.02.2019, os Senadores Marcos Rogério e Wellington Fagundes foram designados membros titulares; e os Senadores Jayme Campos e 
Zequinha Marinho, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 4/2019).  (DSF de 14/02/2019, p. 138)
4. Em 13.02.2019, os Senadores Jean Paul Prates e Jaques Wagner foram designados membros titulares; e os Senadores Paulo Rocha e Telmário 
Mota, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 9/2019-BLPRD).  (DSF de 14/02/2019, p. 
100)
5. Em 13.02.2019, o Senador Plínio Valério foi designado membro titular; e os Senadores José Serra e Izalci Lucas, membros suplentes, pelo Bloco 
Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 11/2019-GLPSDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 145)
6. Em 13.02.2019, o Senador Confúcio Moura foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Of. nº 08-A/2019-GLMDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 121)
7. Em 13.02.2019, os Senadores Eduardo Braga, Jarbas Vasconcelos, Eduardo Gomes e Fernando Bezerra foram designados membros titulares; e os 
Senadores Marcelo Castro, Jader Barbalho e Luiz do Carmo, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Of. nº 08/2019-GLMDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 120)
8. Em 13.02.2019, o Senador Esperidião Amin foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 
nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 170)
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9. Em 14.02.2019, o Senador Flávio Bolsonaro foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 
10/2019-GLIDPSL).  (DSF de 15/02/2019, p. 74)
10. Em 14.02.2019, a Senadora Selma Arruda foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. 
nº 08/2019-GLIDPSL).  (DSF de 15/02/2019, p. 73)
11. Em 19.02.2019, o Senador Vanderlan Cardoso foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Of. nº 18/2019-GLDPP).  (DSF de 20/02/2019, p. 95)
12. Em 24.04.2019, o Senador Confúcio Moura, que integra o Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, deixou de compor a comissão (Of. nº 146/2019-
BLMDB).  (DSF de 25/04/2019, p. 131)
13. Em 15.05.2019, o Senador Rodrigo Pacheco foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Of. nº 154/2019-GLMDB).  (DSF de 16/05/2019, p. 116)
14. Em 23.05.2019, o Senador Dário Berger foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 
nº 158/2019-GLMDB).  (DSF de 24/05/2019, p. 97)
15. Em 03.06.2019, o Senador Roberto Rocha foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 
80/2019-GLPSDB).  (DSF de 04/06/2019, p. 140)
16. Em 04.07.2019, o Senador Luis Carlos Heinze foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Of. nº 52/2019-GLDPP).  (DSF de 05/07/2019, p. 58)
17. Em 09.07.2019, o PODEMOS deixa de compor o Bloco Parlamentar PSDB/PODEMOS/PSL (OF s/n de 02.07.2019.)
18. Em 13.02.2019, os Senadores Capitão Styvenson e Elmano Ferrer foram designados membros titulares, e os Senadores Oriovisto Guimarães 
e Lasier Martins, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Memo. nº 7/2019-GABLID).  (DSF de 
14/02/2019, p. 178)
19. Em 04.12.2019, o Senador Flávio Bolsonaro deixou de compor a comissão pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL(Of. nº 111/2019-GLIDPSL).  (DSF de 
05/12/2019, p. 99)
20. Em 05.02.2020, o Senador Styvenson Valentim, membro titular, deixou de compor a comissão, pelo PODEMOS (Of. nº 004/2020-GLPODE).  (DSF de 
06/02/2020, p. 106)
21. Em 05.02.2020, o Senador Paulo Albuquerque foi designado membro titular, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 013/2020-GLPSD).  (DSF de 
06/02/2020, p. 108)
22. Em 05.02.2020, o Senador Jorge Kajuru, membro titular, deixou de compor a comissão, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente (Of. nº 
004/2020-BLSENIND).  (DSF de 06/02/2020, p. 111)
23. Em 05.02.2020, o Senador Tasso Jereissati foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 
17/2020-GLPSDB).  (DSF de 06/02/2020, p. 115)
24. Vago, em virtude do Ato n. 8/2020, que declara a perda de mandato de Senadora da República da Senhora Selma Rosane Santos Arruda, em 
cumprimento ao disposto no inciso V do caput do referido art. 55 da Constituição Federal, publicado em 16/04/2020.
25. Em 20.04.2020, o Senador Lucas Barreto foi designado membro titular, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 048/2020-GLPSD).  (DSF de 
23/04/2020, p. 123)
26. Em 28.04.2020, o Senador Veneziano Vital do Rêgo foi designado membro titular, deixando de atuar como suplente, pelo Bloco Parlamentar 
Senado Independente, para compor a comissão (Of. nº 028/2020-BLSENIND).  (DSF de 04/08/2020, p. 6)
27. Em 23.09.2020, o Senador Veneziano Vital do Rêgo licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 21.01.2021.
28. Em 30.09.2020, o Senador Alvaro Dias foi designado membro titular, em substituição ao Senador Elmano Férrer, pelo Podemos, para compor a 
comissão (Of. nº 38/2020-GLPODEMOS).  (DSF de 01/10/2020, p. 7)
29. Em 19.10.2020, o Senador Izalci Lucas foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão, em substituição 
ao Senador Tasso Jereissati (Of. nº 40/2020-GLPSDB).  (DSF de 20/10/2020, p. 11)
30. Em 01.02.2021, O Senador Rodrigo Pacheco deixa de compor a Comissão, em virtude de ter sido eleito Presidente do Senado Federal para o 
Biênio 2021/2022, nos termos do art. 77, § 1, do RISF.
31. Em 05.02.2021, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão (Ofício 
nº 18/2021-GSOLIMPI).  (DSF de 06/02/2021, p. 34)
32. Em 10.02.2021, o PODEMOS retorna ao Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL(OF. 2/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 11/02/2021, p. 269)
33. Em 10.02.2021, a Senadora Kátia Abreu foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 
nº 9/2021-GLDPP).  (DSF de 11/02/2021, p. 265)
34. Em 11.02.2021, os Senadores Angelo Coronel, Carlos Viana e Lucas Barreto foram designados membros titulares; e os Senadores Carlos Fávaro, 
Otto Alencar e Vanderlan Cardoso, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 20/2021-GLPSD).  (DSF de 12/02/2021, p. 82)
35. Em 12.02.2021, os Senadores Lasier Martins e Oriovisto Guimarães permutaram suas vagas de suplentes, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/
PSDB/PLS, na Comissão (Of. 9/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 13/02/2021, p. 8)
36. Em 19.02.2021, os Senadores Izalci Lucas e Roberto Rocha foram designados membros titulares; e os Senadores Rodrigo Cunha e Tasso Jereissati, 
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 15/2021-GLPSDB).  (DSF de 20/02/2021, p. 29)
37. Em 19.02.2021, os Senadores Jean Paul Prates e Fernando Collor foram designados membros titulares, e os Senadores Paulo Rocha e Telmário 
Mota membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. 15/2021-BLPRD).  (DSF de 20/02/2021, p. 
20)
38. Em 22.02.2021, o Senador Alvaro Dias deixa de compor, como titular, a comissão, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL (Of. 19/2021-
GLPODEMOS)  (DSF de 23/02/2021, p. 18)
39. Em 22.02.2021, os Senadores Eduardo Braga, Dário Berger, Fernando Bezerra Coelho e Eduardo Gomes foram designados membros titulares, e 
os Senadores Veneziano Vital do Rêgo, Jarbas Vasconcelos, Marcelo Castro e Jader Barbalho membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo 
Brasil, para compor a comissão (Of. 17/2021-GLMDB).  (DSF de 23/02/2021, p. 16)
40. Em 23.02.2021, o Senador Jayme Campos foi designado membro titular, deixando de atuar como suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, 
para compor a comissão (Of. 9/2021-BLVANG).  (DSF de 24/02/2021, p. 381)
41. Em 23.02.2021, os Senadores Acir Gurgacz e Weverton foram designados membros titulares; e os Senadores Randolfe Rodrigues e Alessandro 
Vieira, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 17/2021-BLSENIND).  (DSF de 
24/02/2021, p. 368)
42. Em 24.02.2021, a Comissão reunida elegeu o Senador Dário Berger e o Senador Jayme Campos a Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, 
deste colegiado.
43. Em 24.02.2021, o Senador Chico Rodrigues foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. 
18/2021-BLVANG).  (DSF de 25/02/2021, p. 339)
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44. Em 24.02.2021, o Senador Nelsinho Trad foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Carlos Fávaro, pelo PSD, para compor a 
comissão (Of. 35/2021-GLPSD).  (DSF de 25/02/2021, p. 354)
45. Em 24.02.2021, o Senador Plínio Valério foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Tasso Jereissati, pelo Bloco Parlamentar 
PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. 25/2021-GLPSDB).  (DSF de 25/02/2021, p. 358)
46. Em 02.03.2021, o Senador Mecias de Jesus foi designado membro titular e o Senador Flávio Bolsonaro, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 02/2021-GLREP).  (DSF de 03/03/2021, p. 509)
47. Em 04.03.2020, o Senador Elmano Férrer foi designado membro titular, em vaga cedida pelo PP, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para 
compor a comissão (Of. 17/2021-GLDPP).  (DSF de 05/03/2021, p. 120)
48. Em 08.04.2021, o Senador Carlos Fávaro foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Nelsinho Trad, pelo PSD, para compor a 
comissão (Of. nº 47/2021-GLPSD).  (DSF de 09/04/2021, p. 111)
49. Em 13.04.2021, o Senador Giordano foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. 
15/2021-BLPPP).  (DSF de 14/04/2021, p. 211)
50. Em 16.07.2021, o Bloco Parlamentar Senado Independente deixou de alcançar o número mínimo necessário para a constituição de Bloco 
Parlamentar. Desta forma, a Liderança do referido Bloco foi extinta juntamente com o gabinete administrativo respectivo.
51. Em 10.08.2021, o Senador Carlos Portinho foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. 
36/2021-BLVANG).  (DSF de 11/08/2021, p. 102)
52. Em 02.12.2021, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro titular, em substituição ao Senador Elmano Férrer, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 47/2021-GLDPP).  (DSF de 03/12/2021, p. 309)
53. Em 09.02.2022, o Senador Alexandre Silveira foi designado membro titular, em substituição ao Senador Carlos Viana, pelo PSD, para compor a 
comissão (Of. 8/2022-GLPSD).
54. Em 10.02.2022, o Senador Carlos Viana foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, em substituição ao Senador 
Jarbas Vasconcelos para compor a comissão (Of. 9/2022-GLMDB).
55. Em 29.03.2022, o Senador Mecias de Jesus foi designado membro titular, em substituição ao Senador Lucas Barreto, pelo Bloco Parlamentar PSD/
Republicanos, para compor a comissão (Of. nº 7/2022-BLPSDREP).
56. Em 05.04.2022, a Senadora Eliane Nogueira foi designada membro titular, em substituição à Senadora Daniella Ribeiro, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 5/2022-GLDPP).
57. Em 20.04.2022, o Senador Fábio Garcia foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Chico Rodrigues, pelo Partido União Brasil, 
para compor a comissão (Of. nº 10/2022-GLUNIAO).
58. Em 10.05.2022, a Senadora Kátia Abreu foi designada membro titular, em substituição à Senadora Eliane Nogueira, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 10/2022-GLDPP).

Secretário(a): Thales Roberto Furtado Morais
Reuniões: Terças-Feiras 9:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-4607
Fax: 61 3303-3286

E-mail: ci@senado.gov.br
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9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Fernando Collor (PTB-AL)   (1,40)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Flávio Bolsonaro (PL-RJ)   (12,40)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP )

Senador  Marcelo Castro   (MDB-PI)    (10,36,41)

Senadora  Nilda Gondim   (MDB-PB)    (10,36,41)

Senador  Veneziano Vital do Rêgo   (MDB-PB)    (5,13,23,41)

Senadora  Eliane Nogueira   (PP-PI)    (43,44)

Senador  Flávio Bolsonaro   (PL-RJ)    (39)

 1.  Senador  Eduardo Braga   (MDB-AM)    (10,36,41)

 2.  Senador  Eduardo Gomes   (PL-TO)    (9,11,41)

 3.    VAGO     (14,27,28,30)

 4.    VAGO     (19)

 5.      

Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil ( PODEMOS, PSDB )
Senador  Izalci Lucas   (PSDB-DF)    (7,35)

Senador  Plínio Valério   (PSDB-AM)    (7,35)

Senadora  Soraya Thronicke   (UNIÃO-MS)    (7,8)

Senador  Styvenson Valentim   (PODEMOS-RN)    (17,22,33)

 1.  Senador  Roberto Rocha   (PTB-MA)    (7,35)

 2.  Senador  Rodrigo Cunha   (UNIÃO-AL)    (7,35)

 3.  Senador  Eduardo Girão   (PODEMOS-CE)    (18,24,33)

 4.  Senador  Flávio Arns   (PODEMOS-PR)    (17,33)

Bloco Parlamentar PSD/Republicanos ( PSD, REPUBLICANOS )
Senador  Angelo Coronel   (PSD-BA)    (2,21,25,32)

Senador  Carlos Fávaro   (PSD-MT)    (2,32)

 1.  Senador  Irajá   (PSD-TO)    (2,32)

 2.  Senador  Mecias de Jesus   (REPUBLICANOS-RR)    (2,32,46)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( PL )
Senador  Chico Rodrigues   (UNIÃO-RR)    (4,29)

Senador  Zequinha Marinho   (PL-PA)    (4)

 1.  Senador  Jorginho Mello   (PL-SC)    (4)

 2.      

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS, PSB )
Senador  Jaques Wagner   (PT-BA)    (6,34)

Senador  Fernando Collor   (PTB-AL)    (6,34)

 1.  Senadora  Zenaide Maia   (PROS-RN)    (6,34)

 2.  Senador  Jean Paul Prates   (PT-RN)    (6,34)

PDT/CIDADANIA/REDE ( PDT, CIDADANIA, REDE )   (42)

Senador  Alessandro Vieira   (PSDB-SE)    (3,26,37)

  VAGO     (3,37,45)

 1.  Senador  Cid Gomes   (PDT-CE)    (3,15,20,37)

 2.  Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)    (3,38)

Notas:
1. Em 13.02.2019, a Comissão reunida elegeu o Senador Izalci Lucas Presidente deste colegiado (Mem. 1/2019-CDR).  (DSF de 14/02/2019, p. 187)
2. Em 13.02.2019, os Senadores Lucas Barreto e Omar Aziz foram designados membros titulares; e os Senadores Ângelo Coronel e Otto Alencar, 
membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº8/2019-GLPSD).  (DSF de 14/02/2019, p. 83)
3. Em 13.02.2019, os Senadores Veneziano Vital do Rêgo, Randolfe Rodrigues e Eliziane Gama foram designados membros titulares; e os Senadores 
Leila Barros e Flávio Arns, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 9/2019-GLBSI). 
 (DSF de 14/02/2019, p. 161)
4. Em 13.02.2019, os Senadores Chico Rodrigues e Zequinha Marinho foram designados membros titulares; e o Senador Jorginho Mello, membro 
suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 4/2019).  (DSF de 14/02/2019, p. 138)
5. Em 13.02.2019, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 
nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 167)
6. Em 13.02.2019, os Senadores Jaques Wagner e Zenaide Maia foram designados membros titulares; e os Senadores Jean Paul Prates e Humberto 
Costa, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 13/2019-BLPRD).  (DSF de 14/02/2019, 
p. 104)
7. Em 13.02.2019, os Senadores Izalci Lucas, Plínio Valério e Soraya Thronicke foram designados membros titulares; e os Senadores Mara Gabrilli e 
Rodrigo Cunha, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 18/2019-GLPSDB).  (DSF de 14/02/2019, 
p. 151)
8. Em 13.02.2019, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. 
nº 09/2019-GLIDPSL).  (DSF de 14/02/2019, p. 114)
9. Em 13.02.2019, o Senador Mecias de Jesus foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Of. nº 12-A/2019-GLMDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 128)
10. Em 13.02.2019, os Senadores Marcelo Castro e Dário Berger foram designados membros titulares; e o Senador Eduardo Gomes, membro 
suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 12/2019-GLMDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 127)
11. Em 19.02.2019, o Senador Fernando Bezerra Coelho foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Mecias de Jesus, pelo Bloco 
Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 25/2019-GLMDB).  (DSF de 20/02/2019, p. 98)
12. Em 13.02.2019, a Comissão reunida elegeu a Senadora Zenaide Maia para Vice-Presidente deste colegiado (Mem. 02/2019-CDR).  (DSF de 
21/02/2019, p. 100)
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13. Em 21.02.2019, a Senadora Daniella Ribeiro, designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, deixou de compor a 
comissão(Of. nº 06/2019-BPUB).  (DSF de 22/02/2019, p. 52)
14. Em 02.04.2019, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Of. nº 09/2019-BLUNIDB).  (DSF de 03/04/2019, p. 135)
15. Em 12.06.2019, a Senadora Leila Barros, designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, deixou de compor a 
comissão(Memo. nº 95/2019-GLBSI).  (DSF de 13/06/2019, p. 103)
16. Em 09.07.2019, o PODEMOS deixa de compor o Bloco Parlamentar PSDB/PODEMOS/PSL (Of. s/n de 02.07.2019)
17. Em 13.02.2019, o Senador Elmano Ferrer foi designado membro titular, e o Senador Capitão Styvenson, membro suplente, pelo Bloco 
Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Memo. nº 4/2019-GABLID).
18. Em 14.02.2019, a Senadora Selma Arruda foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. 
nº 08/2019-GLIDPSL).
19. Em 18.10.2019, o Senador Eduardo Braga foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Of. nº 221/2019-GLMDB).  (DSF de 19/10/2019, p. 45)
20. Em 22.10.2019, o Senador Alessandro Vieira foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a 
comissão(Memo. nº 131/2019-GLBSI).  (DSF de 23/10/2019, p. 131)
21. Em 05.02.2020, o Senador Paulo Albuquerque foi designado membro titular, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 013/2020-GLPSD).  (DSF de 
06/02/2020, p. 108)
22. Em 05.02.2020, o Senador Eduardo Girão foi designado membro titular, em substituição ao Senador Elmano Férrer, pelo PODEMOS, para compor 
a comissão (Of. nº 011/2020-GLPODEMOS).  (DSF de 06/02/2020, p. 107)
23. Em 03.03.2020, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 
nº 02/2020-BLUNIDB).  (DSF de 05/03/2020, p. 86)
24. Vago, em virtude do Ato n. 8/2020, que declara a perda de mandato de Senadora da República da Senhora Selma Rosane Santos Arruda, em 
cumprimento ao disposto no inciso V do caput do referido art. 55 da Constituição Federal, publicado em 16/04/2020.
25. Em 24.04.2020, o Senador Lucas Barreto foi designado membro titular, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 047/2020-GLPSD).  (DSF de 
30/04/2020, p. 109)
26. Em 23.09.2020, o Senador Veneziano Vital do Rêgo licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 21.01.2021.  (DSF de 24/09/2020, p. 94)
27. Em 23.09.2020, a Senadora Daniella Ribeiro licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 21.01.2021.  (DSF de 24/09/2020, p. 96)
28. Em 28.09.2020, o Senador Diego Tavares foi designado membro suplente em substituição à Senadora Daniella Ribeiro, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 42/2020-GLDPP).  (DSF de 29/09/2020, p. 6)
29. Em 20.10.2020, o Senador Chico Rodrigues licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 17.01.2021.  (DSF de 21/10/2020, p. 141)
30. Em 1º.01.2021, o Senador Diego Tavares licenciou-se, nos termos do art. 39, II, do Regimento Interno do Senado Federal e do art. 56, I, da 
Constituição Federal. (Of. nº 01/2021-GSDTAVAR)  (DSF de 05/02/2021, p. 244)
31. Em 10.02.2021, o PODEMOS retorna ao Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL(OF. 2/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 11/02/2021, p. 269)
32. Em 11.02.2021, os Senadores Angelo Coronel e Carlos Fávaro foram designados membros titulares; e os Senadores Irajá e Nelsinho Trad, 
membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 18/2021-GLPSD).  (DSF de 12/02/2021, p. 80)
33. Em 12.02.2021, o Senador Styvenson Valentim foi designado membro titular, e os Senadores Eduardo Girão e Flávio Arns membros suplentes, 
pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 13/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 13/02/2021, p. 11)
34. Em 19.02.2021, os Senadores Jaques Wagner e Fernando Collor foram designados membros titulares; e os Senadores Zenaide Maia e Jean Paul 
Prates, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 8/2021-BLPRD).  (DSF de 20/02/2021, 
p. 13)
35. Em 19.02.2021, os Senadores Izalci Lucas e Plínio Valério foram designados membros titulares; e os Senadores Roberto Rocha e Rodrigo Cunha, 
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 13/2021-GLPSDB).  (DSF de 20/02/2021, p. 27)
36. Em 22.02.2021, os Senadores Eduardo Braga, Marcelo Castro e Nilda Gondim foram designados membros titulares, e o Senador Eduardo Gomes 
membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 11/2021-GLMDB).  (DSF de 23/02/2021, p. 8)
37. Em 23.02.2021, os Senadores Alessandro Vieira e Eliziane Gama foram designados membros titulares; e o Senador Cid Gomes, membro suplente, 
pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 16/2021-BLSENIND).  (DSF de 24/02/2021, p. 367)
38. Em 23.02.2021, o Senador Acir Gurgacz foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão 
(Memo. nº 24/2021-BLSENIND).  (DSF de 24/02/2021, p. 375)
39. Em 23.02.2021, o Senador Flávio Bolsonaro foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Memo. nº 13/2021-GLDPP).  (DSF de 24/02/2021, p. 383)
40. Em 24.02.2021, a Comissão reunida elegeu os Senadores Fernando Collor e Flávio Bolsonaro a Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, 
deste colegiado (Memo. 1/2021-CDR).  (DSF de 25/02/2021, p. 361)
41. Em 04.03.2021, os Senadores Marcelo Castro, Nilda Gondim e Veneziano Vital do Rêgo foram designados membros titulares; e os Senadores 
Eduardo Braga e Eduardo Gomes, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 50/2021-GLMDB). 
 (DSF de 05/03/2021, p. 124)
42. Em 16.07.2021, o Bloco Parlamentar Senado Independente deixou de alcançar o número mínimo necessário para a constituição de Bloco 
Parlamentar. Desta forma, a Liderança do referido Bloco foi extinta juntamente com o gabinete administrativo respectivo.
43. Em 28.07.2021, o Senador Ciro Nogueira foi nomeado Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (DOU 28/07/2021, 
Seção 2, p. 1).
44. Em 09.08.2021, a Senadora Eliane Nogueira foi designada membro titular, em substituição ao Senador Ciro Nogueira, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 36/2021-GLDPP)  (DSF de 10/08/2021, p. 57)
45. Em 24.03.2022, a Senadora Eliziane Gama deixou de compor a comissão pelo CIDADANIA (Of. nº 06/2022-GSEGAMA)
46. Em 29.03.2022, o Senador Mecias de Jesus foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Nelsinho Trad, pelo Bloco Parlamentar 
PSD/Republicanos, para compor a comissão (Of. nº 6/2022-BLPSDREP).
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10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Acir Gurgacz (PDT-RO)   (12,40)

VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (12)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP )

Senador  Jader Barbalho   (MDB-PA)    (9,37,38,44,46)

Senador  Luiz Carlos do Carmo   (PSC-GO)    (8,37,38,44,46)

Senador  Dário Berger   (PSB-SC)    (8,32,44,48,50)

Senador  Luis Carlos Heinze   (PP-RS)    (10)

Senadora  Kátia Abreu   (PP-TO)    (45)

 1.    VAGO     (9,19,37,38,44,46)

 2.  Senadora  Rose de Freitas   (MDB-ES)    (11,44,46)

 3.    VAGO     (13,44)

 4.  Senador  Esperidião Amin   (PP-SC)    (17,37,38,44)

 5.  Senadora  Mailza Gomes   (PP-AC)    (44)

Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil ( PODEMOS, PSDB )
Senadora  Soraya Thronicke   (UNIÃO-MS)    (6)

Senador  Lasier Martins   (PODEMOS-RS)    (7,34)

Senador  Izalci Lucas   (PSDB-DF)    (14,25,35)

Senador  Roberto Rocha   (PTB-MA)    (15,35)

 1.    VAGO     (5,35,41,49,51)

 2.  Senador  Alvaro Dias   (PODEMOS-PR)    (7,30)

 3.  Senador  Elmano Férrer   (PP-PI)    (16,22,24)

 4.  Senador  Rodrigo Cunha   (UNIÃO-AL)    (35)

Bloco Parlamentar PSD/Republicanos ( PSD, REPUBLICANOS )
Senador  Carlos Fávaro   (PSD-MT)    (1,23,26,33)

Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)    (1,27,33)

 1.  Senador  Irajá   (PSD-TO)    (1,20,21,28,33)

 2.  Senador  Nelsinho Trad   (PSD-MS)    (1,18,33)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( PL )
Senador  Wellington Fagundes   (PL-MT)    (3,31,42)

Senador  Fabio Garcia   (UNIÃO-MT)    (3,52)

 1.  Senador  Zequinha Marinho   (PL-PA)    (3)

 2.  Senador  Chico Rodrigues   (UNIÃO-RR)    (3,43)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS, PSB )
Senador  Jean Paul Prates   (PT-RN)    (4,36)

Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)    (4,36)

 1.  Senadora  Zenaide Maia   (PROS-RN)    (4,36)

 2.  Senador  Telmário Mota   (PROS-RR)    (4,36)

PDT/CIDADANIA/REDE ( PDT, CIDADANIA, REDE )   (47)

Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)    (2,39)

  VAGO     (2)

 1.  Senador  Cid Gomes   (PDT-CE)    (2,29,39)

 2.  Senador  Weverton   (PDT-MA)    (39)

Notas:
1. Em 13.02.2019, os Senadores Lucas Barreto e Sérgio Petecão foram designados membros titulares; e os Senadores Nelsinho Trad e Otto Alencar, 
membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 11/2019-GLPSD).  (DSF de 14/02/2019, p. 86)
2. Em 13.02.2019, os Senadores Acir Gurgacz, Kátia Abreu e Eliziane Gama foram designados membros titulares; e o Senador Veneziano Vital do 
Rêgo, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 10/2019-GLBSI).  (DSF de 14/02/2019, p. 
162)
3. Em 13.02.2019, os Senadores Chico Rodrigues e Jayme Campos foram designados membros titulares; e os Senadores Zequinha Marinho e 
Wellington Fagundes, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 4/2019).  (DSF de 14/02/2019, p. 138)
4. Em 13.02.2019, os Senadores Jean Paul Prates e Paulo Rocha foram designados membros titulares; e os Senadores Telmário Mota e Zenaide Maia, 
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 17/2019-BLPRD).  (DSF de 14/02/2019, p. 108)
5. Em 13.02.2019, a Senadora Mara Gabrilli foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. 
nº 15/2019-GLPSDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 149)
6. Em 13.02.2019, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. 
nº 09/2019-GLIDPSL).  (DSF de 14/02/2019, p. 77)
7. Em 13.02.2019, o Senador Lasier Martins foi designado membro titular, e a Senadora Rose de Freitas, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar 
PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Memo. nº 9/2019-GABLID).  (DSF de 14/02/2019, p. 180)
8. Em 13.02.2019, os Senadores Jarbas Vasconcelos e José Maranhão foram designados membros titulares, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo 
Brasil, para compor a comissão (Of. nº 14-A/2019-GLMDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 131)
9. Em 13.02.2019, o Senador Dário Berger foi designado membro titular; e o Senador Mecias de Jesus, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 14/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 130)
10. Em 13.02.2019, o Senador Luis Carlos Heinze foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Of. nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 169)
11. Em 13.02.2019, o Senador Esperidião Amin foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Of. nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 170)
12. Em 14.02.2019, a Comissão reunida elegeu a Senadora Soraya Thronicke e o Senador Luis Carlos Heinze o Presidente e o Vice-Presidente, 
respectivamente, deste colegiado (Of. 1/2019-CRA).  (DSF de 15/02/2019, p. 78)
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13. Em 15.02.2019, a Senadora Mailza Gomes foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Of. nº 17/2019-GLDPP).  (DSF de 16/02/2019, p. 61)
14. Em 18.02.2019, a Senadora Selma Arruda foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 
5/2019-GSEGIRÃO).  (DSF de 19/02/2019, p. 117)
15. Em 19.02.2019, o Senador Izalci Lucas foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 
22/2019-GLPSDB).  (DSF de 20/02/2019, p. 99)
16. Em 20.02.2019, o Senador Eduardo Girão foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. 
nº 1/2019-GSADIA).  (DSF de 21/02/2019, p. 97)
17. Em 12.3.2019, o Senador Marcelo Castro foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Of. nº 39/2019-GLMDB).  (DSF de 13/03/2019, p. 106)
18. Em 21.05.2019, o Senador Angelo Coronel foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Otto Alencar, pelo PSD, para compor a 
comissão(Of. nº 106/2019-GLPSD).  (DSF de 22/05/2019, p. 109)
19. Em 23.05.2019, o Senador Márcio Bittar foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, em substituição ao Senador 
Mecias de Jesus, para compor a comissão (Of. nº 159/2019-GLMDB).  (DSF de 24/05/2019, p. 98)
20. Em 28.05.2019, o Senador Nelsinho Trad deixou de compor a comissão, pelo PSD, cedendo a vaga de suplente ao Partido Democratas - DEM. (Of. 
nº 109/2019-GLPSD).  (DSF de 29/05/2019, p. 119)
21. Em 29.05.2019, o Senador Rodrigo Pacheco foi designado membro suplente, pelo PSD, em vaga cedida ao Partido Democratas - DEM, para 
compor a comissão. (Of. nº 40/2019-BLVANG).  (DSF de 30/05/2019, p. 110)
22. Em 04.02.2020, o Senador Eduardo Girão, membro suplente, deixou de compor a comissão, pelo PODEMOS(Of. nº 002/2020-GLPODE).  (DSF de 
05/02/2020, p. 91)
23. Em 05.02.2020, o Senador Paulo Albuquerque foi designado membro titular, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 013/2020-GLPSD).  (DSF de 
06/02/2020, p. 108)
24. Em 11.02.2020, o Senador Elmano Férrer foi designado membro suplente, para compor a comissão (Of. nº 20/2020-GLPODEMOS).  (DSF de 
12/02/2020, p. 93)
25. Vago, em virtude do Ato n. 8/2020, que declara a perda de mandato de Senadora da República da Senhora Selma Rosane Santos Arruda, em 
cumprimento ao disposto no inciso V do caput do referido art. 55 da Constituição Federal, publicado em 16/04/2020.
26. Em 20.04.2020, o Senador Lucas Barreto foi designado membro titular, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 050/2020-GLPSD).  (DSF de 
23/04/2020, p. 125)
27. Em 23.04.2020, o Senador Carlos Fávaro foi designado membro titular, em substituição ao Senador Sérgio Petecão, pelo PSD, para compor a 
comissão (Of. nº 55/2020-GLPSD).  (DSF de 30/04/2020, p. 111)
28. Em 23.04.2020, o Senador Sérgio Petecão foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Rodrigo Pacheco, pelo PSD, para compor a 
comissão (Of. nº 55/2020-GLPSD).  (DSF de 30/04/2020, p. 111)
29. Em 23.09.2020, o Senador Veneziano Vital do Rêgo licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 21.01.2021.
30. Em 30.09.2020, o Senador Alvaro Dias foi designado membro suplente, em substituição à Senadora Rose de Freitas, pelo Podemos, para compor 
a comissão (Of. nº 38/2020-GLPODEMOS).  (DSF de 01/10/2020, p. 7)
31. Em 20.10.2020, o Senador Chico Rodrigues licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 17.01.2021.
32. Em 09.02.2021, vago, em decorrência do falecimento do Senador José Maranhão, no dia 08.02.2021.
33. Em 11.02.2021, os Senadores Carlos Fávaro e Sérgio Petecão foram designados membros titulares; e os Senadores Irajá e Nelsinho Trad, membros 
suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 22/2021-GLPSD).  (DSF de 12/02/2021, p. 83)
34. Em 12.02.2021, o Senador Lasier Martins foi designado, novamente, membro titular, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a 
Comissão (Of. 15/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 13/02/2021, p. 10)
35. Em 19.02.2021, os Senadores Izalci Lucas e Roberto Rocha foram designados membros titulares; e os Senadores Plínio Valério e Rodrigo Cunha, 
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 17/2021-GLPSDB).  (DSF de 20/02/2021, p. 31)
36. Em 19.02.2021, os Senadores Jean Paul Prates e Paulo Rocha foram designados membros titulares, e os Senadores Zenaide Maia e Telmário Mota 
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. 11/2021-BLPRD).  (DSF de 20/02/2021, p. 16)
37. Em 22.02.2021, os Senadores Jader Barbalho e Luiz do Carmo foram designados membros titulares; e o Senador Dário Berger, membro suplente, 
pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 14/2021-GLMDB).  (DSF de 23/02/2021, p. 12)
38. Em 23.02.2021, os Senadores Jader Barbalho e Luiz do Carmo foram designados membros titulares; e os Senadores Dário Berger e Rose de 
Freitas, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 24/2021-GLMDB).  (DSF de 24/02/2021, p. 389)
39. Em 23.02.2021, o Senador Acir Gurgacz foi designado membro titular; e os Senadores Cid Gomes e Weverton, membros suplentes, pelo Bloco 
Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 19/2021-BLSENIND).  (DSF de 24/02/2021, p. 370)
40. Em 24.02.2021, a Comissão reunida elegeu o Senador Acir Gurgacz a Presidente deste colegiado.
41. Em 24.02.2021, o Senador Plínio Valério deixou o cargo de suplente na comissão, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL (Of. nº 24/2021-
GLPSDB).  (DSF de 25/02/2021, p. 357)
42. Em 24.02.2021, o Senador Wellington Fagundes foi designado membro titular, em substituição ao Senador Chico Rodrigues, pelo Bloco 
Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 17/2020-BLVANG).  (DSF de 25/02/2021, p. 338)
43. Em 24.02.2021, o Senador Chico Rodrigues foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 
19/2020-BLVANG).  (DSF de 25/02/2021, p. 340)
44. Em 24.02.2021, os Senadores Eduardo Braga, Jader Barbalho e Luiz do Carmo foram designados membros titulares; e os Senadores Dário 
Berger e Rose de Freitas, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 40/2021-GLMDB).  (DSF de 
25/02/2021, p. 345)
45. Em 26.02.2021, a Senadora Kátia Abreu foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 
7/2021-GLDPP).  (DSF de 25/03/2021, p. 76)
46. Em 24.03.2021, os Senadores Jader Barbalho e Luiz do Carmo foram designados membros titulares; e os Senadores Dário Berger e Rose de 
Freitas, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 52/2021-GLMDB).  (DSF de 25/03/2021, p. 76)
47. Em 16.07.2021, o Bloco Parlamentar Senado Independente deixou de alcançar o número mínimo necessário para a constituição de Bloco 
Parlamentar. Desta forma, a Liderança do referido Bloco foi extinta juntamente com o gabinete administrativo respectivo.
48. Em 26.10.2021, o Senador Eduardo Braga foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 
nº 81/2021-GLMDB).  (DSF de 27/10/2021, p. 135)
49. Em 07.12.2021, o Senador José Aníbal foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão 
(Of. nº 75/2021-GLPSDB).  (DSF de 08/12/2021, p. 9)
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50. Em 15.12.2021, o Senador Dário Berger foi designado membro titular, em substituição ao Senador Eduardo Braga, pelo Bloco Parlamentar Unidos 
pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 85/2021-GLMDB).  (DSF de 06/02/2021, p. 33)
51. Vago em 01.02.2022, em razão do retorno do titular.
52. Em 09.05.2022, o Senador Fabio Garcia foi designado membro titular, em substituição ao Senador Jayme Campos, pelo partido União Brasil, para 
compor a Comissão (Of. nº 16/2022-GLUNIAO).

Secretário(a): Pedro Glukhas Cassar Nunes
Reuniões: Quintas-Feiras 8:00 horas -

Telefone(s): 3303 3506
E-mail: cra@senado.gov.br
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Rodrigo Cunha (UNIÃO-AL)   (1,24,28,44)

VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (13)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP )

Senador  Eduardo Gomes   (PL-TO)    (9,40,42)

Senador  Confúcio Moura   (MDB-RO)    (9,40,42,49,51,52)

Senadora  Daniella Ribeiro   (PSD-PB)    (6,27)

Senador  Luis Carlos Heinze   (PP-RS)    (10,23)

Senadora  Rose de Freitas   (MDB-ES)    (42)

 1.  Senadora  Simone Tebet   (MDB-MS)    (9,40,42)

 2.  Senador  Carlos Viana   (PL-MG)    (9,43,52)

 3.  Senador  Flávio Bolsonaro   (PL-RJ)    (9,52)

 4.  Senadora  Mailza Gomes   (PP-AC)    (5,15)

 5.      

Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil ( PODEMOS, PSDB )
Senador  Izalci Lucas   (PSDB-DF)    (8,38)

Senador  Rodrigo Cunha   (UNIÃO-AL)    (8,38)

      (18,26)

Senador  Styvenson Valentim   (PODEMOS-RN)    (17,37)

 1.  Senador  Plínio Valério   (PSDB-AM)    (8,38)

 2.  Senador  Roberto Rocha   (PTB-MA)    (8,38)

 3.    VAGO     (19,33,38)

 4.  Senador  Flávio Arns   (PODEMOS-PR)    (17,37)

Bloco Parlamentar PSD/Republicanos ( PSD, REPUBLICANOS )
Senador  Angelo Coronel   (PSD-BA)    (2,30,31,32,36)

Senador  Vanderlan Cardoso   (PSD-GO)    (2,3,36)

 1.  Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)    (2,3,36,50)

 2.         (2,25,32,36,52)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( PL )
Senador  Chico Rodrigues   (UNIÃO-RR)    (4,29)

Senador  Wellington Fagundes   (PL-MT)    (4)

 1.  Senador  Zequinha Marinho   (PL-PA)    (22)

 2.  Senador  Carlos Portinho   (PL-RJ)    (35)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS, PSB )
Senador  Jean Paul Prates   (PT-RN)    (7,39)

Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)    (7,39)

 1.  Senador  Fernando Collor   (PTB-AL)    (7,14,20,39)

 2.  Senador  Rogério Carvalho   (PT-SE)    (7,39)

PDT/CIDADANIA/REDE ( PDT, CIDADANIA, REDE )   (47)

Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)    (11,41,46,48)

  VAGO     (21,41,53)

 1.  Senador  Fabiano Contarato   (PT-ES)    (12,37,41)

 2.    VAGO     (41,45)

Notas:
7. Em 13.02.2019, os Senadores Jean Paul Prates e Paulo Rocha foram designados membros titulares; e os Senadores Fernando Collor e Rogério 
Carvalho, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 11/2019-BLPRD).  (DSF de 
14/02/2019, p. 102)
6. Em 13.02.2019, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 
nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 167)
5. Em 13.02.2019, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 
nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 168)
4. Em 13.02.2019, os Senadores Chico Rodrigues e Wellington Fagundes foram designados membros titulares, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, 
para compor a comissão (Of. nº 4/2019).  (DSF de 14/02/2019, p. 138)
3. Em 13.02.2019, o Senador Ângelo Coronel passou a ocupar vaga de titular, em substituição ao Senador Carlos Viana, que passou a ocupar vaga de 
suplente, pelo PSD, na comissão (Of. nº 23/2019-GLPSD).  (DSF de 14/02/2019, p. 92)
2. Em 13.02.2019, os Senadores Arolde de Oliveira e Carlos Viana foram designados membros titulares; e os Senadores Ângelo Coronel e Sérgio 
Petecão, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº6/2019-GLPSD).  (DSF de 14/02/2019, p. 81)
1. Em 13.02.2019, a Comissão reunida elegeu o Senador Vanderlan Cardoso para Presidente deste colegiado (Memo. 1/2019-CCT).  (DSF de 14/02/2019, 
p. 188)
8. Em 13.02.2019, os Senadores Izalci Lucas e Rodrigo Cunha foram designados membros titulares; e os Senadores Mara Gabrilli e Plínio Valério, 
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 16/2019-GLPSDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 150)
9. Em 13.02.2019, os Senadores Renan Calheiros e Eduardo Gomes foram designados membros titulares; e os Senadores Confúcio Moura, Dário 
Berger e Luiz do Carmo, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 11/2019-GLMDB).  (DSF de 
14/02/2019, p. 126)
10. Em 13.02.2019, o Senador Vanderlan Cardoso foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Of. nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 138)
11. Em 19.02.2019, o Senador Jorge Kajuru deixou de compor, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, a CCT(Memo. nº 17/2019-GLBSI).  (DSF 
de 20/02/2019, p. 103)
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12. Em 20.02.2019, o Senador Flávio Arns foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, em substituição ao 
Senador Fabiano Contarato, para compor a comissão (Memo. nº 20/2019-GLBSI).  (DSF de 21/02/2019, p. 99)
13. Em 26.02.2019, a Comissão reunida elegeu a Senadora Selma Arruda para Vice-Presidente deste colegiado (Memo. 3/2019-CCT).  (DSF de 
27/02/2019, p. 63)
14. Em 09.04.2019, a Senadora Renilde Bulhões foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Fernando Collor, pelo Bloco 
Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Ofício nº 43/2019-BLPRD).  (DSF de 10/04/2019, p. 118)
15. Em 09.04.2019, a Senadora Mailza Gomes foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, em substituição ao 
Senador Ciro Nogueira, para compor a comissão (Of. nº 11/2019-BLUNIDB).  (DSF de 10/04/2019, p. 120)
16. Em 09.07.2019, o PODEMOS deixa de compor o Bloco Parlamentar PSDB/PODEMOS/PSL (Of. s/n de 02.07.2019)  (DSF de 03/07/2019, p. 33)
17. Em 13.02.2019, o Senador Oriovisto Guimarães foi designado membro titular, e o Senador Capitão Styvenson, membro suplente, pelo Bloco 
Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Memo. nº 12/2019-GABLID).  (DSF de 14/02/2019, p. 183)
18. Em 14.02.2019, a Senadora Selma Arruda foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 
08/2019-GLIDPSL).  (DSF de 15/02/2019, p. 73)
19. Em 14.02.2019, o Senador Major Olimpio foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. 
nº 07/2019-GLIDPSL).  (DSF de 15/02/2019, p. 72)
20. Em 06.08.2019, o Senador Fernando Collor foi designado membro suplente, em substituição à Senadora Renilde Bulhões, pelo Bloco Parlamentar 
da Resistência Democrática, para compor a comissão (Ofício nº 70/2019-BLPRD).  (DSF de 07/08/2019, p. 104)
21. Em 27.08.2019, a Senadora Eliziane Gama foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão, 
em substituição ao Senador Marcos do Val (Memo. nº 115/2019-GLBSI).  (DSF de 28/08/2019, p. 114)
22. Em 23.09.2019, o Senador Zequinha Marinho foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. 
nº 66/2019-BLVANG).  (DSF de 24/09/2019, p. 60)
23. Em 03.03.2020, o Senador Luis Carlos Heinze foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão, 
em substituição ao Senador Vanderlan Cardoso(Of. nº 15/2020-GLDPP).  (DSF de 05/03/2020, p. 88)
24. Em 04.03.2020, a Comissão reunida elegeu a Senadora Daniella Ribeiro para Presidente deste colegiado (Of. 2/2020-CCT).  (DSF de 05/03/2020, p. 
84)
25. Em 12.03.2020, o Senador Vanderlan Cardoso foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão, em substituição ao Senador 
Sérgio Petecão (Of. nº 36/2020-GLPSD).  (DSF de 13/03/2020, p. 67)
26. Vago, em virtude do Ato n. 8/2020, que declara a perda de mandato de Senadora da República da Senhora Selma Rosane Santos Arruda, em 
cumprimento ao disposto no inciso V do caput do referido art. 55 da Constituição Federal, publicado em 16/04/2020.  (DSF de 16/04/2020, p. 546)
27. Em 23.09.2020, a Senadora Daniella Ribeiro licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 21.01.2021.
28. Em 23.09.2020, a Senadora Daniella Ribeiro licenciou-se, nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno.
29. Em 20.10.2020, o Senador Chico Rodrigues licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 17.01.2021.
30. Em 22.10.2020, vago, em decorrência do falecimento do Senador Arolde de Oliveira, no dia 21.10.2020.
31. Em 10.11.2020, o Senador Carlos Portinho foi designado membro titular, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 66/2020-GLPSD).  (DSF de 
11/11/2020, p. 6)
32. Em 02.02.2021, o Senador Vanderlan Cardoso foi designado membro titular, em substituição ao Senador Carlos Portinho, e o Senador Sérgio 
Petecão passa a atuar como suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 5/2021-GLPSD).  (DSF de 05/02/2021, p. 262)
33. Em 05.02.2021, o Senador Major Olimpio deixou a vaga de suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL (Ofício nº 18/2021-GSOLIMPI).  (DSF de 
06/02/2021, p. 34)
34. Em 10.02.2021, o PODEMOS retorna ao Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL(OF. 2/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 11/02/2021, p. 269)
35. Em 10.02.2021, o Senador Carlos Portinho foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 
03/2021-BLVANG).  (DSF de 11/02/2021, p. 259)
36. Em 11.02.2021, os Senadores Angelo Coronel e Vanderlan Cardoso foram designados membros titulares; e os Senadores Nelsinho Trad e Carlos 
Viana, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 16/2021-GLPSD).  (DSF de 12/02/2021, p. 79)
37. Em 18.02.2021, o Senador Styvenson Valentim deixa de atuar como suplente, sendo designado membro titular, em substituição ao Senador 
Oriovisto Guimarães; e o Senador Flávio Arns passa a atuar como suplente, pelo Podemos (Of. nº 12/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 19/02/2021, p. 12)
38. Em 19.02.2021, os Senadores Izalci Lucas e Rodrigo Cunha foram designados membros titulares; e os Senadores Plínio Valério e Roberto Rocha, 
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 11/2021-GLPSDB).  (DSF de 20/02/2021, p. 25)
39. Em 19.02.2021, os Senadores Jean Paul Prates e Paulo Rocha foram reconduzidos como membros titulares; e os Senadores Fernando Collor e 
Rogério Carvalho, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 6/2021-BLPRD).  (DSF de 
20/02/2021, p. 9)
40. Em 22.02.2021, os Senadores Eduardo Gomes e Confúcio Moura foram designados membros titulares, e a Senadora Simone Tebet membro 
suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 10/2021-GLMDB).  (DSF de 23/02/2021, p. 7)
41. Em 23.02.2021, os Senadores Jorge Kajuru e Eliziane Gama foram designados membros titulares; e os Senadores Fabiano Contarato e Leila 
Barros, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. 14/2021-BLSENIND).  (DSF de 24/02/2021, 
p. 365)
42. Em 23.02.2021, os Senadores Eduardo Gomes, Confúcio Moura e Rose de Freitas foram designados membros titulares, e a Senadora Simone 
Tebet membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 23/2021-GLMDB).  (DSF de 24/02/2021, p. 388)
43. Em 23.02.2021, o Senador Flávio Bolsonaro foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Memo. nº 14/2021-GLDPP).  (DSF de 24/02/2021, p. 384)
44. Em 24.02.2021, a Comissão reunida elegeu o Senador Rodrigo Cunha para Presidente deste colegiado.
45. Em 05.03.2021, a Senadora Leila Barros deixa de compor, como membro suplente, a comissão, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente 
(Memo. 34/2021-BLSENIND).  (DSF de 06/03/2021, p. 8)
46. Em 10.03.2021, o Senador Jorge Kajuru deixou de compor a comissão (Memo 35/2021-BLSENIND).  (DSF de 11/03/2021, p. 206)
47. Em 16.07.2021, o Bloco Parlamentar Senado Independente deixou de alcançar o número mínimo necessário para a constituição de Bloco 
Parlamentar. Desta forma, a Liderança do referido Bloco foi extinta juntamente com o gabinete administrativo respectivo.
48. Em 19.08.2021, o Senador Acir Gurgacz foi designado membro titular, pelo PDT, para compor a comissão (Of. nº 48/2021-GLPDT).  (DSF de 
20/08/2021, p. 120)
49. Em 06.10.2021, a Senadora Maria Eliza foi designada membro titular, em substituição ao Senador Confúcio Moura, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 78/2021-GLMDB).  (DSF de 07/10/2021, p. 108)
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50. Em 21.10.2021, o Senador Sérgio Petecão foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Nelsinho Trad, pelo PSD, para compor a 
comissão (Of. nº 89/2021-GLPSD).  (DSF de 22/10/2021, p. 91)
51. Em 28.01.2022, vago, em função do retorno do titular.
52. Em 10.02.2022, o Senador Confúcio Moura foi designado membro titular; e o Senador Carlos Viana, membro suplente, em substituição ao 
Senador Flávio Bolsonaro, que passa a ocupar a terceira suplência, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 4/2022-
GLMDB).
53. Em 24.03.2022, a Senadora Eliziane Gama deixou de compor a comissão pelo CIDADANIA (Of. nº 06/2022-GSEGAMA)

Secretário(a): Itamar Da Silva Melchior Júnior
Reuniões: Quintas-feiras 11:00 horas -

Telefone(s): 61 33031120
E-mail: cct@senado.leg.br
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12) COMISSÃO SENADO DO FUTURO  - CSF
Número de membros: 11 titulares  e 11 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Izalci Lucas (PSDB-DF)   (6,20)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Mecias de Jesus (REPUBLICANOS-RR)   (6,20)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP )

  VAGO     (4)

Senador  Confúcio Moura   (MDB-RO)    (7,8,9)

   

 1.  Senador  Marcelo Castro   (MDB-PI)    (7)

 2.      
 3.      

Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil ( PODEMOS, PSDB )
Senador  Izalci Lucas   (PSDB-DF)    (18)

  VAGO     (11,12,19)

   

 1.  Senador  Plínio Valério   (PSDB-AM)    (18)

 2.  Senador  Eduardo Girão   (PODEMOS-CE)    (11)

 3.      

Bloco Parlamentar PSD/Republicanos ( PSD, REPUBLICANOS )
Senador  Omar Aziz   (PSD-AM)    (1,16)

Senador  Mecias de Jesus   (REPUBLICANOS-RR)    (24)

 1.  Senador  Angelo Coronel   (PSD-BA)    (1,13,14,16)

 2.      

Bloco Parlamentar Vanguarda ( PL )
Senador  Zequinha Marinho   (PL-PA)    (2,5)  1.  Senador  Wellington Fagundes   (PL-MT)    (5)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS, PSB )
Senador  Rogério Carvalho   (PT-SE)    (3,17)  1.  Senadora  Zenaide Maia   (PROS-RN)    (3,17)

PDT/CIDADANIA/REDE ( PDT, CIDADANIA, REDE )   (22)

  VAGO     (21,23)  1.      
Notas:
*. A 11ª vaga de titular e suplente deste colegiado é compartilhada pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática e pelo PSD.
1. Em 13.02.2019, o Senador Irajá foi designado membro titular; e o Senador Arolde de Oliveira, membro suplente, pelo PSD, para compor a 
comissão (Of. nº 30/2019-GLPSD).  (DSF de 14/02/2019, p. 93)
4. Em 13.02.2019, o Senador Mecias de Jesus foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 
nº 18/2019-GLMDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 136)
3. Em 13.02.2019, o Senador Rogério Carvalho foi designado membro titular; e a Senadora Zenaide Maia, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar 
da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 10/2019-BLPRD).  (DSF de 14/02/2019, p. 101)
2. Em 13.02.2019, o Senador Wellington Fagundes foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 
4/2019).  (DSF de 14/02/2019, p. 138)
5. Em 19.02.2019, o Senador Zequinha Marinho foi designado membro titular, em substituição ao Senador Wellington Fagundes, que passa a atuar 
como suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 15/2019).  (DSF de 20/02/2019, p. 105)
6. Em 26.02.2019, a Comissão reunida elegeu os Senadores Mecias de Jesus e Zequinha Marinho o Presidente e o Vice-Presidente, respectivamente, 
deste colegiado (Of. 1/2019-CSF).  (DSF de 27/02/2019, p. 60)
7. Em 26.02.2019, o Senador Marcio Bittar foi designado membro titular, e o Senador Marcelo Castro, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 35/2019-GLMDB).  (DSF de 27/02/2019, p. 59)
8. Em 06.06.2019, o Senador Marcio Bittar, membro titular, deixou de compor a comissão, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (Of. nº 
163/2019-GLMDB).  (DSF de 07/06/2019, p. 119)
9. Em 21.06.2019, o Senador Confúcio Moura foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a Comissão (Of. 
nº 181/2019-GLMDB).  (DSF de 22/06/2019, p. 28)
11. Em 14.02.2019, o Senador Capitão Styvenson foi designado membro titular; e o Senador Eduardo Girão, membro suplente, pelo Bloco 
Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 19/2019).  (DSF de 15/02/2019, p. 83)
10. Em 09.07.2019, o PODEMOS deixa de compor o Bloco Parlamentar PSDB/PODEMOS/PSL (Of. s/n de 02.07.2019)  (DSF de 03/07/2019, p. 33)
12. Em 10.09.2019, o Senador Alvaro Dias foi designado membro titular em substituição ao Senador Styvenson Valentim, pelo PODEMOS, para 
compor a comissão (Of. nº 100/2019-GLPODEMOS).  (DSF de 12/09/2019, p. 168)
13. Em 22.10.2020, vago, em decorrência do falecimento do Senador Arolde de Oliveira, no dia 21.10.2020.
14. Em 10.11.2020, o Senador Carlos Portinho foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 69/2019-GLPSD).  (DSF de 
11/11/2020, p. 8)
15. Em 10.02.2021, o PODEMOS retorna ao Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL(OF. 2/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 11/02/2021, p. 269)
16. Em 11.02.2021, o Senador Omar Aziz foi designado membro titular e o Senador Angelo Coronel, membro suplente, pelo PSD, para compor a 
comissão (Of. nº 24/2021-GLPSD).  (DSF de 12/02/2021, p. 85)
17. Em 19.02.2021, o Senador Rogério Carvalho foi designado membro titular, e a Senadora Zenaide Maia membro suplente, pelo Bloco Parlamentar 
da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. 12/2021-BLPRD).  (DSF de 20/02/2021, p. 17)
18. Em 19.02.2021, o Senador Izalci Lucas foi designado membro titular; e o Senador Plínio Valério, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar 
PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 19/2021-GLPSDB).  (DSF de 20/02/2021, p. 33)
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19. Em 22.02.2021, o Senador Alvaro Dias deixa de compor, como titular, a comissão, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL (Of. 19/2021-
GLPODEMOS)  (DSF de 23/02/2021, p. 18)
20. Em 24.03.2021, a Comissão reunida elegeu os Senadores Izalci Lucas e Mecias de Jesus o Presidente e o Vice-Presidente, respectivamente, deste 
colegiado (Of. 1/2021-CSF).  (DSF de 25/03/2021, p. 74)
21. Em 31.05.2021, o Senador Jorge Kajuru deixou de compor a comissão, pelo Bloco Senado Independente (Of. 28/2021-GSEGAMA).  (DSF de 
01/06/2021, p. 6)
22. Em 16.07.2021, o Bloco Parlamentar Senado Independente deixou de alcançar o número mínimo necessário para a constituição de Bloco 
Parlamentar. Desta forma, a Liderança do referido Bloco foi extinta juntamente com o gabinete administrativo respectivo.
23. Em 24.03.2022, a Senadora Eliziane Gama deixou de compor a comissão pelo CIDADANIA (Of. nº 06/2022-GSEGAMA)
24. Em 29.03.2022, o Senador Mecias de Jesus foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSD/Republicanos, parar compor a Comissão 
(Ofício nº 2/2022-BLPSDREP).

Secretário(a): Andréia Mano
Telefone(s): 61 3303-4488
E-mail: csf@senado.leg.br
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13) COMISSÃO DE TRANSPARÊNCIA, GOVERNANÇA, 
FISCALIZAÇÃO E CONTROLE E DEFESA DO CONSUMIDOR  - CTFC

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Reguffe (UNIÃO-DF)   (39)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcos do Val (PODEMOS-ES)   (9,39)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP )

Senador  Eduardo Braga   (MDB-AM)    (5,38)

Senador  Dário Berger   (PSB-SC)    (5,12,38)

Senador  Fernando Bezerra Coelho   (MDB-PE)    (5,38)

Senadora  Eliane Nogueira   (PP-PI)    (8,42,43)

   

 1.  Senador  Renan Calheiros   (MDB-AL)    (6,38)

 2.    VAGO     (5,38)

 3.    VAGO     (5,11,25,29)

 4.      
 5.      

Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil ( PODEMOS, PSDB )
Senadora  Mara Gabrilli   (PSDB-SP)    (4,35)

Senador  Rodrigo Cunha   (UNIÃO-AL)    (4,13,35)

Senador  Marcos do Val   (PODEMOS-ES)    (20,28,31,37)

Senador  Reguffe   (UNIÃO-DF)    (18,23,34)

 1.  Senador  Izalci Lucas   (PSDB-DF)    (4,35)

 2.  Senador  Roberto Rocha   (PTB-MA)    (4,13,35)

 3.  Senador  Eduardo Girão   (PODEMOS-CE)    (21,37)

 4.  Senador  Styvenson Valentim   (PODEMOS-RN)    (18,19,24,34)

Bloco Parlamentar PSD/Republicanos ( PSD, REPUBLICANOS )
Senador  Irajá   (PSD-TO)    (1,33)

      (1)

 1.  Senador  Nelsinho Trad   (PSD-MS)    (1,22,27,33)

 2.         (1)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( PL )
  VAGO     (2,30)

Senador  Wellington Fagundes   (PL-MT)    (2,7)

 1.  Senador  Jorginho Mello   (PL-SC)    (7)

 2.    VAGO     (14,15,16,44,45)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS, PSB )
Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)    (3,36)

Senador  Telmário Mota   (PROS-RR)    (3,36)

 1.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)    (3,36)

 2.  Senador  Rogério Carvalho   (PT-SE)    (3,36)

PDT/CIDADANIA/REDE ( PDT, CIDADANIA, REDE )   (41)

Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)    (26,40)

Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)    (40)

 1.  Senador  Fabiano Contarato   (PT-ES)    (10,40)

 2.    VAGO 
Notas:
1. Em 13.02.2019, os Senadores Ângelo Coronel e Otto Alencar foram designados membros titulares; e os Senadores Carlos Viana e Omar Aziz, 
membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 14/2019-GLPSD).  (DSF de 14/02/2019, p. 89)
2. Em 13.02.2019, os Senadores Rodrigo Pacheco e Jorginho Mello foram designados membros titulares, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para 
compor a comissão (Of. nº 4/2019).  (DSF de 14/02/2019, p. 138)
3. Em 13.02.2019, os Senadores Humberto Costa e Telmário Mota foram designados membros titulares; e os Senadores Paulo Rocha e Rogério 
Carvalho, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 8/2019-BLPRD).  (DSF de 
14/02/2019, p. 99)
4. Em 13.02.2019, os Senadores Rodrigo Cunha e Mara Gabrilli foram designados membros titulares; e os Senadores Izalci Lucas e Roberto Rocha, 
membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 19/2019-GLPSDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 152)
5. Em 13.02.2019, os Senadores Fernando Bezerra Coelho, José Maranhão e Márcio Bittar foram designados membros titulares; e os Senadores 
Eduardo Braga e Eduardo Gomes, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 15-A/2019-
GLMDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 133)
6. Em 13.02.2019, o Senador Renan Calheiros foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 
nº 15/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 132)
7. Em 14.02.2019, o Senador Wellington Fagundes foi designado membro titular; e o Senador Jorginho Mello, membro suplente, pelo Bloco 
Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 11/2019).  (DSF de 15/02/2019, p. 80)
8. Em 20.02.2019, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 
21/2019-GLDPP).  (DSF de 21/02/2019, p. 94)
9. Em 26.02.2019, a Comissão reunida elegeu o Senador Rodrigo Pacheco o Vice-Presidente deste colegiado (Memo. 3/2019-CTFC).  (DSF de 
28/02/2019, p. 111)
10. Em 12.03.2019, o Senador Fabiano Contarato foi designado membro suplente, em substituição a Senadora Leila Barros, pelo Bloco Parlamentar 
Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 59/2019-GLBSI).  (DSF de 13/03/2019, p. 102)
11. Em 20.03.2019, o Senador Dário Berger foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Eduardo Gomes, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 78/2019-GLMDB).  (DSF de 21/03/2019, p. 96)
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12. Em 02.04.2019, o Senador Dário Berger foi designado membro titular, em substituição ao Senador José Maranhão, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 138/2019-GLMDB).  (DSF de 03/04/2019, p. 120)
13. Em 20.05.2019, o Senador Roberto Rocha foi designado membro titular para compor a Comissão, em substituição à Senadora Mara Gabrilli, que 
passou a ocupar vaga de suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 76/2019-GLPSDB).  (DSF de 21/05/2019, p. 
81)
14. Em 04.07.2019, o Bloco Parlamentar Vanguarda cedeu, provisoriamente, a segunda vaga de suplência ao Bloco Parlamentar da Resistência 
Democrática (Of. nº 46/2019-BLVANG).  (DSF de 05/07/2019, p. 56)
15. Em 09.07.2019, o Bloco Parlamentar Vanguarda cedeu, provisoriamente, a segunda vaga de suplência ao Bloco Parlamentar PSDB/PSL, ficando 
seu efeito a cessão do Of. nº 46/2019-BLVANG (Of. nº 48/2019-BLVANG).  (DSF de 10/07/2019, p. 131)
16. Em 10.07.2019, o Senador José Serra foi designado membro suplente para compor a Comissão, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, que cedeu a 
vaga de suplência ao Bloco Parlamentar PSDB/PSL (Of. nº 86/2019-GLPSDB).  (DSF de 11/07/2019, p. 130)
17. Em 09.07.2019, o PODEMOS deixa de compor o Bloco Parlamentar PSDB/PODEMOS/PSL (Of. s/n de 02.07.2019)
18. Em 13.02.2019, o Senador Eduardo Girão foi designado membro titular, e o Senador Oriovisto Guimarães, membro suplente, pelo Bloco 
Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Memo. nº 13/2019-GABLID).  (DSF de 14/02/2019, p. 184)
19. Em 20.02.2019, a Senadora Rose de Freitas foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, em substituição ao Senador 
Oriovisto Guimarâes, para compor a comissão (Memo. nº 16/2019-GABLID).  (DSF de 21/02/2019, p. 98)
20. Em 14.02.2019, a Senadora Selma Arruda foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. 
nº08/2019-GLIDPSL).  (DSF de 15/02/2019, p. 73)
21. Em 14.02.2019, o Senador Major Olimpio foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão 
(Of.nº 07/2019-GLIDPSL).  (DSF de 15/02/2019, p. 72)
22. Em 03.09.2019, o Senador Carlos Viana, membro suplente pelo PSD, deixou de compor a comissão(Of. nº 134/2019-GLPSD).  (DSF de 04/09/2019, p. 
118)
23. Em 24.09.2019, o Senador Reguffe foi designado membro titular, pelo PODEMOS, em substituição ao Senador Eduardo Girão, para compor a 
comissão(Of. nº 108/2019-GLPODEMOS).  (DSF de 25/09/2019, p. 28)
24. Em 29.10.2019, o Senador Styvenson Valentim foi designado membro suplente, pelo PODEMOS, em substituição à Senadora Rose de Freitas, para 
compor a comissão (Of. nº 115/2019-GLPODEMOS).  (DSF de 30/10/2019, p. 112)
25. Em 27.11.2019, o Senador Luiz Pastore foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 
nº 235/2019-GLMDB).  (DSF de 28/11/2019, p. 70)
26. Em 05.02.2020, o Senador Jorge Kajuru, membro titular, deixou de compor a comissão, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente (Of. nº 
004/2020-BLSENIND).  (DSF de 06/02/2020, p. 111)
27. Em 03.03.2020, o Senador Irajá foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 26/2020-GLPSD).  (DSF de 05/03/2020, p. 
83)
28. Vago, em virtude do Ato n. 8/2020, que declara a perda de mandato de Senadora da República da Senhora Selma Rosane Santos Arruda, em 
cumprimento ao disposto no inciso V do caput do referido art. 55 da Constituição Federal, publicado em 16/04/2020.
29. Em 25.03.2020, vago, em função do retorno do titular.
30. Em 01.02.2021, O Senador Rodrigo Pacheco deixa de compor a Comissão, em virtude de ter sido eleito Presidente do Senado Federal para o 
Biênio 2021/2022, nos termos do art. 77, § 1, do RISF.
31. Em 05.02.2021, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão (Ofício nº 
18/2021-GSOLIMPI).  (DSF de 06/02/2021, p. 33)
32. Em 10.02.2021, o PODEMOS retorna ao Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL(OF. 2/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 11/02/2021, p. 269)
33. Em 11.02.2021, o Senador Irajá foi designado membro titular e o Senador Nelsinho Trad, membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão 
(Of. nº 28/2021-GLPSD).  (DSF de 12/02/2021, p. 88)
34. Em 18.02.2021, o Senador Reguffe foi designado membro titular e o Senador Styvenson Valentim, membro suplente, pelo Podemos, para compor 
a comissão (Of. nº 16/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 19/02/2021, p. 14)
35. Em 19.02.2021, os Senadores Mara Gabrilli e Rodrigo Cunha foram designados membros titulares; e os Senadores Izalci Lucas e Roberto Rocha, 
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 20/2021-GLPSDB).  (DSF de 20/02/2021, p. 34)
36. Em 19.02.2021, os Senadores Paulo Rocha e Telmário Mota foram designados membros titulares; e os Senadores Humberto Costa e Rogério 
Carvalho, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 13/2019-BLPRD).  (DSF de 
20/02/2021, p. 18)
37. Em 22.02.2021, o Senador Marcos do Val foi designado membro titular, em substituição à Senadora Soraya Thronicke; e o Senador Eduardo Girão, 
membro suplente, em substituição do Senador Major Olimpio, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Ofício nº 
17/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 23/02/2021, p. 15)
38. Em 22.02.2021, os Senadores Eduardo Braga, Dário Berger e Fernando Bezerra Coelho foram designados membros titulares; e o Senador Renan 
Calheiros, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 15/2021-GLMDB).  (DSF de 23/02/2021, p. 13)
39. Em 23.02.2021, a Comissão reunida elegeu o Senador Reguffe a Presidente e o Senador Marcos do Val a Vice-Presidente deste colegiado (Of. 
1/2021-CTFC).
40. Em 23.02.2021, os Senadores Randolfe Rodrigues e Acir Gurgacz foram designados membros titulares, e o Senador Fabiano Contarato, membro 
suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. 20/2021-BLSENIND).  (DSF de 24/02/2021, p. 371)
41. Em 16.07.2021, o Bloco Parlamentar Senado Independente deixou de alcançar o número mínimo necessário para a constituição de Bloco 
Parlamentar. Desta forma, a Liderança do referido Bloco foi extinta juntamente com o gabinete administrativo respectivo.
42. Em 28.07.2021, o Senador Ciro Nogueira foi nomeado Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (DOU 28/07/2021, 
Seção 2, p. 1).
43. Em 09.08.2021, a Senadora Eliane Nogueira foi designada membro titular, em substituição ao Senador Ciro Nogueira, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 36/2021-GLDPP)  (DSF de 10/08/2021, p. 57)
44. Em 10.08.2021, o Senador José Serra licenciou-se, nos termos do artigo 43, I, do RISF, até 10.12.2021.
45. Em 15.02.2022, o Senador José Serra deixa de compor a comissão, como membro suplente, em vaga cedida pelo Bloco Parlamentar Vanguarda 
(Of. nº 4/2022-BLVANG)
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Secretário(a): Oscar Perné do Carmo Júnior
Reuniões: Terças-feiras 11:30 horas -

Telefone(s): 61 33033519
E-mail: ctfc@senado.leg.br
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13.1) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE A QUALIDADE DOS GASTOS PÚBLICOS E 
COMBATE À CORRUPÇÃO

Finalidade: Subcomissão criada pelo REQ 04, de 2019-CTFC, com a finalidade de debater e avaliar a 
qualidade dos gastos públicos e as medidas de governança e combate à corrupção.  

(Requerimento 4, de 2019)

Número de membros: 3 titulares  e 3 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Mara Gabrilli  (PSDB-SP)   (2)

Instalação: 03/09/2019

Prazo final: 10/07/2020

 

TITULARES SUPLENTES
  VAGO     (1,5)

Senadora Mara Gabrilli   (PSDB-SP)    (1)

Senadora Eliziane Gama   (CIDADANIA-MA)    (1)

 1.  Senador Reguffe   (UNIÃO-DF)    (1,3,4)

 2.  Senador Izalci Lucas   (PSDB-DF)    (1)

 3.      
  

Notas:
1. Em 02.07.2019, as Senadoras Juíza Selma, Mara Gabrilli e Eliziane Gama foram designadas membros titulares; e os Senadores Eduardo Girão e 
Izalci Lucas, membros suplentes, para compor o Colegiado (Memorando nº 29/2019-CTFC)
2. Em 03.09.2019, a Subcomissão reunida elegeu a Senadora Mara Gabrilli presidente do colegiado (Of. 34/2019-CTFC)
3. Em 25.09.2019, o Senador Eduardo Girão, membro suplente, deixou de compor o Colegiado, pois não pertence mais ao quadro da CTFC 
(Memorando nº 05/2019-CTFCGPCC)
4. Em 12.02.2020, o senador Reguffe foi designado membro suplente na subcomissão (Of. nº 1/2020-CTFCGPCC).
5. Vago, em virtude do Ato n. 8/2020, que declara a perda de mandato de Senadora da República da Senhora Selma Rosane Santos Arruda, em 
cumprimento ao disposto no inciso V do caput do referido art. 55 da Constituição Federal, publicado em 16/04/2020.

Secretário(a): Oscar Perné do Carmo Júnior
Reuniões: Terças-feiras 11:30 horas -

Telefone(s): 61 33033519
E-mail: ctfc@senado.leg.br
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14) COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA  - CSP
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Omar Aziz (PSD-AM)   (10)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcos do Val (PODEMOS-ES)   (10)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP )

Senador  Eduardo Braga   (MDB-AM)    (9)

Senadora  Simone Tebet   (MDB-MS)    (9)

Senador  Renan Calheiros   (MDB-AL)    (9)

Senador  Mecias de Jesus   (REPUBLICANOS-RR)    (9)

  VAGO     (6)

Senador  Elmano Férrer   (PP-PI)    (6)

 1.  Senador  Fernando Bezerra Coelho   (MDB-PE)    (9)

 2.  Senador  Carlos Viana   (PL-MG)    (17)

 3.      
 4.      
 5.      
 6.      

Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil ( PODEMOS, PSDB )
Senador  Marcos do Val   (PODEMOS-ES)    (1)

Senadora  Soraya Thronicke   (UNIÃO-MS)    (8)

Senador  Izalci Lucas   (PSDB-DF)    (3)

Senador  Roberto Rocha   (PTB-MA)    (3)

 1.  Senador  Lasier Martins   (PODEMOS-RS)    (11)

 2.  Senador  Styvenson Valentim   (PODEMOS-RN)    (12)

 3.  Senador  Tasso Jereissati   (PSDB-CE)    (3)

 4.  Senador  Plínio Valério   (PSDB-AM)    (3)

Bloco Parlamentar PSD/Republicanos ( PSD, REPUBLICANOS )
Senador  Omar Aziz   (PSD-AM)    (2)

Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)    (2)

Senador  Alexandre Silveira   (PSD-MG)    (2,16)

 1.  Senador  Angelo Coronel   (PSD-BA)    (2)

 2.  Senador  Nelsinho Trad   (PSD-MS)    (13)

 3.  Senadora  Daniella Ribeiro   (PSD-PB)    (18)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( PL )
Senador  Wellington Fagundes   (PL-MT)    (4)

Senador  Marcos Rogério   (PL-RO)    (4)

 1.      
 2.      

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS, PSB )
Senador  Rogério Carvalho   (PT-SE)    (7)

Senador  Telmário Mota   (PROS-RR)    (7)

 1.  Senador  Jean Paul Prates   (PT-RN)    (7)

 2.  Senadora  Zenaide Maia   (PROS-RN)    (7)

PDT/CIDADANIA/REDE ( PDT, CIDADANIA, REDE )   (15)

Senador  Fabiano Contarato   (PT-ES)    (5,14)

Senador  Alessandro Vieira   (PSDB-SE)    (5)

 1.  Senadora  Eliziane Gama   (CIDADANIA-MA)    (14)

 2.      
Notas:
1. Em 16.03.2021, o Senador Marcos do Val foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. 
nº 28/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 17/03/2021, p. 208)
2. Em 16.03.2021, os Senadores Omar Aziz, Otto Alencar e Carlos Viana foram designados membros titulares; e o Senador Angelo Coronel, membro 
suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 40/2021-GLPSD).  (DSF de 17/03/2021, p. 210)
3. Em 16.03.2021, os Senadores Izalci Lucas e Roberto Rocha foram designados membros titulares; e os Senadores Tasso Jereissati e Plínio Valério, 
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 42/2021-GLPSDB).  (DSF de 17/03/2021, p. 211)
4. Em 17.03.2021, os Senadores Wellington Fagundes e Marcos Rogério foram designados membros titulares, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, 
para compor a comissão (Of. nº 25/2021-BLVANG).  (DSF de 18/03/2021, p. 6)
5. Em 22.03.2021, os Senadores Eliziane Gama e Alessandro Vieira foram designados membros titulares, pelo Bloco Parlamentar Senado 
Independente, para compor a comissão (Memo. nº 38/2021-BLSENIND).  (DSF de 23/03/2021, p. 6)
6. Em 22.03.2021, os Senadores Daniella Ribeiro e Elmano Férrer foram designados membros titulares, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, 
para compor a comissão (Of. nº 18/2021-GLDPP).  (DSF de 23/03/2021, p. 7)
7. Em 23.03.2021, os Senadores Rogério Carvalho e Telmário Mota foram designados membros titulares; e os Senadores Jean Paul Prates e Zenaide 
Maia, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 19/2021-GLPRD).  (DSF de 24/03/2021, p. 
70)
8. Em 23.03.2021, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão 
(Of. nº 14/2021-BLPPP).  (DSF de 24/03/2021, p. 69)
9. Em 23.03.2021, os Senadores Eduardo Braga, Simone Tebet, Renan Calheiros e Mecias de Jesus foram designados membros titulares, e o Senador 
Fernando Bezerra Coelho, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 51/2021-GLMDB).  (DSF de 
24/03/2021, p. 71)
10. Em 24.03.2021, a Comissão reunida elegeu, respectivamente, os Senadores Omar Aziz e Marcos do Val a Presidente e Vice-Presidente deste 
colegiado (Of. nº 1/2021-CSP).  (DSF de 25/03/2021, p. 74)

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

12 Maio 2022 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 435

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 380C1023004544FD. 

00100.057687/2022-41



11. Em 24.03.2021, o Senador Lasier Martins foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão 
(Of. nº 32/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 25/03/2021, p. 77)
12. Em 24.03.2021, o Senador Styvenson Valentim foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a 
comissão (Of. nº 33/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 25/03/2021, p. 78)
13. Em 24.03.2021, o Senador Nelsinho Trad foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 43/2021-GLPSD).  (DSF de 
25/03/2021, p. 79)
14. Em 25.03.2021, o Senador Fabiano Contarato foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a 
comissão, em substituição à Senadora Eliziane Gama, que passa a ocupar vaga de membro suplente (Memo. nº 39/2021-BLSENIND).  (DSF de 
26/03/2021, p. 7)
15. Em 16.07.2021, o Bloco Parlamentar Senado Independente deixou de alcançar o número mínimo necessário para a constituição de Bloco 
Parlamentar. Desta forma, a Liderança do referido Bloco foi extinta juntamente com o gabinete administrativo respectivo.
16. Em 09.02.2022, o Senador Alexandre Silveira foi designado membro titular, em substituição ao Senador Carlos Viana, pelo PSD, para compor a 
comissão (Of. nº 10/2022-GLPSD).
17. Em 10.02.2022, o Senador Carlos Viana foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 
7/2022-GLMDB)
18. Em 04.05.2022, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSD/Republicanos, para compor a comissão 
(Of. nº 17/2022-BLPSDREP).

Secretário(a): Waldir Bezerra Miranda
Reuniões: Quintas-Feiras 9:00 horas -

Telefone(s): (61) 3303-2315
E-mail: csp@senado.leg.br
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CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CORREGEDORIA PARLAMENTAR
(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993)

SENADORES CARGO
Senador Roberto Rocha  (PTB-MA) CORREGEDOR

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

  CORREGEDOR SUBSTITUTO
Atualização:  27/06/2017

Notas:
1. Eleito na Sessão do Senado Federal de 18 de setembro de 2019.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento (SAOP)

Endereço: Senado Federal - Edifício Principal - Térreo
Telefone(s): 3303-5258

E-mail: saop@senado.leg.br
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2) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR
(Resolução do Senado Federal nº 20, de 1993)

Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE: Senador Jayme Campos (UNIÃO-MT) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Veneziano Vital do Rêgo (MDB-PB) 

1ª Eleição Geral:  19/04/1995
2ª Eleição Geral:  30/06/1999
3ª Eleição Geral:  27/06/2001
4ª Eleição Geral:  13/03/2003
5ª Eleição Geral:  23/11/2005
6ª Eleição Geral:  06/03/2007

7ª Eleição Geral:  14/07/2009
8ª Eleição Geral:  26/04/2011
9ª Eleição Geral:  06/03/2013

10ª Eleição Geral:  02/06/2015
11ª Eleição Geral:  30/05/2017

 

TITULARES SUPLENTES
Corregedor do Senado (art. 25 da Resolução nº 20/93)

Senador  Roberto Rocha   (PTB-MA)

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP )
  VAGO 
Senador  Eduardo Gomes   (PL-TO)
Senador  Marcelo Castro   (MDB-PI)
  VAGO     (1)

 1.  Senador  Vanderlan Cardoso   (PSD-GO)
 2.      
 3.      
 4.      

Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil ( PODEMOS, PSDB )
Senador  Izalci Lucas   (PSDB-DF)    (2)

  VAGO 
 1.      
 2.      

Bloco Parlamentar Vanguarda ( PL )
Senador  Jayme Campos   (UNIÃO-MT)
  VAGO     (5)

 1.      
 2.      

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS, PSB )
Senador  Jaques Wagner   (PT-BA)
Senador  Telmário Mota   (PROS-RR)

 1.  Senador  Rogério Carvalho   (PT-SE)    (3)

 2.  Senadora  Zenaide Maia   (PROS-RN)    (4)

PDT/CIDADANIA/REDE ( PDT, CIDADANIA, REDE )
Senador  Veneziano Vital do Rêgo   (MDB-PB)
Senador  Weverton   (PDT-MA)

 1.  Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)
 2.  Senador  Fabiano Contarato   (PT-ES)

PODEMOS
Senador  Marcos do Val   (ES)  1.  Senador  Eduardo Girão   (CE)

Atualização:  07/06/2017
Notas:
1. Vago devido à renúncia do Senador Confúcio Moura, de acordo com o Memorando - MEMO nº048/2019 - GSMOURA, data: 25/09/2019.
2. Senador eleito na sessão do dia 25/09/2019, indicado pelo líder do PSDB, Roberto Rocha, por meio do Ofício nº 109/2019 - GLPSDB.
3. Senador eleito na sessão do dia 25/09/2019, indicado pelo líder do Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, Paulo Rocha, por meio do Ofício 
nº 095/2019 - BLPRD.
4. Senadora eleita na sessão do dia 25/09/2019, indicada pelo líder do Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, Paulo Rocha, por meio do 
Ofício nº 095/2019 - BLPRD.
5. Vago devido ao pedido de desligamento imediato do Senador Chico Rodrigues, de acordo com o Ofício n°37/2020 - GSCRODRI, data: 19/10/2020.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio à Órgãos do Parlamento

Endereço: Senado Federal - Anexo Principal - Térreo
Telefone(s): 3303-5255

E-mail: saop@senado.leg.br
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3) CONSELHO DE ESTUDOS POLÍTICOS
(Ato da Comissão Diretora nº 21, de 2006, Portaria do Presidente nº 7, de 2019)

PRESIDENTE:  
 

MEMBROS
DEM

Senador  Rodrigo Pacheco   (PSD-MG)
PSD

Senador  Irajá   (TO)
PSDB
  VAGO 
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4) PROCURADORIA ESPECIAL DA MULHER
(Resolução do Senado Federal nº 9, de 2013)

SENADOR CARGO
Senadora Leila Barros  (PDT-DF) PROCURADORA

Atualização:  03/02/2017
Notas:
1. Ato do Presidente do Senado Federal, nº 11, de 2021, designa a Senadora LEILA BARROS, como Procuradora Especial da Mulher, para o período de 
2021 a 2023.

SECRETARIA GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento

Endereço: Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s): (61) 3303-5255

Fax: (61) 3303-5260
E-mail: scop@senado.leg.br
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5) OUVIDORIA DO SENADO FEDERAL
(Resolução do Senado Federal nº 01, de 2005, regulamentada pelo Ato da Comissão Diretora nº 05, de 

2005 )

SENADOR CARGO
Senador Plínio Valério  (PSDB-AM)   (1) OUVIDOR-GERAL

Atualização:  26/02/2019
Notas:
1. Designado por meio da Portaria do Presidente do Senado Federal nº1, de 2021.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento (SAOP)

Endereço: Senado Federal - Edifício Principal - Térreo
Telefone(s): 3303-5255

E-mail: saop@senado.leg.br
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6) CONSELHO EDITORIAL DO SENADO FEDERAL
(Portaria do Presidente Nº 10, 2019)

Número de membros: 1 titulares

PRESIDENTE:Senador Randolfe Rodrigues  (REDE-AP)
 

MEMBROS
REDE

Senador  Randolfe Rodrigues   (AP)
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7) CONSELHO DO PRÊMIO ADOÇÃO TARDIA - GESTO REDOBRADO DE CIDADANIA
(Resolução do Senado Federal n° 17, de 2021)

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  
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8) COMENDA DE INCENTIVO À CULTURA LUÍS DA CÂMARA CASCUDO
(Resolução do Senado Federal nº 7, de 2018)

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  
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9) COMENDA DE INCENTIVO À CARIDADE CHICO XAVIER
(Resolução do Senado Federal nº19, de 2020.)

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

PRESIDENTE (art. 88, § 3º do RISF):  
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